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MEMOKIA 

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEM MILITAR DA ALA, 
ATTRIBUIDA A EL-REI D. AFFONSO HENRIQUES 



Referem muitos dos nossos escriptores, que depois do 
caso de Badajoz, em que el-Rei D. Afifonso Henriques foi 
aprisionado por el-Rei de Leão, e o seu exercito derro- 
tado, tomando os Mouros grande ousadia por esta adver- 
sidade das armas Portuguezas, vierao mui poderosos e 
soberbos sobre Santarém, aonde el-Rei estava, e lhe po- 
serão cerco ; mas que sahindo el-Rei D. Affonso a elles» 
e sendo visivelmente auxiliado do Ceo, no combate, pela 
apparição de hum braço alado, que elle julgara ser do 
Anjo S. Miguel, os vencera e destroçara, e que em me- 
moria deste prodigio instituíra logo a Ordem Militar da 
Ala. 

Esta he a substancia do facto, que anda na nossa His- 
toria, e sobre cuja verdade e existência se nos oíferecem 
algumas duvidas, que intentámos expor neste breve dis- 
curso. Mas para melhor intelligencia e fundamento do 
que havemos de dizer, nos pareceo conveniente fazer pri- 
meiro o extracto summario do que referem os nossos es- 
criptores sobre o assumpto, e suas circumstancias, e de- 
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pois proporemos as nossas reflexões ao exame e juizo do 
leitor prudente, e amigo da verdade. 

Duarte Galvão, na Chronica de el-Rei D. Affonso Hen- 
riques, põe o aprisionamento deste Soberano em Badajoz 
no anno de H6S, e diz que os Mouros, animados com 
esta adversidade de el-Rei, vierão 2|té Santarém, aonde 
elle estava, no anno de 1171, commandados por Alboja- 
me, Rei de Sevilha, Ac. Mas nada refere do milagre, e 
apparição do braço alado, nem da instituição da Ordem 
da Ala em memoria desse tio notável acontecimento. 

Pedro de Mariz, nos seus Diálogos (edição de 1749), 
refere o aprisionamento de el-Rei ao anno de 1179, e diz 
que depois deste desgosto lhe veio outro, porque hum 
Arraez Mouro chamado Abel Aben, ou Busquez, o cer- 
cou em Santarém, no anno de 1181; mas que elle com 
auxiUo de el-Rei de Leão, acommettêra e derrotara os 
Mouros, &c. Este escriptor também não fala da milagrosa 
apparição do braço e aza do Santo Arcanjo, nem da insti- 
tuição da Ordem da Ala ; nem tampouco se lembra delia, 
quando mais adiante refere as outras Ordens Militares, 
que el-Rei acolheo, ou instituio no seu reino. 

Duarte Nunes de Leão também refere o caso de Bada- 
joz ao anno de 1179, e logo continua dizendo, que Albo- 
jaque, Rei de Sevilha, animado com este infortúnio do 
Monarca Portuguez viera com grande poder de gente cer^ 
cal-o em Santarém, aonde se achava, e que então viera 
também el-Rei de Leão em auxilio dos Portuguezes; mas 
que el-Rei D. Affonso, antes da chegada do Leonez, sa- 
híra contra os Mouros, e os derrotara. E este cerco de 
Santarém (diz o chronista) foi no anno de 1181, sendo 
el-Rei de oitenta e seis annos. Refere depois o outro cerco 
de Santarém em 1 184; mas em nenhum delles fala da in- 
stituição da Ordem da Ala, nem do milagre, que se sup- 
põe haver-lhe dado occasião. 

Fr. Bernardo de Brito, nos Elogios, diz que el-Rei 
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D. Affonso Henriques, junto a Santarém^ rompeo a Al- 
baraque. Rei de Sevilha^ em batalha campal^ com favor 
de S. Miguel» e do seu Anjo da guarda^ em cuja lem- 
brança instituto a Cavallaria da Ala^' na forma (diz) 
que já contei na Chronica de Cister. Nesta Chronica tinha 
Brito lançado o documento da supposta instituição e Es- 
tatutos da Ordem da Ala, achado por elle no Cartório de 
Alcobaça, donde parece colligir-se, que foi Fr. Bernardo 
de Brito o primeiro que introduzio esta noticia na nossa 
Historia. 

Manoel de Faria e Souza põe o caso de Badajoz aos se- 
tenta e cinco annos da idade de el-Bei 13. Affonso, que 
era, pela contsi delle, o anno de 1169. Diz que este in- 
fortúnio de el-Bei dera ousadia aos Mouros, e que Albo- 
jaque, Bei de Sevilha, o viera cercar em Santarém, tendo 
el-^Beí então oitenta e seis annos de idade, que vem a ser 
pela mesma conta do escriptor no anno de 1180, onze 
ou doze annos depois do successo de Badajoz. Acres- 
centa, que el-Bei fora no seu carro dar batalha aos Mou- 
ros, e que os derrotara, Ac. Immediatamente refere o 
outro cerco de Santarém de H85, e mais adiante, em 
outro lugar, diz que el-Bei D. Affonso fundou a Cavallaria 
de Évora, e a oi^a da Ala^ em memoria do successo de 
Albojaque, e do braço alado que então vio em seu au- 
xilio, mas que esta por falta de rendas acabou com os 
primeiros que a professarão. 

Manoel Severim de Faria, nas Noticias de Portugal, 
disc. %.^, § 17.^, tratando das Ordens Militares em Por- 
tugal, e tendo falado da de Avis, que elle julga ser a mais 
antiga do reino, diz que el-Bei D. Affonso inslituio outra 
milieia no anno de 1 169, em graças da víctoria, que alcan- 
çou por mão do Anjo S. Miguel, no campo de Santarém, 
de Albai^aque, Bei Mouro de Sevilha, que o tinha cercado 
com grande exercito, como se conta (diz) largamente na 
â.^ parte da Monarquia Lusitana. E logo acrescenta, que 
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destes (Cavalleiros da Ala), e dos primeiros que instituirá 
(os de Évora, depois de Avis), fizera el-Rei hum convento 
em Évora no castello antigo, dando-lhe por orago o ar- 
canjo S. Miguel, Ac. 

Mr. de la Clede, na Histoire générale de Portugal, 
liv. 6.**, põe a batalha de Badajoz em 1 168: refere que a 
victoria ahi alcançada por el-Rei de Leão suscitara contra 
el-Rei de Portugal os Mouros comarcãos, e que Albara- 
que, Rei de Sevilha, viera com muita gente, atravessando 
todo o Alemtejo, e posera cerco a Santarém, sendo el-Rei 
D. Affonso Henriques de quasi oitenta e oito annos (que 
pelo calculo do escriptor vem a dar no anno de H81 
ou H82, treze ou quatorze annos depois do successo 
de Badajoz) : e acaba dizendo, que el-Rei lhes dera bata- 
lha, e os desbaratara, e que passando a Alcobaça, aonde 
esteve hum mez em exercícios de piedade, instituirá en- 
tão a Ordem da Ala^ por huma visão que tivera na ba- 
talha. 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana^ sec. xn, cap. 5.®, § 2.°, refere a instituição da 
Ordem ao anno H67, por occasião da recente victoria, 
que el-Rei milagrosamente alcançara dos Mouros com o 
auxilio de hum braço armado^ e alado^ que o Ceo lhe en- 
viara, tendo elle invocado o favor dos Santos Anjos, e es- 
pecialmente o, de S. Miguel: e diz que depois da victoria 
fora el-Rei a Alcobaça, e instituirá a Ordem: e tendo co- 
piado o titulo da instituição e os Estatutos, conclue com 
dizer, que a Ordem se extinguira por falta de rendas: 
^Ordo iste omnino extinctus estj quod regiis donationibus 
non esset ditatusy>. 

Finalmente, João Baptista de Castro, no Mappa de Por- 
tugalj diz que a Ordem da Aza de S. Miguel foi insti- 
tuída por el-Rei D. Affonso Henriques no anno de H67, 
em Alcobaça, em memoria de ser conquistada a villa de 
Santarém aos Mouros em 8 de Maio do mesmo annOj 




dia da apparição de S. Miguel Arcanjo^ cujo poderoso 
braço, coberto de huma aza^ foi visto pelejar em sua de- 
feza^, dcc. 

Estes sao os escriptores, cujas palavras sobre o as- 
sumpto nos pareceo citar aqui; e logo se hirá vendo a 
razão por que assim o fizemos. 

Agora entraremos a expender as duvidas, que se nos 
offerecem sobre este ponto da nossa Historia, para que 
á vista delias se possâo fixar as ídéas, e ajuizar do facto 
com alguma segurança. 

A primeira du\ida, que se nos offerece, he fundada no 
silencio dos mais antigos, e não só dos primeiros chro- 
nistas Galvão, Mariz, e Duarte Nunes, mas também das , 
Chrou\c2íS Lusitana e Conimbricense, contemporâneas, ou 
ípiasi contemporâneas de el-Rei D. Affonso Henriques, as 
quaes fazem menção dos príncipaes acontecimentos glo- 
riosos a el-Rei e aos Portuguezes, e não deixão de referir 
os que talvez parecerão milagrosos. 

Bem vemos que he este argumento hum dos que cha- 
mão negativos, e que por esse motivo poderá parecer 
inefficaz contra o facto positivo da instituição da Ordem 
da Ala, maiormente em presença de hum documento, 
que trata da mesma instituição, e expõe os motivos delia. 
Mas, além do que logo diremos acerca do documento, 
não pôde deixar de notar-se com alguma admiração, que 
hum acontecimento tão extraordinário pelas suas circum- 
stancias, tão glorioso a el-Rei, e que deo occasião á insti- 
tuição solemne de huma nova Ordem de Cavallaria, não 
merecesse aos auctores daquellas antigas Chronicas men- 
ção alguma, e que os primeiros chronistas dos tempos 
' mais modernos também não achassem memoria, nem in- 
formação de tal acontecimento, ou o não julgassem digno 
de se referir. 

Hum dos escriptores, que citámos, parece que quiz 
desvanecer de algum modo a estranheza deste silencio. 
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6 a outra, qae resulta da prompta eitincção da Ordem, 
ajQDtando, ou coDÍundindo os Cavalleiros da Ala com os 
de Évora (que depois se chamarão de Avis); porque diz 
qm de huHi e de outros se formara a Cavaliaria de Évo- 
ra, áú. Mas esta opinião, que he moderna e singular, e 
labora em outras difficuldades insuperáveis, excita-nos a 
Pdfleetir tapibem sobre outro silencio não menos estranho 
e iaveroaimil que o primeiro, e he o que se observa nos 
nfiaia antigos titulos da Cavaliaria de Évora, aonde se não 
acha menção alguma dos Cavalleiros da Âla, como natu- 
palmeote S6 acharia, se estes tivessem entrado na funda- 
ção, ou feito parte delia nos seus princípios. 

A eeganda duvida, que se nos offerece, he a prompta 
extimçâo da Qrúmí da Ala, tendo sido criada por tal Rei, 
e por tal motivo. Faria e Souza, que acaso notou esta in- 
verQsimilhança, pretende occorrer a ella com dizer que 
a Ordem acabou por falta de rendas, com os primeiros 
que a professarão. Mas este descarte augmenta mais a 
duvida» em lugar de a desvanecer: porque heincrivel, 
he moralmente impossível, que el-Rei D. Affonso Henri- 
ques, de quem dizem que estabeleceo e começou a do- 
tar 08 Cavalleiros de Évora, e que sem duvida acolheo, 
e também dotou os de Santiago, os do Templo, e os do 
Hospital de S. João, que erão Ordens estrangeiras, dei- 
xasse de attender, com igual ou maior generosidade, a 
huma Ordem de sua própria fundação, empenho, e devo- 
ção, e de tal modo se houvesse com ella, que por falta 
de rendas viesse a de todo se extinguir logo no seu prin- 
(Hpio, e com os primeiros que a professarão. 

^ esta inverosimilbança he tal, e tão palpável, que a 
ella quiz provavelmente occorrer, como já dissemos, o 
douto Severim, julgando menos inconsequente, ou me- 
nos digno de reparo querer el-Rei unir em huma só as 
duas Ordens, do que deixar extinguir huma delias por 
fcklHk ê$ rmdas^ Mas nem com isto rejnoveo a diffieul-^ 
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dade: porque a Gavallaría de Évora, ou de Avis» segundo 
a opinião de escriptores nossos, foi fundada pelos annos 
1140 ou 1147, reduzida a forma regular com Estatutos 
em 1162, e trasladada a Évora logo que esta cidade foi 
conquistada em 1 166 (1). E tudo isto he anterior ao amio 
de 1167, em que he datado o supposto titulo da fiindaçSo 
da Ala. Pelo que não he crivei que el-Rei fundasse esta 
nova Ordem com tanta solemnidade, para logo a hir unir á 
outra, e a unir de tal modo, que delia não ficasse nem o 
nome, nem a insígnia» nem a invocação, nem outro algum 
vestígio. 

A terceira duvida, que se nos offerece, resulta das va- 
riações e incoherencias, com que os escriptores se expli- 
cao sobre a época e círcumstancias desta instituição. 

Faria e Souza, e com elle Mr. de la Clede, põem o eerco 
de Santarém por Albojaque em 1 181, e a essa época attri- 
buem o milagre, que deo occasião á instituição da Ordem 
da Ala. Mas primeiramente este cerco de 1181 não consta 
de Memoria alguma antiga, e parece ser mera equivoca- 
ção, ou confusão nascida, ou do outro cerco de 1 1 84, em 
que os Mouros forão desbaratados, ou das duas grandes 
invasões que elles flzerão em 1179 e 1180, na primeira 
das quaes poserão cerco a Abrantes, e forão repellidos, 
e na segunda cahírão sobre Coruche, e destruirão o seu 
castello. Seja porém o que for, e ainda suppondo que hou^ 
vesse os dous cercos de Santarém em 1181 e 1184, a ne- 
nhum destes annos se pode attribuir nem o milagre, nem 
a fundação da Ordem, porque a supposta instituição he 
datada da era 120S, anno da era vulgar 1167, quatorze 

(1) O que aqui dizemos 4a Cavallaria de Évora, e das datas da 
sua fundação, Estatutos, e trasladação para Évora, padece (a nosso 
parecer) gravíssimas difficuldades, que em outra Memoria mostrare- 
mos; mas neste lugar empregámos contra os nossos escriptores o 
que elles mesmos affirmSo, e téem por certo, aindaque para nós o 
nfto seja. Mostrámos a incoherencia cc»n qoe elles lálSo. 
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annos antes do imaginado primeiro cerco de Santarém, 
e dezesete annos antes do segundo. 

Estes escriptores cahein ainda em outra inconsequên- 
cia ou contradicçao, e vem a ser, que pondo o infortúnio 
dos Portuguezes e de el-Rei, acontecido em Badajoz no 
anno de 1168 ou 1169, e attribuindo a este mau successo 
a afouteza dos Mouros, e o cerco que vierão pôr a San- 
tarém em 1181, mettem entre hum e outro facto o inter- 
vallo de doze ou treze annos, que era tempo mais que 
bastante para os Mouros terem esfriado do seu primeiro 
ardor e ousadia, e para el-Rei D. AfTonso se haver repa- 
rado da precedente quebra, e os esperar e repellir com 
vantagem. 

Manoel Severim de Faria (edição de 1791) diz que a 
Ordem da Ala fora instituida em 1169, ern graças da vi- 
ctoria alcançada por el-Rei no campo de Santarém, ác. 
Mas também esta época se nao pôde sustentar de maneira 
alguma: l.'*, porque a instituição da Ordem he dous an- 
nos anterior ao de H69, conforme o titulo que se nos 
dá por primitivo; 2.®, porque não temos noticia alguma 
de victoria, que el-Rei alcançasse dos Mouros no campo 
de Santarém, nesse anno de \ 169; 3.°, porque esse pró- 
prio anno foi o da desgraça de el-Rei em Badajoz, succe- 
dida antes do mez de Julho. El-Rei esteve prisioneiro até 
Setembro, e em Novembro estava nas Caldas de Alafões; 
pelo que não fica tempo bastante (ao que parece) para 
el-Rei receber os Mouros em Santarém, dar-lhes bata- 
lha, e vencel-os, passar a Alcobaça, aonde esteve (dizem) 
trinta e três dias em exercícios espirituaes, e fundar no 
fim de tudo isto, e ainda no mesmo anno, a Ordem da Ala. 

João Baptista de Castro parece que advertio em todas 
estas incoherencias e contradicçoes, e que tentou cortar 
o nó, que não sabia desatar; porqup põe a fundação da 
Ordem em il67, conforme o documento; mas deixa em 
silencio o cerco de Santarém de 1169, ou de 1188, e a 
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^^ctoria de el-Rei contra Albujaque, e vai buscar a con- 
quista de Santarém, que suppõe ser em 8 de Maio, dia 
da appaiição do arcanjo, cujo poderoso braço (diz) co- 
berto de huma aza, foi visto pelejar em defeza de el-Rei. 
O escriplor, porém, foi mui pouco feliz nesta sua nova 
invenção: 1.^, porque Santarém não foi conquistada aos 
Mouros no dia 8 de Maio, e nem mesmo he certo que o 
fosse no mez de Maio; 2.®, porque esta conquista não foi, 
como o escriptor suppõe, em H67, jmas sim em H47, e 
não parece verosimil, que el-Rei instituísse huma Ordem 
Militar em memoria dessa conquista vinte annos depois 
do successo; 3.^ porque o documento da instituição diz 
expressamente que el-Rei estava em Santarém com pouca 
gente sua, e que o Rei de Sevilha viera sobre elle, e acam- 
para o seu exercito junto da villa : castra mensavit juxta 
oppidumy in quo ego, cum parva manu meorum eram m- 
clusus; e isto suppõe que a villa era de el-Rei, e estava 
por elle, e elle dentro delia, e não que hia a conquistal-a ; 
4.^, finalmente, porque nenhum dos nossos escriptores 
antigos ou modernos faz menção de milagre algum, que 
acontecesse na conquista de Santarém, nem de batalha 
campal que então houvesse ; e a instituição da Ordem da 
Ala suppõe expressamente huma batalha campal, e hum 
milagre visivel, com que o Geo favoreceo a el-Rei no com- 
bate, e diz que em memoria delle se fundara a Ordem, &c. 

Emfim, que são tantas as inverosimilhanças, inconse- 
quencias, e anachronismos, que os nossos escriptores acu- 
mulão sobre este facto, e sobre a época em que o suppõem 
acontecido, que parece diflficil não o ter por fabuloso, por- 
que só as fabulas mal inventadas e mal tecidas costumão 
trazer de companhia tantos erros e tantas contradicções. 

Mas acrescentemos ainda huma reflexão geral. Quasi 
todos os escriptores, que falão da instituição da Ordem da 
Ala, a attribuem ao milagre acontecido, quando Albujame 
veio cercar el-Rei em Santarém, e quasi todos dizem que 
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este cerco foi consequência da afouteza e ousadia, que os 
Mouros conc^érao vendo el-Rei aprisionado em Badajoz, 
e o seu exerdto desbaratado. Logo o cerco, o milagre e 
a itfôtitttiç&o devem ser posteriores ao caso de Badajoz; e 
como este foi indubitavelmente em li 69, claro está que 
a Ordem da Ala havia de ser instituída depois deste anno. 
Mm a data do documento da instituição he, como já no- 
támos, o anuo ilõ7 (era 1205), anterior dous annos ao 
referido caso de Badajo2 : pelo que, ou se ha de dizer que 
a instituição da Ordem se referio a hum milagre futuro, 
ou se hão de alterar todas as circumstancias de que ella 
se reíVeste ; ou emfim se ha de inventar outro cerco posto 
a Ssmtarem antes de 1167, e outro infortúnio de el-Rei, 
que desse aos Mouros ousadia para o virem acommetter. 

E não se diga que tudo poderia succeder antes da bata- 
M de Badajoz, e que os escriptores se enganariãa nesta 
peculiar cireumstancia ; porque el-Rei mesmo, no sup- 
posto titulo da instituição da Ala, diz, que estando no 
combate, e vendo tomada pelos Mouros a sua bandeira, 
síUtára fora do carro em que andava (desiliit de curruj, 
e a pé se mettéra na peleja. Esta circumstancia de andar 
el-Rei eÈí carroj e não a cavallo, he manifestamente al- 
losiva ao que geralmente se cré, que el-Rei depois do in- 
fausto suéeesso de Badajoz^ nunca mais cavalgara; e 
até pôde ser, que a expressão se introduzisse de propó- 
sito no documento para confirmar isso mesmo, presu- 
miiidose porventura, que C(Hn o artificio^ ou fingimento, 
que attribuem a el-R«i, de não tornar a cavalgar, se reba- 
tião, ou se frustravão as pretendes dos Leonezes, ou se 
tcnmavSo inúteis as imaginadas promessas de vassallagem. 

Falta^ios expor por fim as duvidas, que, ao ler o do- 
cumiento da instituição, nos occorrérão sobre a sua au- 
thentieidade, no que não entrámos sem algum receio, por 
quam difficil he ajuizar da legitimidade dos antigos docu- 
mentos, e negar-lhes fé e assenso sem gravissimas e bem 
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provadas razões. Diremos comtodo firaDcamenle o que se 
offiereceo ao nosso eq)iríto, 9em interpor juízo algimi de- 
cisíYo, e drâando ao leitor a plena liberdade, que a eMe 
reeleito lhe compete. 

O docnmrato foi publicado por Brito na GInMMo ée 
OtíéTs li¥. 5.% cap. iO.^, e vffli copiado na Uistmia Ecáê- 
M^iiài LMMliBiia de D. tbomaz da Enearu^^ 00 ki^ 
actana apontado. 

Logo ao primeiro e sonples aqpecto deale docaoMHlo 
DOS fei algoma estranheu, que bum diploÉUi, eiB que 
el-Rei, por motiros tio relevantes» instava Irama nofa 
Ordem Militar, eom ccm^elho ê dêltíperação dó Mhaêê de 
Alcobaça, dê muitas numgis daqodb real eaza$ e dos 
grandes da soa cdrte (et nosirae Ourioê Red^rma) se 
adiasse, 00 venha copiado com a só data da era ("era i£âf> 
sem eq^edficaçao de dia e mei, sem designa^ de coq- 
firmantes ou testemunhas, sem sfaial potdico oa sAUo, sem 
as comminações e execrações costomadas naqoeUet tem- 
pos, e finahimite sem ootra alguma das tomaàm» oa so- 
lemnidades, com que se co^umavio authenticar os do- 
cumentos, ainda os de muito menor impcHtaacia e inte- 
resse publico. 

Também nos fn novidade e estranhem a primeira chu- 
sola do documento: cM Dei fêoimtÊe, S. Miekailii Ar- 
ekamgeUj ei 8. ÀmgeU Cuãiodiê*; acmde se põe na menu 
linha, e fucut igualdade o Nome de Deo$ eom o dos San- 
tos Aqos: porquanto, tendo nós visto dgamas centeoas 
de documentos, não nos lembra ter adiado hum aó^ em 
que se fizesse a espécie de místm^, qoe aqui ve«ios pra- 
ticada (2). 

(2) Nos docmnentos antifos adiámos a cada passo: hi Dei no- 
mine; t» mrmine Domámii h momme 5. ei mdkndmae TriwiUUit; ni 
mmimt P.H F.eiSp.S,; m Ckrúti m m im ; «i nom. D. M. I. Chr^ 
kc Adilmns tambca algvus Teses: Jm Dei m&mmê, M w 
S. Jfariae F., oa SSu warnítluim, am 8S. 
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Entrando mais na substancia do documento, pareceo- 
nos digno de nota, que el-Rei D. Affonso Henriques, es- 
tabelecendo de novo huma ordem, confraria, ou socie- 
dade religiosa (quandam fraternitatem militum. . . unum 
ordinem et societatem militum), lhe desse leis, e prescre- 
vesse rezas, dcc, sem fazer menção alguma de presente 
ou futura confirmação apostólica, ou episcopal, que pa- 
rece se devia pedir, ou esperar, para que tal instituição 
tivesse validade. E isto nos parece ainda mais notável, 
quando reflectimos, que criando el-Rei (como se quer sup- 
por), cinco annos antes, outra nova Ordem de Cavallaria 
(a de Évora), e querendo dar-lhe leis e Estatutos, invocou 
para isso a auctoridade do Pontífice, ou do seu Legado, 
o qual por commissão dada ao Abbade, e a outro Monge 
de Tarouca, formou e auctorisou os primeiros Estatutos, 
pelos quaes dizem haver-se regido a Ordem no seu prin- 
cipio, datados do anno de 11621 

Mais estranho ainda nos pareceo : 

1 .^ Que el-Rei desse ao Abbade de Alcobaça jurisdic- 
ção sobre os Cavalleiros, e poder, não só de os repre- 
hender, mas tanoLbem de os excommnngar fpoterit illos 
excommunicarej. 

2.® Que vedasse aos Cavalleiros as segundas núpcias, 
obrigando-os a viver em continência, no caso de lhes fica- 
rem filhos, ou filho herdeiro do primeiro matrimonio. 

3.° Que lhes. prescrevesse, entre outros actos religio- 
sos, a reza diária, a que erão obrigados os frades Con- 
versos de Alcobaça. 

4.° Que obrigando os Cavalleiros a assistir á festa de 
S. Miguel em Alcobaça, e a receber ahi a Sagrada Com- 
munhão da mão do Abbade, os mandasse hir a estes actos 



&c., invocando o nome de Deos, e dando honra aos Santos. Mas in- 
vocar o nome de Deos, e o dos Santos ou Anjos em igual categoria^ 
não o temos achado senão neste docmnento. 
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vestidos de capas brancas d maneira dos Conversos (in- 
duti in cappis albiSj ad formam conter sortimj. 

5,** Finalmente, que ordenasse, que quando o Abbade 
de Alcobaça desse o habito aos candidatos, e recebesse 
delles o juramento que devião prestar, lhes fizesse ler 
estes Estatutos j e também os da Ordem de Cister (et leget 
ei istas Ordinatiònes, et alias sui OrdinisJ, como se qui- 
zesse fazer dos Cavalleiros da Âla, outros tantos frades 
de Alcobaça, e frades da classe dos Conversos t 

Por ultimo também nos causou não pequena admira- 
ção o que el-Rei mesmo refere neste docuihento, a saber: 
que estando os Mouros acampados diante de Santarém, 
tivera noticia de que vinha seu primo el-Rei de Leão; e 
que receando que elle viesse em favor dos inimigos, por 
não haver áquelle tempo entre ambos boa intelligencia, 
resolvera dar a batalha no seguinte dia, antes que el-Rei 
de Leão Chegasse, Ac. Em verdade que nos pareceo esta 
clausula não só digna de nota, mas também em certo 
modo demonstrativa da pouca advertência de quem for- 
jou o documento. Porquanto, em primeiro lugar, parece 
que se el-Rei estava de paz com o Leonez, não devera ter 
tão má suspeita das suas intenções ; e se estava de guer- 
ra, achámos excessiva generosidade em el-Rei de Leão 
vir espontaneamente em auxilio dos Portuguezes, sem ter 
sido para isso convidado, ou rogado. Demais: parece-nos 
totalmente inverosímil, que o Leonez viesse acudir a el- 
Rei seu primo, e que nem ao menos do caminho o man- 
dasse avisar da sua vinda: nem menos temos por incrível 
que entrando el-Rei de Leão com o seu exercito em Por- 
tugal, e atravessando as terras do reino, não soubesse 
el-Rei D. AfTonso, ou pelos Governadores dos seus cas- 
tellos, ou por outros seus ofBciaes civis, ou militares, as 
intenções com que elle vinha. Ultimamente põe o remate á 
inverosimilhança o dizer-se, que el-Rei D. AfTonso, já de- 
pois de vencidos os Mouros, ainda ignorava as intenções 

TOMO ni 2 
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do Leonez, e ainda se preparava para dar-lhe batalha; 
quando emíim lhe constou que el-Rel de Leão vinha como 
amigo e auxiliador, e que sabendo que os Mouros ficavão 
vencidos, hia já de volta (sem mais cer^xionia) para os 
seus estados I 

Todas estas estranhezas, e ainda algumas outras que 
aqx^l se omittem, nos inspirarão algum escrúpulo sobre 
a authenticidade do referido documento ; e ajuntando-se 
a isto o silencio dos nossos escriptores mais antigos, a 
prompta e inverosímil extincção da Ordem da Ala, as va- 
riedades, incoherencias e contradicções, que acerca delia 
se encontrão nos que delia falarão; julgámos haver grave 
motivo para se duvidar deste facto, que anda introduzido 
na nossa Historia, e para que os sinceros indagadores 
delia facão mais circumspecto e imparcial exame da ma- 
téria, a Qni de que o mesmo facto se possa conservar, 
ou omittir com a certeza e segurança, que convém á ver- 
dade e á dignidade da Historia. 
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tia, commettêra este os seus poderes a João Cirita Ab- 
bade do mosteiro de Tarouca, e a Guiscardo monge do 
mesmo mosteiro, para confirmarem a instituição da Or- 
dem, e lhe darem Estatutos, o que elles cumprirão em 
Coimbra, a 13 de Agosto de H62 (era de 1200), como 
consta do Instrumento, que disso se lavrou, descoberto 
no arquivo de Alcobaça por Fr. Bernardo de Brito, e 
copiado na sua Chronica de Cister j liv. 5.°, cap. 11.®, 
e na Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 5.®, 
§1.^(2). 

Nós desejáramos achar nestes escriptores alguma prova 
da criação e existência da Ordem em Portugal oesses tem- 
pos, a que querem attribuir o seu principio ; porque dado 
que não occorra dif&culdade alguma, que faça impossível 
a instituição; comtudo não basta a possibilidade, nem 
ainda a verosimilhança para se acreditarem, sem provas, 
factos antigos, de que se não cita, nem acha memoria, ou 
testemunho em documentos contemporâneos, ou próxi- 
mos ao tempo dos successos. 

A Compilação da Regra e Estatutos da Ordem, im- 

(2) Brito, depois de dar a copia deste documento na Chronica de 
Cister j liv. 5.<^, cap. i9.°, diz : a Muitas pessoas iUustres se assinão 
na Confirmação desta Cavallariaj e outros se nomeão, como Cavai- 
leiros delia, que deixo por não causar fastio aos leitores ». Esta omis- 
são de Brito fez estranheza ao sincero, mas crédulo auctor das Me- 
morias de algumas Ordens Militares, o Dr. Alexandre Ferreira, o 
qual referindo as diligencias que tinha feito para suprir aquella 
omissão, conclue assim : « Eu cuidava que a minha diligencia emen- 
« dasse esta falta, suppondo que do grande cartório de Alcobaça se 
«me desse huma copia para a trasladar neste capitulo. Falei por 
«vezes ao Reverendíssimo D. Abbade Geral, que na assistência desta 
«cidade eneommmdou ao P. M. Fr. Manoel dos Santos e a outros 
«Padres este exame; mas com a desculpa geral de que por morte 
«dos Padres Brito e Brandão se furtarão muitos papeis, que se ha- 
«vião extrahido daqueUe cartório, entenderão-me satisfeito. Aceitei 
«a resposta, e não a satisfação, e dou a que posso dar com pezar e 
«sentimento meu». (Vej. as ditas Memorias, cap. i.°, § 2.«) 
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pressa em 1631 (3), dando no principio uma breve no- 
ticia histórica da sua instituição, con^ssa a falta destes 
documentos (4), e dá a entender, que segue a edsé res- 
peito as opiniões, que entSo erão recebidas e geralmente 
acreditadas. 

O nome da rua ou lugar chamados da Freiria (5), em 
Coimbra, tanto podia designar a supposta Nova Mili- 
cia, como a dos Templários, ou -a do Hospital de S. Joio 
de Jerusalém, já então entradas em Portugal: e não 
pôde deixar de notar-se, que produzindo-se o docu- 
mento de 1162 (de que logo falaremos), em que se 
suppõe confirmada a Ordem, não appáreça nelle huma 
só palavra que mdique instituição ou fundação anterior; 
antes se diga : constítuimuSj et ordihamus MiUHam Equi- 
tum, como falando de huma cousa nova, a que se hia ddr 
principio. 

Finalmente não ha, nem se aponta doação alguma re- 
gia, ou de particulares, feita a esta Ordem por aquelles 
tempos, a que attrlbuem o seu priíicipio, nem outro al- 
gum titulo de bens, que ella possúisse. 

Pelo que nos parece, que â fundação da Ordem em H 47, 
ou em 1 1 42, ou em 11 39, ou em outra qualquer época an- 
terior a 1162, he totalmente destituída de ftmdametito, e 
carece de provas que a facão, ao menos, verosímil. 

O Instrumento pois de 1162, em que se diz ínstítuida 
a Ordem, e formalizados os seus Estatutos, he que deve 
ser o principal objecto do nosso exame, para sobre elle 

(3) Begra da Cavallària e Ordem Militar de S, Bento de Avis, 
poir Jorge Rodrigues. Lisboa, 1631, em foi. 

(4) tiÁ qual (CaTalIariâ de Avis) não sabemos dar aucior, nem 
^principio certos, tit. 1.", cap. 1.*» 

(5) Com efifóitò ha riiuitas proyas de se dar àèfuelle nome a biiin 
lugar ou ma na cidade aonde a Ordem de S. loãd, hoje de Mal^ ti- 
nlia ptbddessOes suas. (Yéj. Nova Malta Portugueza, part 1.*^ g 2i!d.«, 
e em outros lugares, aonde até se designa o lugar ou rua da Freiria.) 
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se fazer algum justo conceito deste facto» que anda intro- 
duzido, e passa como certo, na Historia porlugueza: 

1.® No Instrumento achámos João Cirita Abbade de 
S. João de Tarouca, e Guiscardo monge do mesmo Mos- 
teiro^ constituindo e ordenando huma Milícia de Cavallei- 
ros, em presença de el-Rei e da sua Corte j por consenti- 
mento e auctoridade do Sr. Bispo de Ostia» então Legado 
a latere por toda a Hespanha. 

Logo nesta introducção e primeiras clausulas do docu- 
mento começámos a achar duvidas, que nos fazem escru- 
pulosa a sua authenticidade. 

Nomêa-se o Abbade de Tarouca João Cirita^ sendo in- 
certo se elle foi effectivamente Abbade desse mosteiro; 
s& o era ao tempo da data do documento ; e se são ver- 
dadeiros os factos, que se lhe attribuem como tal. 
• Suppõe-se hum Legado a latere em toda a Hespanha, 
Bispo de Ostia, de cuja missão, e vinda a estas partes nao 
temos achado noticia alguma nem nos nossos documen- 
tos, nem nos das outras Igrejas das Hespanhas. 

Suppõe-se este Legado auctorizado para instituir huma 
Ordem Militar nova, sendo que o ordinário estilo da Gu- 
ria Romana era reservar a si estas novas instituições, ou 
confirmações (6). 

Suppõe-se finalmente, que o Legado commetteo as suas 
vezes a dous monges de Tarouca por se achar impedido, 
quando este negocio nem demandava brevidade, nem pa- 
decia na demora, nem nos consta que o Cardeal Legado 
tivesse poderes de subdelegar. 

2.° Iinpõe-se no mesmo documento aos novos Caval- 
leiros a obrigação de guardarem castidade conjugal (cas- 
titatem servare in thoro); ao mesmo passo que nos não 

(6) As Ordens Militares dos Templários, de S. João de Jerusalém, 
de Santiago, de Galatrava, de Ghristo, &c., todas forão confirmadas 
por Bulias Apostólicas, emanadas immediatamente da Santa Sé de 
Roma. 
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algum de reputar-se obrigados ao celibato perpetuo, con- 
forme os Estatutos de Calatrava, salvo depois que disso 
forSo dispensados em tempos muito posteriores (7). 

Esta circumstancia do nosso documento não deixou, ao 
que parece, de ser notada pelos que compilarão as Con- 
stituições e Estatutos da Ordem ; porque se vé que inten- 
tarão encobril-a, com traduzirem aquella clausula casti- 
tatem servare in thoro, pelas palavras, guardar castidade 
em toda a parte j que he frase, além de pouco fiel, inepta, 
e sem algum determinado sentido a respeito dos Gaval- 
leiros, pois o guardar castidade em toda aparte he man- 
damento da Lei de Deos, e obrigação geral de todos os 
homens, em qualquer estado que se considerem; porque 
todos, e sempre, e em toda a parte devemos ser castos. 

3.** Ordena-se no mesmo Instrumento, que se algum 
CavalleirOj fazendo caminho , encontrar hum Abbade Cw- 
terciense, se apeará, chegará humildemente a pedir4he a 
benção, e se offerecerá a acompanhaUo. Em verdade que 
nos pareceo esta disposição bem estranha, e até pouco 
digna de se escrever nos Estatutos de huma Ordem de 
Cavallaria: porquanto, se a cortezia que nella se pres- 
creve he dirigida a reverenciar o caracter religioso, ou 
sacerdotal, não ha razão para a restringir aos Abbades 
Cistercienses; e se tem por objecto reconhecer a supe- 
rioridade dos Cistercienses, e dar-lhes hum testemunho 
de respeito e obediência, a temos por quasi indecorosa 
e humiliante, e certamente pouco própria para ser esta- 
belecida por Monges, que se chamavão homens santos, e 
pobres de Christo. 

i.^ Ordena-se mais, que no caso que hum Abbade Cw- 

(7) Foi o Santo Padre Alexandre VI que a instancia de el-Rei 
D. Manoel permittio o matrimonio aos Gavalleiros das Ordens de 
Ghrístò e Avis, por Bulia de 12 das calendas de Julho de 1496, 
4.0 do seu Pontificado. 
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teràtèH^ paê^ por lugares, castellos, ou cidades em que 
haja CàvâHefros dà úrãem, tm seja tempo de paz, ou de 
g^^àj ú capiiúo da fortaleza lhe offerecerá as chaves 
delia, e píMs êVtúÈ determinações se governará tudo em- 
í^HVo úhi eètiver. Também este estatuto nos parece 
imôpto, e qUási ridículo ; pois na verdade seria digno de 
rlío, qbiô (ao menos em tempo de guerra) se posesse a 
gtiâmiçífo de huma praça ou castello, e as operações da 
súà defeza, ás ordens de hum Monge, que se deve sup- 
p6r totalmente ignorante das leis militares e da arte da 
gtietta. 

8.* Também notámos como cousa nova, singular e in- 
sólita, Confirmarem na(}uelles chamados Estatutos, o Ar- 
cebispo de Brâgu por parte do Reino; o Bispo de Coimbra 
por pá^te da Corte (que aliás estava presente com el-Rei, 
(Homo se diz no principio), e o Bispo de Lisboa por parte 
do Clero: pois tião achámos que destas três classes ou 
Estados da Nação, se fizesse jamais, naquelles tempos, 
mençSo em outro algum documento, Carta, ou Diploma, 
por mais authentico ou solemhe que fosse. Além de que 
não se pôde assignar razão alguma attendivel, pela qual 
o Arcebispo de Braga representasse o Reino, o de Coim- 
bra a Corte, e o de Lisboa o Clero; nem tampouco se 
pôde explicar o que quer dizer o Reino, por contraposi- 
ção d Corte, e ao Clero. Parece que o auctor do docu- 
mento quiz parodiar a divisão dos Estados em Clero, No- 
breza, e Povo; mas que se não atreveo a declarar-se tanto 
em hum documento datado do século xn. 

6.® O que porém acaba de fazer de todo suspeito este 
documento, e até mostra a imperícia de quem o fabricou, 
he a assignatura que nelle se lé nestes termos : Petrus, 
proles Regis, Par Francorum, et Magister novae Mili- 
tiae, pro parte\neay et meorum militum confirmo omnia 
et approbo; porque, ainda sem notar o proles Regis, que 
indevidamente se diria de D. Pedro, na bypothese dos 
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que o suppoem filho natural do Conde D. Hetu-kfue; a 
outra qualidade de Air Francorumy que se lhe attribue, 
he tio manifestamente falsa, que o sincero e verídico au- 
ctor da Hisíoria GmefUoçica da Cãza Rmd Portugmeza, 
não obstante deixar passar sem censura o documento de 
que tratámos, (porque o seu animo não era áispuíar, como 
elle ás vezes diz) ; comtudo nota a incongruência, com que 
se dá a D. Pedro a qualiiicacSo de Par de França, e mos- 
tra doutamente, que por nenhum modo lhe podia este ti- 
tulo competir ; concluindo com dizer, que se admira c de 
que Fr. Bernardo de Brito, sendo tão exceUente professor 
de Historia j se deixasse persuadir da noticia de que D. Pe^ 
dro Affonso tivesse sido criado Par de França > . 

Acresce a isto, que he muito incerto, por nio dizer to- 
talmente falso, que D. Pedro Affonso fosse, como se sup- 
põe, o primeiro Mestre da Gavallaria, que se intitula de 
Avis. 

O Idvro Velho das Linhagens j falando de Orraca Men^ 
dezj cazada com D. Egas Fafez de Lanhozo, diz que tive- 
rão filho «Z). Gonçalo Viegas j o primeiro Mestre que houve 
em Avís:»j por onde se vê que naquelle antigo tempo se 
não conhecia outro primeiro Mestre, senão D. Gonçalo 
Viegas; e que este (para o dizer aqui de passagem) não 
era filho do celebre D. Egas Moniz, como erradamente 
disserão alguns escriptores nossos. 

Fr. Jeronymo Roman, no Catalogo dos Mestres de Avis, 
também põe a D. Gonçalo Viegas como primeiro Mestre j 
postoque diz que já o era em H42, e que governara a 
Ordem mais de trinta e oito annos, de. (8). 

O próprio Fr. Bernardo de Brito nos Elogios dos Reis 
de Portugal, edição de 1600 (9), diz simplesmente, que 
D. Pedro Affonso, filho natural do Conde D. Henrique, 

(8) Vej. Mappa de Portugal, ediçSo de 1763, tom. 2.», pag. 20. 

(9) Elogio, I, pag. 6. 
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€ sendo moço, seguio as armas com grande aplauso do 
mundo j e depois a vida monástica no insigne mosteiro de 
Alcobaça 9^ 6 d3o fala das suas dififnidades de Par de 
França, e primeiro Mestre da Cavallaria de Avis, acaso 
por n3o ter ainda descoberto o documento de 1162. 

Pedro de Mariz nos Diálogos ^10), falando deste filho 
do Conde D. Henrique (a quem dá arbitrariamente, posto- 
que com mais coherencia, o nome de D. Pedro Henri- 
ques) diz delle, que < depois de muitas Cavallarias, que 
em ajuda de el-Rei seu irmão fez, entrou em a religião 
de S. Bernardo no mosteiro de Alcobaça, onde morreo e 
está sepultado » ; e logo acrescenta, que < delle não dizem 
mais as historias, senão que na conquista de Santarém 
mostrara a excellenòia da sua pessoa, e o esforço de seu 
animo »; nas quaes palavras mostra o escriptor que não 
tinha noticia, nem a achava nas historias, ou a nSo acre- 
ditava, de ter sido D. Pedro Par de França, e primeiro 
Mestre de Avis: antes em outro lugar, falando desta Or- 
dem, que diz ser instituída /t/nío ao anno do Senhor 1147, 
e que ao principio se chamara Cavallaria de Évora (es- 
tando Évora ainda então em poder dos Mouros), lhe as- 
signa ipov primeiro Mestre D. Fernando Monteiro, que vi- 
veo muitos annos depois daquella data, e se diz fallecido 
em 1237(11). 

Faria e Souza, fácil receptador de todas as fabulas, que 
andão na nossa Historia, já na primeira edição da seu 
Epitome, em 1628, faz memoria de ambas as dignidades 
de D. Pedro Affonso, dizendo que « com o exemplo de seu 
irmão em Portugal, aonde foi primeiro Mestre de Avis, 
deo os primeiros annos á milícia . .., e com a conversação 
de S. Bernardo em França, aonde teve a dignidade de 
Par, deo o resto da sua vida d religião » . Mas he muito 

(iO) Dialogo II, cap. 3.« (Destes Diálogos usámos a ediçáo de i 749.) 
(li) Dialogo II, cap. 8.» 
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para notar, que este mesmo escríptor, pouco adiante, na 
Vida de el-Rei D. Affonso Henriques j notando os títulos e 
grandes officios que nesse reinado se criarão, e os Senho- 
res que os tiverão, e nomeando entre estes a D. Gonçalo 
Viegas, diga: cA D. Gonçalo Viegas elegeo (el-Rei) para 
Mestre de Avis;:» concluindo logo, «« todos forão pri- 
meiros nestes cargos; » de maneira que, segundo Faria e 
Souza, teve a Ordem de Avis dous Mestres, ambos pri- 
meiros I (li). 

7.^ Notemos ainda, sem sahir do nosso documento, 
que no principio delle se diz ser feita esta instituição em 
presença de el-Rei, e dos outros varões da sua corte (in 
praesentia nobilissimi Regis Alfonsi, aliorumque viro- 
rum suae Curiae); e no fim se menciona a confirmação 
e roboração de el-Rei (13) quasi como a de qualquer ou- 
tro confirmante, sem que em todo o documento se faça 
memoria, nâo só de instituição regia anterior, mas nem 
ainda de licença ou consentimento que para isso desse, 
nem de intervenção que tivesse no actual estabelecimento, 
e nas differentes ordenações (algumas das quaes são pu- 
ramente seculares e politicas) dos seus chamados Esta- 
tutos. 

8.^ Notemos por ultimo, que se achão no mesmo do- 
cumento, approvando e confirmando tudo, o Mestre, e vá- 
rios Cavalleiros da nova Milicia, sem sabermos, nem se 
nos dizer, se forão agora nomeados, e por quem; ou se 
já o tinhão sido, e agora se houve por boa, e se confir- 
mou a sua nomeação. 

E aqui cumpre advertir, que entre os que confirmão 
com o titulo de Cavalleiros da nova Milicia, se acha o 
nome de Fernão Annes, que se nomêa no Catalogo dos 

(i2) Epitome, part. 3.*, cap. i.° e 2.« ; Europa Portugueza, tom 2.", 
part. !.•, cap. 2.» e S.» 

(13) a Qtiae omnia ego supranominaius Rex Alfonms auctoritate 
mea roboro et confirmo». 
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Mestres de AvíSj e falleceo clQCoeoU e sete aonos ctepois 
da data do nosso documento : Femam Rodrigues Mmt 
teixoy que foi Mestre da Ordem, e se diz failecido em 1 237, 
isto he^ setenta e cinco aimos (tepois da Bftasma data; e 
Jom Porumva^ que também algvns BoméSo entre os 
Mestres, fezendio-o successor de D. Blartim Fernandes, e 
por consequência, vivendo ainda depois do anno 1256, 
noventa e quafro annos depois da chamada institaiç3o 
de 1162 (14). 

Se depois da feitas toda& estas r^xSes ácwca do do- 
cumento, vamos a buscar alguma iâustra^o nos escrir 
ptore^ crescem muito mais as nossas duvidae e incerte- 
zas; porquanto 

CcMoeçando pela data da primordial instituiçio da Or- 
dem, hunsapõem, comojánotámos,noanno de 1147(15); 
outros dizem que fora ftindada cerca desse atmo; oufaros, 
que já existia an^ 1142 (16); outros, que já em' 11 39 ha 
menção destes Cavalleiros na batalha de Ourique, e de- 
pois na tomada de Lisboa em. 1147 (17): Barbosa final- 
mente, diz qiie fora instituida em Évora em 1146, e con- 
firmada por Alexandre III em 1<162, sendo que Évora 
estava em 1146, e esteve ainda vinte annos depois, em 
poder dos Mouros, e não ha confirmação alguma desta 
Ordem por Alexandre IH, salw se por tal se quizer re- 
putar o nosso documento (18). 

Emquanto ao primeiro ife^lr^ da Ordem: já vimos que 
Faria e Souza lhe assigna dous, a/mbos primeiros. Fr. Je- 

(44) Yej. João Baptista de Castro, Mappa de Portugal, edição de 
1763, tom. 2.», pag. 20 e 24. , 

(13) BiUoria EccUsio&tiea Lusitana, sec. xu, oap. 5.^ § !.<>; Ma- 
riz, Dialogo II, cap. 8.«, &c. 

(iõ) Jeronymo Roman, citado por Gastro, Mappa de Portugal, 
no lugar citado. 

(17) Severim de Faria, Noticias de Portugal, Disc. 2.«, § 17.'» 

(18) Barbosa, de Jur. Ecdes,, liv. 1.®, cap. 41.°, num. 80. 
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ronymo Roman diz, que fora primeiro Qodç^Io. Viegas, e 
este BQtesmo se noméa como primeiro no íivro, YeUfo (jk^ 
Linhagens. Hum cbroo^sta Por^ugue^ (\9l diz, q^ ^Irft^ 
D^ ASoDSo Henriques instituíra a Ordem, e noweár^ M^ 
tre a D. Pedro Âffonso, seu meio irmãp,. e que e^ ^. o$ 
Gs^valleiros professarão na mão d^ /). ^Põfi P^gulhfiiJÍ 4f" 
ce bispo de Braga, de D. Gilberto PreUkifl d^ Lft^Q<k < 
de D. Iffgmh de Coimbra, que são as ti^es Sés Çpiscor 
pães nomeadas no documei;4p de 1 %^% apDd^ çoq9itQ4.o 
nem vem os nomes dos Bispos, Ujemi s^ £ala (J^i çom^^f^Ot 
ou da profissão das Gavalleiros. João. Baptista de Castro, 
no lugar já citado, diz que D. PedrQfj&jr^ nom0a4fí ifc^re 
pelo legado a latere em 1162, isto be^ ap tampo d^ da^ 
do documento, sendo que nem o Legado esteve preseoUç 
para £^er a nomeação, niam o. mesmo documento fi^ 
delia menção alguma. 

Se quizermos apurar as noticias do Abbade Giriil,^ tam- 
bém as acharemos pouco conformes ; porque, dp^Diploo)^ 
que Brito attribue ao Senhor Dv Âffonso. ^eçriqji^e^,. ooQ) 
a data de Guimarães no, 1 .^ de Itfarço. d^ era 1 i(é8, e qfx^ 
vem copiadp na Historia^clesiqstipçí I^usifanQ^ ton^. 3.^ 
pag. 195, daidp. em Guimarães no i/ de Oufubro, s^vfk 
designação de era ou anno (20), parece coUigír-sQ, qpf^ 
ao Abbafk João Cirita se fez a doaçlío dpjpcal, qu,se d^o 
licença para fundar o mosteiro de Tarouca, qij.Q só. fpi 
fundado em 1140. Depois achámos o. mesi^p Pi^Qpipe 
(que então era de treze annos, e não governava o reino) 



(19) Fr. Rafael de Jesus, pari. 7,« da Monarquia,. I^uiitan/g^ Ç a 
todos estes escnptores se poderião ajuntaf, i^f^i^tos outro^ qi^p sei() 
exame téem seguido as mesmas opiaiões sen^ provai algupiasw 

(20) Esta mesma escriptura^ q^e p, TbQiqaz coD^a cqpi %4^t^ 
do i.° de Outubro, sem designar a era, vem na Chrqpica da ^errp^ 
d^Ossa, tom. 3.°, pag. 575: «Dada, em Guimçíríi^j no 1^^ de il^rço, 
era de Cezar il58 (anno 1120), quando o Senhpr, D, A%psp Hen- 
riques tinha onze annos de idade, e i^Sp gpvctriaaYa o rp^q. 
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lançando a primeira pedra do edifício em 1122 (21), e 
fazendo ao mosteiro huma nova doação, sem nomear nem 
Jo3o Cinta, nem outro Abbade (22). Pouco adiante se nos 
diz, que Jo3o Cirita somente professou a Regra Benedi- 
ctina em 1136 (23), sem o que nSo podia ser Âbbade de 
Tarouca; ao mesmo passo que a escríptura citada por 
Brandão n^ Monarquia, liv. ll.^ cap. 5.^ ainda osuppSe 
Prior dos Eremitas de Lafões em 1137, e diz que entre 
este anno e o de 1140 he que se fez a mudança do Cirita 
e seus EremitSes para a Ordem de Cister. Ultimamente 
se nos diz, em grosso, que João Cirita fora Abbade de 
S. Cbristovão de Lafões, e de Tarouca, e como Abbade Ge- 
ral (veluti Abbas GeneralisJ dos Monges Cistercienses, 
sem se determinarem as datas precisas destas dignida- 
des (24), nem o que quer dizer Abbade Geral naquelle 
tempo. 

Alguns escriptores notão que pelos annos 1146 flores- 
cia o B. Boemundo, discípulo de S. Bernardo, e primeiro 
Abbade de Tarouca. E o Agiologio Lusitano j ao dia 15 de 
Março, falando de Aldeberto, que chama segundo Abbaâe 
de Tarouca, e referindo a sua morte ao anno de 1142 (em 
que vivia ainda o primeiro Abbade Boemundb), diz, que , 
Gaspar Jangelino, na Noticia dos Abbades Cistercienses 
em Portugal, põe a morte de Aldeberto em U 52, e que 
esta data concorda com o Memorial da fundação daquelle 
mosteiro, que se acha no seu cartório, do qual consta (diz) 

(21) Esta noticia he auctorisada por Brito com o letreiro que se 
lé na porta da ifi^reja, e que elle lé : « Fundata fuit ista Era m.clx.h 
Kal. Julii; » mas Brandão na Monarquia, part. 3.*, liv. 9.*», cap. 21.», 
lé : «EraM.c.LX*' (il90), que he anno il^2 » (vej. Memoria, tom. 12.», 
part 1.*, pag. 56) ; e diz Brito que a pedra primeira do mosteiro fora 
benzida pelo Bispo de Lamego; porém Lamego nâo tinha então Bis- 
po, &c. 

(22) Historia Ecclesiastica Lusitana, tom. 3.°, pag. 199. 

(23) Ibidem, pag. 201. 

(24) Jbidem, na mesma pag. 201. 



éjue fora chamado a Coimbra, qmamdo ^f-ltfi D. IfMw 
J/enriques insiúuio a Ordem df Jrv em 1147, e que d'ahi 
a cíDCO annos fallecrra: « /ímn f«i ad G>/tM^rNlll•, wh' 
Dominm Rfx, cnm Abt^íilf, ti rtUpaf, o?mstíntii Orán 
nem de Elbora, sub instituiis Cisífrctí, et ipti noti WÊilitef 
dederunt ei ob^dientiam. et ab ilio aecrpentmi Be^jmlam, 
et usiis nastri Ord^nU. Yijrit potíea ÁbUberíns qmnqm 
atmis in bona fenectutf. ^t permansit in m^tlta iftedta, ei 
propler Ulum dedemut mkiUi miht^.s, ei i'Orà riri hendi- 
tates ef mulia bona monast^rio 5. Ijonms > . E aqui te- 
mos, por hum documento de Tarouca tão autbentioo e 
legitimo como o de 1 i 6^ i fundada a nova Ordem, não já 
por João Cinta, de quem >e não diz huma só pala^Ta, 
mas sim por Aldeberto. Abbade de Tarouca. del»ai3[0 dos 
institutos de Cister, recebendo a ot»ediericia dos Cival- 
leiros, e dando-lhes a regra e us^js Cislercienses. e cha- 
mando-se já então Ordem de Évora, quando Évora era 
dos Mouros, 4c. 

Á vista de tantas variedades, incoherencias. contradic- 
ções, 6 absoluta falta de provas nos escriptores, e de 
tantos caracteres de illegitimidade no único documento 
que se apresenta, da instituição da Ordem em Portugal, 
parece indispensável que os nossos historiadores se em- 
penhem em indagar, e produzir novos e melhores funda- 
mentos, em que possamos Ormar, se for possível, a época 
certa, ou ao menos aproximada, da sua entrada neste 
reino. Entretanto daremos aqui a nossa conjectura, su- 
jeitando ao juizo do leitor a decisão do ponto que tra- 
támos. 

A Ordem Militar, chamada de Calatrava em Castellas 
pôde dizer-se fundada em li63 ou 1164; porque ainda 
que já em 1 158 tomou posse de Calatrava o Cisterciense 
Fr. Raymundo, e a defendeo com alguns Cavalleiros, que 
quizerão estar debaixo do seu mando e governo, comtudo 
(allecendo élle em 1163, passarão os Cavalleiros a dar 

TOMO ni 3 
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nova forma a esta instituição; elegêrSo de entre si o Mes- 
tre secular, que havia de govemal-os; e ordenáriío Esta- 
tutos, pelos quaes se regessem, o que tudo foi confir- 
mado pelo Santo Padre Alexandre III no anno seguinte 
de 1164. 

Parece verosímil que não se passasse muito tempo sem 
que se agregassem a esta nova instituição alguns Caval- 
leiros Portuguezes, assim como o tinhão feito antes á dos 
Templários e Hospitalarios, e como também o fizerSo á 
de Santiago. 

Este principio da instituição em Portugal, ou antes, da 
filiação ou agregação de Cavalleiros Portuguezes â Ordem 
de Castella, foi sem duvida posterior ao anno 1166, em 
que Évora foi conquistada aos Mouros, pois vemos que os 
mais antigos e indubitáveis documentos, que dizem res- 
peito á Ordem, lhe chamão Cavalleiros de Evora^ Ordem 
de Évora, Milicia de Évora da Ordem de Calatrava, e o 
seu primeiro Mestre, Mestre de Évora, &c. 

Comtudo não temos achado documento algum, que 
abone a effectiva existência desta associação em Portugal, 
mais antigo que o anno de 1 176, em que el-Rei D. Aflfonso 
Henriques doou á Ordem de Évora os Alcáceres velho e 
novo daquella cidade, o castello de Coruche, e huma caza 
e hortas em Santarém (25). 

Em 1181 fez o mesmo Senhor outra doação á Ordem 
de Évora; e em 1187 e 1193 doou el-Rei D. Sancho I ao 
Mestre D. Gonçalo Viegas e á sua Ordem as villas e cas- 
tellos de Alpedriz, Alcanede, Jerumenha e Mafra (26). 

E deve notar-se, em prova de que os Cavalleiros de 
Évora não erão então mais que huma filiação dos de Ca- 
latrava, e ainda não fazião secção, ou Província separada; 

(25) Vej. Dissertações Chronologicas e Criticas do Senhor Joio 
Pedro Ribeiro, tom. 3.°, part. 1.% pag. i63, num. 517. 

(26) Ibidem, tom. 3.°, parL 1.», pag. i69, 171 e 179, umn. S40, 
547 e 576. 
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de^e noUr-se, digo, qne estas doações feitas aos Catai- 
leiras de Evora^ e d sua Ordem, se reputavSo como fei- 
tas á Ordem de Calatrava ; porque o Santo Padre Gregó- 
rio Vni, confirmando por Bulia de 4 de Novembro de 1187 
esta Ordem, e as possessões e bens que já tinha, nomôa 
entre elles: t/n Portugal, in civitate quae vocaturEbo- 
ra, duos alcazares tetus et novum, Coruche cum perti- 
nentiis suis, Alpedríz^^ <br. E o mesmo se obsena na 
outra confirmação da Ordem de Calatrava por Innocen- 
cio III em 1 199, aonde também nomêa entre os bens que 
lhe pertencilo, Alpedriz, Jerumenha, Mafra, 4c. (27). 

Os nossos escriptores- que não podião negar estes tes- 
tenranhos, mas querião sustentar a antiguidade da Ordem 
em Portugal anterior á de Calatrava, dissei^o que exis- 
tindo a Ordem ainda em Etora, el-Rei D. Affonso Hen- 
riques a sujeitou d de Calatrava, em cuja obediência es- 
teve aié o tempo de el-Rei D. João L Outros attribuírao 
esta sujeição ao tempo de el-Rei D. Sancho I, dizendo que 
elle incorporara a Ordem d de Calatrava , por ter que 
ambas professarão a Regra de S. Bento ^28). 

Mas he totalmente inverosimil, que se el-Rei D. AfiTonso 
Henriques tivesse fundado 'como dizem; muitos annos an- 
tes, huma Ordem Militar dentro do seu reino, fosse elle 
mesmo, ou seu filho, unil-a, incorporal-a, e sujeital-a es- 

(f7) Daqui inferirSo alguns escríptores Castelhanos, qne a Or- 
dem de Ayís em Portagal fora dotada pela de Calatrava, e poesaia 
06 heos de qne esta lhe fizera mercê; noas isto he íialso, oa mal en- 
tendido, porque n2o erâo os Reis de Portogal táo imprudentes, cpie fi- 
zessem amplas doações de tiUas e cati^Uos a hnina Ordem estrangeira, 
e Castelhana, pan Tirem ser possnidos e administrados pelos «eos 
CafaUenros dentro de PòrtngaL Os bens er2o doados ao$ Caralleirot 
de Etom; eomo estes porém não eonstítoiio ainda Prorineia sobre 
si, repotarSo-se os bens como bens da Ordem em ?era], e debaixo da 
auctorídade delia erão administrados pelos Q^alieiros Portugaeze«. 

(88) Historia Eedesiutica DitUana, sec. xii, cap. 5.% $ L*; 
Jfoppa de Portugal, touL 2.*, ediçáo de 1763, pag. 19. 



36 

pontaneamente a outra Ordem estrangeira, e Castelhanas^ 
e isto sem motivo algum attendivel, nem vantagem prova — 
vel; antes, em certo modo, com menoscabo da sua proprií 
instituição e fundação. Quanto mais, que estes escripto— — 
res não dão prova alguma da supposta incorporação e su — 
jeição; nem apontão documento ou titulo, que a auctorise, - 
assim como não dão, nem apontão prova ou documento 
legitimo, que verifique a fundação anterior á de Galatrava. 
Em 1201 parece que já esta fracção ou filiação Portu- 
gueza da Ordem de Galatrava se achava com mais alguma 
consistência, ou porventura começava a lembrar-se de 
fazer Província sobre si, como depois veio a conseguir. 
Porque, neste mesmo anno, supplicárão o Mestre e Frei- 
res de Évora, que professavão a Ordem de Calatrava, 
ao Santo Padre Innocencio III se dignasse confirmar a 
sua associação, o que o Pontifice lhes concedeo pela sua 
Bulia de 16 das calendas de Julho do 4.° anno da seu 
Pontificado. Nella diz, que toma debaixo da protecção da 
Santa Sé os Mestres e Irmãos da Milícia de Évora, que 
professão a Ordem de Galatrava: concede-lhes os insti- 
tutos, liberdades, e immunidades concedidas a Galatrava, 
e torna a repetir: <í por que professaes a Ordem de Gala- 
trava^; e finalmente lhes confirma o dominio e posse 
dos bens que já tinhão « em Évora, Goruche, Benavente, 
Santarém, Lisboa, Mafra, Alcanede, Alpedriz, Boriz, 
Mata-escura, e Panoias, com todas suas pertenças^ (29). 
Sendo muito para notar, que nesta Bulia se não faça men- 
ção alguma, nem do supposto começo da Ordem antes de 
ser incorporada a Galatrava ; nem da precedente residên- 
cia da Ordem em Goimbra, ou em outro qualquer lugar; 
nem da instituição ou confirmação, e Estatutos do Legado 
Bispo de Ostia, ou do Abbade João Girita em 1162, Ac. 

(29) Vej. a Regra da Cavallaria de Avis, acima citada, aonde vem 
a Bulia que aqui extractamos. 
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Por ODde se faz manifesto, que foi esta a primeira confir- 
mação Pontiflcia, que os GavalleirosPortuguezes de Évora 
obtiverão até ao referido anno de 1201, e consequente- 
mente, que são falsas, por mais este motivo, as noticias 
que acima deixámos refutada^. 

Em 1211 doou el-Rei D. Monso II aos Cavalleiros a 
Tilla de Avis, por Carta lavrada a 30 de Junho, sendo pas- 
óculos três mezes do principio do seu reinado. A este tempo, 
pouco mais ou menos, he que se deve referir, ao que pa- 
rece, a separação, e o estabelecimento da Ordem em Pro- 
víncia distincta, com Mestre Provincial ; ficando comtudo 
sujeita ao Mestre (que podemos chamar Geral ou Gran- 
Jãestre) de Calatrava, o qual visitava os Cavalleiros de 
Portugal, confirmava as eleições dos Mestres, e exercitava 
outros actos de jurisdicção e auctoridade. 

E dizemos, que áquelle tempo, pouco mais ou menos, 
se deve attribuir a mudança ; porquanto 1 .**, confessão 
os compiladores dos Estatutos, que até 1214 não tinhão 
os Cavalleiros de Portugal sêllo próprio, e que somente 
o tiverão depois desta data : o que pode ser argumento 
de não terem antecedentemente constituído Província so- 
bre si; 2.°, alguns dos escriptores que formarão o Cata- 
logo dos Mestres da Ordem em Portugal, começão em 
D. Fernam Rodrigues Monteiro: e isto pôde ter nascido 
não precisamente (como outros dizem) de ser o primeiro 
Mestre em Avis; mas sim de ser o primeiro ({wq legal- 
mente (como conjecturámos) se chamou Mestre, por pre- 
sidir a huma Província inteira, postoque já d'antes se 
desse esse titulo a outros, que exercitavão a auctoridade 
de Mestres a respeito dos GavalleirosPortuguezes; 3.**, al- 
guns escriptores concordão na nossa conjectura, dizendo 
positivamente, que em 1213 se separou em Provinda dis- 
tincta a Ordem de Avis em Portugal da de^Calatrava em 
Castella. (Vid. J. B. de Castro, Mappa de Portugal^ aonde 
cita Figuerôa, Placa Vniv.j pag. 122, num. 231.) 
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MEMOEIA 

SOBRE O CARACTER QXJE SE ATTRIBUE A EL-REI 

D. AFFONSO II A RESPEITO DE SEUS IRMÃOS, 

E SOBRE AS DISCÓRDIAS QUE COM ELLES HOUVE 



He mui ordinário nos nossos chronistas e historiadores, 
cjomeçando a tratar do reinado do Senhor D. Aflfonso II, 
^ das desavenças, que logo teve com suas duas irmãas as 
Santas D. Thereza e D. Sancha, taxarem este Principe de 
tornem sécco, de condição estéril, enão liberal, e dizerem, 
que el-Rei seu pai, conhecendo nelle estas ruins qualida- 
des, e o pouco amor que tinha a seus irmãos, os quizera 
de algum modo deixar independentes delle, e por isso 
lhes dera em seu testamento terras, dinheiro e jóias. 
E ainda hum dos mesmos escriptores ousa affirmar, que 
el-Rei se havia tão asperamente com sem irmãos, que 
huns se desterravão do seu reino, por se verem livres da 
sua odiosa presença, e outros dentro nelle erão constran- 
gidos a negar 'lhe obediência, &c. 

Estas graves accusações, que tanto deslustrão o cara- 
cter de hum Principe, parece que pedião provas de indu- 
bitável certeza e evidencia. Comtudo nao vemos que os 
escriptores alleguem outras senão o testamento de el-Rei 
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D. Sancho I, a ausência dos Infantes irm3os de el-ReL 
D. Affonso II, e as controvérsias que elle teve com as 
duas Santas Princezas suas irmãas. Examinemos cada 
hum destes artigos brevemente, e veremos se elles pro- 
vão o que se pretende. 

Primeiramente: no testamento de el-Rei D. Sancho^I 
não se descobre clausula ou palavra alguma, que indique 
pouca confiança no caracter do seu primogénito a res- 
peito dos irmãos, ou mostre a intenção e propósito, que 
se lhe attribue, de os querer fazer independentes. E por 
certo, que 40:000 maravedis, que deixa a hum dos filhos 
varões legítimos, 10:000 a outro, e 8:000 a cada hum 
dos naturaes era cousa bem pouca para que os Infantes, 
e mais filhos de el-Rei, podessem viver nessa indepen- 
dência, que se quer suppôr. 

Mais depressa se poderia conjecturar essa intenção do 
Senhor D. Sancho pelo que elle ordenou a favor das duas 
filhas Thereza e Sancha, declarando que tinha doado á 
primeira as villas de Montemor e Esgueira, e á segunda a 
villa de Alenquer, e legando-lhes além disto certa sonmia 
de dinheiro, e de marcos de prata. Mas nem d'aqui nos 
devemos julgar auctorisados a tirar semelhante conse- 
quência ; porque tendo el-Rei, além daquellas filhas, mais 
outras três legitimas, que erão D. Mafalda, D. Branca e 
D. Berenguella, não vemos, que as dotasse com igual lar- 
gueza, nem lhes desse villas ou castellos, senão por via 
de substituição, caso as duas primeiras, ou alguma delias 
fallecesse. E não se diga que el-Rei D. Sancho não pode- 
ria ser tão liberal com estas três filhas; porquanto tinha 
elle em seu reino muitas villas e castellos, que podesse 
dar-lhes como ás outras duas; e quando isso não quizesse 
fazer, podia melhoral-as muito em dinheiro, pois além das 
voluntárias e copiosas deixas pecuniárias, que constão do 
seu testamento, applicadas a objectos pios, e além áo& 
200:000 maravedis, que legou ao seu primogénito, vemos 



qae d6ixon a sua neta D. Dolce, filha de el-Rei de Leão» 
40:000 maravedis, e 150 marcos de prata; e á outra neta 
D. Sancha, que estava em Gastella, 20:000 maravedis, e 
outros 150 marcos de prata, sendo que nenhuma delias 
ficava, nem havia de estar dependente de el-Rei D. Affon- 
so, nem se diz que o ódio deste abrangesse também ás 
sobrinhas. 

Emfim, que lendo-se com alguma reflexão o testamento 
de el-Rei D. Sancho, não se acha nelle hum só vestígio do 
pensamento, que se lhe attribue, antes disposições, que 
em certo modo parece mostrarem o contrario; porque 
indicão que el-Rei se governou nas suas deixas por difTe- 
rentes motivos, quaes podião ser, v. g., a affeição mais 
particular a alguma das filhas e netas, e a respeito de 
Santa Thereza, a consideração de ter sido Rainha de Leão, 
e como tal, dever ter em seu trato mais ostentação e gran- 
deza. 

Querem os nossos escriptores deduzir huma prova da 
pouca confiança, que el-Rei tinha no seu primogénito, do 
juramento e homenagem, que lhe fez dar, de que cum- 
priria tudo o que no testamento ficava ordenado, e em 
nada embaraçaria a sua execução. Mas era isto mera for- 
malidade usual naquelles tempos, e que não importava 
suspeita, nem desconfiança alguma; e tanto, que neste 
mesmo testamento de el-Rei D. Sancho fizerão igual ju- 
ramento e homenagem os testamenteiros por elle nomea- 
dos, acerca dos quaes se não pôde presumir que el-Rei 
tivesse desconfiança, ou suspeita. No testamento de el- 
Rei D. Affonso III, feito muitos annos depois, vemos ou- 
tro semelhante juramento dado pela Rainha D. Beatriz, 
debaixo do qual consente em tudo o que el-Rei seu ma- 
rido dispõe, e promette não embaraçar, nem encontrar 
a sua execução. E ainda passados dous séculos, em tempo 
de el-Rei D. João I, quiz elle, que o Infante D. Duarte, seu 
primogénito, promettesse cumprir, e não embaraçar as 
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disposições do seu testamento, como na verdade promeiS 
teo, assignando-se em testemunho desta promessa. Pelc^ 
que tudo se vé, que erSo aquelles juramentos e promessas 
formalidades geraes e usuaes, que se praticavío para fa^ — 
zer mais solemne e authentico o testamento, e nSo segu — 
ranças, ou precauções particulares, que dissessem rela — 
ção aos indivíduos, que o havião de executar. 

Quanto mais que estes juramentos e homenagefis, no ' 
testamento de el-Rei D. Sancho I, érSo inúteis a respeito 
das villas e castellos, que o Senhor D. Affonso II disputou 
depois a suas irmãas ; porque essas villas e castellos tinhSo 
sido precedentemente doadas a estas Senhoras, como el- 
Rei seu pai declara no mesmo testamento, e não erSo dei- 
xas testamentariasj que o Infante herdeiro, ou os testa- 
menteiros houvessem de executar e cumprir debaixo de 
seus juramentos. 

O outro argumento, que se quer deduzir do testamento 
de el-Rei D. Sancho, he tirado das palavras, que vem logo 
no principio, em que o real testador diz: «Que para sal- 
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vação de sua almaj e commodo de seus filhos e de todo o 
seu reino, faz seu testamento^ para que, tanto na sua 
vida, como depois da sua morte, os seus filhos, os sem 
vassalloSj o reino, e todas as cousas, que a Providencia 
confiou ao seu governo se conservem em paz e tranquiUi- 
dadei> (l). Mas também destas clausulas se não pôde in- 
ferir o que pretendem os escriptores que as allegão ; por- 
quanto nellas se não fala só e precisamente da paz entre 
os filhos: por onde se vê que erão clausulas usuaes, pa- 
lavras (digamos assim) tabelliôas, que se escrevião por 
formalidade, sem intenção alguma particular. E isto he 

(i) Testamento de D. Sancho l: «Ad salutem animae meae, ^t 
commodum filiorum meorum, et totius regni mei, condidi testamen- 
tum, quo tam in vita, qimm post obitum meum, fUii, et vassalli mei, 
regnum, et cuneta quae divina pietas mihi contulit, in pace et tran- 
quillitate permaneant». 
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tanto assim, qae do testamenlo de el-Rei D. Affiooso n se 
Tepetmn, no meano lugar, as mesmas clausulas, e quasi 
as mesmas palavras ; e outro taoto se obsena em hum 
dos testamentos de el-Rei D. Saucbo II, como se pôde 
irer no tom. 1.® das Protas da Historia Genealógica da 
Caza Real Portugueza. 

O segundo fundamento, ou principio, de que se pre- 
tende deduzir o desamor de el-Rei D. Affonso II a seus 
irmãos, he a ausência, que elles fizerão do reino, e que 
se attribue ás pers^uiçôes de el-Rei, e ao ódio que 
elle lhes tinha desde menino, e que não podia dissimu- 
lar. 

Os filhos varões legítimos de el-Rei D. Sancho I, men- 
cionados na Historia Genealógica, forão : 

1.° D. Affonso 11, que lhe succedeo no throno, e de 
quem aqui tratámos.. 

2.° D. Pedro, que foi Conde de Urgel, Senhor de Maior- 
ca, de. . 

3.° D. Fernando, que foi Conde de Flandres por ca- 
beça de sua mulher, a Condeça herdeira. 

4.° D. Henrique ) que morrerão meninos em vida de 
5.° D. BaimundoS seu pai. 
Temos pois tamsómente dous Infantes, a quem el-Rei 
seu irmão podesse perseguir, e obrigar a sahir de Portu- 
gal, que são D. Pedro e D. Fernando. Este segundo, tendo 
nascido, segundo a Chronica Conimbricense, em 1188, 
cazou com a Condeça herdeira de Flandres em 1211, ou 
(segundo os Annaes San. BertinianosJ em 1212, primei- 
ro, ou segundo anno do reinado de seu irmão, tendo vinte 
e três, ou vinte e quatro annos de idade. Pelo que parece 
não ter sabido do reino, fugido ou perseguido, mas sim 
cazado, ou para cazar. Se já antes disso havia sabido de 
Portugal, foi em tempo de seu pai, e nesse caso não se 
pôde prudentemente attribuir a ausência aos maus tratos 
e desfavores de seu irmão, que ainda não reinava. E se 
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este foi o que lhe negociou, ordenou, ou approvou o 
zamento, também n3o he boa prova de desamor, e aindi- 
menos de perseguição (2). 

Resta o Infante D. Pedro, do qual sabemos, que sahi 
de Portugal, e andou alguns annos na corte de Marrocos,*^ 
voltou á Europa pelos annos de 1220; sérvio a el-Rei de 
Leão, aonde estava com grandes cargos em 1227 e 1228 
já depois da morte de seu irmão, e chsxmáo perseguidor, 
D. Aflfonso II: cazou em Aragão com a Condeça de Urgel; 
foi depois Senhor de Maiorca e ilhas adjacentes, e ahi r^- 
sidio algum tempo; teve o Senhorio de Segorbe, More- 
Iha, e outras terras; e voltou a Portugal, aonde estava 
em 1246, quando seu sobrinho donde de Bolonha (D. Af- 
ia) Parece certo que o Infante D. Fernando sahio de Portagal, 
ainda em vida de seu pai D. Sancho I, e que se dirigio a França ou 
a Flandres, convidado por sua tia a Condeça viuva D. Thereza, que 
já então intentava cazal-o com a herdeira daquelle Condado. As pa- 
lavras de Ruy de Pina na Chronica de el-Rei D. Sancho J, cap. i5.®, 
sáo estas : « Ha causa de sua yda em França e em Frandes, segundo 
ho mais que se pode saber, forão respeytos, e esperanças da Condeça 
de Frandes Dona Thareja sua tia, irmãa delRey D, Sancho seu pay, 
filha delRey D. Âffonso Anriques, cazada com D, Filippe Conde de 
Frandes, de que nom ficou filho baram erdeyro, e vaguando ho Con- 
dado, fiquou para sobcessam delle fêmea, que com D. Fernando, este 
acima dito, cazou, &c. » Outros dizem que o Infante D. Fernando 
fora visitar a sua tia D. Thereza, viuva do Conde Filippe, e que en- 
tão se ordenara o seu cazamento com a filha e herdeira do Impera- 
dor Balduino de Constantinopla, pelo qual cazamento veio a ser 
Conde de Flandres. A Historia Genealógica da Caza Real Portu- 
gueza, que põe o cazamento de D. Fernando em 1211, diz: v Estava 
esta Princeza ( Joanna de Flandres) em poder d*el'Rei Filippe Augusto 
de França, que a deo por mulher ao Infante, a instancia de sua tia 
Condeça de Flandres, a Infante D. Tliereza, viuva de Filippe I», Ac 
Veja-se também a Historia de Portugal, traduzida do inglez com 
natas. Por todos estes testemunhos se vê que o Infante D. Fernando 
não sahio de Portugal para fugir ás perseguições, e evitar a odiosa 
presença de seu irmão, como pretendem os escriptores que vamos 
refutando. 
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fonso ni) veio tomar a regência do reino, e vivia ainda 
em 1256 (3). 

Mas, em primeiro lugar, ignorámos, nem os nossos 
escriptores nos dizem, o tempo preciso em que elle 
sahio do reino, e se foi ainda em vida de seu pai, ou 
jreínando já seu irmão : o que seria conveniente saber-se 

(3) Não sabemos com exacção os diversos passos da vida deste 
JEnlante. He certo que esteve em Marrocos, e que de lá veio para a 
Europa, quando vierSo as relíquias dos corpos dos cinco Martyres 
franciscanos. Em 1227 e 1228 o achámos em LeSo, Mordomo de 
^-Rei, e Adiantado de varias terras. N^huma escriptura da era 1265, 
sumo de 1227, que vem no tom. 35.*" da Etpaiia Sagrada, se ié : 
m Infante Domno Petro Legionem tenente». Outras da era 1266, anno 
<3e 1228, no tom. 17.% da mesma Espana Sagrada, append. 3.*^ e 5.% 
'ftem notado : «i Infante Domno Petro existente Majordomo Dni Regis, 
tenente lÀmiam, Legionem, Zamoram, Extrematuram, et Traser- 
wam». Em outra da mesma era 1266, anno de 1228, e de 11 de 
.Agosto, no tom. 22.« da mesma obra, append. 3.% lemos: ^Infante 
J}no Petro existente Majordomo Dni Regis, tenente Legionem, Tau- 
^rum, Zamoram, Extrematuram, Traserram, et Limiam». ]\essc 
mesmo anno de 1228, ou no seguinte, cazou o Infante com Aurem- 
l)iax, Condeça de Urgel, a qual falleceo logo, e lhe deixou o Con- 
dado e outros bens. Em 12.30 ainda senia a el-Rei de Leão, e para 
elle GCNoquistou Merida aos Mouros, como se vê da Chronica Conim- 
bricense (corrida a era pelos Annaes Compostellanos e Toletanos U), 
aonde se diz: mEra 1228 (léa-se 1268) dedit Dornns tillam, quae 
voc€Uur Merida Domno Alfonso Regi Legionensi per manum Infantis 
Domni Petri fUii Regis Domni Sancii primi Portugalis, et Reginae 
Dnae Duleiae». Em 1231, como lhe fosse disputada a herança do 
Condado de Urgel, o cedeo a seu sobrinho el-Rei de Aragão, rece- 
bendo em troca a ilha de Maiorca e adjacentes, e nellas residio por 
algom tempo. Depois tomou a largar as ilhas ao mesmo Principe, 
recebendo por ellas a praça de Segorbe, Morelha e outras. Final- 
mente yeio para Portugal, não sabemos quando ; mas he sem du- 
vida, qne cá se achava em 1246, pois que o Papa lhe escreveo nesse 
anno, reeommendandor-lhe que auxiliasse a seu sobrinho o Caaáe 
òé Bokmha^ que yinha tomar por ordem do Santo Padre o governo 
do reino. A Santa Infanta D. Mafalda se lembrou delle no seu tes- 
tamento feito em 1256, prova de que ainda vivia. A Historia Ge- 
iMohgiea diz que elle íalleceo em 1258. 
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para melhor podermos ajuizar dos motivos da sua au- 
sência. 

Em segundo lugar, parece, quanto se pôde conjecturar 
da historia, que hum dos primeiros destinos do Infante 
foi visitar a cidade e corte de Marrocos, aonde alguns 
grandes Senhores e Gavalleiros Christãos achavão por 
aquelíes tempos no Imperador Africano agazalho, bene- 
volência, e talvez confiança. Este destino mostra de al- 
gum modo, que o verdadeiro motivo que levou o Infante 
fora do reino, foi o desejo de ver terras e gentes estra — 
fihas: porquanto se fosse desterrado , como dizem, oa 
fugindo ás perseguições do irmão, ficaria na Hespanha, 
dentro da qual tinha muito aonde se acolher, e não pas- 
saria ás terras de hum Príncipe Mahumetano, cuja ami- 
zade era sempre pouco segura. 

Os propríos escríptores, que attribuem a ausência do 
Infante aos maus tratamentos de el-Rei seu irmão, acres- 
centão, « ou ao desejo, que o Infante tinha de ver e correr 
terras T^s mostrando deste modo, que elles mesmos não 
estavão bem certos do primeiro motivo, nem tinhão fun- 
damentos bastantes para o affirmarem. 

Nós acrescentamos ainda, que sendo o Infante tão in- 
clinado á guerra, como parece por algumas acções da sua 
vida, e tendo, quando seu pai falleceo, vinte e quatro an- 
nos de idade, he muito verosimil, que então sahisse, ou 
já antes tivesse sabido do reino, com o fim de se distin- 
guir e iilustrar por feitos de armas, que era (por assim 
dizer) a paixão dominante dos Príncipes e grandes Se- 
nhores naquellas idades. 

Dizem alguns, que o Infante viera no exercito de el-Rei 
de Leão contra el-Rei D. Affonso, e a favor das Santas In- 
fantas irmãas de ambos; e também d' aqui inferem, que 
elle sahíra do reino aggravado de seu irmão, e por isso 
aproveitara a occasião de vingar-se delle. A consequên- 
cia não he boa, nem legitima. Podia o Infante D. Pedro,. 



ainda quando nenhuma queixa tivesse de el-Rei, vir no 
exercito de Leão, por julgar melhor a causa das Infantas, 
como julgavSo outros, que segui3o o partido destas Se- 
nhoras. Mas nós pedimos alguma prova desta vinda do 
Infante, e com raz3o a pedimos, tanto pela gravidade do 
facto em si mesmo, como porque segundo a ordem dos 
tempos parece que o Infante estaria já então em Marro- 
cos. Acaso ha aqui alguma equivocação, attribuindo-se 
ao Infante D. Pedro o que porventura se veriflcaría em 
seu irmão natural D. Martim Sanches. Gomo quer que 
seja, esta vinda do Infante contra Portugal, se be certa, 
nao honra o seu caracter, segundo o nosso parecer; nem 
as queixas que elle podia ter de el-Reí seu irmão, erão 
bastantes para justificar a guerra, que vinha fazer á sua 
pátria debaixo de bandeira estranha, e por interesses 
qoe não erão seus. 

Venhamos ora ao terceiro e principal fundamento, que 
se allega em prova dos sentimentos pouco fratemaes de 
el-Rei, que he a grave e funesta discórdia, que teve com 
soas irmãas D. Thereza e D. Sancha, e façamos fK)r dei^* 
cobrir, ou ao menos rastejar os verdadeiros motivos rlella. 

Mas notemos primeiro, que sendo tantos, e tão avulta- 
dos, e quasi exorbitantes, os legados de el-Rei l). Sancho, 
nao consta que el-Rei D. Afloaso embaraçaria, ou diflícrjl- 
tasse o comprimento de algum delles, serião o^ daqnella5( 
doas Senhoras, e esses me:^mo^ tam.v>mehte ria part/;, qae 
dizia respeito ás víUas, e ca^lello* fort^, que el-B^í A^a 
pai lhes tinha doado jure hereditário, Á Santa Infanta 
D- Hafalda teve os moátí=:ír'>; de tUtric;^, f: Arofjfia, e a 
herdade de Céa, qoe nao ^ab^rmo:» ^pif: por Víw íníãfp Ite 
fossem díspotailos. Á5 ánsti SeLhor:».^ b. Maria P^»^, h 
D- Maria Ayres, e S« fiffio* qrwí Kl-hf:\ b. ívntitÀtí} t)0^\7i$i 
hoave, d<5oa e deíx^jo a* \iiifcàiA^, ífe Villa ^> C/ítAn, V^ 
rada, PoozadeU, P^aro, Villa >'ó^a, ií., f: tamf;#M x^9 
sabemos, qoe et-feá D- AfEotLVi ^x ^i»po«aíw^, ou f^r*^ 



tendesse desapossar destes bens, ou posesse obstáculo 
algom á execuçSo do testamento nesta parte. 

Not^nos mais, em segundo lugar, que a Santa D. Ma- 
falda cazou com D. Henrique 1 Rei de Castella no anno 
de 1215i e sem duvida que havia de ser seu irmão el-Bei 
D. Affonso, o que tratasse e ordenasse este cazamento. 
Da Santa D. Sancha dizem alguns, que el-Rei pretendera 
cazal-a com D. Fernando IIL E D. Berenguella cazou effe- 
ctivamente em 4213 ou 4314, com Valdemaro, segundo 
do nome, Rei de Dinamarca, e também este cazamento ha- 
via de ser tratado e ajustado por el-Bei D. Âffonso seu ir- 
mSo. Gomo pôde pois taxar-se de mau irmão hum Rei, 
que assim quiz estabelecer, e estabeleceo suas irmãas 
com tanta honra e decoro, e com tão nobres e dignos ca- 
zamentos? 

D'aqui parece seguir-se, que a controvérsia singular, 
e a consequente discórdia de el-Rei com as duas irmãas 
e Santas Infantas, não nasceo nem de ódio, que elle ti* 
vesse a seus irmãos, nem do seu génio estéril e pomo 
liberal, nem finalmente da aspereza e severidade do seu 
trato; mas que teve origem mui differente, e também sin- 
gular, a qual os nossos escriptores se não atreverão a ne- 
gar, ou occultar de todo. 

Duarte Nunes diz, que logo que falleceo el-Reí D. San- 
cho, pedia el-Rei D. Affonso a suas irmãas as villas^ de 
que jd estavão em posse, dizendo que seu pai como bem 
da corda as não podia alienar. Esta razão de el-Rei era 
boa e attendivel, porque na verdade os bens da coroa 
se não podem, nem devem alienar sem grande circum- 
specção e moderação, e sempre por serviços relevantes 
feitos ao Estado, ou por outra grande utilidade publica. 
Comtudo não era esta a verdadeira è principal razão de 
el-Rei ; porque os Soberanos Portuguezes erão naquelles 
tempos assas fáceis em dar villas e castellos fortes, tanto 
aos Gavãdleiros das Ordens Militares^ e ás Igrejas^ como 



ainda a particulares Senhores; e esta espécie da atienaçSo 
Bao se julgava contraria aos interesses da coroa e da so^ 
beraaia, vistoque os Cavalleiros e pessoas^ que taes viUas 
e castellos possuião» somente tiohão a dignidadei o se- 
nhorio útil e o cargo da defeza ; mas rendiSo vassallagem 
a el-Rei, tinhão a sua voz, acudião com homens de armas 
ao seu chamamento, fazião por elle a guerra, dcc. 

A verdadeira razão pois, que el-Hei tinha contra suas 
irmaas, era a que se collige do citado chronista^ quando 
logo refere, que as Infantas, pedindo tempa para dslibe' 
rar, se recolherão e fizerão fortes em JUonte-mór, e d'ahi 
se mandarão queixar ao Papa, e pedirão soccorro a el'Bei 
de Leão. E que vendo el^Rei D..Âffonso este procedimento 
de suas irmãas, fora a Monte-mór requerer-lhes, que de*- 
mtissem do levantamento que tinhão feito; que entre*- 
gassem os castellos a homens fidalgos, da que ellas se 
confiassem; que para ellas se arrecadassem as rendias 
direitos inteiramente; mas que as homenagens fossem 
suas de d^Rei. O que as Infantas (di2 o escriptor) não 
qmzerão outorgar; e por se vingarem de seu irmão, e o 
afrontarem, mandarão appellidar muitas v&zes « LeSo, 
Leão», e o mesmo fez a Infanta D. Sancha no castello 
de Alenquer j ác. 

Sobre as quaes palavras do chronista, deixando aqui 
em silencio o muito, que se podéra dizer e reflectir, no* 
taremos tamsómente, que as Santas Infantas recusavão 
render vassallagem a el-Rei por aquellas villas e caste^ 
los, que seu pai lhes doara, e eiOíectivamente se assenho- 
rearão delias, sem preceder a ceremonia da homenagem 
segando os costumes do tempo, querendo não só pos* 
sutt-as jure hereditário, senão também como proprieda* 
des livres e allodiaes, izentas de sujeição ao Soberano, e 
fioahnente sem obrigação de vassallagem, que coma tal 
indubitavelmente lhe devião. E esta era sem duvida a 
aUenação, a que d^Bei se oppunha: alienação absttrda^ 
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que constituia huma espécie de soberania dentro da so- 
berania ; que podia no futuro ser perigosa à própria se- 
gurança do reino, maiormente porque a Rainha Santa 
Thereza tinha filhos em Leão ; e que mui provavehnente 
não foi da intenção de el-Rei D. Sancho^ quando ordenou 
o seu testamento. ! 

Se neste ponto tinhão as Santas Princezas mais razão 
que el-Rei seu irmão ; se os seus conselheiros lhes davão 
conselhos justos, e dignos da virtuosa vida, que ellas se- 
guião e professavão ; se o modo com que procederão ^ 
respeito de seu irmão, foi conveniente e justo, e ainA-^ 
conforme com as máximas da boa e sãa politica, julgue-^ "^ 
o leitor imparcial. Nós porém entendemos, que para sa^. - 
var o procedimento das Princezas, e para cohonestar 
intervenção do Santo Padre em hum negocio desta natu^ 
reza, não he justo, nem razoável, nem ainda mesmo ne ^ 
cessario carregar a mão sobre el-Rei D. Monso, deslus— - 
trar o seu caracter, e imputar-lhe sentimentos, que elle^ 
não teve, ou ao menos de que se não apontão provasse 
certas e indubitáveis. 

Faria e Souza, que fala de el-Rei D. Monso com me- - 
nos attenção e respeito do que devera, attribuindo-lhe 
sede de cubica hydropica^ e dizendo falsamente em ter- 
mos geraes, que quizera desherdar suas irmãas, -e que 
os irmãos temendo o poder e ambição do irmão, desavith 
dos com elle, desampararão a pátria, &c. ; comtudo de- 
pois desta iniqua e pouco decente invectiva, forçado da 
verdade, conclue: «Que todavia como em reino tão pe- 
queno era mui considerável aquella separação de terras, 
mais poderia o intento de el-Rei ser inspirado pelo zelo 
de conservar seu Estado, do que pelo desejo de offender 
a suas irmãas, ou por cubica de maiores bensj>, Ac. 

Mas que separação de terras era esta tão notável? As 
três villas e castellos doados estavão no reino, e no reino 
ficavão. Os seus rendimentos não podião ser de tanta 
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substancia, que a falta delies empobrecesse o Estado, ou 
danmificasse a sua conservação. Muitas outras villas e 
castelios estavão do mesmo modo alienadas, sem que se 
seguisse, nem temesse esse effeito. Era pois (tomámos a 
dizer, já que o escriptor o não diz), era a separação in- 
. dependente, a separação total, a separação sem vassallor 
gem, a que realmente offendia a Soberania ; se oppunha 
á conservação e integridade do Estado ; feria no coração 
os direitos da magestade ; e devia merecer, como mere- 
ceo, a justa opposição de el-Rei, fossem quaes fossem 
aliás os sentimentos que elle tivesse a respeito de seus 
irmãos. « As Infantas (diz judiciosamente o traductor e 
annotador da Historia de Portugal tirada do inglez), as 
Infantas erão virtuosas, mas errarão á lealdade de vas- 
sallctój conforme as idéas do tempo, e os principios de ju- 
risprudência feudal, que muito vo§avão neste reinou. 
E nao só errarão em trazerem ao reino armas estrangei- 
ras contra o seu Rei; mas também na pretenção de se 
subtrabirem á obediência e vassallagem, que lhe devião, 
e de se fazerem independentes no Estado, aonde não pôde 
haver mais que hum Soberano. 

Isto he o que nos pareceo dizer sobre o assumpto, não 
para lísongear a memoria de el-Rei D. Aflfonso II, que 
fallecéo ha seis séculos, nem ainda para justificar ou elo- 
giar os seus sentimentos fraternaes, que ignorámos quaes 
fossem ; mas somente para rebater a facilidade, ou teme- 
ridade dogmática dos chronistas e historiadores nesta 
parte ; para mostrarmos que são insubsistentes os funda- 
mentos, com que accusão este Príncipe ; e para os convi- 
darmos a nos darem outros mais sólidos, e a se expres- 
sarem entretanto com mais circumspecção e temperança 
em hum ponto tão grave, e de que não ha provas con- 
vincentes. 
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Batsdha das Nayas de Tolosa, em Í2i2 

A batalha das Navas de Tolosa foi dada a 16 de Julho, 
segunda feira, anno de 1212, era de 1250, segundo anno 
do reinado de el-Rei D. Aflfonso II de Portugal. A relação 
circumstanciada deste grande successo, tão glorioso ás 
armas Castelhanas, e tão útil á Christandade das Hespa- 
nhas, não pertence propriamente à Historia de Portugal ; 
mas julgámos conveniente fazer delle breve menção, com 
o fim de rectificarmos alguma equivocação, que os nossos 
escriptores ti verão acerca dosPortuguezes, que na mesma 
batalha entrarão. 

Duarte Nunes, na Chronica de el-Rei D. Affonso II, 
censura muito o não hir elle à batalha das Navas, sendo 
visinho e parente de el-Rei de Castella, e importando-lhe 
tanto, como a todos os reinos de Hespanha, que os Mou- 
ros fossem vencidos. Diz mais, que nem se escreve, que 
el-Rei D. Affonso II mandasse aua:ilio de gente Portu- 
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gueza; e que os antigos se espantarão, e não souberão 
dar razão da falta, que elle nisto tivera (l). 

Nós nao vemos que deva ser objecto de grande es- 
panto não se achar el-Reí de Portugal, nem ainda tropas 
Portuguezas, na batalha das Navas, ou em outra qual- 
quer que se desse nos outros reinos de Hespanha. Muitas 
batalhas de grande importância se tinhao por lá dado aos 
Mouros, sem auxilio dos Portuguezes, e muitas se derao 
em Portugal (por não dizer todas) sem auxilio dos Cas- 
telhanos. Os Príncipes podião ter muitos e mui justifi- 
cados motivos, que os relevassem desta chamada falta» 
como he obvio a quem nisso quizer reflectir com alguma 
consideração. 

Por outra parte : a historia diz, que o Arcebispo de To- 
ledo fora mandado a França e AUemanha a convidar gen- 
tes para esta batalha; e não consta, que ninguém viesse 
com essa commissão a Portugal, nem que el-Rei de Cas- 
tella, sendo tão visinho e parente, como diz Duarte Nunes, 
mandasse convidar, ou requerer a el-Rei D. Affonso II 
para lhe dar auxilio (2). 

(i) Alguns cscriptores, suppondo que el-Rei D. Sancho I falle- 
céra em 1212, que he o mesmo anno da hatalha das Navas, disse- 
rão que elle se preparava para se achar nella com p seu exercito, 
mas que a morte o impedira. Isto he falso; porque el-Rei D. San- 
cho falleceo em 1211, quinze mezes e meio antes da batalha. Mas 
he para estranhar, que seguindo Duarte Nunes a mesma chrondo- 
gia, e pondo a morte de el-Rei D. Sancho em 1212, não achasse ao 
menos neste seu calculo alguma desculpa da falta, que imputa a el- 
Rei D. Affonso ; porque na verdade, se aquella data da morte de 
seu pai fosse certa, teria elle tamsómente três mezes e meio de rei- 
nado, quando se deo a batalha, que era espaço bem curto para pre- 
parar hum exercito, que havia de sahir do reino, e para fazer a 
longa marcha que era necessária. 

(2) Alguns escriptores dizem, que el-Rei de Castella escrevera a 
todos os Reis de Hespanha, pedindo-lhes o seu auxilio. Isto he ve- 
rosímil; mas Duarte Nunes nem o diz, nem o prova a respeito de Por- 
tugal, como parece que seria necessário para ter lugar a sua censura. 



89 

El-^ei de Leão, que também ara viginbo « pareate, e 
Dão tinba menos interesse na victoria, nem foi, nem man-' 
dou (segundo dizem) soccorro de gente sua á batalha. 

Mas para que nos cançámos em justificar, ou relevar 
huma falta que n3o houve? 

O profHío Duarte Nuneâ, que nlío podia negar o ^ae 
expressamente consta das historias contemporâneas, diz, 
qtíe na batalha se acharão muitos Cavalleiros P^rtugue- 
zes, que farão como aventureiros ganhar as graças da 
Bulia: mas quem disse a este chronista, que aquelles 
Portugnezes forão como aventureiros, e não mandados 
por el-Rei? 

O Arcebispo D. Rodrigo, testemunha de vista, refere, 
que na batalha se acharão muitos Cavalleiros Portugue^^ 
zeSj € copiosa multidão de gente de pé (peditum autem 
copiosa multittidoj. A Chronica Conimbricense lembra-se 
especialmente dos Cavalleiros Templários com o seu Mes- 
tre Gomes Ramires (Magister Gomesius Ramiriz cum fra- 
tribus Templi), o qual perdeo a vida na tomada de Obeda, 
nove dias depois da principal batalha das Navas ; e algu- 
mas antigas Memorias acrescentao, que nella estivera o 
Infante D. Fernando, tio de el-Rei. 

O douto Padre João de Marianna, que não he suspeito 
de parcialidade a favor dos Portuguezes, postoque se ex- 
plica em termos menos largos, que o Arcebispo, confessa 
comtudo (no liv. 13.^ cap. 2.*^), que na batalha das Navas 
se achara hum esquadrão de soldados Portuguezes, man- 
dado tíquella importante jornada por el-Rei D. Affonso 11. 

Outro escriptor Castelhano diz: a D. Fernando, tio de 
el-Rei de Portugal, veio com grande numero de soldados 
Portuguezes » . 

Ruy de Pina, na Chronica de el-Rei D. Affonso II, 
cap. 2.®, falando da mesma batalha, diz: «a qual nom se 
acha, que fosse em pessoa el-Rey D. Affonso de Portugal, 
mas que enviou gentes suas n . 



E se quizermos entender em rigor as palavras dos An- 
tunes ToUtanoss também as acharemos conformes, porque 
referem, que entrando os Beis de Castella e AragSo em 
Toledo, < se les ayuntaron grandes gientes de toda Es- 
pana »; e logo adiante « que el-Rei de Navarra comman- 
dava a ala direita, el-Rei de Araglo a esquerda, e el-Rei 
de Castella tenia la zaga con todas las otras gientes dei 
mundos. 

Dos modernos citaremos tamsómente, por estrangei- 
ros, a Mr. de la Clede, e aos auctores Inglezes da Historia 
Universal. O primeiro não só diz, que estiverão na bata- 
lha tropas Portuguezas, mas até acrescenta, que não con- 
tribuirão pomo para se alcançar a victoria. Os segundos 
referem entre as acções, com que el-Rei D. Aflfonso II ga- 
nhou muita honra no principio do seu reinado, o enviar 
hum corpo de infanteria em soccorro de el-Rei de Cas- 
tella, a qual se distinguio gloriosamente na famosa ba- 
talha das Navas de Tolosa. 

Cessem pois os reparos e os espantos de Duarte Nunes, 
e dos escriptores a quem elle parece referir-se, e restitua- 
se a el-Rei D. Affonso II a honra, que lhe resulta de haver 
concorrido para a victoria das Navas, e para o bem geral 
da Christandade da Hespanha, que então se achava amea- 
çada da barbaridade dos Africanos. 

Gonqnista de Alcácer do Sal, em 1217 

A tomada de Alcácer do Sal aos Mouros, no anno de 
1217, he hum dos acontecimentos mais notáveis do rei- 
nado de el-Rei D. Affonso fl; e comtudo anda na nossa 
Historia acompanhado de circumstancias, que não são 
bem exactas, oraittidas outras, que merecem ser referi- 
das. Diremos aqui o que nos parece conforme á verdade 
e digno de memoria, seguindo as relações mais antigas 
e de fé indubitável. 
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Depois que os Mouros conseguirão tomar esta forte 
praça aos Portugnezes, e lançar delia os Cavalleiros da 
Ordem de SaoUago, que a defeudião (3), começarão a 
opprímír gravissimameute os povos, a que podia chegar 
o seu alcance, não sendo a menor das tyrannias, que com 
elles praticavão, o humiliante tributo de cem escravos 
christãos, que annualmente lhes eitorquião para o ser- 
viço do Rei de Marrocos, provavelmente a troco de con- 
sentirem que os Christãos podessem exercitar o seu culto 
religioso, e cultivar em alguma paz as suas terras (4). 

Desejavão pois muito os Portuguezes sacudir tão pe- 
zado e ignominioso jugo, e recobrar aquella importante 
força. A Providencia do Ceo parece que lhes proporcio- 
nou os meios de o conseguirem. 

Toda a Europa estava então em movimento para hir em 
nova cruzada restaurar a Cidade Santa, e os outros luga- 
res da Palestina, que poucos annos antes se havião infe- 
lizmente perdido. 

(3) A ftnte e importante praça de Alcácer foi conquistada aos 
Ifouros, no anno de ii58, por ei-Rei D. Affonso Henriques, como 
dissemos nas Memorias deste Soberano. Eile mesmo a deo aos Ca- 
yalleiros da Ordem de Santiago, em cujo poder estava no anno de 
ii7d, como consta da Bulia de Confirmação da Ordem, dada pelo 
Santo Padre Alexandre Dl nesse mesmo anno. Foi depois outra vez 
tomada aos Cavalleiros pelos Mouros, não sabemos em que tempo; 
mas he verosimil que fosse em alguma das entradas, que os bárba- 
ros fizerão em Portugal, no reinado de el-Rei D. Sancho I, depois 
da conquista de Silves, e quando o reino se achava afQicto com as 
calamidades da fome e do contagio, com as discórdias internas dos 
grandes, e com a guerra de el-Rei de Leão. Emfim tomou a ser re- 
cd[)rada neste anno de Í2i7, e não voltou mais ao poder dos ini- 
migos. 

(4) Esta circumstancia dos cem escravos christãos he huma das 
que se achão omissas nos chronistas e historiadores Portuguezes, 
que temos lido; parecendo-nos que merece conservar-se na Historia 
para dar testemunho do caracter dos nossos oppressores. Ella vem 
expressa na Chronica contemporânea de Godefredo, da qual são ex- 
iratiidas as principaes clausulas desta breve relação. 



Da foz do Móza sahio com este fim, a 20 de Maio de 
1217, hmna grande e mui nmnerosa armada de Hollan- 
dezes, Frizões, Flamengos, e outros povos da Germânia, 
de que erâo cabos Guilherme Conde de Hollanda, George 
Conde de Owite, e outros Senhores, os quaes depois de 
aportarem a Inglaterra, e á pequena Bretanha, vieram to* 
mar terra em Galliza, aonde forão em peregrinação ao 
tumulo do Apostolo das Hespanhas, e d'ahí navegánío 
até lançar ancora no Tejo, á espera de outros navios, que 
nos portos do norte se ficavão aprestando com o mesmo 
destino. 

Os Portuguezes nao perderão a opportunidade, que o 
Ceo lhes offerecia. O Bispo de Lisboa D. Soeiro, o Bispo 
de Évora (que tinha o mesmo nome), o Commendador 
(eques beneficiarius) de Santiago dePalmellaD. Martinho, 
os Cavalleiros Templários, e os do Hospital de S. João do 
Jerusalém, com outros Senhores Portuguez^, se dirigi- 
rão aos chefes da armada estrangeira, e expondo-lbes o 
muito que estavão sofrendo da tyrannia dos Mouros, mor- 
mente depois que estes se havião apossado de Alcácer, e 
o ignominioso tributo que erao forçados a pagar-lhe, pe- 
dirão o auxilio e cooperação da gente da armada, para 
hirem unidos contra Alcácer, e expulsarem d'ali os in- 
fiéis, se possível fosse. 

Os Senhores estrangeiros, animados de generosa e 
christãa piedade, e considerando também, que a estação 
estava já adiantada, e não lhes permittiria fazer prospe- 
ramente a longa navegação que ainda lhes restava ; e que 
o Rei dos Romanos, e outros Príncipes da Germânia ainda 
não tinhao sabido para a Terra Santa; resolverão conceder 
ás instantes supplicas dos Portuguezes, excepto tamsó- 
mente os Frizões, que logo depois da festividade de San- 
tiago sahírão do Tejo com cousa de oitenta navios, e con- 
tinuarão a sua viagem. 

A 30 de Julho estavão os valorosos Cruzados sobre Al- 
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cacer, e d'abi a quatro dias chegarão por terra, e se lhes 
unirão o Bispo de Lisboa, o de Évora, os Cavalleíros das 
Ordens, e os Senhores Portuguezes com a gente esco- 
lhida que poderão ajuntar, e que os nossos escriptores 
dizem que chegava a vinte mil homens. 

He muito verosimll, que logo começassem os trabalhos 
e operações do cerco, e que houvesse vigorosos ata- 
ques e renhidos combates, resistindo todavia a praça 
com valor e firmeza ás diligencias e esforço dos cerca- 
dores. £ também parece natural, que neste meio tempo 
concorressem ao exercito christão muitos Gavalleiros de 
outras partes da Hespanha, dos quaes se faz menção nos 
Mmaes Toletanos 1.": cé fueron alia de Portugal, è los 
Freyres de los oiros regnosn. 

Erao passados trinta e cinco dias do cerco, quando a 9 
de Setembro chegarão aos campos de Alcácer, em auxilio 
da praça, os Reis de Córdova, Jaen, Sevilha e Badajoz 
com numeroso exercito. Os Christãos não quizerão dar- 
Ihes tempo a se ordenarem e fortificarem ; pelo que logo 
ao segundo dia da chegada, 11 de Setembro (dia dos 
Santos Mart]rres Proto e Jacinto, como notão as Memo- 
rias antigas), os acommettérão, vencerão e derrotarão, 
ficando mortos no campo os Reis de Córdova e de Jaen, 
com quatorze mil Mouros, além de infinitos outros capti- 
vos (5). 

(õ) Alguns escriptores suppôem^ que depois da chegada dos Reis 
Mouros ao campo em auxilio da praça, lhes derão os nossos hunia 
primeira batalha, em que os Mouros levarão a melhor; e que inten- 
tando os estrangeiros retirar-se, quasi desanimados de poderem con- 
seguir o fim da empreza, o Bispo de Lisboa os persuadira a darem 
novo combate. A relação porém de Godeíredo diz precisamente o 
que acabámos de escrever no texto, isto he, que os Reis Mouros 
chegarão com o exercito auxiliar á vista de Alcácer a 9 de Setem- 
bro, e que ao s^:undo dia da sua chegada forâo combatidos, venci- 
dos e totalmente derrotados. Parece que em tão curto espaço de 
tempo não poderia haver lugar para o» dous combates que se sup- 
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A guarnição da praça nSo desanimou com esta der- 
rota, antes continuou a defender-se com valor, até que 
fatigada dos incessantes assaltos dos Gbristãos, e tendo 
já perdido muita gente, cerca da festividade de Santa Úr- 
sula, que cahe a 21 de Outubro (diz Godefredo), se rendeo 
á discrição. Todos os Mouros forão vendidos, e a praça 
foi entregue aos Cavalieiros de Santiago da Espada, de- 
pois do que voltarão os estrangeiros a Lisboa pela festi- 
vidade de todos os Santos, para ahi passarem o inverno. 

As nossas Cbronicas referem commummente a entrega 
da praça ao dia de S. Lucas, que be a 18 de Outubro. 
Ambas as datas se poderião facilmente conciliar, sup^ 
pondo que a praça se rendesse a 18, e que os Christãos^ 
entrassem nella a 21. Mas n3o be necessário recorrer du 
este arbítrio ; porque a antiga Gbronica, que seguimos, 
n3o designa precisamente o dia de Santa Úrsula ; mas diz 
que cerca delle (circa festum S. Ursulae) se renderão os 
Mouros à discrição, o que pôde verificar-se, sendo o ren- 
dimento dous ou três dias antes. O escriptor AUemão 
lembrou^se especialmente da festividade de Santa Úrsula, 
pela devoção que os seus naturaes tinhão com ella e com 
suas Santas companbeiras, cujas relíquias erao tidas em 
grande veneração naquelle paiz. 

Os dous Bispos de Lisboa e Évora, o Mestre do Templo 
em Hespanba, o do Hospital de S. João em Portugal, e o 
Commendador de Palmella escreverão ao Santo Padre, 
participando-lbe a victoria, e os prodígios com que o Ceo 
favorecera o exercito cbristão ; e pedindo-lbe que permit- 
tisse ficarem os Cruzados mais bum anno em Portugal, 
para continuarem a guerra contra os infiéis, ganbando 
nella as indulgências e graças da Cruzada; e que os pe- 
regrinos, que vinhão passageiros na armada, podessem 



põem, maiormente sendo hum delles tal, que chegasse a esfriar o 
ardor dos illustres Cavalieiros Cruzados. 
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Voltar a suas terras, ganhando também as indulgências 
da peregrinação. 

O Conde de Hollanda, principal Cabo da armada, es- 
creveo também ao Santo Padre, dizendo-lhe que o Go- 
vernador de Alcácer e outros cem Mouros haviâo pedido 
o baptismo; que o Rei de Leão e Galliza e o de Navarra, 
e muitos Bispos e Senhores de toda Hespanha, excitados 
com a vinda da armada, havião tomado a Cruz contra os 
Sarracenos, e quebrado as tréguas, que com elles tinhâo 
desde muito tempo ajustadas; emfim pedia a Sua Santi- 
dade houvesse por bem consentir na demora da armada 
por hum anno em Portugal, protestando comtudo, que 
obedeceria ás ordens de Sua Santidade. O Santo Padre 
Honório III não annuio á supplica, e por Carta sua de 12 
de Janeiro de 1218 recusou-se a dar o consentimento, que 
se lhe pedia; pelo que os Cruzados seguirão, quando foi 
tempo, a sua viagem e destino. 

Tal he a succinta narração, que nos deixarão os antigos, 
deste importante feito da Historia de Portugal. 

Somente nos falta notar, que se equivocarão alguns es- 
criptores nossos, quando derão o nome de D. Matheus ao 
Bispo de Lisboa, que teve parte nesta gloriosa empreza. 
Este erro vem de tempos antigos. Já Camões o adoptou 
nos Lusíadas^ cant. 8.®, est. 23.*, e depois chegou a gra- 
var-se na sepultura de D. Matheus no século xvi. Hoje pa- 
rece escusado entrar em maior discussão a este respeito, 
depois do que já escreveo Brandão, D. Bodrigo da Cu- 
nha, e outros. Consta por documentos authenticos, que o 
Bispo de Lisboa em 1217, e annos antes, e depois, se 
chamava Soeiro^ e não Matheus ; e que o Bispo de Évora 
também era Soeiro. D. Matheus Bispo de Lisboa foi muito 
posterior á época da conquista de Alcácer. 
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Bastava qae ei-Rei D. Sandio n fosse infeliz para não 
ter amigos, nem defensores, nem haver depois da sua 
morte qaem recommendasse á posteridade as boas acções, 
que elle em sua vida houvesse feito; e para qae os mes- 
mos qae porventura lhe erão devedores de honra, ben^ 
Yolenda e favor, o estranhassem depois da saa decadên- 
cia, e ainda se tomassem seas inimigos e perseguidores. 
Triste verdade I t)em humiiiante por certo para a geração 
humana; mas, por desgraça, muito confirmada com a 
quotidiana experiência. Nem a elevação do throno isenta 
os Reis desta commum sorte, antes a aggrava mais : por- 
que os homens, que ordinariamente por interesse próprio, 
mas de mau grado seu, acatão e lisongeião o poder, con- 
servão todavia dentro do coração a inveja, e o ódio da 
grandeza, que os humilha ; e se ella vem a padecer qu^ 
bra, estas vis paixões se desenvolvem com tanto maior 
energia, quanta era a força e violência, que precedente- 
mente as tinha comprimidas. 

Mas a infelicidade de el-Rei D. Sancho foi, além disso, 
acompanhada de huma circumstancia, que fez ainda mais 
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acerbas as suas consequências; porque lhe proveio de 
huma auctoridade respeitável, poderosa e sagrada, cujas 
resoluções erâo lidas como ordens emanadas de Deos, e 
quando feriao algum individuo, quasi que o punhão fora 
da protecção do Ceo, e o entregavão á execração geral. 

Foi este Príncipe lançado do seu throno por huma Bulia 
do Santo Padre Innocen cio IV, despojado do exercício dos 
seus poderes reaes, e privado do direito que tinha a ad- 
ministrar e reger o reino, pondo-se em seu lugar o In- 
fante D. AíTonso seu irmâo, então Conde de Bolonha. Isto 
bastou para que depois da sua morte ninguém ousasse 
falar de suas boas acções; notar as suas virtudes e es- 
forço militar; elogiar a sua pia Uberalidade para com a 
Igreja e corpos ecclesiasticos; emfim diminuir alguma 
cousa das graves accusações, que se lhe flzerão, e tomar 
menos odiosa a sua memoria. 

Os primeiros chronistas Ruy de Pina, Brito, Duarte Nu- 
nes, Faria e Souza, ác. (1), começão a historiar o rei- 
nado deste pouco venturoso Príncipe, notando qtie era 
remisso no governo, incapaz da dignidade e elevação do 
throno, inhabil para o reger, mais para religioso , que 
para Rei ou Cavalleiro, Ac, e apenas transitoriamente 
dizem, que defendera por seus capitães a praça de Alcá- 
cer do cerco que os Mouros lhe poserão por mar e terra, 
e que nada perdera de seus estados. 

Alguns, que escreverão mais tarde, e ousarão falar com 
mais largueza das acções gloriosas de el-Rei D. Sancho 
durante o seu governo, e das suas virtudes particulares 
antes, e depois de desapossado delle, ainda assim julga- 
rão necessário tirar resalvas, e fazer protestos de que ve- 
neravão os decretos e decisões apostólicas, e em nada as 

(1) Faria e Souza, que na i^ edição do seu Epitome seguio a 
linguagem dos que o tinhão precedido, escreveo com mais conside- 
ração na Europa Portugueza, acaso por ter lido o douto Brandão 
na Monarquia Lusitana, part. 4.', liv. 14.«» 
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queriSo coíitraríar» benk efa seu intento loumr em el^Rei 
D. Sancho o que o Summo Pontífice vituperou, &c. (1). 
Zotão Be a Bulia Pontiflcia, que detbronisou este Prin^- 
)ipe, fosfie alguma decisão dogmática sobre as verdades 
la Fè ou da Moral Cbrístía; e nfio fosse permittido aos 
Bcriptores» ainda depois de passados alguns secUloSi dar 
ivre e respeitosamente o seu juizo e opinião, tanto sobre 

justiça ou injustiça das causas que motivarão aquelle 
irocedimentoi como sobre os limites ou ekcessos da au^^ 
toridade que o prescreveo e ordenou. 

O nosso intento neste breVe discurso também nio he 
ontrariar) e muito menos vituperar o que o Santo Padre 
imoGencio lY resolveo e determinou sobre o assumpto ; 
lem tampouco suprir as omissões dos prÍmeit*os cbro*- 
iistas, ou repetir o que disserão os segundos, tecendo de 
lOYO a historia do reinado de el-Rei D. Sancho II> posto*- 
[ue de boa vontade tomaríamos esse trabalho^ se tivéss- 
emos meios e talentos para bem o desempenhar. 

Tentámos pois tamsómente vindicar os Portugueses, e 
• reino de Portugal da parte que se lhes imputa neste neg- 
ocio, e rectificar as expressões vagas, ou menos exactas» 
[e que inadvertidamente téem usado alguns éscriptores, 
lias verídicos e sinceros, e daS quaes^ se se entendessem 
omo soão^ poderia resultar desdouro á nação, cuja leal- 
ade aos seus Príncipes he mui geralmente reconhecida. 

Hum destes escriptores dizi que Subindo Idnocencio lY 
o Sólio Pontificio, fizera a el^Rei D. Sancho muitas ad^* 
Qoestações^ e avisos sobre os males do teinoi a pedido 
la Clerezia e.Povo de Portugal, e que não havendo em 
il^^Rei emenda, tornarão outra vez os Prelados e Povos a 
[aeil^ar^se ao mesmo Papa, de. (3)< 

(2) E qud o não queríSo desculpar^ nem podifloj yisto andar in« 
«ria no corpo do Direito Canónico a Bulia da sua deposição, dtOi 
Brandfiò, 4.* parti da Monarquia^ liy. 14.^ eap^ Í3.") 

(3) Duarte Nunes de Leão, Chronicaè 
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Refere outro, que o descuido de el-Rei obrigou o Povo 
a que, introduzindo novo estilo, tratasse ao principio entre 
si de nomear-lhe hum substituto, ou Vigário; e depois o 
pedisse ao Summo Pontífice, pondo logo os olhos em seu 
irmão D. Affonso, ác. E continuando a narração, diz que 
o Papa Innocencio IV confirmou a Regência do Reino em 
D. Affonso, Ac. (4). 

Outro escreve, que o Papa privara a el-Rei do throno 
a instancias dos Povos : e outro finalmente diz que el-Rei 
D. Sancho II, de commum consentimento dos Três Estados 
do Reino fora deposto do throno, com injuria da mages- 
tade, e que a Regência fora entregue a seu irmão o In- 
fante D. Affonso Conde de Bolonha. E tornando depois a 
falar do Conde, diz : « No anno de 1246 o elegérãú os Três 
Estados de Portugal para seu Rei, que aceitou com o 
nome de Administrador e Governador, emquanto vivesse 
seu irmão » (5). 

Tudo isto he escripto com pouca exacção e verdade, e 
necessita de correcção ; porque não foi o Povo Portuguez, 
nem os Prelados e Povos, nem os Três Estados do Reino, 
os que prepararão, promoverão, e flzerão ultimar a des- 
graça de el-Rei. Nâo fizerão eleição alguma de Rei, nem 
de Regente, nem o pedirão ao Santo Padre, nem consta 
que para isso dessem seu consentimento. Nem finalmente 
houve essas repetidas supplicas, que se suppõem, dos 
Prelados e Povos de Portugal: houve sim, e tamsómente, 
alguns dos Grandes, tanto seculares como ecclesiasticos, 
que se queixarão de el-Rei ao Santo Padre, e perante Sua 

(4) Faria e Souza, no Epitome, edição de 1628. Ahi fala do des- 
cuido de el-Rei, expressão que depois corrigio na Europa Portu- 
gueza, como já notámos, aonde narrando algumas acções deste Prín- 
cipe, diz : «A segunda acção sua, e bem própria de Rei nadu des- 
cuidado, como o chamou a ignorância ou a maliàa, sendo muito 
cuidadoso como convinha, &c., foi que correo o seu reino, &c. 

(5) Historia Genealógica, 
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Santidade negociarão, sotícitárão, e conseguirão a sua de- 
tbronisação. Para inteiligencia do que nos parece neces- 
sário tocar mui summariamente alguma cousa das ques- 
tões, que el-Beí teve com os Grandes Ecclesiasticos, e de 
algumas das queixas, que contra elle fizerão os Grandes 
Seculares, para assim se poder fazer mais justo e seguro 
conceito de tão notáveis acontecimentos. 

Bem sabidas são pela nossa historia as discórdias, que 
el-Rei D. Âffonso II teve com suas irmãas as duas Santas 
D. Thereza e D. Sancha; os partidos que daqui se susci- 
tarão, as perturbações e guerras que em seu tempo houve 
no reino por esta occasião ; assim como também as quei- 
xas que deste Príncipe flzerão, a outros respeitos, alguns 
Bispos á Santa Sé Romana ; e a longa duração do inter- 
dicto e censuras, que el-Rei e o reino sofrerão pelos refe- 
ridos motivos. 

Tudo isto devia ter posto o reino em estranha confu- 
são, gerando inimizades nas famílias; criando no povo 
soltura e devassidão; dando ousadia aos crimes e vicios, 
e até enfraquecendo por muitos modos a própria aucto- 
ridade ecclesiastica, e o respeito devido aos Ministros da 
Religião : de maneira que quando el-Rei D. Sancho subio 
ao throno por morte de seu pai, erão, em certo modo, 
necessárias forças mais que humanas para restituir as 
cousas á sua ordem natural, e governar o reino em al- 
guma paz e quietação. 

El-Rei D. Sancho era muito moço, porque segundo os 
mais antigos chronistas não passava de dezeseis annos, 
e em nossa opinião ainda não havia completado os qua- 
torze (6). O seu coração era cheio de bondade, brandura 
e singeleza, como todos reconhecem e confessão (7). Res- 

(6) Veja-se o que dizemos na Chronologia de el-Rei D. AffonsoII, 
e na deste mesmo Príncipe. 

(7) Os retratos antigos offerecem el-Rei D. Sancho com sceptro na 
mão, e sobre elle huma pombas símbolo da sua singeleza e mansidão. 
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peitava a Religião e os seus Ministros, como se vio em 
muitos de seus procedimentos, e nas grandes e repetidas 
mercês que fez ás Igrejas, corporações e individuos eccle- 
siasticos. E certamente teve o intento de pôr algum termo 
ás desordens publicas, começando por attender ás quei* 
xas das Santas Princezas suas tias, e dos Bispos que se 
dizi3o prejudicados por el^Rei seu pai^ EscassamerUe ti- 
nha seis mezes de reinado (disse o digno Bispo de Lisboa 
em presença do Papa, e dos Padres do Concilio de Leão) 
quando com tantos gastos da sua Real Fazenda tnandou 
dar satisfação ao Arcebispo de Braga D. Estevão da Silva, 
que nunca em tempo de seu pai D. Affonso a pôde haver, 
por mais que o apertavão os Summos Pontifices com cen- 
suras. Concertou-se com as Infantas suas tias, e de ma- 
neira, que ellas se derão por contentes, eaSé J^ostolica, 
a que recorrerão, por satisfeita. 

Visitou o reino, dando provas de justiça e clemência. 
Tomou as armas contra os Mouros, de quem alcançou 
muitas e mui assignaladas victorias, áquem e além do 
Guadiana, e no reino do Algarve, conquistou Elvas, Je- 
rumenha, Serpa, Aljezur, Alfajar de Pena, Mertola, o 
Castello de Marachic^ Cacella, Ayamonte e Tavira (Monar- 
quia Lusitana, liv. 8.®, cap. 10.®, no tom. 3.®); e mere- 
ceo por isso que o Papa Honório III o tomasse debaixo 
da protecção da Sé Apostólica, como refere Bzovio ao 
anno 1225: (nHonorius Sancium contra Sarracenos di- 
micantem in Sedis Apostolicae protectionem suscipiti^. 
Protegeo e favoreceo as Ordens Regulares; fez amplíssi- 
mas doações a algumas Igrejas, e às Ordens Militares. Em- 
flm mostrou-se por muitas excellentes qualidades, e no- 
bres acções, digno do throno que occupava, e não dege- 
nerado- das virtudes de seus maiores. 

Seja-nos permittido (aindaque por alguns momentos 
nos desviemos do nosso principal assumpto), copiar aqui 
o breve discurso apologético, de que já acima tirámos 
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alguínas clausulas, feito pelo Bispo de Lisboa D. Ayres 
Vasques perante o Papa e o Concilio de Leão» quando se 
tratava da deposição de el-Rei; porque elle mostra as 
qualidades deste Príncipe, o quanto tinha feito em bene- 
ficio da nação, e o favor que dava á Religião e a seus Mi- 
nistros; e indica ao mesmo tempo o caracter dos seus 
inimigos e perseguidores, sem deixar de confessar os 
males que aflOiigião o reino, e a verdadeira origem delles. 
Vem este notável documento na Historia dos Bispos de 
LisbM, por D. Rodrigo da Cunha, part. 2.^, cap. 45.^, e 
no Agiologio Lusitano de Jorge Cardoso, no Commenta- 
rio ao ditt 4 de Janeiro^ e nos parece digno de se conser- 
var na Historia* Di2 assim : 

« Não se pôde negar. Santíssimo Padre e Senado Sa- 
pientissimo, que são grandes os males que padece o reino 
de Portugal ; mas nunca confessarei são tantos, que ha- 
jão de obrigar a tão nobres e leaes vassallos, como os Por- 
tuguezes, intentarem huma tão exorbitante novidade. Pe- 
dem que, em lugar de seu Rei os governe o Conde de 
Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela idade, ou pelo 
juizo, ou pela prudência e zelo de seus vassallos não fora 
para isso. 

< Está nosso Rei D. Sancho, II deste nome, na idade va- 
ronil, no melhor de seus annos : tem presença, tem dis- 
posição, tem magestade digna de Rei. A piedade e res- 
peito com que abraça e venera todas as cousas que per- 
tencem á Religião, he invencível. Escassamente tinha seis 
mezes de reinado, quando, com tantos gastos de sua real 
fazenda, mandou dar satisfação ao Arcebispo de Braga 
D. Estevão da Silva, que nunca em tempo de seu pai D. Af- 
fonso a pôde haver, por mais que o apertavão os Smnmos 
Pontífices com censuras. Concertou-se com as Infantas 
suas tias, e de maneira que ellas se derão por contentes, 
e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por satisfeita. 

< Que direi. Padre Beatíssimo, da liberalidade que el- 
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Rei D. Sancho tem usado até agora com a Igreja? Gran- 
des forão neste particular seus antepassados. O Conde 
D. Henrique seu tresavô, el-Rei D. Aflfonso seu bisavô, 
seu avô D. Sancho, e seu pai D. Affonso II do nome, mui- 
tas igrejas fundarão, muitos mosteiros, muitos hospitaes, 
muitas cazas de piedade : mas se quizermos computar os 
annos do seu governo, e fazer comparação com os do Rei 
que hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por 
superior a todos neste particular. 

tf E começando, Beatíssimo Padre, pelas Religiões da 
Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos que, 
se bem entrarão em nosso reino, vivendo ainda seu pai 
el-Rei D. Affonso, todavia assim viverão encantoados e 
pobres, que mais parecia estavão em cazas alheias, que 
nas próprias. Elle lhe fundou a huns e a outros ccmven- 
tos (8), que pelos edifícios promettem estabilidade per- 
petua, e pelo amor e benevolência com que os trata, e 
a seu exemplo seus vassallos, grandíssimos acrescenta- 
mentos. Fundação sua he, quanto á grandeza em que hoje 
está, ás rendas de que vive, e foros de que goza, o mos- 
teiro da Trindade, da villa de Santarém, que nestes pou- 
cos annos resgatou de terra de Mouros grande numero 
de Christãos, com esmolas de el-Rei D. Sancho. Também 
he obra sua o mosteiro de S. Domingos da mesma villa 
de Santarém, o de Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es- 
molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui- 
marães, da mesma Ordem. O mesmo digo. Beatíssimo 
Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achou 
fundados, e agora vai de novo fundando (9). 

(8) Pelãs listas que vem no Mappa de Portugal de João Baptista 
de Castro, se vê que durante o governo do Senhor D. Sancho II se 
fundarão em Portugal não menos que treze conventos de Religiosos 
Franciscanos e Dominicanos. 

(9) Sem embargo do pio e favorável acolhimento que el-Rei D. San- 
cho deo a estes Religiosos, e das esmolas e benefícios que lhes fez, sa- 
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«Escassamente se achará igreja em seu reino, cujos 
cálices, cujos ornamentos nâo sejão dadiva de el-Rei 
D. Sancho. Quanto podéra contar fez á Igreja de Braga, 
á de Lisboa, á do Porto e de Coimbra, á de Lamego e 
de Vizeu, á da Guarda, que por ser tio nova, ama e es- 
tima mais particularmente I Quaes sâo os privilégios por 
que nos respeitlo aos ecclesiastícos os seculares? Quaes 
são as r^das de que vivemos, senão as que deo ou con- 
firmou este poderoso Rei? Quantas cidades, quantas vil- 
las e fortalezas desmembrou de sua real coroa, para as 
sometter á junsdicção da Igreja? Se aqui tivera presen- 
tes aos Cavaleiros da Ordem de Santiago, elles testifica- 
rão como além de lhes confirm^ir todas as terras, que dos 
Reis passados houverão, lhes dera de novo as villas de 
Aljustrel, Alfaiar de Pena, Mertola, Âyamonte, que todas 
são nobilissimas no reino de Portugal. Calo a de Marichal, 
que doou á Igreja do Porto (10) ; a de Arronches, de que 

bemos qne Franciscanos e Dominicanos estiverSo em Paris assistindo 
ao acto do juramento do Conde de Bolonha, como se fossem agentes 
interessados na deposição de seu irmão. O Instrumento que disso se 
lavrou, nomeia dous Franciscanos e três Dominicanos, entre elles 
Fr. Pedro Aflfonso Hispano, da Ordem de S. Domingos, e Fr. Domin- 
gos Bracarense, Frade Menor : e Fr. Luiz de Souza diz que forSo 
aceitanteê do contrato em nome do reino, e que tomarão o juramento 
ao Regente; roas em ambas estas cousas se enganou o escriptor, 
como adiante diremos. Diz mais, que S. Fr. Gil (Dominicano) se fora 
ao Paço de el-Rei D. Sancho U, e com a liberdade de hum Bautista 
lhe declarou no rosto, e na presença dos poderosos, a vontade e de- 
terminação do Pontifíce, &c. Não duvidámos da ousada liberdade 
do S. Fr. Gil; mas a gratidão e o respeito de súbdito podéra bem 
escusai -o de huma tal commissão contra o seu Soberano e bemfei- 
tor, que não era Herodes. 

(10) Á Igreja Portucalense doou el-Rei os padroados de Soalhães 
e de Bedoido, e a decima do dizimo, que os Reis tinhão do que vi- 
nha ao porto da cidade. Esta villa, que aqui se diz de Marichal (Ma- 
rachil), foi doada á Igreja e Bispo do Porto em 1245, no próprio 
anno, em que o Bispo negociou em Leão a deposição de el-Rei. 
E também a Igreja de Avança, 
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fez mercd ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra^ e ou- 
tras que seria largo referir. 

< No zelo de acrescentar seu reino, e de dilatar sua co- 
roa pelas terras inimigas, teria de seus avós quem o igua- 
lasse, mas nSo quem o vencesse. Elle foi o que tomou 
Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. Elle o que 
por Alemtejo restituio villas, que já erSo perdidas (H), e 
acquirio outras, que obedecido aos Reis infiéis de Sevilha. 
Elle o que maior guerra fez aos Mouros do Algarve; o 
que lhes matou mais gente, e occupou maior numero de 
fortalezas, e isto, nSo vivendo ocioso em sua corte, senSo 
meneando as armas, governando os exércitos, entrando 
nas batalhas, e fazendo por sua lança e espada proezas, 
em que os vindouros tenhâo muito que imitar. 

< Nada disto, Beatíssimo Padre, poderSo negar os que 
diante de vossa presença o desacreditão ; nem com razJo 
o podem chamar auctor dos males que contao, porque 
logo que delle são entendidos, sao remediados. A bon- 
dade de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que 
homens malignos e perversos se apoderassem delle, e 
sem consentimento ou noticia sua commettessem as exor- 
bitâncias, que a Vossa Santidade se tem referido. A estes 
importa tirar do lado e olhos de el-Rei, e não ao Rei do 
reino, que houve de seus antepassados, que tem acres- 
centado tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se 
houve por obrigado vosso predecessor Gregório IX, de 
feliz recordação, a lhe dar as graças por isso, e conceder 
particulares privilégios, e Honório III a lhe passar indulto 
para que nenhum Bispo, emquanto andasse occupado na 
guerra dos Mouros, o podesse excommungar. 

« Não consintaes, Beatíssimo Padre, que vassallos re- 
beldes e descontentes achem em vós favor, ou para anhe- 
larem a novidades, ou para effeituarem traições. Não o 

(li) Elvas, Serpa, Jerumenha, Arronches, &c. 
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digo porque me descontente da pessoa do Infante D. ii- 

fonso, merecedor de maiores reinos; mas pelo exemplo, 

qae d'aqni podem tomar as idades vindom^ com o qne 

neohmn Príncipe se terá por seguro em seu estado; ne- 

nhorn amará a sens irmlos, emqnanto cuidar t«n nelles 

qaem por semelhantes meios os possa desapossar do que 

he seo ; nenhmn fará justiça por medo de descontentar a 

malfeiioreSy que iaiêdo capa de virtude a seus insultos, 

viráO a hii&r culpa no Rei o que he maldade nos vassallos. 

Além do que perderá muito a Igreja Romana, pois tio 

mal apren^ os que procurário semfNre estendel-a e en- 

riqnecel-a. » 
Parece que este discurso deveria Cazer algum effdto a 

fevor de el-Reí D*. Sancho; mas o golpe estava resolvido: 

en forçoso descarr^al-o. E os inimigos de el-Rei, que 

se nSo havilo reportado, e comedido por motivos muito 

mais fortes e respeitáveis, menos o fariao agora, que vião 

tio daramrate insinuada a sua deslealdade e traição. 

Já dissraios que estes inimigos ^o alguns Grandes 
Ecdesiastícos e alguns Grandes Seculares. 

Dos Ecclesiasticos os que nos constio forão o Arce- 
bispo de Braga, a cuja Igreja d-Rei tinha dado a satisfa- 
ção que acima apontámos; o Bispo do Porto, a quem ti- 
nha também feito as doações que ficão indicadas; e o 
Bispo de Coimbra D. Tiburcio. E note-se de caminho, que 
se não faz menção alguma na Historia, de que na conspi- 
ração dos Prelados entrassem os de Évora, Lâsboa, La- 
m^o, Vizeu e Idanha, por onde se vô, que com mani- 
festo erro se tem escripto ser a Clerezia e os Poços os 
que pedirão a deposição do seu Soberano. 

He di£Bdl reduzir a breves limites os differentes capi- 
tules de accusação, que aquelles Rispos davão contra el- 
Rei: mas pelas Monitorias dos PapasjGregorio IX e Inno- 
cencio lY se vê que todos elles versavão sobre as chama- 
das então liberdades eccUsiastieas^ que con»istião pela 
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maior parte na isenção dos ecclesiasticos de toda a juris- 
dicção secular e civil ; na immunidade de todos os cargos 
e impostos públicos ; na total isenção de seus bens, e ab- 
soluta liberdade de os adquirir; e na outra isenção do 
fôrò civil, e independência dos Ministros Reaes, ác. 

As violências de el-Rei contra as Igrejas podem de al- 
gum modo conjecturar-se pela composição, que elle fez 
com a do Porto em 1238: porque nella prometteo el-Rei 
guardar-lhe seus direitos, comtanto que sahindo elle á 
guerra contra os Mouros o Bispo o acompanhasse com 
as suas gentes. Que fora das causas meramente ecclesias- 
ticas, como dizimos e matrimónios^ cujo conhecimento 
pertence ao Bispo, nas outras, entre Clérigos e Leigos, 
conhecesse o Juiz de el-Rei juntamente com o Vigário do 
Bispo. E que el-Rei resarcisse os damnos feitos á Igreja, 
como logo resarcio por algumas das doações que acima 
indicámos. 

Deste breve extracto parece deduzir-se, que o Bispo 
do Porto, sendo senhor da cidade, e tendo huma grande 
parte das rendas delia, se negava comtudo a concorrer 
para as despezas da defensão publica, ou a acompanhar 
el-Rei á guerra contra os Mouros com as suas gentes, 
que a isso erão obrigadas : querendo por este modo pos- 
suir, desfructar, e gozar todo o útil das temporalidades, 
que a Igreja tinha da generosa liberalidade dos Príncipes, 
sem sofrer os encargos, que lhes erão e são essencial- 
mente annexos. 

Também da mesma composição ou transacção se de- 
duz, que outro objecto das pretenções do Bispo era a ex- 
tensão e ampliação do foro ecclesiastico, e das causas que 
nelle se havião de tratar. E o que el-Rei nesta parte con- 
cedeo, mostra bem até onde chegava a exorbitância de 
semelhantes pretençpes naquelle tempo, e quanta foi a 
condescendência do Soberano, o qual não só reconheceo 
que as causas de dizimos e matrimónios erão meramente 
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ecdesiastícas, e da competência do Kspo; mas também 
abateo e d^rímio a sua real jurísdicção e soberania até 
o ponto de consentir, qae nas cansas do foro secolar, so- 
mente pela razão de set nellas parte algum Clérigo, fos- 
sem julgadores o Juiz Real com o Vigário do Bispo. E o 
que parece ainda mais para estranhar, be que pedindo o 
l^spo e Cabido do Porto ao Santo Padre Innocencio lY a 
confinnação dos artigos ajustados, o Papa deferio como 
pediio, exceptuando porém o artigo de conhecer o Juiz 
Secular das causas entre Clérigos e Leigos juntamente 
com o Vigário do Bispo^ porque nesta parte foi reprovada 
a concórdia pelo Santo Padre como offensiva da inmiu- 
nidade e liberdade ecclesiastica: ti Excepto quantum ad 
prefatum articulum, in quo Júri detrahitur, et eccle- 
siasticae libertati^. (Dissertações Chronologicas e Criti' 
cass tom. 4.% part. 2.% pag. 130, num. 3.) 

Este exemplo basta para mostrar em que consistiao 
essas tão exageradas dolências, que el-Rei fazia ás Igre- 
jas, as quaes ainda que maiores fossem, não nascião, por. 
certo, de menos respeito e veneração, que elle tivesse ás 
cousas religiosas, que tanto favoreceo e amparou; mas 
sim, ou de algum ábnso de seus Ministros, ou da pugna 
que então bavia, e por muito tempo durou, entre os di- 
reitos reaes e ecclesi^i^ticos, nascida da confusão, que a 
este respeito tinbão introduzido as falsas Decretaes, e que 
tantos prejuizos causou aos Estados, e até á própria Igreja* 

Os excessos neste ponto chegarão em Portugal a tanto 
nestes tempos de que falámos, que el-Rei D. Sancho se 
vio obrigado a aceitar do Santo Padre a graça de não po- 
der ser excommungadõ por Bispo algum, emquanío an- 
dasse na guerra contra os infiéis, graça que depois lhe 
foi revogada para poderem ter efieito as subsequentes 
ordens da Cúria RiHuana. 

O próprio Arcebispo de Braga leve a ousadia (que ou- 
tro nome não merece) de fulminar excommunhão contra 

TOMOm 6 



D deu Soberano, cOmo se vô das Letras Apostólicas de 
Gregório IX dirigidas a el-Rei, etn 1238, aonde o repre* 
hende de desprezar a excommunhSo, que lhe fora imposta 
pelo Arcebispo Bracarense e outros Bispos, por óriméi 
CoMra a igreja e os Clérigos, e o admoesta a nSo Uifattiar 
os Ecclesíastlcos, neta lhe extorquir seus bens : a nSo em- 
baraçar ás sentenças do Arcebispo e seus Offlciaes: a nSo 
metter Clérigos no serviço das Igrejas por suá ftubtotí* 
dade, nem remover os que as estavSo servmdo: a nlo 
sujeitar os Ecclesiasticos aos seus mandados, e á n3o lhes 
impor cargos indecentes (onera inhonesta): diíendo por 
ultimo o Santo Padre que jà tinha dado ordem âo Arce- 
bispo de Toledo para fulminar censuras contra bs deso* 
bédientes, e para sujeitar a interdicto o relho de Porttí^ 
gal, ác. 

Em outro Breve acrescenta ainda o mesmo SáhtD Pa' 
dre, qUe n3o persiga el-Rei o Bispo eleito de Lisboa, nem 
retenha em desterro os seus pareMes; porque também O 
desterro dos parentes do Bispo oflfendia (ao que parece) 
as immunidades e liberdades da Igreja f 

E a tudo isto se sometteo el-Rei, como mostra a carta 
que dirigio ao Arcebispo de Braga D. Silvestre, com data 
de 25 de Novembro de 1238, copiada entre as Provas da 
Historia Genealógica, e se vê da nota do Bultario Roma- 
no, que no fim do extracto do Breve, diz: «jRe^tpmr jReár». 

Podem ver-se os outros artigos das queixas, que os 
Prelados e Grandes de Portugal fazião contra el-Rei, na 
Historia Ecólesiastica de Fleuri, aonde cita o annalista 
Raynaldo, e aonde diz, que estas queixas erão promo- 
vidas pelo Conde de Bolonha, que instava com o Santo 
Padre para que dissolvesse o cazamento de el-Rei com 
D, Meda, por terem entre si parentesco em grdo pro- 
hibido (12). 

(12) O Conde de Bolonha foi hum Rei mui digno do throno: co- 
nhecia, e sabia praticar as astúcias, a que se dá o noíne de polUicap 



Pelo qàe respeita às queixas, qUé alguns Senhores Se- 
culares fâziSo, oií fizerSo contra eURei, somente nos con- 
stSo as déclaUaçOeâ gerâes contra o máo governo do reino, 
é etn particular o cazamento com a Rainha D. Mecia, de 
que ds hossos escriptores dizem, que era menos na gerar 
{!lto db qut pèdião as esperanças dõs PortuguezeSj posto- 
que fosse itatli nobre, e neta por sua m3i de el-Rei D. Af- 
fbuso IX de Le3o, &c. 

£ste caiamento tetn sido controvertido por alguns dos 
ttoBSOs escriptores, e he por outros havido como certo. 
De qualquer modo qUe fosse, delle se nao falou nas Le- 
tWis Apostólicas da deposição de el-Hei, nem em algumas 
Monitorias, que antes disso se expedirão pela Guria Ro- 
matia contra elle. E seria por certo bem notável, que en- 
trasse bos motivos da dethronisação de hum Soberano o 
seu cazamento, por mais desigual que fosse, e ainda pro- 
bibido pelas leis; sendo naquelle tempo tão frequentes os 
exemplos de outros Príncipes, que incorrendo na mesma 
eulpa, nem por isso experimentarão igual pena. 

Os bossos escriptores não deixão de inculcar, e dar a 
entender, que a inveja de alguns Cortezãos, que não pri- 
vavão com el-Rei tanto como querião, nem tiravão d'ahi 
âs conveniências, que porventura desejavao, foi a princi- 
pal causa que accendeo e inflammou o seu zelo (13). Se 
he Verdade o que nos diz o escriptor estrangeiro, ha pouco 
citado, o Conde de Bolonha promovia o enredo, e apro- 



e com eUas alcançou o throno, e o soube conservar. Mas seria tnui 
notável (J[ue elle fííesse escrúpulo do cazamento de seu irmão, e que 
pouco depois cazasse elle mesmo com segunda mulhet, tendo viva 
a primeira! 

(13) Faria e Soxjizai^EuropaPortuguezaj tom. 2.°, part. i.», cap. 8.° : 
«Porém a iiiveja opposta aos validos fingia zelo da Republica para 
desculpat-!se do que praticava contra el-Rei ; porque na verdade nâo 
lhes parecia elle tão mal pelos validos que tinha, como pelos que 
deixava de ter. Estavâo os Grandes acostumados a lograr cada hum 
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veitava-se delle para satisfazer a sua ambição (14). Os es- 
criptores ínglezes da Historia Universal acrescentão, que 
o Infante D, Pedro (tio de el-Rei) mais maduro eman- 
nosj e que tinha visto o mundo, entrava nos conventiculos 
dos descontentes, e fomentava os seus bulidos, esperando 
chegar a ser Regente, ou talvez Rei de Portugal. Isto nSò 
he inverosimil ; porque se o Infante se posesse da parte 
de el-Rei seu sobrinho, e quizesse empregar em bene- 
ficio delle e do reino os talentos, a experiência do mundo, 
e o grande valor militar, de que era dotado, natural pa- 
rece, que as cousas não chegassem ao extremo a que 
chegarão ; e também he certo que o Papa Innocencio IV 
lhe escreveo em 1246, recommendando-lhe que auxi- 
liasse a seu sobrinho o Conde de Bolonha, que então ti- 
nha vindo apossar-se do governo do reino, que o mesmo 
Papa lhe encommendára. 

Fosse o que fosse : a mina rebentou finahnente. O Santo 
Padre expedio em Leão de França a sua Bulia, dada a 9 
das kalendas de Agosto, anno 3.*^ do seu Pontificado (a 24 
de Julho de 1245), pela qual encarregava o governo do 
reino ao Infante D. Affonso, Conde de Bolonha, irmão de 
el-Rei; declarando nella, que não era da sua intenção ti- 
rar o reino a el-Rei, nem a algum filho seu legitimo, se 
o tivesse; mas somente prover á conservação de el-Rei, e 
do reino, em sua vida: « Qua in re (diz o Papa) non Regi 
aut legitimo ejus filio, siquem siiscipiat, regnum adimere, 

igual parte em seus Príncipes, e não podiâo sofrer que poucos ti- 
vessem agora tanta, e muitos nenhuma», &c. 

(14) Hum escriptor diz, que o Infante Conde de Bolonha fora fa- 
vorecido na sua pretenção por S. Luiz Rei de França, e por sua 
mãi a Rainha D. Branca. 

E reflectindo este mesmo escriptor sobre os dous testamentos de 
el-Rei D. Sancho II diz, que no segundo feito em Toledo não fala da 
successâo do reino, talvez porque em ódio de seu irmão o tirúia ce- 
dido a el-Rei de Castella para conseguir delje os soccorros, que com 
efifeito alcançou, como refere Brandão, liv. 15.°, cap. 28.® 
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sed nostra providentia^ et illumj et Regnum, ipso vivente, 
conservar e volumus » . E este foi o resultado das infor- 
mações que em Le3o de França dérao os Bispos do Porto 
e Coimbra (accusadores e informantes), e o Prior dos Fra- 
des Pregadores de Coimbra, a quem o Papa pouco antes 
tinha ordenado, que no próximo Concilio o informassem 
se havia alguma emenda nos objectos das queixas. 

Nesta notável Bulia não faz o Santo Padre menção al- 
guma dos Três Estados do Reino j nem das suppostas sup- 
plicas, que se lhes attribuem ; antes toma a si todo o ne- 
gocio, dando por única razão do uso, que fazia da sua 
auctorídade, que o' reino era tributário á Santa Sé, e que 
por isso desejava o seu bom governo e prosperidade, Ac. 

Duarte Nunes, na Chronica de D. Sancho II, refere que 
o Conde de Bolonha, depois de aceitar do Papa o regi- 
mento de Portugal, se fora com os Embaixadores do 
reino a Paris, aonde em presença de varias pessoas (que 
nomeia), e dos Embaixadores de Portugal, e de muitos 
Religiosos da mesma nação, fez solemne juramento de 
observar as condições, que então se lhe imposerão, e logo 
se fez prestes para se hir a Portugal, Ac. 

E Fr. Luiz de Souza diz mais (como já acima tocámos), 
que forão aceitantes do contrato da Regência vários fidal- 
gos, e Fr. Pedro Affonso Dominicano, e Fr. Domingos de 
Rraga Franciscano, os quaes (diz) o aceitarão em nome 
do reino, e tomarão juramento ao Regente, Ac. 

O que precisamente consta do titulo deste juramento, 
que vem nas Provas da Historia Genealógica, he ser pas- 
sado em nome de M. João, Capellão do Papa, Deão da 
Igreja Carnotense, e nomearem-se mais M. Lucas Deão, 
e Mestre Pedro Chanceller de Paris, Pedro Garcia The- 
soureiro de Braga, Soeiro Soares Chanceller de Ciudad 
Rodrigo, Fr. Pedro Pictaviense Custodio dos Frades Me- 
nores de Paris, Fr. Henrique Teutonico, Fr. Martim de 
Valentinis, e Fr. Pedro Monso Hispano da Ordem dos 



Pregadores, e Fr. Domingos Bracarense da Ordm dos 
Menores, Ruy Gomes de Bríteíros e Gome3 Viegas» O 
valleiros, e mais dous criados da caza do Conde de Bo^ 
lonba. 

Perante esta tao auctorisada assembléa deo o Gpnde Q 
juramento, que delle se exigio, e diz o Instnnpepto, qqq 
fora aceitado por Z), João Arcebispo de Braga^ e por JipSú 
MartinSs Capellão^ de D. Tiburcio Bispo de Coim^Os e 
aceitante em nome deste^ que não assieiio par $e açjtof 
doente. 

Não se faz menção algqma de Embaixador^ ffe Portu- 
gal, nem sabemos por que razão Duarte Nunea qnix boih 
rar com este titulo os dous Ruy Gomes de B^efrof q Gch 
mes Viegas, que somente se achao coQdecQiradQ» com a 
denominação de Camlleiros. 

Também ignorámos que fundamento teve fv^ hvf^ ^ 
Souza para dizer, que forão aceitantes vari^ MàlgúêA 
e os dous Frades que nomeia. Os vários fidalgos fQrlQ 
aquelles dous Gayallejros, e acaso algum dos criados da 
Conde. Nem ^sses, nem os Frades forão aceitwtes do 
juramento, e muito menos aceitantes em ^ome do reinQ, 
Os aceitantes forão os dous Bispos em seu nome (suo «o- 
minej, que dissemos, hum pessoalmente, e outro por pro- 
curador. O juramento foi dado nas mãos do CapaUão do 
Papa: todos os mais estiverão presentes, e não cpnsfoi 
que fizessem outra Qgura. Este acto foi celebrado em Pa-^ 
ris a 6 de Setembro de 1245, como delle conota. 

De nenbum dos docunientos, que até agora temos d-* 
tado, nem de nenhum outro dos que temos visto acerca 
do mesmo assumpto, consta, nem ainda se pôde cpUígu*:, 
que a Clerezia e Povos do reino, nem os Três Estados, 
que o compõem, tivessem parte alguma neste negodp; 
nem fizessem supplicas ao Papa para tirar a el-Rei o go- 
verno ; nem elegessem, ou tentassem eleger substituto ao 
mesmo governo j nem pedissem Regente, pu confirmaçõQ 



d8 Regantfi, d^e. ; como inconsideradamente dizem alguna 
esGTlptorw» querendo (ao que pareoe) desviar a idéa da 
positiva e absoluta influencia do Papa nos negócios tem* 
porae^ do reino> ou dar aos seus procedimentos buma 
o6r bonesta, e menos digna de reparo. 

Ií()s Qip reprebendemos^ nem vituperámos as resolu- 
C&68 pontifícias, como já ao principio advertimos, Os qx^. 
oessoa que nisto bouve devem attríbuir*se, em grande 
parto, ás circnmstancias dos tempos e dos bomens; á 
ignorância e conftisão dos princípios da verdadeira júris-' 
prudência, e dos limites respectivos dos dous poderes; 
e A frfiqueza real ^o^ Príncipes, proveniente da pratica 
das idéas feudaes, a qual fazia, que não tendo elles a as^ 
tucia necessária para grangear os grandes Senbores, e oa 
conter dentro de certos termos, vinhão a ser ppr elles do- 
minados, e a fazer a coroa dependente dos que delia de? 
yião depender. Mas fossem estas, ou fossem outras aa 
causas dB lio extraordinários acontecimentos, a verdade 
da bistoria deve sempre prevalecer a quaesquer outraa 
CQpftlderacQâs, e não be justo, que para cobonestar as re- 
soluções do Suuuno Pontífice, se impute ao Povq Partur 
jrii0«4 ou aos Três Estados do Jleino, ou á Clerezia e Povo 
o que elles não fizerão, nem intentarão.. 

Ã prova porém mais terminante de que a nação Por- 
tuguesa nio foi parte na deposição de el-Rei 0. Sancbo, 
nem os Tre$ Esmdos a pedirão, be a repugnância com 
que seu irmão foi recebido em Portugal, apegar das cen- 
suras de que vínba munido. 

Duarte Nunes diz mui expressamente, que qum se mo 
apkw em Portugal fidalgo, que ao Conde de Bolof^a ser 
guim; e que tao constantes estavão em sua lealdade, que 
não bouve Alcaide nenhum de fortaleza^ que nella reco- 
lhesse ao Conde por sua vontade, salvo (à\i) o de leiriat 
que foi por im infavMidO:, ^ hamdo por não verdadeiro 

Portuguez. E cita o Conde D. Pedro no seu Livro ^§íir. 
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nhagens, aonde diz que certos fidalgos (que nomeia) fo- 
rão havidos por traidores, por entregarem as fortalezas, 
que tinhão, sem preceder cerco, nem força. 

Logo immediatamente trata este chronista de pouca 
verdade, e até de impudência hum escriptor, que ousou 
dizer que o Conde de Bolonha fora eleito pelo Povo para 
Governador do Reino, e depois da morte de seu irmão 
fora eleito Rei, sendo certo (diz) que para Governador foi 
resistido, tirando dous ou três escandalizados, que ao 
Papa o requererão; e para succeder a seu irmão não 
podia, nem devia ser eleito, de. 

Faria e Souza, postoque diz (no Epitome) que D. Af< 
fonso foi obedecido facilmente de muitos lugares chãos e 
abertos, antes atemorisados com as armas da Igreja, que 
com as da guerra; comtudo reconhece, que muitos resis- 
tirão valorosamente, os quaes abraçados com a nativa fide- 
lidade Portugueza, mais querião sofrer os inconunodos, 
e correr a fortuna dos tempos, do que deixarem de assi- 
gnalar-se em huma virtude tão própria sua. E a respeito 
dos lugares fortes lambem diz, que guardando os Alcai- 
des a lealdade Portugueza, e as homenagens, que havião 
feito a el-Rei D. Sancho, somente dous em todo o reino 
se entregarão sem serem vencidos pelas armas do Conde 
de Bolonha. E he bem sabida, e bem famosa na nossa his- 
toria a lealdade, em que tanto se distinguirão e immortali- 
sárão os dous Governadores, Martim de Freitas de Coim- 
bra, e Fernam Rodrigues Pacheco de Celorico da Beira, 
que depois de larga e heróica resistência, somente en- 
tregarão aquellas fortalezas, quando com indubitável cer- 
teza lhes constou a morte do seu Rei, de quem as tinhão. 
E por certo, que se os Portuguezes tivessem concorrido 
pelos Três Estados para a mudança que se fez, nunca estes 
dous Capitães ficarião com tão illustre nome na Historia, 
nem aos que entregarão os castellos se daria o nome de 
traidores. 
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Faria e Souza ainda diz mais : porque suppõe que na 
entrada do Ck)nde de Bolonha houvera huma espécie de 
guerra civil. Ao reino (diz) trouxe o Condem emqtíanto vi- 
veo D. Sancho, mais estrago, que proveito; porque os 
que o seguiSo já o tratavSo como Rei» de, pelo que re- 
correo-se ás armas, e viSo-se tremolar as insígnias Por- 
tuguezas contra si mesmas, mostrando a lealdade seus 
quilates contra a cubica, de. 

Antes destes dous escríptores, já Ruy de Pina tinha dito 
quasi o mesmo; porque falando da alegria, que os Portu- 
guezes tiverão com a vinda do Conde, e dizendo que os 
mais dos lugares por as próprias vontades dos moradores 
se lhe davão, logo acrescenta: ^nQue aquelles em que 
achava contradicção, por execuções que o Delegado do 
Papa sobre elles punha, ou por combates, ou forças, não 
tardou em os cobrar todos, salvo Coimbra, e Celorico da 
Beira, de. E he outra vez certo, que nada disto seria ne- 
cessário, se o reino ou os Três Estados delle tivessem 
pedido a deposição de el-Rei, e muito menos se o Conde 
tivesse sido eleito para o governo de commum consenti- 
mento dos Portuguezes. 
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EM QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO ffl, POR MORTE 

DE SEU IRMÃO D. SANCHO H, FOI REI DE PORTUGAL 

POR SUGCESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO 
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^^ QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO III, POR MORTE 

DE SEU IRMÃO D. SANCHO II, FOI REI DE PORTUGAL 

POR SUGCESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO 



Já em outra parte dissemos, que Duarte Nunes de Leão 
taxa de pouca verdade, e até de impudência a hum es- 
criptor que ousou dizer, que o Conde de Bolonha fora 
eleito pelo Povo para Governador do reino, e que depois 
da morte de el-Rei D. Sancho II seu irmão, fora tambeni 
eleito Rei de Portugalj sendo certo (diz o chronista) que 
para Governador foi resistido, tirando dous ou três es- 
candalizados, que ao Papa o requererão; e para succe- 
der a seu irmão não podia, nem devia ser eleito. 

No mesmo lugar mostrámos também, que não houvera 
eleição alguma nem do Povo Portuguez, nem dos Três 
Estados do Reino para que o Conde de Bolonha viesse 
reger Portugal em lugar de seu irmão. Agora diremos 
alguma cousa acerca da supposta eleição para Rei depois 
da morte do Senhor D. Sancho II. 

Na verdade, que não he fácil entender por que razão se 
podesse julgar necessária esta eleição, tendo el-Rei D. San- 
cho fallecido sem deixar filho ou filha legitima, que po- 
desse succeder-lhe. 

O direito publico de Portugal, que nesta parte era sem 
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duvida o mesmo que o dos outros reinos da Hespanha, 
devolvia o reino (quanto se pôde ajuizar por todo o pro- 
cesso da Historia) ao filho segundo do Rei, quando o pri- 
meiro ou n3o chegava a reinar, ou depois de reinar fal- 
lecia sem descendência legitima. 

Isto se verificou muitas vezes não só pelo fallecimento 
dos primogénitos em vida dos Reis seus pais: mas tam- 
bém pelo fallecimento dòá pHttidgbnitos, já reinantes, swi 
filhos. Isto suppunhão os testamentos dos nossos Prínci- 
pes, que declárdhdd tàlvéÈ o dii^ito dos setiã pHmogeili^ 
tos àò throno, togo occorríso ao possível acontecimento 
de fallecerèm elleá setn filhos ob filhaá legitimas, e nesse 
caso chamavâo o segundo filho ; e em falta delle, também 
sem descendência legitima, o terceiro ; e assim progres- 
sivamente; e em falta de todos os varões, as fêmeas, co- 
itlgçàndo tátnbetH péla mais Velha, e SèpddtH^e áS Mais 
na méámft ordem dá idádé. 

í)airemtís disto alguns exemplos tiradtíá da Històríá, é 
SerSo pòuéos, por hSo parecer que âócuffliilàtaos |)tDVáS 
deánécessaHas em Cousa tão manifesta. 

Emqtianto aós reihos de LeSo e Castella í 

l.« t>or morte de D. Bermudo III, Rei de LêSò, sem fi- 
lhos, sucôedeo nos sètis estados sua irm3a D. Sancha, e 
não se jiilj^ou necessária para isso eleição alguma, não 
obstahte estar ella caiada fora da stla pátria, e em reino 
estranho, com D. Fernando I, Rei de Castella, vindo por 
esta successão a unír-se os dous reinos- de Leão e Cas-* 
tella. 

2.* Peio fallecimento de el-Rei de Castella D. Sancho^ 
filho de D. Fernando I, entrou seu irmão D. Affonso Vi 
na posse daqtielle reino, tornando a unil-o ao de Leão, 
que seu pai lhe deixara, e ao de Galliza e Portugal, que 
usurpou a seu irmão mais moço í). Garcia. 

3.*^ Por morte de el-Rei D. Henrique í de Castella, que 
foi esposado com a nossa Santa Mafalda, e morreo sem 
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flihMi lhe saeeedeo suh irmSá D; BeriBQgtiuiá^ qtié logo 

cedeo b reiiio em seu filho S. Fernando. 

4^** Falleóendo o Príncipe D. JoBo^ filho herdeiro dos 
Reis GUholicoSi veio a successlo a sná iiln9a a Prínceza 
D; Isabel» já milo eaÉflda com eNRei D. Manoel^ e Rai" 
idta de Portugal, pelo qu6 forBo atnbos jurados herdeiros 
dtís Estados de seift pais e sogros. E fallecendo logo ella 
mesma} e também o filho, que de el-Rei D. Manoel tivera^ 
pasBoti a suGcessBo a outra irmaa^ a Princesa D. Joannai 
cttÉáda com o Ardiiduque de Áustria b. FUíppe, de quem 
naswo Garlos V, como he sabido, &c. 

Emquanto aò reino de Portugal : 

5.^ El-Rei D. Sancho I fazendo seu primeiro testamento 
Mtl 1186, ou 1189, quando se preparava para a expedição 
de Silves^ declarou, que deixava o reino a seu filho prí^- 
mogenito D; Affonso; e que no caso de fallecer este sem 
filhos, lhe succedería no throno o Infante D; Pedro, qué 
era o segundo; e que se também este fallecesse sem filhos> 
lhe succederia o terceiro, e mais bovo, D. Fernando. (Diê^ 
isertaçOês Chromlogicaê e CritiúaSs tom. 3.**, part* 2.S 
pagi II65 doCi num. 40.) 

6;'' No primeiro testamento de el-Rei D. Sancho II, 
pt*oâuzido por BrahdBo, ordenava el-Rei, que no caso de 
vir elle a fallecer sem filho, nem filha legítima, tivesse 
seu irmBo D. Affonso o reino; e que se também este fal- 
lecesse do mesmo modo sem filhos, passasse a successão 
a sua irmBa D. Leonor. 

7.® Quando por morte de el-Rei D. Duarte foi jurado 
Rei Seu filho D; Affonso y> logo também se jurou Prin- 
dpe herdeiro seu irmão D. Fernando, para o caso em que 
el-Rei (que era muito menino) fallecesse sem filhos. Faria 
e Souza^ referindo este facto, reflecte, que a alguns pare- 
cdra destiecessario» e que realmente o etn^ por ser tw* 
íario, que sem duvida succedia o segundo ao primeiro : 
mas o dottto escriptor devera advertir, que além das par- 
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tículares circumstancias, que então occorrérSo» e qaè d» 
algum modo fizerSo necessário ou conveniente aquella 
acto, o jurar o Príncipe herdeiro não suppõe, nem en- 
volve duvida alguma sobre o seu direito de succeder, e 
be tamsómente bum reconhecimento publico e solemne 
desse direito, e buma espécie de protestação, que os vas- 
sallos fazem de o defender, sustentar e obedecer. Tam- 
bém os Reis são jurados no principio de seus reinados, e 
ninguém tem por desnecessário este acto, aindaque seja 
indubitável o seu direito ao tbrono. Os Príncipes primo- 
génitos erão talvez jurados, logo que nascião, ou quando 
seus pais assim o ordenavão, sem que se duvidasse do 
seu direito de successão, de. 

8.® Quando a Princeza Santa Joanna, irmãa de el-Rei 
D. João II, se dispunha a professar em clausura os votos 
religiosos, os povos do reino, por seus procuradores pro- 
testarão contra esta resolução, pornão haver (dizião elles 
no seu discurso á Princeza) mais herdeiros lidimos, e 
direitos desta Caza de Portugal^ salvo o muito illustre 
Príncipe e Senhor o Senhor D. João, e Vós: suppondo que 
se o Príncipe faltasse sem filhos, a ella, como sua irmãa, 
competia o succeder no reino. Deste protesto se lavrou 
o instrumento authentico de 22 de Dezembro de 1471, 
transcripto por integra nas Dissertações Chronologicas e 
Criticas, já citadas, tom. 1.^ pag. 381, num. 117. 

9.° El-Rei D. Manoel não era irmão, mas primo do Se- 
nhor D. João II, e comtudo succedeo-lhe no throno sem 
necessidade de ser eleito. 

10.° Emflm quando o Infante D. Pedro foi encarre- 
gado do governo destes reinos em lugar de seu irmão o 
Senhor D. Affonso VI, também não houve para isso elei- 
ção alguma; e muito menos a houve, nem se julgou ne- 
cessária, quando por morte do dito seu irmão lhe succe- 
deo elle no throno. 

Á vista de todos estes factos, que não admiltem con- 
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tradicção, que necessidade podia haver, ou se pôde ima- 
gíuar, da eleição dos povos, para que o Senhor D. Af- 
foDSO III fosse Rei de Portugal, depois de haver fallecido 
seu irmão sem geração ? 

O próprio Pontífice Innocencio IV na Bulia, .que expe- 
dio, encarregando o governo do reino ao Conde de Bolo- 
nha, diz que o Conde succederia a seu irmão jure Regni, 
se. este fallecesse sem filhos legítimos : a Qiii (diz o Papa) 
eidem Regi, si absque legitimo decederet filio, jure Re- 
gni succederet » . O Santo Padre certamente não aflBrma- 
ría isto, nem introduziria esta clausula nas suas Letras 
Apostólicas, se não estivesse certo do que aflBrmava, ou 
pelo próprio conhecimento do direito publico do reino, 
ou por informações que de cá lhe fossem. Em ambos os 
casos bem se collige, que o direito do reino, e a opinião 
dos Portuguezes era (nem podia ser outra) que o Senhor 
D. Affonso não necessitava de eleição alguma para ser 
Rei, logo que seu irmão fallecesse sem filhos legítimos, 
que fossem seus herdeiros. 

Demais : a eleição de hum Rei he hum acontecimento 
tão notável, tão solemne, e tão importante a huma nação, 
que necessariamente deveria este (se tivesse existido) 
constar ou por algum instrumento authentico, tal como 
o que temos da eleição do Senhor D. João I, ou ao me- 
nos por testemunhos fidedignos conservados na Histo- 
ria. Mas os poucos seguidores da opinião, que refutámos, 
nem apontão documento algum com que se abonem, nem 
têem testemunhos que lhes sejam favoráveis, antes mui- 
tos que os desmentem. 

A antiga Chronica, attribuida a Ruy de Pina, diz mui ex- 
pressamente, que por fallecimento de el-Rei D. Sancho II, 
porque delle não ficou filho legitimo, que o succedesse, 
foi alevantado e obedecido por Rei o Senhor D. Affonso, 
a quem o Reino de Portugal, por successão, direitamente 
pertencia. 

TOMO m 7 
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Fr. Bernardo de Brito, nos Elogios, diz simplesmente» 
que o Senhor D. Affonso fora, por morte de seu irmão, 
jurado em Cortes (como costumavSo ser os Reis naquelle 
tempo, e como o são hoje na sua acclamação) ; mas nada 
diz de eleição j que não era circumstancia que se omittisse, 
se tivera existido. 

Faria e Souza diz, que morrendo o Senhor D. Sancho 
em Toledo, fora D. AflFonso saudado Rei em Coimbra: e 
pouco antes tinha dito, que não tendo el-Rei D. Sancho 
jãlhos, passara a successão a seu irmão. 

Mariz he coherente com estes escriptores, dizendo, que 
o Conde de Bolonha ficou absoluto Senhor de Portugal 
por morte de el-Rei seu irmão, a quem logo devidamente, 
e com muita satisfação de todos, succedeo em o reino. 
E ainda que pouco depois diz, que por não ficarem filhos 
de el-Rei D. Sancho, foi por concórdia e consentimento 
de todos os Poriuguezesj e auctoridade do Summo Ponr 
tifice levantado por Rei o Conde de Bolonha, vê-se com- 
tudo qual era o pensamento do escriptor, e o verdadeiro 
sentido de suas palavras, porque logo acrescenta: €por 
ser immediato successor, e mais propinquo herdeiro de 
el'Rei seu irmão t>. Alias aquellas palavras por concórdia 
e consentimento, ác, são as mesmas, de que Mariz usa, 
quando fala da successão de el-Rei D. Manoel, na qual 
certamente não houve eleição: por onde se vê, que o 
escriptor somente quiz mostrar com ellas a- concórdia e 
unanimidade, com que os Portuguezes reconhecerão e 
obedecerão a el-Rei D. Affonso, logo que souberão do 
fallecimento de seu irmão, em vida do qual alguns lhe 
tinhão resistido. 

De Duarte Nunes já dissemos como elle pensava nesta 
matéria, e com que expressões reprova a falsa espécie da 
eleição. 

He portanto fora de duvida, que nem houve, nem de- 
via haver a supposta eleição, e que ou se altenda ao di- 
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reito» on ao facto, o Senhor D. Âffonso devia succeder, e 
affectivamente succedeo a seu irmão, pela precisa raz3o 
de haver este fallecido sem filhos, e de ser aquelle o im* 
mediato ao throno, sem que para isso se requeresse a 
concórdia e consentimento prévio dos povos (no sentido 
de eleição)^ e muito menos a auctoridade do Summo Pon^ 
tiflce, que Mariz aqui intromette bem fora de propósito, 
6 que nem se pedio, nem requereo, nem era necessária. 

No Epitome das Constituições Apostólicas de Aloysio 
Guerra vem o extracto de hum Rescripto do Santo Padre 
Innocencio IV, que tem intima relação com o nosso ob- 
jecto, e aqui se não deve dissimular. A sua data, segundo 
se lê no Epitome, he de Leão (LugduniJ a 8 das kalendas 
de Agosto, anno 3.^ do Pontificado, anno do Senhor 1247. 

Neste Rescripto se dirige o Papa aos Gavalleiros e Po- 
vos de Portugal, e lhes diz, que desejando fazer florecer 
o reino, os admoesta a elegerem o Conde de Bolonha em 
Rd, a quem prestem obediência, Rege summoto: decla- 
rando comtudo que não quer com isto privar do direito 
da successão o filho, que por direito do sangue lhe deva 
succeder. « Cupiens (diz o extracto) Regnum illud florere, 
kortatur milites et populos^ ut Comitem Boloniensen eli- 
gant in Begem, cuipraestent obedientiam, Rege summoto. 
Per hoc tamen nullam inferri vult injuriam Regis filio, 
qui per jura sanguinis in Regnum succeder e debet > . 

Na data deSte Rescripto parece haver alguma equivoca- 
çao; porque o dia 25 de Julho de 1247 cahe no 4.° anno, 
e nSo no 3.° do Pontificado de Innocencio IV, que foi eleito 
a 24, e sagrado a 29 de Junho de 1243. Pelo que ou se 
deve emendar o 3.° anno do Pontificado em 4.°, ou o anno 
de 1247 em 1246. 

Comtudo este Rescripto he indubitavelmente diverso, 
tanto pela sua data, como pelo seu conteúdo, do outro 
que encarregou o governo de Portugal ao Conde de Bo- 
lonha; e parece mui provável, que fosse negociado, e ex- 
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pedido, quando na Guria Pontíflcia constou a retirada do 
Senhor D. Sancho para Castelia, e a resistência que seu 
irmão encontrava a se apossar do governo. Pela retirada 
poderia fazer-se crer, que o Senhor D. Sancho deixava 
vago o throno; e como a resistência ao Conde se fazia em 
defensão dos direitos do Rei, julgar-se-hia também, que 
ella havia de cessar pela eleição. O Santo Padre querendo 
levar avante a sua obra, e fazer que se executassem as 
suas primeiras resoluções, aconselhava agora este meio 
da eleição, justiflcando-o, ou desculpando-o com aquella 
clausula ambígua <íRege summotoi>, e salvando ainda o 
direito de successão no filho do Rei, como se a eleição do 
Conde de Bolonha não houvesse de privar do reino a esse 
mesmo filho, caso el-Rei o tivesse I 

Como quer que seja : este Rescripto não teve eflfeito al- 
gum, ou porque se julgou o remédio peor que o mal, ou 
porque acontecendo logo no principio de. 1248 a morte 
de el-Rei D. Sancho, se sobreesteve em huma eleição, 
que desde então começava a ser desnecessária, e que em 
todo o caso e tempo poderia ter mui serias e mui desa- 
gradáveis consequências. 

Este Rescripto pode também acaso servir de commen- 
tario ás frazes de Mariz, suppondo-se que este escriptor 
teve noticia delle, e sem mais exame o julgou effectiva- 
mente executado. 

Nos nossos dias renovou-se a idéa da eleição do Senhor 
D. Affonso III, para com isso se provar, que elle como 
estrangeiro (por ser Conde de Bolonha) não podia reinar 
em Portugal senão por eleição. Não se deo porém prova 
alguma do facto da eleição, que he o que importava ao 
nosso ponto. A supposta exclusão de estrangeiros he de 
data mais moderna em Portugal, e somente começou a 
ouvir-se alguns séculos depois do Senhor D. AlTonso III. 
A applicação dessa palavra estrangeiro a hum Príncipe 
Portuguez, e filho do Rei de Portugal ainda he mais mo- 
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Qa. Mas essa matéria d3o he deste lugar e assumifto, 
;ando por agora dizer, que emquanto se não der al- 
ia prova positiva e clara do facto da eleição» ficâo em 
e em toda a sua força, os sólidos fundamentos com 
a temos refutado. 
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SOBRE A CONQUISTA DO ALGARVE, COMO 
E QUANDO VEIO A PORTUGAL 



MEMOEIA 

SOBRE A CONQUISTA DO ALGARVE, COMO 
E QUANDO VEIO A PORTUGAL 



Este nome Algarve tem sido interpretado de differentes 
iodos conforme a origem, que os escriptores quizer3o at- 
ribuir-lhe. A sua verdadeira origem, he a oriental hharb, 
ue se acha na lingua hebraica, e significa occidente. Os 
jabes lhe ajuntarão o seu artigo a/, e disserão al-hharh, 
occidente; e nós suprindo, ou commutando a aspiração 
)rte e gutural pelo nosso g, dissemos uUgarhe, e hoje 
lais ordinariamente Algarve^ pela fácil e frequente mu- 
ança, que o nosso idioma faz do 6 em t;^ e vice-versa. 

Algarve pois significa litteralmente o ocddente^ ou o 
aiz occidentai e d'aqui vem que os Árabes derão este 
orne, não precisamente á extremidade occidenlal da Lu- 
itania (como disserão alguns escriptores), mas sim a todo 
paiz Occidental d'áquem, e d'além mar; comprehenden- 
0, da parte da Europa, desde o cabo de S. Vicente até 
astro-marim, e d'ahi entrando pela Betica, desde Aya- 
lonte até Almeria no reino de Granada ; e da parte de 
frica^ desde a boca do Estreito até Tremecêm, em que 
atrava o reino de Fez, Ceuta, Tangere, ác. Pelo que os 
ossos Soberanos, que ao principio se intitulavão simples- 
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mente Reis de Portugal, logo que forSo senhores do Al- 
garve, se intitularão Reis de Portugal e do Algarve, como 
vemos no dictado do Senhor D. Sancho I por algum tem- 
po, e depois no do Senhor D. Afifonso III, e seus succes^ 
sores. E quando mais depois tiverSo possessões e donu- 
nios em Africa, se disserão Reis de Portugal e dos Algar-^ 
ves d'áquem e d!além mar em Africa (1). E pela mesma. 
razão tomarão os Reis de Gastella no seu dictado o título 
de Reis dei Algarhe, e depois, de los Algarbes, porque 
de huma e de outra parte do mar dominão paizes, a que 
aquelle nome genérico competia. 

O Algarve Portuguez d'áquem mar, de que somente 
aqui falámos, estende-se de nascente a poente, desde .o 
Guadiana até ao cabo de S. Vicente, e de norte a sul desde 
a serra de Monchique e Caldeirão até ao mar, sendo a sua 
forma quasi de bum quadrado longo, que terá de com- 
primento de nascente a poente vinte e oito léguas, e de 
largura de norte a sul sete (termo medío) pouco mai^ ou 
menos. 

O primeiro Rei Portuguez que tentou a conquista do 
Algarve foi o Senhor D. Sancho I, como he sabido pela 
nossa Historia. Em 1189, ao quarto anno do seu reinado, 
preparou huma expedição contra os Mouros; e sendo 
opportunamente auxiliado de huma armada de estran- 
geiros, que das partes do norte passavão em demanda 
da Terra Santa, poz o seu fito na cidade de Silves, e teve 
a boa fortuna de a render depois de alguns mezes de re- 

(i) El-Rei D. João I, depois de conquistar Ceuta em 21 de Agosto 
de 141S, tomou o dictado de «Rei de Portugal e do Algarve, e Se- 
nhor de Cepta». Seu neto o Senhor D. Affonso V, depois da pri- 
meira jornada de Africa em 1458, intitulou-se « Rei de Portugal e 
do Algarve, Senhor de Cepta, e de Alcácer em Africa». E depois da 
segunda jornada^ em 1471, em que conquistou Arzilla e Tangere, 
intitulou-se « Rei de Portugal e dos Algarves d*áquem, e d' além mar 
em Africais, 
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nhidos assaltos e combates, em que os Mahumetanos mui 
valorosamente se defenderão. 

Em consequência desta conquista, e de outras, que 
consecutivamente fez de alguns castellos, e terras proxi* 
mas, acrescentou o Senhor D. Sancho ao seu titulo e dí- 
dado de Rei de Portugal as palavras, <Le do Algarve, » 
como consta de vários documentos de fé indubitável, la^ 
vrados naquella época. 

He o primeiro huma doação real feita ao mosteiro de 
Gríjõ a 37 de Julho de 1190 (6 das kalendas de Agosto 
da era 1228), em que el-Rei se nomeia Ego Sancius Dei 
gràtia Portugaliae et Algarbii Bex. (Dissertações Chro^ 
nologicas e Criticas, tom. 3.^ pag. 186, num. 599.) 

Em outra doação regia ao mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, feita a 14 de Setembro do mesmo anno de 1190 
(18 das kalendas de Outubro da era 1228), se lô tam- 
bém: Ego Sancius Dei gratia Portugaliae et Algarbii 
Rex. (Ibid., pag. 187, num. 602.) 

Em outra real doação do castello de Abenemeci, feita 
ao mosteiro de Alcobaça em Fevereiro de 1191 (era de 
1229) diz el-Rei Ego Sancius Dei gratia Portugaliae Rex 
et Algarbii. (Ibid., pag. 187, num. 604.) 

Em outra, finalmente, de 25 de Abril do mesmo anno 
de 1191 (7 das kalendas de Maio, era 1229) se lê: Ego 
Sancius Dei gratia Portugaliae et Algarbii Rex. (Ibid., 
pag. 188, num. 606) (2). 

(2) A vista destes documentos se devem corrigir dous erros assas 
communs nos escriptores. O primeiro he dos que dizem, que el-Rei 
D. Affonso III foi o primeiro Rei Português^ que se intitulou Rei do 
Algarve^ como disse Ruy de Pina na Chronica do mesmo Principe, 
no fiuL O segundo erro he dos que dizem, que el-Rei D. Sancho I, 
depois da conquista, tomou o titulo de Rei dos Algarves, O titulo 
que tomou foi do Algarve (no numero singular), Rex Portugaliae et 
Algarbii. O numero plural dos Algarves (AlgarhiorumJ só foi ado- 
ptado mais tarde, pela razão, que já dissemos, de terem os nossos 
Soberanos domínios áquem e além do mar. 
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Estas conquistas logo se tornarão a perder; porque de- 
pois daquelle mez de Abril de 1 191, data do ultimo docu- 
mento, temos muitos outros diplomas do Senhor D. San- 
cho, dados em Novembro do mesmo anno, em Maio, 
Agosto e Dezembro do seguinte, e d'ahi em diante, nos 
quaes se omitte no dictado de el-Rei, a palavra < et AU 
garbii», mostrando-se por este modo, que as terras con- 
quistadas no Algarve somente estiverão no dominio dos 
Portuguezes por pouco mais de anno e meio. E comtudo 
he isto quanto basta para firmar o direito de Portugal 
áquellas terras, o qual, ainda omittindo outras conside- 
rações, se deve julgar adquirido pela prioridade da con- 
quista, a que nada opposerSo por então os Leonezes; e 
também porque não he facíl entender, ou adivinhar com 
que justiça, ou por que motivo poderião elles querer ex- 
cluir áquellas terras do que chamão Conquista de PoT" 
tugal (3). 



(3) Od escriptores tanto Portuguezes como Castelhanos usSo mui- 
tas vezes desta expressão. Conquista de Portugal, quando dizem que 
taes terras cahião na conquista de Portugal, que taes outras cahião 
fora delia, como dando a entender, que ao principio se tinhSo fixado, 
ou demarcado certos limites, até os quaes podião os Portuguezes le- 
var as conquistas que fazião aos Mouros, e além dos quaes lhes não 
era permittido passar. 

Nós temos isto por idéa quimérica, e destituida de solido funda- 
mento, e nos parece, que nas terras em que confinávamos com os 
Sarracenos, nenhum limite se poz ás nossas conquistas, senão que 
nos era livre guerrear os infiéis até aonde nos fosse possivel, respei- 
tando tamsómente as conquistas já feitas pelos Leonezes, e a linha 
de demarcação que ellas traçavão. 

Os fundamentos desta nossa opinião consistem : 1.°, no silencio 
total e absoluto dos antigos a este respeito; 2.°, no facto positivo 
dos nossos Principes. Porquanto, sem falar do Senhor D. Affonso 
Henriques, que sabemos ter conquistado Serpa e Moura, que fica- 
vão além do Guadiana, e já fora da demarcação antiga da Lusitânia, 
he constante que o Senhor D. Sancho I ainda em vida de seu pai 
levou as suas armas até Sevilha, e cercou Niebla, que por então não 
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Pelo que, já d'aqui podemos começar a inferir, com 
quanta sem razão pretendem os escriptores Castelhanos 
não sei que direito dos seus Príncipes ao Algarve Por- 
tuguez, aproveitando-se, ou antes abusando das círcum- 
stancias que depois occorrêrão, ao tempo da definitiva 
conquista daquelle paiz, para dizerem, e escreverem, que 
o Algarve era d'antes hum Condado; que el-Rei D. Af- 
fonso X de Castella o dera em dote, com o titulo de reinoy 
a sua filha a Senhora D. Beatriz, para cazar com el-Rei 
de Portugal D. Affonso III; que este ficara nessa occasião 
feudatario a el-Rei de Castella, e seu vassallo, com obri- 
gação de o servir com tresentas lanças, quando por elle 
.fosse requerido, ác. 

Tudo isto he falso, e contrario á verdade da historia, 
como hiremos mostrando pela succinta narração dos acon- 
tecimentos. 

E primeiramente : he indubitável que el-Rei de Portu- 
gal D. Sancho II foi o que instaurou a conquista do Al- 
garve, combatendo os Mouros, e tomando-lhes muitas 

pôde tomar. O Senhor D. Sancho II, e seu irmão D. Affonso III to- 
marão Ayamonte, Aroche e Aracena, na Andaluzia. Badajoz foi lam- 
bem tomada por D. Affonso Henriques, e a guerra que por este res- 
peito lhe fez el-Rei de Leão, além de ter por motivo as conquistas 
que el-Rei D. Affonso tinha feito, e conservava na Galliza, attribue- 
se também á alliança, que então tinha o Leonez com os Mouros, que 
dominavão Badajoz, &c. 

Se os Portuguezes não passarão estes limites he porque as cir- 
cumstancias lhes não permittirão adiantar-se mais, ao mesmo passo 
que os Leonezes e Castelhanos mais poderosos forão tomando ter» 
ras, e demarcando assim as suas fronteiras, &c. 

E he de notar que não ha hum só vestigio na Historia, por onde 
conste, ou se possa conjecturar que o Rei de Leão e Castella se oppo- 
zesse então a estas conquistas, ou allegasse direito algum da sua co- 
roa ás terras conquistadas, ou reclamasse as doações, que delias fazia 
el-Rei D. Sancho II, chamando-se Senhor delias, e exigindo do pró- 
prio Mestre da Ordem de Santiago amor e serviço como a Senhor. 
(Vej. Doação de Tavira,) 
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terras, que desde o tempo de seu avô o Senhor D. San- 
cho I tinhão recobrado e estavao possuindo. 

Este facto, além de ser uniformemente attestado pelos 
nossos chronistas, foi allegado perante o Santo Padre In- 
nocencio IV e os Padres do Concilio de Leão de França^ 
pelo digno Bispo de Lisboa D. Ayres Vasques, na apolo- 
gia, que ali fez a favor de el-Reí D. Sancho II quando os 
seus inimigos e desleaes vassallos intentavao lançal-o do 
throno, como infelizmente conseguirão. « Tomou Elvas 
(dizia o Bispo) ; recobrou terras no Alemtejo; tomou ou- 
tras; fez grande guerra no Algarve, mandando elle mes* 
mo os exércitos», ác. E o mesmo se confirma pelas doa- 
ções deste Principe, apontadas pelos escriptore», quaes 
83o, por exemplo, a de Aljtister á Ordem de Santiago 
em 1235; a de Mertola á mesma Ordem em 1239; a de 
Ayamonte á mesma Ordem em 1240, confirmada depois 
por el-Rei D. Affonso III; a de Marachic, junto á serra do 
Algarve, á Igreja do Porto em 1245, Ac. Em seu tempo 
forão também tomadas Silves, em 1242, Alvor, Estom- 
bar, Cacella, Tavilla, &c. (4). 

Não he menos certo, que o Senhor D. Affonso III logo 
que por fallecimento de seu irmão subio ao throno de 
Portugal, e entrou na posse pacifica do reino, teve por 
hum de seus primeiros cuidados continuar a conquista do 
Algarve, que era o que por aquella banda restava ainda 
da Lusitânia antiga em poder dos Mouros, e lhes dava fácil 
entrada para as terras do Alemtejo, que a cada passo erão, 
e podião ser incommodadas de suas correrias. E com tal 
actividade e constância proseguio esta empreza, que di- 
zem os nossos escriptores, que em 1250 estava concluída 
a conquista, e elle senhor de todo o Algarve. 

(4) Tavira foi dada por el-Rei D. Sancho á Ordem de Santiago, 
de que era Mestre D. Payo Perez Corrêa, por .doação feita em Coim- 
bra a 9 de Janeiro da era 1282 (anno 1244). (Real Academia, gav. 5, 
maç. 1, nmn. 44.) 
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Por oatra parte, he também certo, e o reconhecm os 
cbronistas de ambas as nações, que o cazamento de el-Rei 
D. AffODSo ni, 00 antes os seus desposoríos com a Se- 
nhora D. Beatriz, somente se ajustarão no anno de li33, 
em que aquella Senhora era ainda de moi tenra idade, e 
(c(ttiio depois se explicarão os Bispos Portuguezes na sup- 
plica ao Papa) adhuc infra annos nubiles consiituta, de 
maneira que só d'ahi a algmis annos se pôde realisar o 
cazamento, e só em Fevereiro de 1259 teve ella a pri- 
meira fllha, que foi a Infanta D. Branca, como consta da 
Ckronica Conimbricense. 

Já 86 vê pois, que o Aiganre estava conquistado pelos 
doos Príncipes Portuguezes muito antes que se realizasse, 
ou podesse realizar o cazamento de el-Rei D. Affonso III 
com D. Beatriz, e que não podião vir a Portugal por dote 
desta Senhora aquellas terras, a que os mesmos Príncipes 
tinbao tão incontestável direito, adquirido pela antiga e 
recente conquista, e realizado em actos possessoríos pelas 
doações, que deixámos apontadas. 

Gomtudo el-Rei de Castella e Leão D. Affonso X teve 
pretenções ás terras desta conquista: moveo por isso 
guerra a el-Rei de Portugal D. Affonso III; apossou-se de 
algumas terras nasironteiras do reino; e estas discórdias 
somente se composerão por occasião do cazamento de sua 
filha a Senhora D. Beatriz com el-Rei D. Affonso 111, e d'a- 
qui he que porventura se occasionou o erro dos chronis- 
tas acerca do Algane, chamando dote á transacção, que 
entre si fizerão os dous Príncipes, ou porque com aquella 
palavra se desembaraçavão do impertinente exame dos 
fiactos^ oo porque com ella julgavão mais exaltada a ge- 
nerosidade do seu Soberano, tendo por certo, como de- 
vião t^, que não era acção vulgar dar hum reino em dote 
a huma filha natural. 

Este erro deve desvanecer-se pelo exame dos motivos, 
que el-Rei de Castella teve para as suas pretenções, por« 
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que só á vista delles se pôde conhecer bem o pouco ou 
nenhum direito, que aquelle Príncipe linha ao Algarve, e 
que a cessão que depois fez das terras deste reino nao 
foi mais que hum reconhecimento da justiça dos Portu- 
guezes. Mas este ponto da nossa Historia foi tratado pelos 
antigos com mui pouca clareza e exacçao; e por isso nos 
vemos quasi forçados a dar algum lugar a conjecturas, 
ainda que ellas não sejão de todo próprias destas maté- 
rias. Apontaremos as que nos occorrem, conformando- 
nos sempre com a verdade da Historia, e com os factos, 
de que ella nos informa. 

Em primeiro lugar: he sabido que el-Rei D. Sancho H, 
quando sahio de Portugal a pedir o auxilio de el-Rei de 
Castella para com elle recobrar o reino, de que seu irmão 
o Conde de Bolonha se tinha apossado, fez grandes doa- 
ções, ou cessões de terras em favor de Castella, ou fosse 
para mais facilmente conseguir o soccorro, que desejava, 
ou fosse já depois, como premio e agradecimento pelo 
haver conseguido. 

Ruy de Pina faz disto menção em differentes lugares 
da Chronica de el-Rei D. Sancho 11. Logo no cap. 8.** diz, 
que este Príncipe pedindo a el-Rei de Castella ajuda e fa- 
vor para recobrar o seu reino, lhe dissera : « Que pois nom 
tinha filho j que o herdasse j ficaria Portugal ^ depois de sua 
mortej a elle (Rei de Castella), ou a seu fillio herdeiro; da 
qual cousa (diz) prouve a el-Rei D. Fernando, e pondo-a 
em obra, ordenou logo para vir a Portugal o Infante de 
Molina seu irmão t>, &c. 

Mais adiante, no cap. 9.^ diz o mesmo chronista: t Que 
el-Rei D. Sancho para haver o auxilio dos Castelhanos, 
fizera doação ao Infante D. Pedro, seu primo, de muitas 
villas e castellos principaes de Portugal, em grande 
damno da coroa do reino, as quaes, por sua injusta con- 
cessão j não houverão nunca effeito, como quer que o dito 
Infante depois o procurasse, e requeresse afincadamente 
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por intercessão do Papa, que sobre isso escreveo algu- 
mas vezes ao Conde de Bolonha, que justamente sempre 
se escusou » . 

E ainda mais, no cap. 10.®, refere que: « El-Rei D. San- 
cho tinha dado cidades j villas e castellos do reino ao In- 
fante D. Affonso de Moiina, por entrar com elle, e em sua 
ajuda no reino : e que tomando o Conde de Bolonha estas 
terras, o Infante de Moiina se mandou queixar ao Papa, o 
qual escreveo ao Conde a este respeito, sem obter cousa 
alguma, pelos graves inconvenientes que nisso havia», ác. 

Por estas diflferentes relações do chronista, postoque 
várias nas suas circumstancias, e por isso escriptas acaso 
com menos exacção', podemos comtudo concluir, e dar 
por certa a substancia do facto, isto he, que el-Rei D. San- 
cho II fez doações e cessões a Castella com o fim de al- 
cançar o auxilio, que pedia para reivindicação de seus di- 
reitos. 

Mr. de la Clede refere isto mesmo, auctorisando a sua 
narração com a Carta do Santo Padre Innocencio IV, dada 
a 25 de Junho de 1246, a qual vem no Bullario Romano^ 
e por extracto no Epitome de Luiz Guerra. Delia consta, 
que queixando-se D. A Afonso, filho de el-Rei D. Fernando 
de Castella, que o Conde de Bolonha se havia apossado 
de terras, que el-Rei D. Sancho lhe doara, o Santo Padre 
respondeo, que sua intenção não fora outra, senão atalhar 
aos graves males de Portugal, e de nenhum modo dimi- 
nuir, ou defraudar a dignidade, e os direitos do Rei; mas 
que elle escrevia ao Conde de Bolonha, para que no caso 
de ter-lhe feito alguma semrazão, logo o satisfizesse: 
« Quapropter (diz) Comiti scribimus, ut mox injuriam, 
siqua te affecit, compensei, atqiie si positos sibi a nobis 
limites, in iis quae ad Regem adtinent, transgressus sit, 
errata corrigati». 

Sendo pois indubitável que el-Rei D. Sancho fez algu- 
mas cessões ou doações de terras do reino em favor dos 

TOMO III 8 
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Príncipes de Gastella, pôde presumir-se, que seria este 
hum dos pretextos da guerra, que D. Âffonso X logo de- 
pois, moveo a Portugal, pretendendo apossar-se do Al- 
garve, ou como penhor, ou como parle daquellas terras ' 
doadas, ou também por indemnisaçSo das despezas, que 
Gastella tinha feito na entrada das suas gentes em Por- 
tugal. 

Em segundo lugar: parece também certo o que dizem 
alguns escriptores nossos, e entre elles o douto Barbosa ^ 
Machado no Catalogo das Rainhas de Portugal (S), a sa- 
ber: que tendo el-Rei D. Aifonso III concluído em 1250 
a conquista do Algarve, que seu irmão começara, e sendo 
Abenmahpbot, Rei daquellas terras, despojado, e expulso 
dos seus domínios, fora renunciar em D. Affonso X, ainda 
então Infante, o direito que a elles tinha: e que este acei- 
tando a renuncia (pela qual dera ao Principe Mabumetano 
a villa de Niebla e suas dependências, com o titulo de 
Reinojj e começando logo em 1252 a reinar por morte de 
seu pai o Senhor Rei D. Fernando, movera guerra a Por- 
tugal a fim de realizar a renuncia que tinha aceitado, e os 
imaginários direitos, que por eiia presumia ter adquirido. 

Em confirmação disto pôde reflectir-se, que sendo a 
conquista do Algarve começada, como dissemos, por el- 
Rei D. Sancho II, muito tempo antes da sua catástrofe, e 
continuada e concluída por seu irmão D. Affonso III desde 
1248 até 1250; e fazendo ambos estes Príncipes doações 
de algumas das terras conquistadas, como de cousa sua 
e do seu dominio, não consta que el-Rei D. Fernando, 
que então reinava em Gastella, e reinou até 1252, mo- 
vesse questão alguma a Portugal sobre a legitimidade das 
mesmas conquistas, nem delias se queixasse, nem acerca 
delias intentasse fazer guerra aos Portuguezes. Por onde 
parece poder-se colligir, que era recente e diversa a causa, 

• 

(5) Citando Zurita. (Yej. Catalogo das Rainhas, pag. 61.) , 
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OU pretexto, em que depois se ftindava a pretenção do Gas- 
telbanOy e d'ODde resultou a discórdia dos dous Sobera- 
nos. Ao que se pôde ainda acrescentar, que no tempo de 
D. Âffonso X se achão alguns documentos, e determina- 
damente hum de Janeiro de 1255, copiado na Espafía So- 
grada, tom. 26.^, pag. 320, aonde entre os Confirmantes 
se lé : c Don Abenmahphotj Rei de Niehla, vassallo de eU 
Rein^. O que parece dar verosimilhança ao facto da renun- 
da, e a lhe ser conferido por ella o senhorio de Niebla com 
o titulo de Rei. 

Em terceiro lugar: he fora de duvida, e o reconhecem 
os nossos escriptores, que a conquista das terras do Al- 
garve, tanto no tempo do Senhor D. Sancho 11, como no 
de seu irmão, foi feita em parte, debaixo da direcção e 
conomando do illustre e valoroso Cavalleiro Portuguez 
D. Payo Perez Corrêa, que ao principio era Commenda- 
dor de Alcácer, Cabeça da Ordem de Santiago em Por- 
tugal, e depois passou a ser Mestre de toda ella em Cas- 
tella. 

Os dous Príncipes Portuguezes, agradecidos ao impor- 
tante serviço, que de D. Payo e dos seus Cavalleiros haviSo 
recebido, flzerão liberaes doações de muitas terras con- 
quistadas á Ordem de Santiago. E como esta Ordem era 
originariamente Castelhana, e os Cavalleiros Portuguezes 
estavao por então sujeitos ao Mestre de Castella, a quem 
muitas vezes se fazião as doações, e debaixo de cuja au- 
ctoridade erão administrados os bens de toda a Ordem; 
pôde também presumir-se que fosse este outro pretexto 
tomado por D. Affonso X para pretender, que as terras 
do Algarve, já como conquistadas em parte pelos Caval- 
leiros de Santiago, já como doadas á Ordem pelos Reis 
Portuguezes, tinhão ficado pertencendo a Castella, e ha- 
vi3o entrado no seu domínio. 

Esta pretenção de el-Rei de Castella, que aqui suppo- 
mos, ou conjecturámos possível, com quanto pôde pare- 
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cer absurda, e destituída de fundamento solido e justo, he 
comtudo confirmada por dous factos certos e indubitá- 
veis que se referem na Historia. 

O primeiro he, que os Castelhanos já depois que a Or- 
dem ou Província Portugueza de Santiago foi desmem- 
brada e separada da de Castella, e teve Mestre indepen- 
dente, ainda quizerão dizer, e disserão, e ainda hoje que- 
rem sustentar, que a Ordem de Castella foi a que dotou 
a de Portugal j e lhe deo os bens que naquelle tempo poS" 
suia. Pretenção estranha, falsa, e quasi ridícula, mas que 
prova que aquella nação, e os seus escriptores bavião como 
próprios do seu dominio os bens, que os Reis Portuguezes 
tinhão doado á Ordem em Portugal (6). 

O segundo facto he, que el-Rei o Senhor D. Diniz fez 
grandes esforços para separar do Mestrado de Castella os 
Cavalleiros de Santiago de Portugal, estabelecendo nesta 
reino huma como Província, e Mestre independente ; o que 

(6) Esta pretenção podia fundar-se em dous princípios, ambos- 
certos, mas mal applicados. O primeiro era tirado das palavras da 
Bulia do Santo Padre Alexandre III, dada em 1175, na qual confir- 
mando a instituição da Ordem, lhe concede os bens que os Caval- 
leiros cobiçassem do poder dos Sarracenos : « Quidquid (diz o ex- 
tracto do BuUario) ex Sarracenorum potestatCj contra quos pugnare 
decreverunt, in lihertatem vindicabunt, Ordini assignat». O segundo 
he que como os Cavalleiros Portuguezes não fizerão ao principio Or- 
dem, nem Província separada, e estavâo sujeitos aos Mestres Caste- 
lhanos; os primeiros Reis Portuguezes dirigião as suas doações a 
estes Mestres nomeadamente, como Chefes de toda a Ordem; mas 
por certo que não qucrião pôr os bens, terras e castellos do seu 
reino no dominio dos Castelhanos, nem tal pensamento podia occor- 
rer-lhes. Fazião pois as suas doações ao Mestre de Castella, porque 
era o Chefe, o Prelado, o Representante de toda a Ordem; mas os 
bens doados erão destinados para mantença e património dos Caval- 
leiros Portuguezes especialmente, e ficavão sempre debaixo do do- 
minio supremo real dos Príncipes Portuguezes, sem jamais poderem, 
por tal titulo, passar a serem Castelhanos, e muito menos a entra- 
rem nos dominios daquella coroa. 
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finalmente se veio a conseguir, não sem gravíssima e per- 
tinaz opposiç3o dos Mestres de Castella. Este empenho 
de el-Rei, posloque tivesse muitos, e mui attendiveis mo- 
tivos políticos, não he comtudo inverosímil, que nascesse 
também do abuso, que o Mestre e Freires Castelhanos fa- 
zião da sua superioridade, e do que el-Rei D. Monso X 
tinha também feito, pretendendo que as terras do Algarve 
erão da Ordem, e consequentemente dos domínios deCas- 
tella. 

Estas forão (a nosso parecer) em todo, ou em parte, 
as verdadeiras causas, que motivarão, ou pretextarão as 
pretenções de el-Rei D. Monso X ao Algarve, e derão 
occasião á guerra, que elle moveo a Portugal, chegando a 
apossar-se de algumas terras nas fronteiras, as quaes só 
no reinado de el-Rei D. Diniz vierão a restituir-se intei- 
ramente, como depois diremos. E postoque nenhuma das 
referidas causas fosse justificada, nem fundada em bom 
direito, comtudo as circumstancias, em que se achava o 
Senhor D. Aflfonso III, o obrigarão a vir a composição 
iom el-Rei de Castella, donde resultou o errado, ou affe- 
^tado conceito, que de todo este negocio fizerão os escri- 
3tores Castelhanos. 

Todos sabem que o Senhor D. Sancho II, legitimo Rei 
le Portugal, foi desapossado do governo por huma aucto- 
idade mui respeitável, postoque reabnente estranha e 
ncompetente, a qual julgou poder encarregar delle, e da 
administração publica do reino a seu irmão immediato, 
Ilonde de Bolonha, depois D. Affonso III, de quem aqui 
alamos. 

Elste Principe, vindo tomar posse do governo, que so 
he confiara, não só experimentou logo a invasão dos Cas- 
lelbanos, que entrarão no reino a favor do Senhor D. San- 
cho, como já acima indicámos; mas também achou grande 
^pposição nos próprios Portngueze<, mormente nos qne 
túúião as praças fortes da mão de el-Rei í). Sancho, e lhe 
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bavi3o feito delias homenagem, muitos dos quaés reca- 
sárão entregar-lhas. 

Os escriptores, attentos talvez mais á politica, do que 
á verdade histórica, descreverão mui ligeiramente e com 
alguma obscuridade os successos daquelle tempo; mas 
assim mesmo nos deix3o entender (e alguns o dizem ex*' 
pressamente), que os Portuguezes se n3o accommodárao 
bem com a mudança, que se havia feito, ou com o termo 
por que se procedera, e que muitos se conservarão fieis 
e leaes ao seu verdadeiro Soberano, a despeito da força e 
das censuras ecciesiasticas, de que o Senhor D. Aflfonso III 
se mostrou acompanhado e munido. 

Estas circumstancias fazião hum pouco melindrosa a si- 
tuação, em que se achava o Senhor D. Aflfonso III, e ainda 
que logo que seu irmão falleceo em 1248, os Portuguezes 
lhe prestarão obediência como a seu Rei, que então co- 
meçava a ser legitimo pelo direito de successão; comtudo 
não estavão ainda de lodo pacificadas as cousas do reino, 
nem arranjados os negócios com Castella; nem Portugal, 
depois de tão fortes abalos, se acharia muito em estado 
de sustentar huma guerra com hum Principe visinho, po- 
deroso, soberbo de suas grandes e recentes conquistas na 
Andaluzia, e apoiado de alguns titulos, bons ou maus, de 
suas pretenções. 

El-Rei D. Aflfonso III, como grande politico, que era, 
julgou conveniente ceder hum pouco ás circumstancias. 
Aproveitou a occasião (que porventura se lhe não propor- 
cionaria em outra parte) de fazer hum cazamento, illicito 
na verdade, e contrario a todas as leis, mas que assim 
mesmo lhe pareceo necessário para perpetuar no throno 
a sua descendência, para ligar mais a si os Portuguezes, 
e para concihar a amizade e benevolência de el-Rei de 
Castella, único visinho de quem podia recear-se. Conhe- 
ceo o génio vaidosamente liberal e magnifico de el-Rei 
D. Aflfonso X, e o especial amor que tinha áquella filha, e 
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imio duvidou de sacrificar o accidental ao essencial, cofi- 
^Dtando-se por então com assegurar o senhorio do Al- 
garve, e presumindo e esperando que não tardasse (como 
3Día verdade não tardou), que aquelle paiz fosse totalmente 
libertado da dependência, em que ainda ficava ; a qual con* 
sistia em que as rendas do Algarve seríão de el*Reí D. Af- 
fonso de Castella, e o de Portugal lhe daria o serviço de 
cincoenta lanças, quando lhe fossem pedidas, tudo em vida 
sãmente do dito Rei de Castella. 

Esta he, quanto podemos alcançar pela historia, a ver* 
dade substancial do facto ; á vista do que, observando os 
escriptores Castelhanos, que a transacção entre os dous 
Soberanos coincidio, e foi simultânea com o cazamento 
de el-Rei de Portugal, e que por ella ficou este Príncipe 
reconhecido senhor do Algarve, não quizerão cansar-se 
em examinar as circumstancias, que tínhão occorrído, nem 
os motivos que houve para aquelles ajustes, e derão como 
certa a idéa do dote, aliás lisongeira para o génio elevado 
daquella nação ; coherente com o conceito, que elles fazião 
da liberdade, e quasi prodigalidade de el-Rei D. AflonsoX; 
e ao mesmo tempo própria para deprimir hum pouco (se* 
gnndo elles julgão) os Portuguezes, e para renovar, ao 
menos em parte, não sei que antigas pretenções de vas- 
sallagem (7). 

Nós já dissemos, que não podião vir a Portugal por dote 

(7) o douto Fr. Hoiriqne Florez, que parece tíoba mais alguma 
obrigação, e certamente mais meios de íazer o exame desta matéria, 
escosou-se a esse trabalho, e diz simplesmente, qoe o Algarve viera 
em dote de D. Beatriz a Portuga^ como e$arevem eommummerUe (diz) 
a no$sos auctores. Em optra parte diz, que D. Afionso X eedeo a 
Portugal o reino do Algarve, e náo íaia de daU. E ainda em oatrm 
parte diz, que D. AfiTon&o III de Portugal gaubou a vontade de d* 
Rei de Castella, o£Eereceado-se a cazar com sua íiltia D, Beatriz, que 
letxm em dUe algumas prjtoaçõe$, e o Portuguez offereceo contribuir 
com alguns soldados a Castella. (Tej. as Memorias de las Reffnas Cor 
tholkas, e a CUtt€ Historial.J 



da Senhora D. Beatriz, as terras que os Reis Português 
tíDbão conquistado á custa do sangue e das vidas dos se 
vassallos, muito antes daquelie supposto dote. 

Insinuámos, ou demos a entender, que nao era vero^í — 
mil que hum Bei de Castella desse em dote a huma sii.^^ 
fllha natural hum reino inteiro, na verdade pequeno n^t 
extensão, mas mui importante pela sua situação geográ- 
fica, e pela riqueza e fecundidade do seu terreno, e isto 
para a cazar com hum Bei de Portugal, e para o reino 
ficar aos Portuguezes, de quem os Beis de Castella, e no- 
meadamente D. Affonso X, se mostrarão sempre pouco 
affeiçoados. 

Apontámos todos os pretextos, de que D. Afiònso 1^ 
podia vaier-se para fundamentar suas pretenções ao Al — 
garve, e como estas se terminarão pelos ajustes com el^ — 
Bei de Portugal. E confiámos, que pela breve e siugel 
exposição que fizemos dos factos daquelie tempo, poder 
o leitor facilmente inferir, que se el-Bei de Castella qui 
fazer dote a sua filha, quando a cazou com el-Bei de Por 
tugal, a dotou com a cessão de hum direito não certo, nei 
legitimo, nem realizado ou verificado, mas sim imaginari 
e pretendido, tanto como negado e disputado pelos Por 
tuguezes. 

Agora acrescentaremos ainda huma reflexão, que nos 
não parece alheia da matéria de que tratámos. 

Em 12 de Setembro de 1297 se ajustou o Tratado de 
Alcanizas entre el-Bei de Castella D. Fernando IV e el-Bei 
de Portugal o Senhor D. Diniz ; e delle consta, que el-Bei 
D. Affonso X tinha tomado e desfructado contra vontade 
de el-Bei de Portugal seu ge^ro os castellos e villas de 
Arotiche e Aracena, e que seus successores tinhão conti- 
nuado a possuil-os e desfructal-os até áquella data do 
Tratado. 

El-Bei de Castella reconhece, que as ditas villas e cas- 
tellos erão, de direito, do reino de Portugal, e larga por 
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elles, e em restituição delles, e dos seus fructos desde a 
indevida occupação, Olivença, Campo-maior, e S. Felices 
dós Gallegos, e Ouguella, concluindo o artigo com dizer: 
« Todas estas cousas de suso ditas vos faço, por que nos 
quiteis dos ditos castellos e villas de Arouche e Aracena, 
e de seus termos, e dos fruitos, que d'ahi houvemos el-Rei 
D. Affonso meu avô, e el-Rei D. Sancho meu padre^ e 
eu:». 

Em outro artigo reconhece também el-Rei de Gastella 
o direito, que el-Rei de Portugal havia em Ayamonte, e 
outros lugares em Leão, e em Galliza, e lhe larga por elles 
as terras de Riba-Côa, ác. 

Ayamonte foi huma das conquistas, que o Senhor D. San- 
cho II fez no Algarve além do Guadiana, e doou á Ordem 
de Santiago : e podemos conjecturar, que no mesmo tempo 
e pela mesma occasião se conquistarão Arouche e Ar acena, 
que também sao situadas nas terras da Andaluzia além 
daquelle rio ; e que de huma e de outras se apossou D. Af- 
fonso X quando moveo guerra a Portugal fundado em suas 
pretenções, e para realizal-as. 

Se pois el-Rei D. Fernando IV reconhece agora, que 
Portugal tinha direito a Ayamonte, Arouche e Aracena, 
sendo estas terras além do Guadiana, e fora dos limites 
da Lusitânia antiga, muito mais reconheceria (se ainda 
fosse necessário) o direito, que os ReisPortuguezes tinhão 
ao Algarve áquem do Guadiana, tanto pelo mesmo titulo 
da conquista, e pela prioridade delia, como pela situação 
daquelle reino dentro dos limites da Lusitânia, e na testa 
do Alemtéjo, aonde os Reis Portuguezes havião levado 
primeiro as suas armas contra os Sarracenos. 

Os escriptores Castelhanos notão com emfaze, que os 
Reis de Gastella se intitulão também dos Algarves; e até 
o douto Florez, no tom. 22.® da Espafia Sagrada, falando 
do Tratado de Alcanizas, por occasião do Bispo de Tuy 
D. João, que a elle assistio, reflecte que el-Rei D. Fer- 
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Algarve, como outros muitos seus successores. 

Não era isto novidade, que merecesse a altenç9o erefle^ 
x3o de Florez neste lugar. Muito antes de D. Fernando IV 
jcl os Reis de Castella se intitulavâo do Algarve (e nSo do$ 
Algarvesy como alguns dizem). Em documento de 1255 já 
D. Âffonso X se diz regnant en el Algarve. (EspaRa Sa* 
grada, tom. 1G.°, append. 32.") Em 1279 o achámos tam- 
bém intitulado Rei de Castella, &c., e do Algarve. (Tbld., 
tom. 22.S append. 13.°) Em 1280 se intitula D. Sancho IV 
Rei de Castella, Leão, ctc, e do Algarve. (Ibid., tom. 35.®, 
append. 1G.°) ác. 

NSo ha pois duvida, que os Reis de Castella desde D. Âf- 
fonso X tomarão aquelle titulo. Duvidámos porém muito, 
que este mesmo D. Âffonso X o tomasse com respeito ao 
Algarve Portuguez, ainda apezarde suaspretenções; por- 
que nesse caso he muito natural que tivesse deixado o ti- 
tulo, logoque delias cedeo, e muito mais se o tivesse dado 
em dote a sua filha, como querem os Castelhanos. 

Parece-nos pois fora de duvida, que D. Âffonso X co- 
meçou a usar daquelle titulo em consequência das con- 
quistas, que seu pai, e elle mesmo flzerSo das terras da 
Andaluzia, a que os Sarracenos davão (como dissemos ao 
principio) o nome genérico de Algarve. E isto se com- 
prova, porque depois que os Reis de Castella tiverSo pos- 
sessões em África, flzerão no seu dictado a mesma mu- 
dança, que tinhão feito os Portuguezes, chamando-se então 
dos Algarves, no numero plural. 

No anno de 1266, sendo el-Rei de Castella D. Âffonso X 
acommettido de grande poder de Mouros de África e Hes- 
panha, foi auxiliado de el-Rei de Portugal seu genro com 
forças poderosas de mar e terra. Com o que ficando victo- 
rioso, e não menos agradecido aos Portuguezes, cedeo 
em favor delles da reserva, que tinha feito sobre o Algarve 
(não sem opposição dos seus ministros), relevando-os das 
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cincoenta lanças, e das mais posturas epreitos, a que ti- 
DhSo ficado obrigados pelos primeiros contratos, durante 
a vida do mesmo Principe. E mandou passar carta deste 
relevamento, em Jaen, a 7 de Maio de 1267, a qual vem 
por integra na Chronica de Duarte Nunes de Leão, ficando 
desde então o Algarve totalmente livre e desembargado 
aos Portuguezes. Pelo que el-Rei de Portugal D. Affonsolll 
tomou logo o titulo de Rei do Algarve, que achámos em 
diplomas seus desde Março de 1268^ e dizem as nossas 
Chrooicas que então ajuntou também ao escudo das ar- 
mas do reino a orla e barladura dos castellos de ouro em 
campo vermelho, como des daquelle tempo até agora sem- 
pre os Reis de Portugal trouxerão. 

Em 1270 (era 1308, 5.® kalendas April) reconhece o 
Bispo de Silves D. Bartolomeu por Carta sua o Padroado 
de el-Rei no Algarve como usufructuario daquelle reino. 
(Liv. 3.*» de Doações de D. Affonso III, foi. 10, col. 1.*, 
i« princ., citado nas Dissertações Chronologicas, tom. 5.®, 
pag. 351.) 
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DA INFAITEA D. BEAXCA, FILflA I>E £L-££I 

D. áffgsso m 



Esta Senhora merece particular manoria na Historia 
fie Portagal, Dão só pda soa pessoa e qualidades, mas 
também porque alguns esoiptores Castelhanos ignorarão 
de todo a sua filiação, como adverte Florez, nas Memo- 
rias de las Reynas Calholicas; e os nossos próprios Por- 
tuguezes também não tíverão delia noticias drcumstaD- 
ciadas e b«i exactas. 

A Infanta D. Branca foi filha de el-Bei D. Aflfonso Hl, 
havida na Bainha D. Beatriz, e foi o primeiro (ructo do 
cazamento destes Príncipes. Nasceo na villa de Guimarães 
a 25 de Fevereiro do anno de 1259 (era de 1297) segundo 
a nota da Chronica Conimbricense, aliás. Livro da Nóa de 
Santa Cruz de Coimbra: e era ella e seu msão D. Diniz 
os dous únicos filhos que tinhão nascido, e existião no 
aoDO de 1262, quando por morte da Condeça de Bolo* 
nba Mathilde os prelados do reino suiq)licáiiío ao Papa 
a revalidação do matrimonio de el-Bei, e a l^[itimação 
dos filhos que já tinha da Rainha: ^exqua (dizia) os pre* 
lados) yom gemimam prolem nosdlur suseepiuewé 
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El-Rei D. Affonso mostrou grande gosto por este nas- 
cimento ; ou fosse pelo amor que tinha á Rainha, e pelo 
natural desejo de ver firmada a sua real descendência, ou 
fosse acaso por algum receio que tivesse tido da infecun- 
didade da Rainha, visto se haverem já passado mais de 
cinco annos depois do cazamento, e três pelo menos da 
puberdade daquella Senhora, sem delia haver successão. 
. O certo he, que passado menos de hum mez do nasci- 
mento da Infanta, fazendo el-Rei huma doação ao Prior 
e convento de S. Jorge, em data de 20 de Março de 1259, 
e dizendo nella, segundo o formulário daquelles tempos, 
que a faz para remédio da sua alma, e das de seus pais, 
acrescenta logo estas insólitas e encarecidas clausulas, 
que não temos achado em outro similhante documento: 
« e para que o Senhor j por sua grande misericórdia, dê 
vida dilatada a minha filha a Infanta D. Branca, e a 
proteja e defenda por longos annos, et quod Dominus, 
per sanctam suam misericordiam det vitam longevam mee 
filie Infante domne Blanche, et protegat, et defendat eam 
per têmpora longiora » . (Real Arquivo, liv. 1 .® de Doações 
de D. Affonso III, a fl. 39.) 

He de crer que el-Rei, como tão prudente e avisado 
que era, tratasse com grande zelo da boa educação desta 
filha, assim como sabemos que tratou mais depois da do 
seu primogénito varão ; mas nada podemos individuar a 
este respeito, porque nos faltão as luzes de antigas me- 
morias, e foi frustrada toda a diligencia que fizemos para 
as alcançar. 

Andando a Infanta nos dezenove annos da sua idade, 
as religiosas do mosteiro de Lorvão, por carta de 28 de 
Dezembro de 1277, a receberão por Senhora, do mesmo 
modo que o fora a Rainha D, Thereza: e el-Rei confir- 
mou esta escolha por outra carta sua de 8 de Janeiro do 
anno seguinte de 1278, concedendo-lhe mais, durante a 
vida delia Infanta, tudo quanto a ella pertencia, como pa- 



drodra do mosteiro. (Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas, tom. 5.^, pag. 344.) 

Os nossos escríptores dizem commummeDte que 
D. Branca fora religiosa de Lorvão, e dão-lhe o titulo de 
abbadessa daquella caza: mas ambas estas denominações 
são impróprias, maiormente se as entendermos na rigo- 
rosa significação actual dos vocábulos. Aquellas chama- 
das Senhoras erão verdadeiramente defensoras, guarda- 
dorasy e protectoras do mosteiro e dos seus bens, honras 
e regalias, á maneira das que também tinha o celebre 
convento das Olgas de Burgos, de que logo fallaremos. 
Nós lhes poderíamos dar, com menos impropriedade, o 
nome de Commendatarias^ postoque também este não cor- 
responda exactamente ao objecto que se quer exprimir. 

Em 1282 foi a Infanta D. Branca para Sevilha em com- 
panhia de sua mãi a Bainha D. Beatriz, quando esta Se- 
nhora, movida de amor, piedade e gratidão verdadeira- 
mente filiai, e digna de huma alma nobre, sahio de Por- 
tugal com o intento de hir assistir, soccorrer, e consolar 
a seu pai el-Bei D. Monso X nos infortúnios e desditas, 
que então estava soportando, e que encherão de amar- 
gura os últimos annos da sua, alias gloriosa, vida. 

Depois da morte deste sábio, e pouco afortunado Prín- 
cipe, acontecida em 1284, a Infanta D. Branca, sua neta, 
contintwu (diz hum chronista antigo) a viver em Casíella^ 
ande tinha rico património, que lhe deixou em testamento 
o liberal e agradecido Monarca. 

Em 1287, padecendo a Infanta huma grave enfermi- 
dade, recorreo á protecção do Senhor Jesus, debaixo da 
imagem do santo Crucifixo, que se venerava em Burgos 
na igreja do convento de Santo Agostinho. E como reco- 
brasse a saúde, e fosse render graças ao Senhor naquella 
própria igreja, notando a estreiteza delia, comprou logo 
terreno, em que o convento podesse alargar-se, e lho 
doou com licença e beneplácito de el-Bei D. Sancho IV, 
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qae no seu diploma a nomèa Infanta D. Branca^ miáka 
sobrinha, filha de el-Rei de Portugal. (Florez, Memorias 
de las Reynas Catholicas, e na Espafía Sagrada, tom. 27.*^, 
onde trata dos conventos de Burgos.) 

Já acima nomeámos o grande convento de religiosas 
cistercienses, chamado das Olgas (de las Huelgas) de 
Burgos. Esta caza, alem das abbadessas, que er9o pro- 
priamente as preladas regulares, tinha, desde os mais an- 
tigos tempos da sua fundação, por Senhoras (que tambon 
se chamavão Maiores, Defensoras, ou Guardadoras) al- 
gumas Infantas, as quaes outorgavão e assignavão as es- 
cripturas sobre os bens e rendas com as abbadessas, mas 
sempre depois delias, e tinhão influenda e voto no que 
dizia respeito á administração e governo das temporali- 
dades, como mostra Florez, e se vé da escriptora do anno 
de 1305 por elle citada, na qual diz el-Rei D. Fernando lY, 
« que a abbadessa e convento pedirão aos Reis, que Ikes 
dessem huma Infanta para Mayor, e Senhora, Guarda- 
dora do logar, por reverencia da qual fossem mais bem 
guardados sem bens; e que os Reis costumavão ouior- 
gar-lho assim para mais ennobrecer a caza »^ dkc 

Desejando pois aquella real communidade, que a In- 
fanta D. Branca a honrasse, tomando o referido titulo, 
implorou para este fim o valimento de el-Rei D. San- 
cho IV, tio da Infanta, o qual se empenhou com effeito 
em persuadil-a a aceitar o cargo ; e finalmente, depois de 
vencida alguma repugnância que ella mostrou ao princi- 
pio, obteve o seu consentimento no anno de 129S, como 
se vê da carta que a esse respeito escreveo à comnrani- 
dade, e que por ser breve aqui copiámos em portuguez. 
Diz assim : 

« Sabei que nós, por vos fazer mercê e honra, e a vosso 
« pedimento, e porque nos fizestes entender, que vos cum- 
«pria, e vos fazia mister, rogámos á Infanta D. Branca, 
<ic nossa sobrinha, que quizesse ser monja desse mosteiro. 



« e tomar o senhorio desse lagar, e commenda e guarda 

« de tadQ o que be vosso. E como qner que até aqui elia 

« o n3o quiz fazer; agora comtudo, porque sua vontade 

« he asocegar a sua fazenda e vida, entrando em Ordem, 

«c e porque nós Ibe instámos que escolhesse essa vossa Qr- 

«c dem e esse mosteiro, antes que qualquer outro, ella 

'«cnol-D outorgou: e nós, com vossa vontade, demos-lho. 

<«c E porém vos mandámos, e rogámos que a recêbaos como 

"^cdêveiSy ê Ikefàçaes honra e serviçOj eoque Ikeperímce, 

'«c como a quem eUa he, e conforme ao divido que com^ 

^^cnosco tem, e s^fundo fizestes ás outras Infantas, que 

^«c tíá estíverSo até aqui. E por ella vos faremos nós nraito 

^«cbem, e muita mercê. E tal he a Infanta, que sempre fai- 

^lareis nella bem, e como deveis fallar. 

c Dada em Toledo, 15 dias de Abril, era 1383 annos» 
Cde Ghristo 1295). 

Desde este anno fez a Infanta a sua residência naquella 
c^aza, e ahi parece que mandou compor pelo Rabbi Abner, 
^udeo convertido, o Livro das Batalhas de Deos, qm se 
tliz escripto por mandado da Infanta D. Branca^ Senhora 
do mosteiro das Holgas de Burgos, o qual depois foi tra- 
duzido do hebreo bm castelhano por Mestre Affonso, tam- 
bém de seu mandado. O que nos dá alguma prova do seu 
zôlo e piedade, e também da affei^o e amor que tinha ás 
letras. 

Na mesma caza diz Ruy de Pina que a Manta reco- 
lhera algumas filhas do Infante D. Afionso de Portugal, 
seu irm3o. 

No anno de 1316 doou ao arcediago e cabido de Bri- 
viesca, t|ue era villa sua, 500 maravedis de renda annual, 
imposta sobre o concelho da villa, por indemnisação do 
que o cabido perdera pela despovoação de hum bairro, 
cujos habitantes, por ordem da Infanta, se passarão á villa 
situada alem do rio. Esta villa deixou ella por testamento 
a el-Rei de Gastella. 
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O testamento foi datado das Holgas de Burgos, alô de 
Àbrils anno de 1321. A Infanta falleceo dons dias depois. 
As religiosas lhe fizerSo, no seu denominado maríprolo- 
gio (Livro dos Óbitos), hum grande elogio, qae basta para 
caracterísar as virtudes da illustre Princeza. €Nobilissifna 
(diz o assento) ac illustrissima humUis ancilla christi, et 
Inftmtissa damna BUmchãj serenissimi regis PortugcUiae 
filia f quae fuit cdumna degetUium, necnon totius Ordifiis 
Citíerciensium sastentaculum, cujus iiUeritu languescit 
hoc coenobium. Era 1359i^ (anno de Gbristo 1321). 

Taes são as noticias authentiças, que achámos da In- 
fanta D. Branca. Ruy de Pina, na Chronica de el-Bei 
D. Affonso Ilh acrescenta que ella foi senhora de Monte- 
mor o velho por doação de seu pai, que ainda em seu tes- 
tamento a contemplou com o legado de 10:000 libras; 
que também foi senhora de Campo-mcUor por doação de 
el-Rei D. Diniz, seu irmão ; e finalmente que el-Rei seu 
avô lhe deixara por testamento muito dinheiro. 

Enganarão-se (como acabámos de ver) os escriptores 
que disserão, que a Infanta fora sepultei, e estava em 
Lorvão: e enganou-se ainda mais notavelmente o Padre 
Pereira, quando escreveo (nos Elogios dos Beis) que 
D. Constança, filha de el-Bei D. Affonso 111, depois de 
ter sido em Portugal abbadeça do mosteiro de Lorvão, o 
foi ser em Castella no mosteiro das Holgas de Burgos, 
onde deo illustres exemplos de religião e de santidade. 
Enganou-se muito provavelmente em dar o nome de Cons- 
tança a huma das filhas de el-Rei D. Affonso IH; e enga- 
nou-se certamente em dizer, que ella fora abbadeça de 
Lorvão e das Huelgas (e não Helgas), que forão senho- 
rios de D. Branca. 
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SOBRE A SUPPOSTÂ DISCÓRDIA ENTRB EL-RBI D. DINIZ 

E SUA MÃI A RAINHA D. BEATRIZ, 

ATTRIBUIDA PELOS ESGRIPTORES AO PRmCIPIO 

DO SEU REINADO 



MEMORU 

^ObRE a BUPPOSTA discórdia entre EL-REI d. DINIZ 

E SUA MÃI A RAINHA D. BEATRIZ, 

ATTRIBUIDA PELOS ESCRIPTORES AO PRINCIPIO 

DO SEU REINADO 



EI-Rei D. Diniz foi sem duvida bum dos mais excellen- 
tes Príncipes, que occupárâo e honrarão o throno Portu- 
gaez, ou se considerem os seus dotes e qualidades pes- 
soaes, a sua generosa e magnifica liberalidade, o seu 
ÍQContrastavel amor da verdade e da justiça, a sua appli- 
cação á litteralura, e o favor e protecção que deo aos 
estudos, emíim a grandeza e nobreza do seu caracter ; ou 
^ atteoda á sua illustrada politica, e ás operações do 
seu governo como Rei. 

Comtudo, não sei por que fatalidade, parece que os 
Bscriptores se conspirarão para lançarem, logo no prin- 
ú^Q do seu reinado, buma feia nódoa sobre o brilhante 
[joadro de suas virtudes, suppondo entre elle e sua mãi 
I Rainha D. Reatriz huma discórdia tão pezada, que obri- 
gou (dizem) a Rainha a deixar a companhia de seu filho, 
ò a retirar-se a Castella, descontente, injuriada, e resol- 
vida a não voltar mais ao reino. 

llr. de la Clede, na sua Historia Geral de faríugal. 
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liv. 7.^, começando a historiar o reinado deste Príncipe, 
refere, que quando elle subio ao throno tinha dezoito an- 
nos de idade, e que todavia tornou inteiro conhecimento 
dos negócios, e tirou desse cuidado a sua mãi D. Brites, 
a qual resentida da injuria, que lhe fazia seu filho, pas- 
sara a Castella sob pretexto de visitar seu pai, óeC. 

O escriptor Francez guiou-se aqui, ao que parece, por 
Faria e Souza, que tratando também do governo de el- 
Rei D. Diniz, se explica por estas palavras: « Succedendo 
a seu pai na idade de dezoito annos, não quiz consentir 
que a Rainha sua mãi lhe assistisse no governo, se bem 
que lhe obedecia, e a venerava como excellente filho a 
huma excellente mãi: mas nesta parte, dizia elle, era 
afronta de hum homem da sua idade ser governado por 
outrem 9. 

Duarte Nunes de Leão também diz, que a Rainha qui- 
zera governar com el-Rei naquelles principios do seu rei- 
nado, mas que elle o não consentia, do que succedeo en- 
tre elles grande desavença, pola qual a Rainha se foi a 
Castella, com o pretexto de hir visitar seu pai, e com elle 
esteve até o seu fallecimento, &c. 

Finalmente os auctores Inglezes da Historia Universal, 
tocando o mesmo assumpto, e seguindo os escríptores 
Portuguezes, dizem que a Rainha D. Beatriz entendera 
que podia ter mão no governo; e que não lho consentindo 
el'Rei, se retirara muito descontente para junto de el-Rei 
(D. Affonso o Sábio) seu pai, e não quizera tomar a Por- 
tugal. 

Não obstante o numero e a quasi uniformidade destes 
escríptores, e o respeito, que professámos á sua instruc- 
ção, sempre nos pareceo inverosímil: 1.^, que a Rainha 
D. Beatriz intentasse ter parte no governo de Portugal 
com tão excessivo empenho, que pelo não poder alcançar 
se divorciasse de seu filho, e sahisse do reino; 2.^ que 
hum Príncipe tão bem educado, e de tanto juizo e pru- 
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deDcia, como era el-Rei D. Diniz, apartasse a sua mSi do 
Ifovemo com tanta dm*eza e tão incívis maneiras, qne a 
(brigasse áquelle extremo. 

Por outra parte n3o viamos fundamento algum, em que 
aquelles escriptores apoiassem a sua narração, e que 
fizesse crível hum facto tão insólito por suas circumstan- 
€ias, como logo diremos : e achávamos, que aos seis me- 
2es do seu governo fez el-Rei huma doação a D. Fernando 
Ayres Bispo de Tuy, declarando que lha fazia em reco- 
nhecimento do muito serviço, que o Bispo lhe tinha preS" 
dado, e a sua Serenissima mãi D. Beatriz (1), o que 
onostra o respeito, veneração e amor filial, que tinha a 
sua mãi. 

Tudo isto nos obrigou a lançar na presente Memoria as 
nossas duvidas e reflexões acerca do referido facto, a fim 
de que examínando-se este com diligente e novo cuidado, 
ou se possa omittír, ou rectificar, ou dar por certo e ave- 
riguado na nossa Historia. 

Primeiramente: confessão os citados historiadores, ehe 
innegavel, que ei-Rei D. Diniz andava nos dezoito annos de 
sua idade, quando por morte de seu pai D. Affonso III sn- 
hio ao throno em'Fevereíro de 1279, pois tinha nascido 
em Outubro de 1261. E não he menos certo, que, se- 
gundo os foros dos vários reinos das Hespanhas, e a pra- 
tica constant^n^te nelles seguida, se reputão os Reis 
maiores na idade de quatorze annos completos, para po- 
derem assumir o governo de seus reinos, e tomar a si a 
direcção dos negócios públicos, como poderíamos mo^ 
trar por muitos exemplos, se isto não fosse hmna ver- 
dade incontestável e geralmente reconhecida. 

Estando pois el-Rei D. Diniz tão adiante do termo da 
soa míDOrídade, quando seo pai falleceo; v^^^ que nio 
tinha a Rainha fcaa mãi razã^i alimma justa, e riem 

(i) Etfmmm Smgrmàãj tom. 21% po^. 1% 
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pretexto algum plausível, para pretender ter parte na 
administração publica: e parece, que quando sem razio 
o pretendesse, nunca seria com tanto afinco, e com tio 
desarrazoada pertinácia, que por el-Rei seu filho o não 
consentir, se retirasse muito descontente a Castella, re- 
sentida da injuria, que se lhe fazia, e sem animo de ooí- 
tar a Portugal. 

A. palavra injuria, de que aqui usa Mr. de la Qede, 
parece suppor, que a Rainha tinha algum direito a pre- 
tender parte no governo, e que el-Rei seu filho a despo- 
jara delle. E com effeito esta foi a opinião, que correo, 
ainda anteriormente ao tempo, em que escreverão os his- 
toriadores acima por nós citados, se he verdadeira a Carta 
que o Padre Bayão traz copiada no seu Portugal cuida- 
doso e lastimado, impresso em 1737, da qual diz que fora 
escripta á Rainha D. Catharina, avó de el-Rei D. Sebas- 
tião, quando aggravada de seu neto intentava deixar o 
reino, e retirar-se a Castella. 

Nessa Carta, pretendendo- se convencer a Senhora D. Ca- 
tharina com o exemplo de outras Rainhas, se dizia: 

«A Rainha D. Beatriz, filha de el-Rei D. Affonso o Sa— 
a bio, e mulher de el-Rei D. Alfonso III de Portugal, que' 
« trouxe em dote o Algarve, ficou por tutora e regedora 
(í do reino de Portugal junto com seu filho el-Rei D. Di- 
« nizy que persuadido, como moço, de alguns privados 
« seus, irritando o testamento de el-Rei seu pai, e desobe- 
« decendo a tão santa e valerosa mai, não só a excluio da 
« companhia do governo, mas a tratou com alguns desfor 
« vores; de modo, que ella soffreo com singular exemplo 
« de modéstia, podendo valer-se do favor de seu pai, que 
«a amava cordealmente, e tomar ao menos o reino do 
« Algarve, como bens seus dotaes, o que não quiz fazer, 
«por não aventurar o estado de seu filho em vingança 
«do aggravo de seus máos conselheiros d, ác. 

Em verdade, que quando lemos este paragrafo da Carta 
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copiada por Bayão, smtimos vehemente impulso de du- 
vidar, ou de totalmente negar a sua authenticidade, nSo 
só pelos erros de facto, que nella se contém, mas também 
porque ella ^a contraproducentenij como se explicio os 
Juristas: pois pretendendo desviar a Senhora O. Gatha- 
rina do projecto de deixar o reino, e passar a Casíellas 
lhe ofierecia o exemplo de huma Rainha, que de facto 
deioíou o reino^ e passou a Castella, aggramda (como se 
snppõe) dos desfavores de seu filho. 

He verdade, que esta circumstancia se occulta malicio- 
samente na mesma Carta; mas a Senhora D. Gatbarina nSo 
podia ignoral-a, se fosse verdadeira : e por outra parte era 
perfeitamente inútil, e fora de propósito, dizer a esta Se- 
nhora, que a Rainha D. Reatriz podendo tomar o Algarve, 
como bens daíaesj o não fizera, 1.° porque o facto era 
falso, visto que o Algarve não foi dado em dote, como se 
quer suppor; 2.^ porque a Senhora D. Gatharína não ti- 
nha bens alguns dotaes, pelos quaes se podesse lembrar 
de desmembrar alguma parte dos Estados Portuguezes, 
e lhe fosse appUcavel aquelle exemplo. 

Seja porém o que for a respeito da authenticidade deste 
documento; o mais que delle se pôde colligir he, que já 
em tempo de el-Reí D. Sebastião se acreditava o facto, 
que aqui examinámos, acaso por se não terem visto os 
documentos antigos que podião dar-lhe luz, ou [)or se 
adoptarem sem discrição as tradições e rumores iK)[m- 
lares. 

Ddxemos o que a Carta suppôe dos bens dotaes da Bai- 
fàaj que tal qualidade não tiverão. Deixemos também 
os desfavores, com que diz que el-Rei D. Diniz tratara a 
sua nãi, sem os apontar, e as desobediências que lhe fez : 
clanralas que parecerão tão dissonantes a Faria e Souza, 
que poâtivameote aflãrmou o contrario, dizendo que el- 
Rei venerava e acatava a Rainha, cr^mo excellente filho a 
k»ma exceUenfe mõi. Deixemos, digo, tudo isto, e venlia- 
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mos ao que mais próxima e immediatamente toca ao nosso 
poDto. 

Diz a Carta que a Rainha D. Beatriz ficara por tutora 
e regedora do reino de Portugalj junto com seu filho d- 
Rei D. Diniz; mas que este persuadido, como moço, de 
alguns privados seus, irritara o testamento de el-Rei seu 
pai. 

O testamento de el-Rei D. Àffonso III vem copiado no 
tom. 1.° das Provas da Historia Genealógica, liv. 1.°, 
num. 28, e em Brandão na 4.' part. da Monarquia Lusi- 
tana: mas delle n3o consta que el-Rei deixasse a Rainha 
encarregada de cousa alguma do governo do reino, e 
muito menos que a nomeasse tutora e regedora do mesmo 
reino, para o governar juntamente com seu filho. Antes 
he notável, que sendo o testamento feito em Novembro 
de 1271 (era de 1309), oito annos antes do fallecimento 
de el-Rei D. Àffonso, e quando o Infante D. Diniz não ti- 
nha mais que dez annos; e dizendo el-Rei seu pai, que 
lhe deixava a successão do reino, como a seu primogé- 
nito, nenhuma menção fizesse do caso possível da mino- 
ridade, nem desse providencia alguma sobre a tutoria e 
regência do reino, pôde ser, que por não haver ainda 
exemplo entre nós da regência nomeada em testamento, 
e por entender el-Rei que esta nomeação, em caso de ser 
necessária, era da competência das Cortes. 

Porém ainda que el-Reí, por haver feito o testamento 
antes que seu filho tivesse os quatorze annos, ordenasse 
ou declarasse a tutoria e regência da Rainha, esta clau- 
sula caducaria, e se tomaria de nenhum vigor e effeito 
ao tempo da morte de el-Rei ; por ser de indubitável cer- 
teza jurídica, que as determinações do testador, funda- 
das na minoridade do filho, caducão, se este tem chegado 
á maioridade quando o testamento se abre e executa. 

El-Rei D. Àffonso, ao tempo em que falleceo, julgava 
o seu primogénito e successor tão fora da minoridade, e 
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da tutoria de sua mai, que nove mezes antes dé fallecer, 
lhe tinha dado caza, como refere Ruy de Pina na Chro- 
nica de el-Rei D. Diniz, cap. 1.^ E note-se, que este an- 
tigo chronista nenhuma menção faz da supposta discórdia 
entre el-Rei D. Diniz e sua mâi, nem diz huma só palavra 
acerca da pretenção da regência, que a esta Senhora se 
attribue, hindo nisto coherente com o silencio do testa- 
mento, e dando-nos a entender, que ou tal discórdia n3o 
houve, ou^e algum descontentamento houve da Rainha, 
foi originado de mui differente principio do que se sup- 
põe, como logo diremos. 

Já se vê pois, que el-Rei D. Diniz não irritou o testa- 
mento de seu pai; não tirou á Rainha sua mãi a tutoria e 
regência j que ella não teve, nem podia pretender; nem 
lhe desobedeceo, ou a tratou com desfavores, como diz a 
referida Carta, sem o provar, e sem apontar hum só facto, 
que o persuada. Pelo que se pôde presumir, que os es- 
criptores, vendo a Rainha D. Beatriz retirada a Sevilha á 
companhia de seu pai el-Rei D. Affonso X, e não sabendo, 
ou não advertmdo, ou não querendo examinar os moti- 
vos, que ella para isso teve, ou poderia ter, e achando 
9caso em antigas memorias alguma idéa de descontenta- - 
itnento, que ella levasse de seu filho el-Rei D. Diniz, ima- 
^nárão huma causa, que lhes pareceo verosímil, e a derão 
I)or certa e averiguada, como outras vezes tem succedido 
^ differentes historiadores, que ignorando a verdadeira 
razão dos acontecimentos, e querendo dar razão de tudo, 
tomão a liberdade de imaginar o que lhes parece verosi- 
inil, e enchem assim a Historia, não das cousas que suc- 
cedêrão, mas sim das que elles julgarão que podião ou 
devião succeder. 

O que sabemos pela Historia com toda a certeza he 
que a Rainha D. Beatriz vendo seu pai dethronisado, e 
abandonado de seus próprios filhos e vassallos, correo, 
cheia de reconhecimento, amor e fineza filial, a dar-lhe 
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consolação e auxilio, com a sua companhia, com os seus 
conselhos, e com os seus cabedaes, perseverando con- 
stante ao seu lado até ao seu fallecimento : amor, fineza 
e lealdade, que el-Rei D. Afifonso seu pai reconbeceo, e 
confessou, e premiou com as mais encarecidas expres- 
sões, e com a real generosidade, de que era singular- 
mente dotado (2). Este, e não outro, foi o verdadeiro 
motivo da sua sahida de Portugal, e da residência que 
fez em Sevilha na companhia de seu pai até ao falleci- 
mento delle. 

Se alguém comtudo insistir em que a Rainha levou al- 
gum descontentamento de seu filho el-Rei D. Diniz (do 
que n3o temos prova alguma), nSo nos será difficil achar 
hum motivo provável desse descontentamento, ' o qual 
quando nao seja verdadefa-o, será pelo menos mais co- 
herente com os acontecimentos, e não fundado em falsos 
factos, ou em supposições puramente arbitrarias. 

Sobre o que cumpre notar, que quando el-Rei D. Diniz 

(2) Deixados os testemunhos de muitos escriptores Castelhanos, 
que aqui podéramos citar, traremos somente as palavras do douto 
Florez, nas Memorias de las Reynas Catholicas : « A Rainha D. Bea- 
triz (diz elle) perseverou em Portugal até que soube o levantamento 
de seu irmão D. Sancho contra seu pai. Entáo fina e reconhecida 
ao que lhe deo o sor e a coroa, deixou a sua corte, os seus filhos, 
e quanto tinha em Portugal, e veio á corte de seu pai, trazendo sua 
íilha D. Branca, com vários Cavalleiros e cabedaes ; fineza que foi 
muito da satisfação de el-Rei seu pai, o qual o confessou assim mesmo 
em hum privilegio, em que louva aquella fidelidade e amor com as 
expressões de que « vendo D. Beatriz o levantamento dos filhos con- 
tra o pai, e conhecendo o que elles não conhecerão j desamparou seus 
filhos e herdamentoSj e todas as outras cousas que tinha, e veio a pa- 
decer aquillo que nós padecemos, para viver e morrer comnosco». 
Ruy de Pina também diz, postoque com mais simplicidade, que a 
Rainha D, Beatriz, depois do cazamento de seu filho, fora assistir a 
seu pai, pelo que lhe deo elle Niebla, Serpa, Moura, Mourão e Nou- 
dar. Pôde ver- se a Historia Genealógica da Gaza Real Portugueza, 
tom. L°, pag. 172, &c. 
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SCI.13Í0 ao throm) em 1279, já andav3o em Castella as gran- 
d^ts desavenças do Infante D. Sancho com seu pai D. Af- 
fi>i^so X, pretendendo o Infante n3o só herdar o reino, 
TUc lhe n3o pertencia, mas também tomar ante tempo o 
^^^Simento delle, como logo depois tomou, ainda em vida 
^^ seu pai, e com manifesta rebellião contra a sua aucto- 
^^^de real e paternal, sendo todavia auxiliado nesta ini- 
Vupretenção por el-Rei de Aragão. 

D. AffonsoX invocou o auxilio de Portugal, sendo ainda 
vivo el*Rei D. Affonso III seu genro, que prampíatnerUe o 
mcarreo, segundo refere Duarte Nunes, na Chrcmica de 
el-Rei D. Affanso III, no fim : O qual soccarro (continua 
o mesmo cbronista) foi nos derradeiros dias do mesmo 
_ Rei; porque depois delle morto, pedio eURei de Castella 
soecarro a seu neto el-Rei D, Diniz no principio do seu 
reinado, que lhe não deo, por favorecer ao lio D. Sancho. 
Se esta narração de Duarte Nnnes be verdadeira, aqui 
temos, ao nosso parecer, o verdadeiro principio e motivo 
de algum descontentamento, que a Bainha mai tivesse de 
seu fliho D. Diniz. A Rainha amava extremosamente a seu 
pai D. Affonso, e he bem natural que movida deste po- 
deroso affecto, e animada também pelo exemplo de el-Rei 
D. Affonso in, seu marido, pretendesse que el-Rei seu 
filho desse ao avô o soccorro pedido. El-Rei D. Diniz po- 
rãn não só negou o soccorro, mas poz-se da parte do 
Minte D. Sancho, e protegia seus intentos, bem como 
d-Bei de Aragão, ambos (diz Florez) queixosos de el-Rei 
D. Affonso de Castella. Isto necessariamente devia causar 
desgosto á Rainha, e pode ser que algum desabrímento 
entre dia e seu filho. 

Mas a politica de el-Rei D. Diniz não parou somente 
nisto, senio qoe passou a buscar a alliança de cazamento 
na caza de Aragão, que também favorecia, como disse- 
mos, o Infante D. Sancho. E esta alliança o obrigava ainda 
mais a seguir o me«no partido : pelo que a Rainha D. Bea- 
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triz perderia então toda a esperança de voltar o animo d^ 
seu filho a favor do avô; e se mostraria porventmra des- 
contente do termo com que elle procedia neste negocio. 

Por aqui se pôde explicar outro facto, que os nossos 
historiadores com grande confusão e inverosimilhança re- 
ferem neste lugar. 

Dizem elles, que retirandose a Rainha D. Beaíriz a 
Castella, e querendo seu pai el-Rei D . AffomoX acordai-^ 
com seu filho D. Diniz, se viera á cidade de Badajoz . . . 
* e d'áhi mandara pedir a D. Diniz seu neto quizesse hir 
a Elvas para ahi se avistarem. Que hindo D. Diniz, el- 
Rei de Castella mandara a Elvas os Infantes D. Sancho, 
D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Manoel seu irmão, 
pedindo-lhe que se quizesse ver com elle em Badajoz, o 
que D. Diniz prometteo, dizendo aos Infantes que logo 
hia após elks, mas não cumprio, de. Tal he a narração 
de Duarte Nunes, e dos mais que depois o seguirão, na 
qual por certo desejáramos achar mais coherencia e mais 
verosimilhança. 

Como he possível que el-Rei D. Afifonso X mandasse 
seu filho D. Sancho a Elvas a convidar el-Rei de Portugal 
para se avistar com elle em Badajoz, quando já entre os 
dous pai e filho havia as violentas discórdias, que sabe- 
mos, e se tinha declarado a rebellião do primeiro contra 
o segundo? Como se pode entender, que com o mesmo 
D. Sancho mandasse também el-Rei de Castella os outros 
Infantes D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Manoel seu 
irmão, que igualmente erão contra elle, e seguião a voz 
do filho rebelde? Como se pôde crer, que el-Rei D. Diniz 
tendo hido a Elvas a chamamento de seu avô, para avis- 
tar-se e conferir com elle, e tendo promettido aos Infantes 
que logo apoz elles hia a Badajoz, se recolhesse quasi fur- 
tivamente a Lisboa, sem conferir com o avô, sem cumprir 
a palavra que dera, e sem ao menos se desculpar desta 
falta? Hum Príncipe, que os escriptores nos pintão como 
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raro exemplo de verdade, econsequenlemenle fidelíssimo 
á sua palavra, e exacto observador de suas promessas? 

Nem este proceder, que aqui se attribue a D. Diuiz, ar- 
guíria somente nelle falta de palavra e infidelidade á pro- 
messa que fizera ; mas também huma fraqueza de caracter 
imprópria do seu grande coração, totabnente indigna de 
hum Rei, e mui alheia dos nobres e generosos sentimen- 
tos que o animavão. Porque, dizem os historiadores, que 
D. Diniz, quando seu avô, fiado na promessa, o esperava 
com grande alvoroço, partira de repente para Lisboa 
com receio de comparecer ante seu avó; isto he, que ou 
de pejo se não atrevia a apparecer diante delle, ou por 
fraqueza receiava ver-se obrigado a ceder ás suas razões, 
a não poder resistir-lhe, e a métter-se pelos rogos do avô 
em poder e arbítrio de sua mãi, como se explica Duarte 
Nunes. E não advertem estes escriptores, que era tão in- 
digno de el-Rei de Portugal tomar huma resolução, e não 
se atrever a sustental-a, ao menos de palavra, quanto 
alheio do seu animo resistir às suppostas pretenções de 
sua mãij e não poder resistir aos rogos e instancias de 
seu avó, alias, nesse tempo, desamparado da fortuna, e 
conibatido de inimigos domésticos que por fim o derri- 
barão do throno 1 

O caso he, que havendo-se declarado por sentença, em 
Abril de 1282, que fosse tirada a coroa a D. Affonso X, e 
reinasse em seu lugar seu filho D. Sancho, passou este 
com sua mulher e gente do seu partido a Córdova, ou 
para assegurar aquella cidade, ou por se julgar nella mais 
seguro. Entretanto se declarou Badajoz a favor de el-Rei 
D. Aflfonso, e o Infante se vio obrigado a vir pessoalmente 
suffocar este principio de divisão. D. Affonso, aprovei- 
tando a ausência do filho, marchou contra Córdova acom- 
panhado de el-Rei de Marrocos : mas o Infante acudio lá 
com grande celeridade, e com tão boa fortuna, que os 
dous Reis nada poderão fazer; e finalmente sobrevindo 

TOMO in 10 
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também alguma desunião entre Christãos e Mouros, re- 
tirarão-se huns e outros, e ficou prevalecendo o partido 
do Infante. Isto he o que summariamente dizFlorez, sem 
fazer menção alguma da vinda de el-Reí D. Affonso a Ba- 
dajoz; á vista do que se pôde conjecturar, que quando ali 
esteve o Infante, se avistaria com el-Rei D. Diniz em El- 
vas, e porventura ajustarião ou firmarião a sua alliança, 
á qual já el-Rei, como dissemos, estava inclinado ou de- 
cidido. £ isto daria occasião ao que as nossas historias 
referem desta entrevista. Nem por outra parte se fòz cri- 
vei, que no meio de tantos, e tão violentos e cruéis em- 
bates, e quando el-Rei D. Affonso tinha cousas tão rele- 
vantes, que lhe roubassem sua attenção e cuidados, viesse 
a Badajoz a compor as desavenças de sua filha com el-Rei 
D. Diniz, as quaes, quando tivessem o motivo que se lhes 
attribue, erão desavenças meramente domesticas, e de fá- 
cil composição : e quando tivessem o que nós suppomos, 
fazião quasi inútil a conferencia dos dous Soberanos. 

Reduzindo agora a poucas palavras a substancia deste 
discurso, temos por certo, e em parte por mui verosímil : 

1.° Que entre el-Rei D. Diniz e a Rainha sua mãi não 
houve discórdia alguma, que resultasse da supposta pre- 
tenção da Rainha a ter parte no governo: nem ella se re- 
tirou a Castella por esse motivo, mas sim levada de ge- 
nerosa piedade filial para com seu pai. 

2.** Que se algum descontentamento ella levou de seu 
filho, foi provavelmente originado da resolução, que el- 
Rei D. Diniz tomou de seguir as partes do Infante D. San- 
cho ; e pôde ser que também de contratar lium cazamento, 
que de algum modo o ligava mais ao partido contrario a 
seu avô. 

3.® Que se neste meio tempo houve alguma conferencia 
entre el-Rei e o Infante de Castella em Elvas, he mui vero- 
símil que tivesse por objecto a alliança entre ambos, e os 
meios de sustental-a. 
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O que nisto ha de conjectara nossa (pois lhe não damos 
outro nome), não tem as inverosimílhanças, que achámos 
no que os nossos escriptores referem; he coherente com 
a verdade histórica dos acontecimentos, e parece que 
delles sem violência se deduz. 
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A primeira occasião que teve el-Rei D. Diniz de mos- 
trar a sua dexteridade politica a respeito de Castella, nas- 
ceo das discórdias, que nos princípios do seu reinado se 
Mianifestárao entre el-Rei D. Afifonso, o Sábio, e seu filho 
D. Sancho, hum avô, e o outro tio de el-Rei D. Diniz. 

Em nada menos versava a questão, do que em preten- 
<ler o Infante D. Sancho desapossar a seu. pai do governo 
daqueltes reinos, e tomal-o a si. A Rainha D. Beatriz, mãi 
do nosso Rei, era extremosamente amante de seu pai 
D. Affonso Rei de Castella, e havia de fazer a possível di- 
ligencia por bandear da parte delle a el-Rei de Portugal 
seu filho. Avô e mai erão titulos mui respeitáveis, e mais 
que bastantes para fazer força ao caracter nobre e gene- 
roso de el-Rei D. Diniz, e para o moverem a seguir e au- 
xiliar o partido de D. Afifonso, o Sábio, maiormente sehe 
verdade, coipo dizem alguns nossos chronistas, que já 
el-Rei D. Afifonso III, pouco antes da sua morte, lhe ti- 
nha dado algum auxilio. Comtudo el-Rei D. Diniz poz de 
parte tudo isto, e não só não seguio o partido do avô, mas 
até se declarou a favor do tio. 

Para explicar e justificar este procedimento, deve ter- 
se em vista o geral principio de que entre os Príncipes 
Soberanos 09 vipculos, obrigações e afifecto$ do san^e 



devem ser subordinados ás razões de estado e aos deve- 
res de Rei : porque aquelles são particulares e pessoaes, 
e estes dizem respeito ao toda da nação, e pertencem 
propriamente ao oflScio que o Rei exercita como cabeça 
da republica, encarregado de promover, primeiro que 
tudo, os seus interesses. 

Considerando debaixo deste aspecto as circumstancias, 
em que se achava el-Rei D. Diniz, não parecerá estranho, 
que elle recusasse o auxilio das suas armas ás instancias 
do avô, e ás supplicas da mãi. 

O partido do Infante de Castella D. Sancho era grande 
e poderoso. Seu pai foi privado do governo de seus es- 
tados por huma sentença (como lhe chama D. João Ma- 
noel na sua Chronica) dada nas Cortes de Valladolid em 
Abril de 1282. A maior parte das cidades, villas e lugares 
daquelles reinos seguião a voz de D. Sancho, e com ellas 
os Infantes D. João, D. Pedro e D. Manoel, filhos e irmão 
de el-Rei D. Afifonso. El-Rei de Aragão também favorecia 
a D. Sancho. Que faria pois el-Rei de Portugal auxiliando 
a seu avô, senão implicar-se em hum negocio, alias alheio, 
em que mui provavelmente seria mal succedido, e se o 
quizesse sustentar com as armas, chamaria contra si as 
de Castella, Leão e Aragão ? 

O mais que neste caso se poderia exigir de el-Rei D. Di- 
niz era huma rigorosa neutralidade : mas elle, alliando-se 
activamente com o Castelhano e Aragonez, podia esperar 
algumas vantagens em beneficio do seu reino; e além 
disso, por confissão dos próprios escriptores Castelhanos, 
el-Rei estava queixoso de seu avô, e devia aproveitar a occa- 
sião, não de vingar-se delle, mas de recobrar as terras de 
Portugal, que elle injustamente retinha desde muitos an- 
nos, sem attenção aos direitos de seu genro D. Affonso III, 
e agora aos de seu neto D. Diniz. 

Para intelligencia do que, deve trazer-se aqui á lem- 
brança, que tendo el-Rei de Portugal D. Affonso III oon* 



cluido em 1250 a conquista do Algarve, el-Rei de Gastella 
D. AffoDSO, o Sábio, pretextando direitos imaginários, e 
abusando das circumstancias, em que então se achava el- 
Itei de Portugal, entrou violentamente com armas naquelle 
reino, e não só se apossou de muitas terras delle, mas tam- 
l)em das villas de Ayamonte, Arouche e Aracena, na Anda- 
luzia, que também havião sido conquistadas pelos Pòrtu- 
guezes aos Mouros, e de algumas outras em Riba-de-Gua- 
diana, que incontestavelmente erao Portuguezas. 

Já em outro lugar dissemos o que se passou acerca do 
Algarve, e como este reino foi restituído a el-Rei D. Af- 
foDSO III.' mas as outras villas e terras ficarão ainda em 
poder dos Reis de Gastella, que por muitos annos as re- 
tiyerão e desfructárão, como depois veremos. Julgou pois 
el-Rei D. Diniz, que obrigando pela gratidão a seu tio 
D. Sancho, poderia obter, que pacificamente e sem guerra 
lhe fossem restituídas, e voltassem, como se devia espe- 
rar, ao seu dominio. 

Acresceo ainda a isto, que no ahno de 1283 el-Rei 
D. Affonso, o Sábio, já então desapossado de seus esta- 
dos, considerando-se em grande obrigação á filial e ge- 
nerosa piedade, com que sua filha a Rainha de Portugal 
D. Beatriz ^he tinha assistido, e estava assistindo em seus 
infortúnios, não só com a sua presença, conselho e com- 
panhia, mas também com todo o dinheiro de sua fazenda, 
com todas as jóias de sua pessoa^ e com todas as rendas 
e gentes^ que tinha e podia haver de Portugal (como diz 
Ruy de Pina na Chronica, cap. 3.**), penhorado, digo, de 
tamanho e tão fino amor da filha, lhe fez especial doação 
das rendas de Badajoz, das villas de Serpa, Moura, Mou- 
rão e Noudar, em Riba-de-Guadiana, e das villas de Nie- 
bla, Gibraleão, Ayamonte, Huelva, ác, em Andaluzia (1). 

(1) Vej. Historia Geneabgica da Caza Real Portugueza, tom, 1.^ 
pag. 172, e Fr. Henrique Florez, Memorias de las Reynas Catholieas. 
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Esta amplíssima doaç9o, qoe nfo era pnramoite 
tuita, como pretendem os Castelhanos, mas sim remune 
rataria das grandes despezas, e dos importantes e essen 
ciaes beneflcios, que el-Rei D. Afifonso tinha recebido 
estava recebendo de sua fllha (2) ; padecia comtndo o de- 
feito de ser outorgada por elle, quando já despojado do 
governo, e privado da auctoridade necessária para a fa- 
zer valiosa, e podia além disso duvidar-se, se elle, ainda 
no caso de governar o reino, teria legitimo poder de fa- 
zer huma tão grave alienação sem o consentimento das 
Cortes. 

Como quer que seja, he certo que nenhuma destas ter- 
ras doadas tinha ainda entrado no dominio de Portugal, 
sendo que as villas de Serpa, Moura, Mourão e Noudar 
erão originariamente Portuguezas, como conquistadas nos 
tempos antigos mais de huma vez pelos Reis de Portugal, 
e tinhão também sido usurpadas pelo próprio Rei, agora 
doador, quando se apossou do Algarve, como ha pouco 
dissemos. Pelo que podia el-Rei D. Diniz e devia espe-, 
rar, que seguindo as partes de D. Sancho, quando se lhe 
não fizesse boa toda a doação, ao menos revertessem á 
sua coroa as referidas villas, que lhe pertencião, e que os 

(2) Mariz, dial. 2.", cap. 13.° : « E movoo-sc (diz) el-Rei D. Affonso 
do Castclla a fazer esta liberalidade, em gratificação das grandes aju- 
das de dinheiro e gente, com que a Rainha sua filha o favoreceo em 
todo o tempo que elle foi maltratado e perseguido de seu filho D. San- 
cho, que com outros, ao seu animo conformes, se levantou contra 
elle, e o desapossarão da maior parte de seus reinos, e o constran- 
gerão a viver em tanta miséria, que se a Rainha de Portugal sua 
filha, depois de viuva, nâo fora a Sevilha acompanhal-o em tanta 
tribulação, com mnito dinheiro, e todas snas jóias, sempre morrera 
miseravelmente ; mas com isto, e com trezentos homens de cavallo 
Portuguezes, que el-Rei seu genro lhe mandou, pagos á sua custa 
por muito tempo, pôde este Roi resistir aos reheldes, o alcançando 
delles algumas victorias, segurar sua vida, que elles procurarão che- 
gar ao ultimo fim». 




Cntelhanos iodevidamente estavSo occnpando e desfiro- 
Mando. 

Taes parece terem sido as intenções politicas de el-Reí 
D. Diniz em seguir o partido de seu tio D. Sancho : in- 
^ te&cSes comtudo mal correspondidas de el-Reí de Gas- 
[. tolla, e do seu successor, os quaes somente mais tarde, 
^ obrigados da necessidade própria, e forçados das armas 
fle Portugal, vierao a dar-lhe o seu devido effeito, como 
bifemos mostrando, tanto para illustração desta parte da 
nossa historia, como também para que se veja com quanta 
Sem razão falão os auctores Castelhanos, quando com me- 
Jios respeito á verdade se queixão de el-Rei D. Diniz. 

El-rei de Portugal nao teve logo ao principio occasião de 
6riipregar as suas armas activamente em favor de D. San- 
dfo; porque o pai deste, detlironisado e abandonado da 
maior parte dos seus vassallos, falieceo ao segundo anno 
do sen infortúnio em 1284, e D. Sancho, sendo então quasi 
g«*almente reconhecido pelos povos, tomou o titulo de 
Rei. 

Comtudo havia alguns grandes e mui poderosos, que se 
oppnnbão, não sem graves e sólidos fundamentos, á sua 
elevação: pelo que el-Rei D. Sancho julgou conveniente 
aos seus interesses conservar e entreter a amizade de el- 
Rei de Portugal, de quem pouco depois recebeo um be- 
neficio Bfiui essencial, que foi livral-o com seus conselhos 
e influxo da sujeição, em que estava, ao Conde D. Lope 
de Haro, senhor de Biscaia, que o dominava (diz hum es- 
criplor Castelhano), e o hia conduzindo a huma total es- 
crapidâo; e restabelecer entre elle e a Rainha D. Maria 
sua mulher a paz e reciproca confiança, que os máos con- 
selhos e sinistras intenções daquelle Conde havião per- 
turbado (3). 

Por tudo isto não só el-Rei de Castella D. Sancho ne- 

(3) Vej. Florez, Memorias de las Reynas Catholicas, 



gociou a continuação da alliança<x)m el-Rei D. Diniz, ma^ 
também quiz estreital-a mais, ajustando com eiie os caza — 
mentos entre os dous Infantes herdeiros de ambas as co — 
roas e as Infantas respectivas, de maneira, que o prímoge — - 
nito de Gastella cazasse com a Infanta de PortugalD. Ck)ns- — 
tança, e o primogénito herdeiro de Portugal D. Âffonso 
com D. Beatriz Infanta de Gastella. 

Nâo temos podido averiguar a época, ou épocas precisas 
destes ajustes pelos nossos escriptores, que delles fal3o 
em geral e sem determinação de tempo : mas he certo que 
o primogénito de Gastella D. Fernando nasceo em 1285, e 
a Infanta Portugueza D. Constança, que com elle cazou, 
somente nasceo em 1290: e igualmente sabemos que o 
herdeiro de Portugal D. Affonso nasceo em 1291, e a In- 
fanta D. Beatriz, que com elle cazou, nasceo em 1293. 
Por onde, só com relação a estas datas se pôde suppor o 
ajuste dos cazamentos, em cujo penhor e reféns de seu 
cumprimento poz el-Rei D. Sancho no poder dos Portu- 
guezes as cidades de Badajoz e TruxillOj e as villas de 
Moura, Serpaj Cáceres^ Allariz e Aguiar de Neiva; e el- 
Rei D. Diniz em poder dos Castelhanos os castellos e ci- 
dades da Guarda e Pinhel, 

Era de presumir e esperar, que ajustes taes, feitos en- 
tre tio e sobrinho, com tantas seguranças, com tão re- 
ciproca igualdade, e ainda com alguma vantagem para 
Gastella, attentas as circumstancias daquelles reinos e os 
auxílios que podiao esperar de Portugal; era de esperar, 
digo, que ajustes taes fossem firmes, mantivessem por 
multo tempo liuma útil paz e amizade entre as duas co- 
roas, e que por clles se restituíssem a Portugal (como 
também licára ajustado) as terras, que desde muitos tem- 
pos lhe andavão usurpadas. Gomtudo nao succedeo assim. 
El-Rei de Gastella, logo que se vio mais desassombrado 
de inimigos domésticos e poderosos, julgou poder faltar 
ao que tinha tratado com el-Rei D. Diniz, e sem causa ah 
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SUffla, que a historia deixasse em lembrança (4), salteou 
violentamente as praças, que dera em reféns, tomando-as 
com morte de algujis Gavalleiros, que as tinhão por el-Rei 
de Portugal; e logo depois confiado no auxilio de el-Rei 
de França, a quem pedira huma filha para a cazar com o 
seu primogénito, rompeo abertamente a guerra com el- 
Rei D. Diniz, aproveitando-se da boa fé e plena seguri- 
dade, em que estavão os Portuguezes, para fazer-lhes 
gravíssimos damnos nas pessoas e fazendas. 

El-Rei D. Diniz, que tinha por timbre o amor da ver- 
dade e da justiça, e que por unanime confissão de todos 
os escriptores cTesapaixonado^ nunca disse mentira, nem 
faltou á sua palavra, maravilhou-se em extremo de huma 
raptura tão inopinada e tão sem razão. E como era sin- 
cero amigo dos seus povos, e todo empenhado em pro- 
mover as artes da paz, como meios de fazer o seu reino 
prospero e feliz, mandou seus Embaixadores a el-Rei de 
Gastella, requerendo-lhe o cumprimento dos ajustes entre 
elles feitos, e a cessação de actos violentos e hostis, de 
que não podião resultar senão males a ambas as nações. 
Este moderado proceder de el-Rei não aproveitou com 
o de Gastella, e até pôde ser que lhe desse mais ousadia 
para continuar em suas violências ; porque a moderação 
e temperança do varão sábio, justo e prudente raras vezes 
deixa de fazer mais atrevidos os que não conhecendo, ou 
não prezando estas virtudes, as attribuem talvez a fra- 
queza, ou insensibíUdade. 

O certo he, que el-Rei D. Diniz, vendo-se grave e per- 
tinazmente ofiendido, sem causa, nos públicos interesses 
dos seus reinos, e até em certo modo injuriado na sua 
pessoa, na sua honra e no respeito do seu nome, resolveo 
desaggravar-se pela guerra, e não levantar mão de castigo 

(4) Sem outro motivo mais (diz hum judicioso escriptor Portuguezj 
que o ódio natural daquella nacãá) aos Portuguezes, ou o animo in- 
constante de el'Rei D. Sancho, 
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tão merecido, até baver emenda, e se dar comprímento ao 
que elle coia justiça requeria. Para este flm mandou des- 
afiar a guerra publica el-Rei de Gaste||la, e preparou-se 
para a fazer com bonra e vantagem das suas armas (5). 

Era isto no anno de i294, ou pouco antes. A morte 
veio por então pôr algum termo ás desgraças que se po- 
díão recear, porque levou el-Kei D. Sancho nesse mesma 
anno, e aos trinta e sete de sua idade : o qual, postoqne 
tão mal correspondeo ás obrigações, e até finezas, que 
devia a el-Rei D. Diniz, e tão pouco attendeo ao próprio 
deco^ da sua real pessoa, faltando aos deveres, que a ju^ 
tiça e a virtude impõem até ás pessoas mais humildes, 
deo comtudo hum notável testemunho em abono de el-B^ 
de Portugal, ordenando em seu testamento, que se cuiq- 
prissem os contratos com elle celebrados, assi no caza- 
mento dos filhosj como na entrega das villas de Moura e 
Serpaj e dos outros lugares, que a Portugal pertenciõo (6): 
que foi o mesmo que reconhecer a injustiça e sem razio 
de seus procedimentos, e fazer-se único auctor dos ma- 
les que já ambas as nações havião experimentado. 

O testamento porém de D. Sancho cumprio-se tão mal, 
como se tinhão cumprido os artigos dos primeiros ajustes. 
El-Rei D. Fernando IV, e sua mãi e tutora a Rainha D. Ma- 
ria continuarão a abusar da bondade, boa fé e moderação 
de el-Rei D. Diniz, fazendo pouco caso do que este por seus 
Embaixadores tornou a requerer-lhes, e el-Rei vio-se obri- 

(5) Alguns cscriplores dizem, que el-Rei D. Diniz desafiou el-Rei 
de Castella a singular combate; mas nós temos isto por pouco vero- 
simil, e mui alheio do caracter de el-Rei do Portugal. Os nossos an- 
tigos Reis mandavâo algumas vezes por seus Embaixadores (como 
arautos) denunciar a guerra, e dar as razões delia, em publica au- 
diência, aos Soberanos a quem querião fazel-a, e os escriptores an- 
tigos chamavão a isto desafio. D'aqui conjecturámos que se derivaria 
aquella errada espécie, por se entender em sentido mais restricto e 
mais moderno a palavra desafia, 

(6) Pina, Chronka de el-Rei D, DiniZj cap. 6.° 
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^ado a tomar as armas, e a entrar por Gastella hostil- 
mente. 

Hmn auctor Castelhano admira-se, e estranha, gue bra- 
ços muito varonis sè armassem contra hum menino e huma 
nulher: mas devera o douto escríptor advertir, que os Go- 
vernos não téem sexo, nem idade ; e que se elles faltão a 
seus mais sagrados deveres, nenhum outro meio ha de os 
forçar a reconhecel-os e guardai-os senão o da guerra, de 
cujos funestos effeitos somente pôde ser arguido quem os 
provoca. 

Logo que el-Rei D. Diniz se mostrou irado e guerreiro, 
a Ramha tutora enviou o Infante D. Henrique (taml>em 
participante da tutoria) para que aplacasse a el-Rei de Por- 
tugal, offerecendo-lhe a prompta e effectíva entrega das 
viUas de Moura j Serpa e Mourão , e promettendo entregar 
^ prazo certo as outras terras que pertencido a Portugal, 
e cumprir os ajustes dos cazamentos. Foi este tratado fir- 
mado em Cíudad-Rodrígo a 20 de Outubro de i29íi, e 
el-Rei D. Diniz voltou ao reino. 

As três villas nomeadas forão com eileito entregues a 
el-Rei de Portugal, que mandou tomar posse delias, e 
confiou a sua guarda a Cavalleiros de experimentario va- 
lor e lealdade. Mas as outras promessas continuarão ainda 
a ser iUudídas pela astúcia castelhana, de maneira que 
el-Rei D. Diniz enojado de tanta deslealdade, que era U>- 
talmente alheia do seu nobre caracter, e {Kyr outra parte 
cheio de sanha, como succede a quem depois At longa 
paciência se vé decahido de suas justas esperanças, en- 
trou novamente em Castella, poderoso era armas, de mãos 
dadas com -outros Princifies, que por diversos interesses 
e pretencões, e em diversos lugares fazíao tamliem inihna 
áqo^e reino. 

Esta guerra foi terrivel de numa *; de outra parte, nh- 
sim por mar como por terra. Os f.^.nifUjn^A não i-jhh/Ho 
de encarecer as deshumaníilades e (:ni(:'juih que nella U: 



commettêrSo, e as perdas, ruinas e misérias que huns o 
outros povos experimentarão. 

EI-Re|í D. Diniz tomou nesta entrada Sabugal, Gastei- 
bom, Gastel-Rodrigo, Almeida, Yillar-Maíor, Alfaiates 
outros castellos; e campeando largo espaço pelas terras 
do interior de Castella, quasi sem opposiçSo, chegou con^ 
o seu exercito até mui perto de Yalladolid, aonde estavam 
el-Rei de Castella com a Rainha sua mãi e tutora. 

Aqui, dizem alguns escriptores Castelhanos, e comelle» 
o douto Florez (Memorias de las Reynas Catholkas), qu^- 
a Rainha de Castella mandara a el-Rei D. Diniz este re- 
cado: €Dizei'lhej que digo eu, que se chega com o 
exercito aonde os meus olhos o alcancem^ ou se mais tempo^^ 
se detém neste reino ^ esteja certo e seguro, que nunca el- 
Rei meu filho cazará com sua filha ». E suppoem estes 
escriptores que el-Rei D. Diniz ficou tão assombrado e 
aterrado desta terrível ameaça, que logo sobreesteve na 
sua marcha e nas operações da guerra, e se prestou a 
tratar ajustes de paz I 

Deixemos embora aos escriptores Castelhanos esta fan- 
tástica e vãa consolação. O tratado que logo se ajustou 
entre Portugal e Castella he o que mostra qual dos dous 
estava mais assustado (7). 

Foi este tratado concluído em Alcafiizes aos 12 de Se- 
tembro do anno seguinte de 1297 com grande solemni- 
dade e apparato, e com assistência de muitos Senhores 
de ambas as cortes. Os seus artigos, em substancia, são 
estes: 

«1.® Reconhece el-Rei D. Fernando de Castella que os 

(7) Alguns escriptores dizem, que os povos de Castella juntos em 
Cartes na cidade de Çamora pedirão instantemente esta paz, que se 
ajustou em Alcanizes. O Padre João de Marianna (liv. 15.°, cap. 2.«) 
não duvidou escrever, que as condições deste Tratado se hizieron 
Gon alguna nota de la grandeza de Castellaj y grandíssimo serial de 
nUedo. 
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catuHos e vUIíís de Arouche e Aracena^ com todos os setis 
termos, direitos e pertenças erao, de direito, do reino de 
PMogal, e de seu Senhorio : que el-Keí D. ÂíTonso seu 
a?6 os houvera de el-Rei de Portugal D. Affonso III con- 
H sua vontade j sendo elles de Portugal: que D. Sancho 
sen pai, e elle mesmo, os tinhão continuado a possuir e 
de^ctar indevidamente: que por isso ajustara qom el- 
Rei D. Diniz em Ciudad-Rodrigo de lhos restilutr, ou de 
tte dar outros em troca a seu contento: que porém não 
Undo cumprido essa promessa, lhe dá ora, pelas ditas 
Mllas 8 castellos, e pelos seus fructos desde a indevida 
occopa^o, Olivença e Campo-maior, que são a par de 
Badajoz, e S. Felices dos Gallegos, com todos seus ter- 
mos, direitos e pertenças, e com todo o Senhorio e juris- 
dicção real, para elle D. Diniz e seus successores, para 
sempre, &c. : e lhe dá também o lugar de Ouguella, que 
he junto de Campomaior, com todos os seus termos, di- 
reitos e pertenças^ do mesmo modo, e na mesma forma, 
para sempre, &c. Todas estas cousas (diz) vos faço, por- 
que nos quiteis dos ditos castellos e villas de Arouche e 

• 

Aracena, e seus termos, e dos fruitos que d'ahi houvemos 
eURei D. Affonso meu avó, e el-Rei D. Sancho meu padre 
eeu. 

, 1 2.® Reconhece el-Rei de Castella que el-Rei de Portu- 
gal havia direito em alguns lugares dos castellos e villas 
do Sabugal e Alfaiates, e de Castelrodrigo e Villarmaior, 
e de Castelbom, e de Almeyda e Monforte, e de outros lu- 
gares de Rihorde-Côa que el-Rei D. Diniz tinha ao pre- 
sente em seu poder (8). £ porque el-Rei D. Diniz cede do 

(8) He de saber, que quando el-Rei D. Diniz fez a primeira guerra 

a d-Rei D. Fernando em 1295 (como deixámos notado)^ veio a elle 

D. Margarida, viuva do Infante de Castella D. Pedro, com seu filho 

D. Sancho de Ledesma, o qual por descontentamento que tinha, ou 

fingio ter, de el-Rei D. Fernando, se fez vassalio de el-Rei D. Diniz, 

e logo houve delle grandes quantias de dinheiro, tanto para seu tra- 
TOifom u 
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direito que tem em Valença, e em Ferreira, e no Espar» 
rogai (que ora s3o da Ordem de Alcântara), e do direito 
que tem em Ayamonte, e em outros lugares que está peê- 
sttindo em Leão e em Galliza, e cede também das síias 
pretenções e demandas que fazia a Castella, pôr razão do$ 
termos e limites entre ambos os Senhorios: por isso, el- 
Rei de Castella larga a Portugal os càstellosi villas ê M- 
gares do Sabugal e Alfaiates, e de Castelrodrigo, e iê 
Villarmaior, e de Castelbom, e de Almeyda, e de Càsti^ 
melhor, e de Monforte, e dos outros lugares de Riba-Báêi 
com todos os seus termos e pertenças, Ac, para flcartíta 
no Senhorio de Portugal para sempre. 

« 3.° Finalmente, el-Hei D. Diniz cede do direito qtiê 
tinha em Arouche e Aracena, e em Valença, Ferreita, Ep^ 
parragal e Ayamonte, e de todas as demandas que fazia - 
a Castella por razão dos termos e limites dos dous reinos: 
e aceita as cessões de el-Rei D. Fernando de Castella fá- 
tas por indemnisação e restituição dos lugares ^K^ima di' 
tos», dcC. 

As terras cedidas forão logo effectivamente entregues 
a el-Rei de Portugal (9) ; e por complemento ultimo das 

lamento, como para se apparelhar a entrar na guerra. Este Senhor 
porém, ou porque na verdade somente veio a Portugal para haver 
de el-Rei fraudulentamente o dinheiro que levou, ou porque de Cas- 
tella lhe commettessem novos partidos mais vantajosos, deixou el- 
Rei D. Diniz, e tornou para Castella, levando comsigo o dinheiro e 
a vil perfídia que praticara. Deste mesmo Senhor erão (xs terras de 
Riba de Côa, de que el-Rei D. Diniz nesta segunda guerra se apos- 
sou, como propriedades que erâo de hum vassallo desleal; e este 
era o direito que a ellas tinha, e que el-Rei de Castella aqui reco- 
nhece. El-Rei de Castella vio-se obrigado a indemnizar a D. Sancho 
de Ledesma desta perda, dando-lhe outras terras nos seus estados; 
e D. Sancho nSo teve pejo de assistir e firmar no Tratado de AU»- 
nizes! 

(9) S. Felice dos Gallegos, de que se faz menção no Tratado, mas 
que hoje nSo pertence a Portugal, também foi efectivamente entre- 
gQe, e el-Rei D. Diniz lhe fez o castello e alcácer; inas como de- 
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promessas tantas vezes illudidas, ceIebrár9o-se também 
na mesma occasião os desposorios e as entregas recipro- 
cas da Infanta D. Constança, filha de el-Rei de Portugal, 
para cazar com el-Rei de Castella, e da Infanta D. Beatriz, 
irmãa de el-Reí de Castella, para cazar com o Infante her- 
deiro de Portugal D. AITonso. E el-Hei D. Diniz se ofife- 
receo a auxiliar a el-Rei de Castella seu genro contra os 
inimigos da sua coroa que lhe fizessem guerra (10). 

Deste modo fixou el-Rei D. Diniz definitivamente os li* 
mites do seu reino, com a notável vantagem que dos ar*- 
tigos do Tratado se deprehende. Fez respeitar a fé dos 
: contratos e realisar as promessas, que tantas vezes e t5o 
solenmemente se lhe havião feito. Ganhou novos augmen- 
tos de reputação para as armas Portuguezas, para a sua 

pois a doasse a seu filho bastardo D. Affonso Sanches, e este a desse 
aD. Affonso de Molina em troca de Albuquerque, e finalmente como 
D. Affonso Sancbes fosse, depois da morte de el-Rei D. Diniz, per- 
seguido por seu irmáto D. AITonso IV, e desterrado para Castella, lá 
se fizesse vassallo de el-Rei D. Fernando, &c., por todas estas mu- 
danças perdeo Portugal S. Felices, e também Albuquerque j que por 
isso se nSo achSo nos dominios desta coroa. 

(10) Como todos os Príncipes esposados carecião da idade ne- 
cessária, para contrabir matrimonio efiectivo, somente este se effei- 
taou, emquanto a el-Rei D. Fernando com D. Constança, em Janeiro 
de 1302; e emquanto ao Infante herdeiro de Portugal com D. Bea- 
triz &n 1309. Fr. Henrique Florez diz que a Rainha D. Maria pre- 
tmdeo que d-Rei de Portugal desse com a filha cu viUas que hãvia 
tomado na fronteira; mas que o Infante D. João, e D. João Nunez, 
em ciyo poder estava então el-Rei de Castella, querendo lisongear 
antes a el-Rei de Portugal, e ser liberaes do alheio, compozerão a 
yoda, sem que o Portuguez cedesse as villas. Pôde ser que a Rainha 
D. Maria tiyesse a lembrança que o escriptor supp0e. Mas os caza- 
mentos tinhfio sido ajustados sem essa condição. Os Reis Portugue- 
zes nunca alienarão terras da sua coroa em dote de suas filhas, para 
hirem ser possuídas por Príncipes estranhos. Como era pois possi- 
?el, que agora o fizesse el-Rèi D. Diniz, tendo-lhe aquellaç villas sido 
restituídas pouco antes, sendo situadas na fi*onteira dos dous reinos 
e harendo eoslado a el-Rd tantos esforços? 
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politica e para o seu caracter pessoal : e adquirio final- 
mente hum grande direito ao reconhecimento e perpetua 
gratidão dos Portuguezes. 

Os Castelhanos tiverão logo necessidade do auxilio de 
Portugal. Os povos juntos em Cortes escreverão a el-Rei 
D. Diniz para os ajudar contra o Infante D. João, que se 
intitulava Rei de Leão : e el-Rei de Portugal partio em 
pessoa com hum luzido corpo de tropas, e à vista do 
exercito do Infante fez algumas proposições a el-Rei de 
Castella, tendentes a contentar o Infante (cuja pretenção 
não era sem fundamento), e a terminar as discórdias e os 
males da guerra* 

Dizem os escríptores Castelhanos, que el-Rei de Por- 
tugal propozera que se desse ao Infante D. João o reino 
de Galliza, com a cidade de LeãOj e alguns lugares que 
elle havia tomado, e isto somente durante a stm vida: 
accusão de má fé nesta proposta a el-Rei D. Diniz: e 
acrescentão, que sendo-lhe ella rejeitada com indignação, 
elle voltara a Portugal com mais presteza do que tinha 
entrado em Castella^ lisongeando-se de que retiradas as 
suas armaSj prevalecerião as do Infante, e o vingarião 
deste desar. 

Os escríptores Castelhanos não podem perdoar a el-Rei 
D. Diniz o havel-os humilhado. O mesmo ódio, e pela 
mesma razão, conservão ainda hoje a el-Rei D. João I, ác. 
No nosso presente caso, seja tudo como elles quizerem; 
com tanto que reconheção que el-Rei D. Diniz, ainda que 
auxiliador, não tinha perdido o direito ou a liberdade de 
interpor a sua mediação entre os contendores; nem o de 
retirar o seu auxilio, huma vez que as suas propostas fos- 
sem rejeitadas por aquelles mesmos, que o tinhão invocado 
e implorado. Se elle obrou com má fé, e com sinistras in- 
tenções; se se lisongeava de que o Infante prevaleceria, 
e o vingaria daquelle desar, são cousas que pertencem 
ao conhecimento dos Íntimos pensamentos de el-Rei, os 
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quaes os Castelhanos podem suppor, e nós podemos nao 
acreditar. O que elles porém não poderão negar, he que 
por fim, e depois de vários successos, vierão a compor-se 
com o Infante D. João, largando-lhe as villas de Paderes, 
Mansilha^ Rio-sêccOj Castro-nufío e Cabreros (em 1 300), 
e que ainda assim não evitarão algumas outras conside- 
ráveis perdas, e muito mais sensiveis desares do que foi 
o que el-Rei D. Diniz experimentou em lhe rejeitarem as 
suas propostas. 

As perturbações continuarão todavia em Castella; so- 
frendo aquelles estados a duplicada guerra que lhes fazia 
el-Rei de Aragão sobre o direito que pretendia ter ao reino 
de Murcia ; e D. AíTonso de Lacerda pelo que tinha aos rei- 
nos de Castella e Leão, e ambos alliados com outros po- 
derosos Senhores, que seguião o seu partido e andavão 
descontentes de el-Rei D. Fernando. El-Rei D. Diniz deo 
algum soccorro de dinheiro a el-Rei de Castella para acu- 
dir ás despezas desta guerra; mas emfim os contendores, 
depois de vários successos, e intervindo o Papa, resol- 
verão decidir as suas controvérsias por meios paciflcos, 
e pelo juizo de árbitros devidamente nomeados e aceita- 
dos por ambas as partes. 

Para a contenda com el-Rei de Aragão forão nomeados 
juizes árbitros el-Rei D. Diniz, o Infante D. João, e D. Xi- 
meno Bispo de Çaragoça, E para a que havia com o Prín- 
cipe de Lacerda forão nomeados el-Rei D. Diniz, e el-Rei 
de Aragão D. Jayme: obrigando-se huns e outros a estar 
pelo julgado e sentença que se desse sobre os objectos 
contenciosos, e dando varias terras em arrefens pelo cum- 
primento desta promessa (H). 

(11) O Príncipe de Lacerda, do quem aqui, e em outros lugares 
desta Memoria falámos, era o verdadeiro e legitimo herdeiro de Cas- 
tella, por ser filho do primogénito de D. AlTonso X (o Sábio), a quem 
devia succeder, como representando seu pai (já fallecido) com pre- 
ferencia a seu tio D. Sancho IV. Este porém, he que foi jurado sue- 
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O douto Fr. Henrique Florez diz que a Rainha D. Ma- 
ria como hábil nas artes da politica, bem penetrava que 
os Reis de Portugal e Aragão não erão árbitros impar- 
ciaes, e que serião liberaes do alheio^ dcc. Esta reflexão 
porém he mui alheia da discrição e bom juizo deste es- 
criptor. Não consta que el-Rei D. Diniz pretendesse ser 
arbitro nestas contendas ; nem os juizes arbitres se cos- 
tumSo nomear, senão a contento das partes, e com seu 
livre aprazimento. Pelo que se a penetração da Rainha 
D. Maria chegou a conhecer que el-Rei D. Diniz oão seria 
imparcial, e que seria liberal do alheio, bem podia obstar 
á sua nomeação, ou não consentir nella, o com isso se li- 
vrava de tão ruim arbitro. Demais : el-Rei D. Diniz tinha já 
sua âlha D. Constança cazada com el-Rei de Castella (12): 
pelo que parece, que se nelle hoxxyersi parcialidade, mais 
depressa favoreceria a seu genro e filha, do que aos ou- 
tros que lhe erão mais estranhos. Ultimamente : o próprio 
escriptor, que tão imprudentemente fala de el-Rei D. Di- 
niz, depois de dar este desafogo ao ódio castelhano, não 
ousa queixar-se da sentença, nem o podia fazer sem a 
mais manifesta sem razão: antes se queixou delia o Pria- 
cipe de Lacerda, cujo direito, na origem, eia incontestavel- 
mente o melhor, postoque já as circumsí anciãs passadas 

cessor nas Cortes de Segóvia de 1276, com manifesto prejuizo dos 
filhos de seu irmão primogénito. O próprio Rei D. AíTonso concorreo 
para esta injustiça contra seus netos, favorecendo o filho de D. San- 
cho, que lhe pagou com levantar-sc contra elle, e dethronizal-o. 
D. Aifonso de Lacerda, que tamhem era senlior de Murcia por doa- 
ção de seu avô, cedeo este reino em el-Rei de Aragão: e cedeoo 
de Leão em seu tio o Infante I). João, para que elles o ajudassem 
a recobrar os reinos de Castella. Este era o direito com que huns 
e outros fizerão em difterentes tempos, e fazião agora, guerra a 
D. Fernando IV. 

(12) Este cazamento elíeituou-se em 1302, e as vistas dos Reis 
em Aragão para a decisão das contendas forão em Agosto de 1304, 
segundo a Chronica de João Manoel. 
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dIo pennittissem restituir as cousas ao que porventura 
pedia o rigor da justiça. 

O mesmo escriptor falando da concorrência dos Reis e 
Rainhas em Aragão para decidirem as controvérsias, e das 
festas e ))anquetes reaes que abi se fizerão, não diz huma 
só palavra acerca de el-Rei D. Diniz. Estas reticencias» tao 
frequentes nos auctores Castelhanos, somente servem de 
mosb*ar o desaffecto, nunca desmentido, daquella nação 
a respeito de Portugal. Nós não podemos castigar melhor 
este affectado silencio, do que repetindo as palavras do 
seu Padre Marianna, que depois de dizer como naquellas 
vistas dos Reis luzirão todos muito, acrescenta : <íEn par- 
ticular el'Rei de Portugal se sefíalò mas que todos, con- 
forme à la condicion de aquella nacion, por ser dezeoza 
de honra » . 

Depois deste grande acto, que se concluio em 1304, e 
que poz em mais algum socego os reinos de Castella, vol- 
tando-se el-Rei D. Fernando para a guerra dos Mouros de 
Granada, lhe deo el-Rei D. Diniz (quando foi da erapreza 
de Algezira e Gibraltar) auxilio de gente e dinheiro, man- 
dando-lhe 700 homens de cavallo, bem aparelhados, com- 
mandados por D. Martim Gil de Souza, seu Alferes raór, 
e dando-lhe de empréstimo 16:600 marcos de prata, pelos 
quaes deo el-Rei de Castella em penhor a cidade de Bada- 
joz, e as villas de Alconchel e Truxillos, como consta das 
Cartas feitas em Valladolid a 3 de Julho de 1309. 

El-Rei D. Fernando IV de Castella falleceo em 1312, 
ficando el-Rei D. Aífonso XI seu filho e successor em idade 
tão tenra, que quando foi acclamado não tinha mais que 
bum anno, e vinte e seis dias de idade. 

El-Rei D. Diniz prometteo a sua filha a Rainha de Cas- 
tella viuva D. Constança dar-lhe todo o auxilio a favor do 
real pupillo, de quem era mãi e tutora : mas ella mesma 
falleceo no anno seguinte de 1313, e a tutoria passou á 
Rainha avó D. Maria e a outros Senhores. 



D'aqoi em diaDte'QXo sabemos que el-Ke) D. Diniz'ti- 
. vesse ioflueDcia algoma direrin e publica nos negócios de 
Castella, que todavia coatínoáif o pertorfMdos até árnsDor 
idade de ^^ei. Sabemos porém prio testamoúio da his- 
loria, e prios faetòs qoe se foiio ^ccedoado, que a Rai- 
nha D. Maria (a qnem os escriptores Gasteffianos ai^lii- 
dSo a Grande), ii3o perdeo occasiio tígana de inquietar 
e desgostar a el-Hei D. Diniz, dando conselho e âvorao 
Infante herdeiro de Portugal nas iojoslissimas e indigius- 
simas maquinações que moreo contra lA-íai sen pai, fr 
que tanto encbêi^o de ami^jura os seus hHÍibos aonos. 
quanto cansár3o de escândalo e mina a todo Portugal. 



MEMORIA 

EM QUE SE REFUTA HUM FACTO, QUE Aia)A INTR(H)UZIDO 

NA HISTORIA DE EL-REI D. DIMZ, 

ACERCA DA DISCÓRDIA QUE TEVE COM O INFANTE 

SEU FILHO HERDEmO 
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BIM QUE SE REFUTA HUM FACTO, QUE ANDA INTB6DU8IB0 

NA HISTORIA DE EL-REI D. DINIZ, 
ACERCA DA DISCÓRDIA QUí: TEVE COM O WFANTE 

SEU FILHO HERDEIRO 



Manoel de Faria e Souza (na Europa Portugueza)^ tra- 
tando da funestíssima discórdia que houve entre el-Rei 
D. Diniz e o Infante seu filho herdeiro, e referindo os fSt 
petidos actos de rebelliao com que este Príncipe encbeo 
de amargura os últimos annos do glorioso reinado de sea 
pai, diz: que desejando el-Rei a paz, a enconuoandando 
a pessoas religiosas que a pedissem a Deos, escrevera 
também a D. Jayme II Rei de Aragão (seu cunhado), pa- 
dindo-lhe que encarregasse a mesma piedosa dilígendu 
a S. Raymundo de PeMfort, que então o acomjmnhQm 
em Çaragoça; e que considerando o Santo a causa da 
discórdia e guerra, respondera, « que qmv4Q o remédio 
dos damnos estava na mão dos homens, se não h^via ãã 
pedir a Deos: e que pois el-Rei D, Diniz comi9> privíimçO' , 
do bastardo inquietava o legitimo, devia temperar a §m 
affeição, e então teria a paz que desejava » . 

Não importa muito a verdade ou falsidade deste facto, 
que Faria e Souza nos dá por certo, e com tanta segur 
rança nos refere. Gomtudo julgámos conv^iente ri^^talrtO 
neste breve discurso, tanto para maior e^rr^cçãe d«i his^ 



m 

l«ia> como porqae die servirá de exem^ para se en- 
tendo* éom qaàota facilidade t«n algons eseriptores in- 
trodmido adia erros e fobnlas, e com qnaoto eoidado e 
raBexio devem sor lidos os seus escriptos, se quizenuos 
adiar a verdade histórica despojada dos indignos e torpes 
afeites da mentirá e da impostora. 

Nmica lemos os dtados períodos da £«ropa Portugue- 
ja, sem qae nos fizrase estranhesa a reqxwU, qàe neOes 
se atbitrae a S. Raymosdo. 

Parecia-Dos (i .'^ qne hnm Rei uHnó D. Diniz, qne com. 
rdlgíosa piedade invocava as ora{Oes do ^nto pira hmn- 
flm tXo jtisto, nSo devia receber bnma resposta tio sécca 
6 desabrida, mõrmeate sendo intercessor iiesle negocio 
Oídro Príncipe Soberano, de qnem S. Hav-mundo era vas<^ 
saDo, e recebia bvor e honra. 

Parecift-nos (S.*) qoe o príndpio moral attriboido ao 
Santo *qMO qw está na mão dos homens se não ha de 
p$dir a Deotfj he hnm príndpio Mso, e conseqoente- 
muite poneo digno da virtode e sabedoria de S. Ray- 
mondo: porquanto, nSo só o Gbrístianismo, mas até <1 
luz da raz3o natural nos ensina, que nenhuma cousa está 
tiSo absolutamente na mão dos homens, que não dependa 
do concurso e ansilio do Ceo ; sendo por isso hum dever 
de todo o homem racional dirigir as suas orações e sup- 
plicas ao Soberano Ser em quaesquer circumstancías da 
vida, e pedir-lhe a sua protecção e favor, ainda naquellas 
cousas que mais parece estarem nas mãos do nosso livre 
alvedrio. 

, Parecia-nos (3.") que fazer consistir todo o motivo da 
discórdia e guerra na privança do bastardo que inquie- 
tava o legitimo, era, além de falso, hum modo de impu- 
tar de alguma sorte a el-Rei D. Diniz a culpa da rebellíão 
do Olho, quando he constante da historia, que a desme- 
dida ambição do Infante, o prematuro desejo de reinar, 
08 atraiçoados conselhos e mexericos de falsos amigos, 
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e talvez a má politica da Rainha mai de Gastella D. Maria, 
forao as verdadeiras causas dos procedimentos do Infante 
para com seu pai, e que a privança do bastardo somente 
sérvio de pretexto, com que elle quiz disfarçar os seus 
verdadeiros intentos : nem se aponta huma única cousa, 
em que el-Rei desse injusta preferencia ao bastardo, de 
que o legitimo podesse com razão queixar-se (1). 

Parecia-nos jBinalmente (4.®) que se o excessivo amor 
de el-Rei ao seu âlbo bastardo fosse a causa da discórdia, 
ainda menos lugar tinha dizer S. Raymundo, que o re» 
médio estava na mão dos homens, porque nada está me- 
nos no nosso absoluto querer, do que o afastarmo-nos de 
paixões taes, ou ainda temperar os seus effeitos, muito 
mais quando ellas tem sido (como esta seria) fortifipadas 
com o tempo, com a intima communicação, e sobre tudo 
com a contradicção injusta, violenta e pertinaz. 

Por todas estas razões tínhamos por mui duvidoso o 
facto de que se trata, e guiados pela observação e exame 
de outros semelhantes, suspendíamos o nosso juizo acerca 
delle. Agora porém, que com mais attenção quizemos ve- 
rifical-o, achámos logo, e mui facilmente, hum argumento 
decisivo da sua falsidade, que podéra escusar-nos quaes- 
quer outras reflexões. 

S. Raymundo de Penafort nasceo, segundo os escri- 
ptores ecclesiasticos, em 1175, e falleceo em 1275, de 
cem annos de idade. Assim o diz Cave, Natal Alexandre, 
e outros, e assim o diz também a sua lenda no Breviário 
Romano a 16 de Fevereiro, aonde se nota que o Santo 
falleceo em 1275, prope centenarius. 

Ora neste anno de 1275, em que o Santo falleceo^ ainda 
não era Rei de Aragão D. Jayme II: também não era Rei 
de Portugal, nem ainda tinha cazado o Senhor D. Diniz; 

(1) Veja-se a Chronica de el-Rei D. Diniz de Ruy dePina, cap. i8.° 
e seg., e a Carta do Papa ao Infante no cap. 25.<> da mesma Chro- 
nica. 
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a 66D9e<]âeBtemente era nascido o fílho herdeiro, com 
qneni forão as discórdias. Desse mesmo anno de 1273 a 
quatro annos, em tH9, tie que e)-Rel D. Diniz subío ao 
Ihrono. Cazoti em li8l, e teve o filho de que Iratâmos, 
em 1291, dezeseis annos deptris ria morte de S. Rav- 
mundo. Einfim pelo:4 annos de {'AiO, em que mais fervia 
a discórdia, iiavia quarenta e tantos annos que S. Ray- 
mando estava no Ceo. 

O próprio Faria e Souza, no flm do reinado de eí-Rei 
D. Sancho II (1248), nomeando alguns varões illustres 
que nesse tempo ílorecérão, conta entra elles a S. Hay- 
mundo de Penafort, que então tinha, pela chronologia se- 
gnida e geralmente adoptada, cousa de setenta e três an- 
nos: e não parece verosímil que hum Santo, que em 1 248 
florecia em tal idade, vivesse ainda, e desse conselhos cá 
no mundo, d'alii a outros setenta annos, que tantos vão 
desde 1248 até 1320. em que reinava a discórdia de que 
falámos. 

He pois fora de dnvirla, que as orações ou conselhos 
de Si RaymandO não forlo invocados para pôr termo a 
esta discordiai emquanto o Santo Doutor esteve cá no 
mando: e também pw-ece verosímil que, se o fossem 
depois, íúo mandaria o Santo do Geo a t'esposta que se 
Ibe attríbne. 



MEMORIA 

NA QUAL SE REFUTA A FRASE DE FABIA E SOUZA, 

EM QUE AFFIRMA QUE EL-SEI D. FEBNANDO 

NÃO FOZ MÃO EM COUSA ALGUMA COM ACEBTO 



MEMOKU 

NA QUAL SE REFUTA A FRASE DE FARIA E SOUZA, 

EM QUE AFFIRMA QUE EL-REI D. FERNANDO 

NÃO POZ MÃO EM COUSA ALGUMA COM ACERTO 



Manoel de Faria e Souza, na Europa Portuguezay 
tom. 2.^ pag. 230, falando da mudança que el-Rei D. Fer- 
nando fez da Universidade, transferindo-a de Coimbra 
para Lisboa, explica-se por estes termos : 

€ Parecendo-Ihe a propósito ter estudos na corte, mos- 
€ trando-se-lhes affeiçoado, passou a Lisboa a Universi- 
€ dade, que em Coimbra havia florecido, desde que el-Rei 
<D. Diniz ali a fundou: mas como D. Fernando não poz 
< mão em cousa alguma com acerto, nesta foi o mesmo, 
€6 mudou-se outra vez (a Universidade) a seu natural 
«assento», de. 

Já por vezes temos notado o tom dogmático e decisivo, 
de que a cada passo usa este escriptor; e agora podemos 
também notar a incivíl ousadia, com que se explica em 
matérias, e acerca de pessoas,- que deverião merecer-lhe 
mais alguma attenção e respeito. 

Todos sabem hoje em dia que el-Rei D. Diniz nao fun- 
dou a Universidade em Coimbra, como o escriptor sup- 
põe, mas sim em Lisboa, postoque passados annos a 
transferio para aquella primeira cidade. Faria e Souza 
devera (para falar com acerto) examinar. este ponto, e 

TOMO UC 12 
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lembrar-se do que já antes delle tinha escrípto Mariz no 
dial. 6.^, cap. 2.^ corrigindo, ou ao menos pondo em 
duvida o que precedentemente escrevera no dial. 3.^ 
cap. I.® 

Também seria bom lembrar-se, que se a mudança da 
Universidade era hum desacerto, já nelle havia cabido el- 
Rei D. Monso lY, que de Coimbra a trasladou a Lisboa, 
e outra vez de Lisboa a Coimbra. 

E finalmente seria muito a propósito examin»* 09 ver- 
dadeiros motivos, por que el-Rei D. Fernando kiE aqúella 
mudança, para o nSo censurar nesta parte imprudente- 
mente e sem fundamento. Mariz refere que a mudança 
se fizera cpor ser a cidade de Lisboa mais rica e abas- 
tada, oUy como alguns dizem, porque os Mestres estran" 
ffeiros residião nella de melhor vontade p<ft siU grande 
cofnmercio3. Outro escríptor diz mais po^tivsmenlé, ifne 
€ alguns Mestres, que el-Rei mandara vir áe fárãy Mo 
querião ler senão em Lisboa^. E parece por outra pMlè 
certo, que se a residenda da Universidade em Usbot ti- 
vesse alguns gravíssimos inconvenientes, osseguintedReis 
a não conservarião ali até o tempo de el-Rei D. Joio III, 
isto he, por alguns cento e cincoenta annos depois da 
morte de el-Rei D. Fernando. 

Lisboa nao era ent3o, como Faria e Souza porvetitiffSí 
a imaginou, governando-se pelo seu tempo. O mestuo Ma- 
riz adverte, que pelas conquistas da índia he que Llítooa 
veio a ser de tanto trato e negocio, que a quietação dm 
sciencias se perturbava: no que não quiz, nem nd» que- 
remos dizer, que Lisboa não fosse d'antes huma cldádè 
grande, e de muito trato e commercio, maiormente dte- 
pois de nossos primeiros descobrimentos, e depois qtie os- 
nossos Reis ali fizerão mais a miúdo a residencial da sua 
corte: mas sim, que não era isto de tanto embaraço âo^ 
estudos públicos, que os prudentíssimos Reis D. Joio I €^ 
seu filho, neto e bisneto, e ainda el-Rei D. Manoel, qp» 
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mnito favoreciâo as letras, houvessem por absolutamente 
necessária a nova mudança, que el-Rei D. João III por fim 
intentou e executou. 

Mas deixado isto, que pertence a outro lugar, venha- 
mos áquella notável frase de Faria e Souza, em que ousou 
dizer, €que el-fíei D. Fernando em nada poz mão com 
acerto algum it, que foi a que nos excitou a escrever â 
presente Memoria em abono do nosso Príncipe. 

E primeiramente, como o nosso propósito n5o he !i- 
songear a memoria dos Reis Portuguezes, justificando o 
qne elles porventura mal obrarão, faremos o gosto a Faria 
e Souza confessando que el-Rei D. Fernando commetteo 
graves desacertos no seu reinado. Hum delles foi sem dU'^ 
vida o seu cazamento; porque ainda que nas allianças 
matrimoniaes, em geral, se possa e deva até certo ponto 
ter attençSo ao gosto e inclinação pessoal dos esposados, 
sempre comtudo se deve isto fazer dentro dos limites das 
leis, e não tem tanto lugar acerca dos cazamentos dos 
Príncipes, de cujo acerto podem vir grandes bens ao Es- 
tado, assim como do contrario lhe podem vir, e ordma- 
riamente vem gravissimos prejuízos, e males mui consi- 
deráveis. E isto foi o que se experimentou com el-Rei 
D. Fernando, o qual não só em consequência deste des- 
acerto c<Hnmetteo outros muitos, mas até depois da sua 
morte deixou aos Portuguezes trabalhos e incommodos, 
que certamente em grande parte delle se originarão. 

Outro grande desacerto attríbuem alguns escriptores a 
el-Rei D. Fernando, e foi a guerra que moveo a D. Hen- 
rique C!onde de Transtamara, depois da morte de seu ir- 
mio, Rei de Gastella, D. Pedro o Cruel. Mas nós aqui não 
sermios tão condescendentes, confessando o desacerto 
que estes escriptores suppôem. 

Mr. de la Clede diz, que el-Rei D. Fernando, que abor- 
recia a D. Pedro o Cruel, todavia logo que elle morreo to- 
mou armas para vingar a sua morte. Isto não he exacto. 
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D. Fernando n3o tomou as armas só e precisamente para 
Tingar a morte de D. Pedro : tomou-as porque não ficando 
de D. Pedro filho algum legitimo, se julgava elle com di- 
reito aos Estados do Castelhano, como bisneto de D. San- 
cho o Bravo, e neto da Rainha D. Beatriz sua filha. Este 
foi o motivo principal que o incitou a fazer aquella guerra, 
e foi também o motivo que tomarão para se porem do seu 
partido muitos Senhores Castelhanos, que refere o pró- 
prio la Glede, e Faria e Souza, de quem elle copiou. 

O escriptor Francez argue aqui a el-Rei D. Fernando, 
porque em lugar de representar a estes Senhores o erro 
e falta que conmiettião, desamparando a sua pcUria e o 
seu Monarca, os recebera em Portugal, e lhes fizera mui- 
tas mercês. Mas isto he o que em frase lógica se chama 
peítíio frincipii, que hè o mesmo que dizer, .que o es- 
criptor suppõe o que devia provai*, e dá por certo o que 
está em questão. 

Mão disputámos se el-Rei D. Fernando foi imprudente 
nas suas prodigalidades (na verdade excessivas) com estes 
Senhores; nem ainda em fazer a guerra a D. Henrique de 
Transtamara. Mas os Senhores Castelhanos poderião res- 
ponder á accusação que se lhes fizesse, que elies não ti- 
nhao a D. Henrique por seu Soberano, nem julgavão des- 
amparar a sua pátria, quando trabalhavao porsalval-a das 
mãos de hum usurpador. 

Na verdade: 1.® D. Henrique era bastardo, e como tal 
nenhum direito tinha á herança do throno. 2.® Tinha sido 
acclamado Rei por huma facção, vivendo ainda seu ir- 
mão D. Pedro, que era o Rei legitimo, e por tal havido e 
obedecido. 3.® Tinha dado a morte cruel e atraiçoada- 
mente a esse mesmo D. Pedro, seu irmão e seu Rei. Pelo 
que tudo não erão os Senhores Castelhanos que vierão a. 
Portugal tão rebeldes, como Mr. de la Clede quer suppor, 
pois o seu intento era que não se apossasse do throno 
hum Príncipe, que por bastardo, por usurpador e re- 
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belde, e por fratricida, parece que ainda quando a elle 
podesse pretender algum direito, o tinha totalmente per- 
dido por taes e t3o graves crimes. 

Não consistio pois o desacerto de el-Rei D. Fernando 
em fazer esta guerra. Muitas outras tem sido feitas por 
eicellentes Príncipes com menos motivo e ftmdamento; 
e por mui certo temos que se el-Rei D. Fernando fosse 
nella bem succedido, lhe farião acaso grandes elogios os 
mesmos escriptores, que agora tão severamente o arguem. 
Consistio sim o desacerto no modo com que fez a guerra; 
em nao tratar com a devida consideração os seus alliados 
quando ajustou a paz; em não observar, como devora, as 
condições dessa mesma paz, e em tornar á guerra pri- 
meira e segunda vez, conduzindo sempre as operações 
delia com grandes descuidos e imprudências, e não sem 
graves perdas da fazenda publica, e ainda maiores do 
credito das suas armas e da reputação do Estado. 

Mas porventura' será isto, e tudo o mais que se qnizer 
accumular contra el-Rei D. Fernando, será, digo, bastante 
para se dizer, que elle não poz a mão em cousa al§ufna 
com acerto? Nós não o pensámos; e até somos de pare- 
cer, que quanto mais graves são os defeitos que se notão 
em hum Soberano, e que a severidade e imparcial juizo 
da historia não deve omittir, nem disfarçar, tanto maior 
deve ser o empenho do escriptor em referir as suas acções 
Justas, úteis, ou gloriosas, já para compensar de algum 
modo a desfavorável impressão daquelles defeitos, já para 
dar a conhecer o verdadeiro caracter da pessoa, e se po- 
der fazer juizo mais seguro dos motivos de seus procedi- 
jínentos. 

El-Rei D. Fernando, sem embargo dos graves defeitos 
^ue se lhe podem imputar no governo geral do reino, foi 
^^omtudo no seu governo interno (segundo a frase de hum 
escriptor entendido e judicioso) benemeritissimo da poli- 
ia, agricultura e commercio, e podéra acrescentar da 
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fifaio de 1293, pela qual elle contirma a postura que entre 
si tinhõo feito os mercadores do reino, para que todas as 
barcas de mais de cem toneladas que navegassem e car- 
regassem para Flandres, Inglaterra, Normandia, Breta- 
nha eArrochela, pagassem 20 soldos destiliis (sterlings?) 
sobre o frete, e as de menos porte ametade; e na mesma 
razão as barcas fretadas para além-mar, ou para Sevilha 
e outros portos. E que desse dinheiro tivessem os merca- 
dores 100 marcos de prata, ou a sua valia em Flandres, 
e o resto no reino, para acudirem a seus negócios, plei- 
tos» casos do conmiercío, de. 

He porém verosímil que esta excellente instituição ti- 
vesse, com o andar do tempo, cabido em esquecimento, 
oa desuso, pois a vemos renovada por el-Rei D. Fernando 
na sua dita Provisão, assim como depois a tomou a reno- 
var el-Rei D. João I por outra Provisão dada em Santarém 
a li de Julbo de 1397, por terem as guerras (como elle 
diz), e outras necessidades e embaraços interrompido a sua 
pratica. (Dissertações Chronologicas e Criticas, tom 1.^, 
append. num. lxxxv.) 

As vantagens que a navegação Portugueza tirou da il- 
lustrada protecção de el-Bei D. Fernando, em nada me- 
lhor se podem conhecer do que no estado florente em 
qD^ j|ch4fP0S a marinha mercante e militar, tanto no tempo 
do seu reinado, como logo nos princípios do seguinte. 

JÍO tempo do seu reinado, entre outras facções maríti- 
mas, nos diz Duarte Nunes, que andando el-Rei em guerra 
com Castella, armara 32 galés e 30 nãos, que andarão por 
lOOito tempo nas costas de Andaluzia, aonde causarão gra- 
ves perdas aos Castelhanos. Isto suppõe huma força marí- 
tima muito considerável com respeito áquelles tempos, e 
aiQda ás posses de tão pequeno reino. 

Nos princípios do seguinte reinado, e ainda antes que 
o Mfij^tre de Avis fosse elevado ao tbroqo, sabemos que 
qq$reiulQ alie oppor a sua armada á de Castella, somente 
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da cidade do Porto vierão 35 velas, em que entravão 18 
náos e 1 7 galés, que se unirão á armada do Tejo. E quando 
foi á expedição de Ceuta levou 2âO navios, entre os quaes 
sahirSo do Douro bem 70 náos e barcas, afora outra 
muita fuslalha, como allegavão os Procuradores do Porto 
ao Senhor D. Duarte nas Cortes de Évora de 1436, de ma- 
neira (dizião elles) que não sabíeis hum só lugar na Hes- 
panhttj de que ião poderosa artnada podéra sahir. (Dis- 
seriações Chronologicas e Criticas, tom. 1.°, pag. 318, 
append. num. lxxxvi.) 

Do cuidado e zelo, com que el-Rei D. Fernando promo- 
via a navegação do reino, se pôde já inferir qual seria no 
seu tempo o adiantamento do commercio, tanto externo 
(que mais depende da navegação), como interno, que he 
o fundamento do primeiro. Elle mesmo diz na Provisão 
acima citada, que dava aquellas mui acertadas providen- 
cias, polo assi ter por serviço de Deos e seu, e prol e honra 
grande da terra e dos seus naturaes; e por considerar 
como, e porque guisa os mercadores delia, e todo o outro 
povo poderião aver melhor vivenda^ e trabalharem suas 
vivendas e suas mercadorias, Ac. 

Os escriptores da nossa Historia deixarão em lembrança 
huma grande tempestade que houve no porto de Lisboa 
no anno de 1370, e fazem por essa occasiao lembrança 
dos muitos navios estrangeiros e nacionaes que estavão 
no Tejo, aonde, abalroando huns contra os outros, soflfrê- 
rao graves avarias e perdas de fazenda. Isto prova a con- 
corrência de mercadorias de fora, e mostra que os Por- 
tuguezes tinhao effeitos da sua lavra e artificio, com que 
saldar o valor das compras, o que naquelles tempos era 
vedado fazer-se com moeda metallica. 

Dizem também que em tempo de el-Rei D. Fernando 
se exportava do reino trigo para os estrangeiros. O vinho, 
o azeite, o sal, e o peixe sêcco e salgado erão objectos de 
copiosa exportação. A pescaria do alum, da baleia, do ca- 
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valaço, e de outros pescados era muito frequentada dos 
Portaguezes» tanto nos mares adjacentes, como nos mais 
remotos, e até nas costas de Inglaterra: e era tSo avultado 
o numero de pescadores e barqueiros, que delles se ti- 
ravSo entSo os homens do mar que servi3o nas galés e 
baxeis da armada real. 

Na cidade do Porto, em particular, era tanta a riqueza 
adquirida tamsómente no trato do commercio, que além 
do muito que a cidade dispendeo em serviço de el-Reí 
D. )o3o I, logo em principio do seu governo, e dó em- 
préstimo que lhe fez, lhe accorrêrõo também os merca- 
dores com mas mercadorias, que íinhõo carregadas, que 
lhe derão em Inglaterra 10:000 francos, com que ma»- 
dou vir muiios Inglezes, archeiros e homens de armas 
para defensão do reino, como consta da Carta de el-Rei 
D. Duarte em resposta aos capítulos do Porto nas GArtes 
de 1436, já acima citada. 

Tudo isto seria, em parte, baldado, se el-Rei não pro- 
tegesse e promovesse com igual zelo a agricultura, como 
base fundamental do commercio, e primeira fonte da pros- 
peridade publica. Elie porém mostrou que conhecia esta 
importante verdade, e não poupou diligencia alguma das 
que comportavão as luzes do seu século para dar activi- 
dade, e fazer florecer aquella nobre e utilissima arte. 

A este fim tendia a Lei das Sesmarias de 26 de Maio 
de 1376, compilada nos differentes Códigos nacjonaes, 
pela qual se mandavão pôr em cultura as terras desapro- 
veitadas, ou baldias, e se corrigião os desmazelos e des- 
cuidos dos donos inertes, que as deixavão sem o beneficio 
do trabalho como inúteis. A este âm tendião as provi- 
dencias de policia, que ou publicou de novo, ou fez pôr 
em vigor contra os vadios, ociosos, mendigos de profissão 
e homens sem ofQcio nem mister conhecido, fazendo-os 
empregar em trabalhos lucrosos, e castigando severa- 
mente os que sem justificada causa se esquivavão a este 



dagliuo fionuQuin d8 todos os hoauns, e mormente das 
(pe vivam no meio da sociedade, e sio per eUa dateidi- 
dos, siimeQtados e protegidos, 

MQn4aM (diz a este respeito Maríz) quê se Uwraum 
01 terras am mmto cuidado, parque a ndo ser assim eau- 
sova muita pobreza. Aos pedintes que poiiãe gamkmr de 
cemer^ fam logo açoutar. Dava muitas pripilegias a to- 
dMoeqm çúmprassem, ou fizessem suivias. Eastidemue 
e$t9 fiei foi mais remisso no governo do que a smessi' 
doie do tempo pedia; todavia em algumas eaueae mos- 
trou ser filho de el-Bei D. Pedro, seu pai^ imUanda-^ em 
aigunuis obras em proveito dos povos do seu reimo (1). 

£ poiifio eote3 tinba dito o mesmo escriptor que el-Rei 
O. Faroaodo amaiea muito o seu povo, e trabalhava de o 
gtmernar bem e com jtteUça: e porque na cidadã de lis- 
baa bavia muitos rout>os, ordenou, que em cada firegue^ 
zia houvesse dous homens, aos mezes, que soubessem 
CQfm viviSo os que moravão nella, e os que se recoltuSo 
cam alies: os quaes achando alguns que nio viviâo bem, 
e davao escândalo, o fazião saber a certos ministros, a 
quem iBl*Rei tinba dpdo cargo de os castigar. E não con- 
sentia (acrescenta o escriptor) que caza nenhuma, nem 
bairro de fidalgo ou senhor se desse por couto a nenhum 
malfeitor, e dentro nelles os mandava prender. 

Podemos ainda referir entre os acertos de el-Rei D. Fer- 
nando a providencia com que murou e fortalezou a cidade 
de Lisboa, a qual por haver crescido muito em povoação, e 
nâo ter senão a cliamada cerca velha, que deixava de fora 
a maior e melhor parte da cidade, estava exposta á des- 
truição dos inimigos que a acommettessem, como em seu 

(1) o próprio Faria e Souza, tendo dito que el-Rei D. Fernando 
não pozera inSo em alguma cousa com acerto, logo na mesma pa- 
gina, e no seguinte paragrafo diz: nDeo leis proveitosas para o go- 
vemio a imitação de sem darissimos progenitores». E Brito, nos 
Eifígi^: f j^#f l$i$ mui promto»as ao bem cQmmum», 
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pn^o tempo se tinha experimentado. Pelo que a cercou 
de novo de formosos e dilatados muros, na drcumferen- . 
cia de algumas três léguas, com muitas torres fortes» e 
trinta e oito portas. E dizem os nossos escriptores, que 
em doos annos se concluio com admiração de todos esta . 
grande obra, a qual porventura foi a que d'abi a poucos 
annos salvou a cidade do outro cerco» que lhe pôz el-Reí 
de CasteUa D. Jo9o I, contribuindo assim para se finntr 
a independência do reino. 

Igual obra, e com os mesmos fins e motivos, dizem 
alguns que mandara el^Rei fazer em Évora, cari^ndo^a 
também de fcyrtei e soberbos muros. Faria e Souza he 
hum dos que assim o affirmao; mas fiel ao seu systema, 
logo nota que el-Rei mandasse desfazer as amigas mu- 
ralhasj obra do Romano Sertório, todas de' formosa es- 
quadria, altas s grossas, e adornadas de ^levadas torres, 
e lamenta que nao se conservasse esta antigualha RiMBana, 
que era (diz) huma das mais bellas e mais inteiras, que 
havia nas provindas da Europa. 

He por certo muito de louvar este amor das artes e an- 
tiguidades Romanas; mas nós temos muita ^uvida em 
crer que el-Rei D. Fernando mandasse desfazer aquellas 
muralhas para d'ahi tirar dinheiro, como ridiculamente 
acrescenta Mr. de la Glede, e que na obra da d^nolic3o 
se gastassem três annos, como ambos estes escriptores 
mui seriamente affirmao. 

Huma demolição tão radical, feita em tanto tempo, e 
com tanto empenho, parece que não devia deixar pedra 
sobre pedra. Gomtudo duzentos annos depois de el-Rei 
D. Fernando, dizia Diogo Mendes de Yasconcellos, que 
ainda existião as muralhas de Sertório e grandes pedaços 
delias inteiros (2). Mais de trezentos annos depois de el- 

(2) No liv. 5.0 acrescentado ás Antiguidadeg de Rezende : •Mosnia 
igitur Qnliqm, qi|ae etiam nunc exstant, et V0tiu amòfíu^, mt, df- 
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Rei D. Fernando dizia Biuteau no seu vocabulário, na pa- 
lavra Évora: 9. ainda existem nobres vestígios dos muros 
de Sertório 1^. E*hoje mesmo, que sao passados quatro- 
centos e cincoenta annos depois de el-Rei D. Fernando, 
ainda se conservao grandes pedaços inteiros das mesmas 
muralhas. Veja agora Faria e Souza, e Mr. de la Clede 
como isto pôde conciliar-se com o que elles dizem e aflBr- 
mSo! Quanto mais que alguns escriptores Portuguezes 
sao de parecer, que os segundos muros, de muito maior 
circuito que os de Sertório, forao mandados fabricar por 
el-Rei D. Affonso IV, e seu filho el-Rei D. Pedro, e que el- 
Rei D. Fernando tamsómente lhe acrescentara muitas e 
mui fortes torres. 

Também nos parece que nao era desacerto em el-Rei 
D. Fernando o que delle refere Mariz, « que foi muito 
amigo de se criarem bem os fidalgos e nobres, e muito 
companheiro com elles, e para todos os que com elle vi- 
vião mui brando e humano, ác, fazendo-se tão amado 
de seus vassallos, que todos os males que por sua causa 
padecião, que não fnrão poucos^ sofrião com alegre rosto, 
e dos que elle padecia se compadecião todos. 

Ultimamente quereríamos mencionar aqui outro acerto 
deste Príncipe, que foi o favor que deo ás letras, pro- 
movendo-as, ou ao menos cònservando-as no estado de 
adiantamento em que haviâo ficado do tempo de seus an- 
tecessores: mas nâo temos ao presente á mâo as me- 
morias indi\iduaes que serião necessárias para provar o 
nosso intento. Em geral pode inferir-se a protecção que 
el-Rei dava aos estudos, da própria mudança que fez da 

cuitvbSy ut vulgo diciliOj (Juintus Sertorius condidit, per acto bello 
Celtiberico, in quo Eborensiuni militum prompta ac stremia opera 
usus fuerat. Constahant autem muri ex quadratis lapidibuSj validis 
propugnaculis ac turribus suis locis distincti, adeo firma, solidaque 
structura, ut post tot secula, tantamque, et tam variam rcrvm vi- 
cissitudinem adhuc hodie integra illorum cernantur vestigia». 
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Universidade para Lisboa, e do cuidado que teve (como 
alguns referem) de chamar de fora do reino mestres que 
nella ensinassem as sciencias. O próprio Faria é Souza 
diz, que el-Rei quizera com aquella mudança mostrar-se 
affeiçoado aos estudos: e por certo que se elle não dese- 
jasse prosperal-os, se não lembraria dessa providencia 
que julgava favorável aos seus progressos. 

Pertencem também ao seu tempo muitos homens dou- 
tos que achámos figurando com grande distincção logo 
nos primeiros annos do seu successor (3) : o que não acon- 
teceria se el-Rei D. Fernando se mostrasse ou desaffecto, 
ou indifferente ao merecimento litterario dos seus vas- 
sallos. E finalmente algumas leis suas, que se compilarão 
no Código Affonsinoj nos parecem notáveis pela locução, 
e nos dão indicio de que em seu tempo se não tinha em 
pouca conta a polidez e elegância do idioma pátrio. 

Emfim el-Rei D. Fernando, com todos os seus defeitos 
e desacertos, mereceo e alcançou o amor do seu povo, 
que sinceramente o chorou na sua morte, como uniformes 
referem os nossos escriptores. 

Faria e Souza, que não quer que elle fizesse cousa al- 
guma com acerto, também agora não quer que os Portu- 
guezes sentissem a sua morte : e para não hir contra a 
opinião geral, diz que « as lagrimas dos Porttiguezes não 
farão tantas por el-Rei ter faltado, morto j d sua corda; 
como pelo que havia faltado a ella vivo: porque os Por- 
tuguezes (diz) desejarão sempre chorar muito por seus 

(3) Tâes sâo, por exemplo, o douto e eloquente Jurisconsulto 
João das Regrcos ; o Arcebispo de Braga D. Lourenço Vicente, dis- 
cípulo das Escolas de Montpellier, Toloza, Paris e Bolonha; D. João 
Affonso de Azambuja, que depois de ser successivamente Bispo em 
algumas Igrejas de Portugal, foi Arcebispo de Lisboa e Cardeal; o 
Agostiniano Fr. João de S. Thomé, grande letrado ; D. Ant2o Mar- 
tins de Chaves Deão de Évora, Bispo do Porto e Cardeal ; o Dr. Man- 
gaancha; os excellentes Jurisconsultos, que trabalharão no Código 
desde o reinado de el-Rei D. João I, &c. 



PrtucipÊêi fWírêndo comprar a preço da iua dor a glarks=:^ 
dMeit. 

BftKjaaoto o leitor se entretém em decifrar estas bellas» 
antitbeses, concttiiremos nós este pequeno e imperfeit(^ 
trdtaHio^ eom deduzir delle, que el-Hei D. Fema&do ai- 
gomis cousas (èz com acerto, e que n9o be de razão ne- 
gar-lhe o merecimebto naquillo em que o teve; assii 
eoibo filo seria Justo elogiar as acções^ em que elle s( 
mostrou maDK)s prudente, ou meuos ajustado ás obriga- 
«Bei de Reh 
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MEMORU 

EM QUE SE EXAMINA SE EL-REI D. FERNANDO 
E O REINO DE PORTUGAL SEGUIO EM ALGUM TEMPO 
• O PARTIDO DE CLEMENTE VII 
NO GRANDE SCISMA DA IGREJA 



Duarte Niines de Leão, na Chronica de eURei D. Fer- 
nandOy fazendo menção do grande scisma de 1378, e das 
bandorías dos Príncipes que forão causa da sua duração, 
diz que el-Reí de França induzio a el-Rei de Castella, e o 
de Castella a eURei D. Fernando de Portugal a seguir as 
partes do antipapa Clemente YII, e isto contra conselho de 
seus letrados que o melhor entenderão, é de todo o povo. 

Mais adiante refere, que vindo os Inglezes a Lisboa em 
aaiilio de el>Rei para a guerra que tinha com Castella, 
não queriõo ouvir missa de nenhum clérigo, nem frade 
PortugueZj por estarem os Portuguezes na obediência de 
Clemente, a quem os Inglezes tinhão por scismatico, e 
que el-Rei, a persuasão dos Inglezes, havendo conselho 
com o Arcebispo de Çraga e letrados do seu reino aju- 
ramentados, declarara publicamente perante todos, na Sé 
de Lisboa, que Urbano VI era o verdadeiro Pontífice. 

Finalmente em outro lugar torna ainda a falar do scis- 
ma, e diz que estando el-Rei em Rio-maior, depois de feita 
a paz com Castella em 1382, viera a elle o Cardeal D. Pe- 

TOMO III 43 



194 

dro de Luna, enviado de Giemente YII, e que el-Rei, que 
facilmente se mudava por sua natural condição, mandara 
chamar a Lisboa alguns letrados, e entre elles o Doutor 
Jo3o das Regras, e depois que houve seu conselho, tor- 
nara á obediência de Giemente, reclamando porém, alguns 
letrados, e mais que todos João das Regras. E acresc^ta 
mais, que partindo-se o Gardeal, mandara el-Rei em duas 
galés João Gonçalves seú privado, e D. Martinho Bispo 
de Lisboa dar obediência ao Papa Clemente, que estava 
em AvifUião. 

Á vista desta narração de Duarte Nune», títo devemos 
admirar-nos do que ao mesmo reqpeito escreveo llr. de 
la Glede na Histaria Geral dê Portugal, Mv. 9.^ aonde to- 
cando o mesmo assumpto do scisma diz, que toda a Eu- 
ropa se achava desunida, porque o interesse, e não a re- 
ligião era o único movei (^) dos Príncipes chrístãos: que 
muitos Príficipes tornavão a abraçar o partida quê UêêMú 
deixado sem mais motivo que a sua voiUade^ om o iMe- 
reen: e qoe o primeiro que deo este exemplo, ftée^Bei 
D. Fernando, que depois de ser Oementino, se fez Urheh 
nista, e de Urbanista se tornou Clementino. 

De maneira que, segundo Duarte Nunes^ Mr. de la 
Glede, e Faria e Souza, de quem o escriptor Fraacez pa- 
rece ter tomado o que diz, quando em 1378 foi eleito an- 
tipapa Giemente YII, el-Rei de Portugal se declarou a seu 
favor. Logo depois, em 1381, desamparou por insinuaçio 
dos Inglezes a Giemente, a quem seguia sem saber por 
que, e tomou o partido de Urbano YL E mais depoia en 
1382, chegando a Porjugal Pedro de Luna, se pw el-Rei 
segunda vez da parte de Giemente, &c. 

Nós nao somos t3o inconsiderado, que nos atrev»BA0S 
a desmentir testemunhos de t3o graves esmptores, ne- 



(1) Este f(Á o único movei da França em todo este ne^eNsio do 
scisma. 



gando poaitivamente o facto que elles affirm3o. Mas nSo 
parecerá temerià^ãe que façamos sobre elle alguoààs 
reflexões; que propouhamos as nossas- duvidas, e que 
drâmK)s ao4)rudenfe e avisado leitor a decisão; maior- 
meivto porque em alguns escriptores estrangeiros, que 
referem a historia do scisma, achámos geralmeírte ex- 
ceptuado o reino de Portugal de entre os que seguirão 
o antipapa : e não parece verosímil que as mudanças de 
el-Rei D. Fernando^ sendo tantas e taes como se diz, 
n3o constassem na Guria Romana, e não chegassem pelos 
documentos da sua cbancellaria á noticia dos mesmos 
escriptores. Entremos no assumpto, e vamos passo a 
passo. 

Urbano VI foi eleito Papa em Abril de 1378, e lo^o es- 
creveo aos Príncipes, e o mesmo fizerão os Cardeaes em 
Maio do mesmo anno. Clemente YII foi eleito em Setem- 
brOir e coroado em Outubro do mesmo anno. Parece ne- 
cessário dar algum tempo a que bum e outro coomium- 
casse aos Príncipes a sua eleição^ e negociasse trfôel-os 
ao seu partido^ o que vem, pelo menos, aos primeiros 
mezes da 1379: e não he crivei, nem provável, que Por- 
tugal se íntromettesse a tomar logo logo resolução de- 
finitiva em matéria tão ponderosa, sem se haverem pri- 
meiro as necessárias informações sobre o que tinha suc- 
cedido na Itália, sem se consultarem pessoas doutas, e 
até sem se examinar e saber o partido que tomavio os 
outros Prindpes. 

El-Rei de Castella D. Henrique II consultou logo o Ar- 
cebispo de Toledo (que era o celebre Portuguez D. Pedro 
Tenório) sobre ó partido que deveria seguir em tão me- 
lindroso assumpto: e o Arcebispo ajuntou Concilio em 
Alcalá de Henares no anno de 1379, no qual se resolveo 
que se não tomasse partido por nenhum dos contendores 
ao Summo Pontificado, até que a Igreja decidisse qual 
delles era assistido de melhor direito: e dizem os esm- 
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ptores Castelhanos que Castella e Aragão seguirão por 
então este rumo (2). Por onde se vê que durante o rei- 
nado de el-Rei de Gastelia Henrique II, nem este Prín- 
cipe tinha podido induzir a el-Rei D. Fernando ao par- 
tido do antípapa, nem elle mesmo tinha sido induzido 
por ei-Rei de França. 

El-Rei D. Henrique H de Castella falleceo no fim de 
Maio de 1379, e em seu lugar subio ao throno D. João I, 
o qual conformando-se ao principio com a recommenda- 
ção que seu pai á hora da morte lhe fizera, de que na 
discórdia dos Papas não tomasse partido por algum sem 
muita consideração (3), seguío o plano de neutralidade 
que se havia resolvido em Âlcalá, até ao anno de 1380, 
em que veio a Hespanha D. Pedro de Luna, Cardeal Le- 
gado de Clemente YII. 

Este Legado avistou-se com o Arcebispo de Toledo Te- 
nório em Medina dei Campo ; e com tanta e£Scacia allegou 
os direitos de Clemente, que Tenório fez segunda Junta 
de ecclesiasticos e letrados, e passando pessoalmente a 
Salamanca obteve que o claustro daquellas escolas deci- 
disse que o verdadeiro Papa era Clemente VIL Dizem os 
Castelhanos que a Junta de Medina, e a negociação de Sa- 

(2) O douto auclor da Espana Sagrada faz menção de outro 
Concilio convocado por el-Rei D. Henrique II para Burgos em 
Maio de 1379, referindo-se aos documentos allegados por Odorico 
Raynaldo nos Annaes Ecclesiasticos, E diz que morrendo el-Rei de 
Castella no mesmo mez, ficara o negocio indeciso; mas que el-Rei 
D. João I seu filho, continuando a causa, se pozera da parte de Cle- 
mente VII, e publicara esta sua resolução em Maio de 1381 na forma 
que vem em Baluzio, dizendo, que seu pai se inclinara a ficar neu- 
tral entre os partidos até lhe constar qual era o legitimo Papa ; que 
dera comtudo alguns passos para a decisão, mas que a morte o em- 
baraçara, &c. Pelo que (conclue Florez) parece que o Concilio de 
Burgos resolveo a neutralidade. 

(3) In disc&rdiis Pontificum non temere in alterutram partem iU' 
clinandum: Marianna, liv. 17.S cap. H.° 
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lamaoca durarão desde 23 de Novembro de 1380 até 10 
de Maio de 1381 . Por onde se vé que só em Maio de 1381 
be que el-Rei de Gasteila se declarou pela primeira vez 
a favor do antipapa Clemente YII, e só então he que po- 
deria pretender induzir a el-Rei D. Fernando ao mesmo 
partido (4). 

Porém a esse tempo já D. Fernando tinha declarado, 
e fazia de novo a guerra a Castella (5), e consequente- 
mente era conjuncção muito imprópria para que el-Rei 
de Castella tentasse induzir o de Portugal a seguir o seu 
partido no negocio do scisma. 

Em Julho desse mesmo anno de 1381 aportarão os In- 
glezes em Lisboa, como consta da antiga Chronica Co- 
nimbricense (6). E se até então el-Rei D. Fernando não 
tinha sido, nem podido ser induzido pelos Castelhanos a 
seguir a Clemente VII, como he possível que os Inglezes 
achassem o reino scismatico, a ponto de fazerem escrú- 
pulo de ouvir as missas dos clérigos e frades Portu- 
guezes? 

He verdade que el-Rei D. Fernando podia ter tomado 
o partido de Clemente sem o induzimento que se suppõe, 
por motivos seus próprios, ou por persuasões de outras 
pessoas ; mas a isto mesmo parece que repugnão as re- 
flexões seguintes : 

1.* Que logo no anno de 1381, publicando el-Rei de 
Castella oEdicto do reconhecimento de Clemente VII, em 

(4) Veja-se o que diz Florez na nota da precedente pagina, que 
concorda com o que aqui dizemos acerca do tempo, em que el-Rei 
de Castella se declarou pelo antipapa. 

(3) E já muito d'antes trazia no pensamento esta guerra, e tinha 
mandado sollicitar o auxilio Inglez, &c. 

(6) Chronica Conimbricense: « Era d« 1419 annoSy no mez de Ju- 
lho y viei^ão 08 Ingrezes em ajuda de elRey D. Fernando, e aportarão 
em na cidade de Lisboa^ e na era de 20 mandou o diUo Senhor Rey 
tomar os thesouros das Igrejas^ convém a saber ^ frontões , cruces e 
cálices, e magestades para pagar o soldo aos dittos Ingrezes », 



consequência da resoluçSo de Medina dei Campo e de Sa- 
lamanca, muitos ecclesíasticos, que seguiio a Urbamo VI 
se retirarão e acolherão a Portugal, e entre elles alguns 
do Bispado de Tuy, os quaes passarão a tanto, que em 
Valença do Minho erigirão assento do Bispado Tiidense, 
e nomearão Bispo, que teve vários successores, e por 
muitos annos ali se conservou. O que prova decisiva- 
mente que Portugal seguia differente partido acerca do 
scisma (7). 

2.^ Que pelos mesmos tempos a Custodia dos Frades 
Menores de Portugal, que era sujeita á província de San- 
tiago deCastella, lhe negou obediência, e se separou delia, 
tanto pela guerra que então havia entre os doas reinos, 
como por causa do lamentável scisma que então home, 
seguindo a provinda de Portugal ao verdadeiro Poniifice 
Urbano VI, e os de Castella ao antipapa Clemente VIL 
£ pela mesma razão do scisma se passarão tand)em de 
Castella e Galliza a Portugal alguns Frades Menores, que 
depois derão principio á reforma, e se separarão dosCwH 
ventuaes, formando ao principio a Custodia, que por ul- 
timo veio a constituir as provincias de Santo António e 
Conceição (8). 



(7) Veja-se o tom. 22." da Esparía Sagrada desde pag. 193 até 
205, aonde traia este assumpto, e no fim do append. xxi, que he a 
Bulia do Santo Padre Martinho V, pela qual se restaurou, no anno 
de 1423, o Bispado de Tuy em Galliza, que até então estivera em 
Valença. 

(8) Veja-se o Agiologio Lusitano, nota ao dia 11 de Janeiro, e 
Mappa de Portugal de João Baptista de Castro, ediç. de 1763, tom 2." 
Os nossos escriptores fazem também menção de hum Bispo de Bur- 
gos, quo 710 tempo do scisma renunciou a sua Igreja, e se retirou a 
Braga, aonde falleceo (Agiologio, not. ao dia 27 de Janeiro), sobre o 
que se pode consultar o Catalogo dos Bispos de Burgos na Espana 
Sagrada, que parece fazer verosimil a noticia dos nossos escriptores. 
Finalmente em 1385 achava- se le tirado em Coimbra Fr. Rodrigo 
Bispo de Ciudad-Rodrigo; e ainda que podia ter para isso muitos 



3/ Qm o dOQto mtítor da E9paãa Sagrada, toemdo o 
catalogo dos Kq^s do Porto, e falando do BiqK) D. Joio, 
t^reeiro do tnome, traz eate período: €Ao8 tretamimiê^ 
gm9Êiê$ (ao de 1375) começou o seiima que kmto fatigou 
a igrefa deede Urbano VI e ClemetUe VII; porém o noeeo 
Bispo (do Porto), e todos os mais de Portugal eêtíverâo 
firmei em reconhecer o primeiro, sem que houvesee quem 
os apartasse daquelle partido, como refere Rajfnaldo ao 
asmodelSSU. 

4/ Que no próprio anno de 1381 a Rainha de Gastella 
D. Joanna, víava de di-Rei D. Henrique 11, desejando 
aquietar a soa consciência sobre o negocio do scisma, e 
ouWndo que em Portugal florecía com grande credito de 
virtude hum religioso Franciscano, por nome Fr. Rodrigo, 
o mandou consultar sobre o partido que convinha seguir. 
E reli^re a Historia que o mensageiro encontrara o Padre 
em GidmarSes, e que este antes de o ouvir lhe dissera: 
Sei ao que vindes, e quem ws envia. Já he falleddaa ex- 
cellente Princeza que vos mandou: e sabei que seu fUho, 
mal aconselhado de outros, seguirá o partido de Cle^ 
mente (Q). Wadingo refere este facto em prova da virtude 
e espirito de profecia do seu religioso. A nós basta-nos 
reflectir que a Rainha D. Joanna, achando-se perplexa so- 
tnre hum pegodo de que julgava áepeaáeo^ a tranquilH- 
dade da sua consciência, não mandaria consultar hum re- 
Ugioso Portuguez, se em Portugal se tivesse abraçado o 
partido do scisma. 

5.* Que logo que em Roma constou o partido que ba- 
viao tomado os Castelhanos, e o Edicto que a esse respeito 

motÍTes, ocMBtado nSo será temeridade presumir, que o partido to- 
mado em Gastella a respeito do scisma coueorresse para o (^HÍgar 
a deixar o seu aspado. 

(9) A Rainha D. loanna falleceo a ^ de Março de 1381, áepeís 
de tor despaehádo o mensageiro a Portugal, e antes de reeeber a 
resposta do negoeio a que o mandara. 



se publicara, o Papa Urbano YI, por suas Letras Apostó- 
licas de 28 de Março de 1 382, fulminou gravíssimas penas 
contra el-Rei D. João de Gastella, como seguidor do scis- 
ma : e não consta que nellas, ou em outro algum docu- 
mento da chancellaria Romana, se fizesse menção de Por- 
tugal como scismatico, antes parece que delies constava 
o contrario, como se collige do que diz o annalista Ray- 
naldo ao anno de 1381, acima apontado por Florez. 

6/ Finalmente que no mesmo anno de 1381 se pro- 
mulgou na corte de Portugal a Bulia do Papa Urbano YI, 
pela qual privava de toda a honra ecclesiastica o antipapa, 
e os Cardeaes e mais pessoas, que lhe da vão ajuda e favor. 
O que prova indubitavelmente que el-Rei, a corte e o 
reino seguião o mesmo Papa auctor da Bulia, e o reco- 
nhecião por legitimo (10). 

Parece-nos pois fora de duvida : 1 ." Que a Hespanha 
somente em 1381 tomou resolução definitiva e publica 
sobre o scisma, seguindo a Clemente Yll. 2.® Que em 
Portugal se adoptou o partido do verdadeiro Papa Ur- 
bano YI, e que este era gerahnente seguido no anno de 
1381, pelo que nem el-Rei de Castella tinha induzido o 
de Portugal a seguir o antipapa, nem el-Rei de Portugal 
necessitava das persuasões dos Inglezes para se apartar 
do scisma. 3.® Que el-Rei D. Fernando nâo íoi o primeiro 

(10) A isto alludia mui provavelmente o Doutor João das Regras 
no discurso que fez nas Cortes de Coimbra, resumido no Titulo au- 
thenlico, que se lavrou da eleição de el-Rei D. João 1 em Rei de 
Portugal, aonde entre as exclusivas que se derão á Senhora D. Bea- 
triz, foi huma « que lendo ella pleno e perfeito conhecimento de que 
Urbano era o verdadeiro Papa, aceitara do antipapa a dispensação 
para cazar com el-Rei D. João de Castella, e assim era scismatica, 
e tinha incorrido em excouimunhão, » &c., aonde aquelle pleno e 
perfeito conhecimento, que a D. Beatriz se attribue, não podia ser 
outro que a resolução, que em Portugal se tomara de seguir a Ur- 
bano; porque só por este facto he que ella podia dizer-se bem e per- 
feitamente informada de quem era o legitimo Pontifice. 
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que deo exemplo de ÍDConstancia neste ponto, como incon- 
sideradamente e sem provas escreveo Mr. de la Glede. 

ateste estado ficarão as cousas até qae se fez a paz de 
Portugal com Castella em Agosto de 1382 : e d'ahi até 22 
de Outubro de 1383, que be o ultimo período da vida de 
el-Rei D. Fanando, e também das suas suppostas ín- 
camumdas na matéria do sdsma, nao poderemos ajuizar 
dos successos com tanta certeza como até aqui, por nos 
faltarem as Memorias necessárias; mas ainda assim con- 
tinuaremos as nossas reflexões, e diremos o que nos 
occorrer para illustração do ponto que tratámos. 

Duarte Nunes diz (como já ao principio advertimos) 
que feita a paz com Castella, veio a Portugal o Cardeal de 
Aragão D. Pedro de Luna, mandado por Clemente YII, e 
incumbido de trazer el-Rei D. Fernando ao seu partido: 
e que el-Rei depois de ter havido em Santarém conselho 
de ecclesiasticos e letrados, se resolvera, apezar dos vo- 
tos e reclamações de alguns delles, a seguir o antipapa, 
e que logo que o Cardeal se retirou, mandara dous Em- 
baixadores a Avinhão a dar-lhe obediência, &c. Vamos 
por partes. 

Primeiramente : nao parece muito verosímil, que tendo 
o reino de Portugal seguido até então a Urbano VI, como 
deixámos mostrado ; tendo-se publicado em Lisboa as Bul- 
ias deste Papa contra os §cismaticos; e sendo tao fortes e 
tão urgentes as Letras Apostólicas contra el-Rei de Cas- 
tella, mudasse el-Rei D. Fernando de sentimentos com 
tanta facilidade, e quasi leveza, e quizesse expor-se a in- 
correr em iguaes penas, e isto no mesmo anno, e quasi 
no mesmo mez, contra o voto geral do reino, contra os 
pareceres de muitos que para o aconselharem convocara 
e ajuntara, e até contra as reclamações dos mais abaliza- 
dos em doutrina ; sem que se aponte para tal mudança 
outro motivo, senão a inconstância, que el-Rei tinha mos- 
trado em cousas mui diversas, e para as quaes podia ter 



rMÍ)«8 poltticis, que no iiosso caso se ião eotoode quMs 
podessem %er. 

Mr. d«i la i;iM« parece qu« quiz satisrazer a estas íd- 
*«ro«UDJHiaiiças com dizM* que e)-KeÍ D. Fernando se^a 
oete 041 aquelle parlido, gevi saber porque: ma« esta ex- 
preseio he índijj^a do eseriptor sizudo e grave, e ainda 
OMÍs iodigna d<j Rei a '{uem u escriptor a applica, que 
neo) «ra fátuo, nem ignorante. 

tjm Mgundo lugar: nSo »e aponta lei, edieto, oa or- 
dem pablica de el-Rei que legalizasse a eupposta madwiça 
de systema e« cousa lao substancia). Não consta que o 
reino reclamasse essa mudaaca, alias tSo opposta aos eeus 
precedentes seotimentos. Não sabemos que eita fosse se" 
guida em Igreja alguma do reino, nem que escriptor al- 
gum fale da sen.^açlo, que eita ne^es^ariameirie devia fazer 
em Boma. 

Por outra pHíle <liz-se que logo que o Cardeal se reti- 
rou de Portugal, mandara el-Rei em duas galés a Avinhão 
o M«po á* Lisboa O. Martinho e Joõú Gonçalves sea pri- 
vaiio a dor obediencin a Clemente VII. MasoCardeal ainda 
estava em Portugal a 2 e 30 de Abril de 1 383, pMS auia- 
tm 106 contratos do cazomento ât Infanta D. 8«i(tte mm 
^•tm de GaetMIa, celebrado« em 6ilvat«m de MigM. Os 
douB nomeados Enabaixadores, Biepo de Usitoa, • l(^ 
GoBçalveE, Gtiaficieller daVurfâode, tambsm M *9tl«trSo, 
como consta do contrate copiado nas Prmas da Hítltria 
GtiuaU>ffiea: e o Bispo esteve em Elvas na aceaiião.da 
entrega da Infanta Rainha a 14 e 47 de Maio do mesmo 
atwo, e estava em Lisboa quando el-Rei fiMeeeo, em Ou- 
tubro deíse mesmo amM. 

Pelo t^, fie el-Rei adoptou o partido que se diz, e se 
depoic da iwtirtula do Cardeai mandou os Embaixadores 
de obediência a Avinfaio, be forçoso arranjar esto partida 
entre 06 17 de Maio e os 22 de Outubro de 1383, em que 
el>IM fétleeso <lepois 4^ kvma jrrofu» malmtíãi % dmw 



caso deve dizer^se (como na verdade diz Mr. de la Clede) 
que el-Rei D. Fernando morreo GlemmUno, isto he, no 
partido do antipapa, em que persistira poucos mezes, se- 
gundo a dedueçSo de factos que neste discurso temos 
feito. 

Mas aqui mesmo se nos suscitão ainda novas dundas: 
porque começando em Portugal, logo que ei-Rei falleceo, 
as pertuit)ações que todos sabem, sobre a successSo e 
governo do reino; os Portuguezes chamavao hereges e 
s€i»nuUicoê não somente aos Castelhanos, mas até aos 
que seguilo o partido de Gastella, ou se lhe ittostravao 
^eiçoados. E nio consta que jamais dessem a el-Rei 
D. Fernando estas denominações, ou com ^las preten- 
dessem injuriar a sua memoria. 

Nas Cortes de Coimbra de 1S65 huma das ^Lclusivas 
que se derSo aos Reis de Castella para n3o podet^^m sue- 
ceder no throno de Portugal, era a de serem seiema^ 
ticos (41), e dizia-se que o cazamento delies era nulio e 
adulteríno por ser feito com dispensa^ do antipapa, 
que a não podia dar, &c. Porém se os Portuguezes em 
algum tempo ou momento tivessem seguido o mesmo 
scisma, parece que justamente temerião que contada elies 
se retorquisse a accusaçao, ou que pelo menos lhes lan- 
çassem em rosto a sua versatilidade. 

Nas mesmas Cortes se disse que el-Rei D* Fernando era 
iUegitimo, e indevidamente tinha occupado o throno de 

(11) Duarte Nunes^ na Chronica de el-Rei D. João J, cap. 44.*^: 
«Melhor que tudo mostrou (o Doutor João das Regras) por muitas 
razões, que ainda que o sobredito não fóra^ como el-Rei de Casteila 
era scismcUico e estava excommungado, por ser contra o verdadeiro 
Pastor da Igreja de Deos Urbano VI, e favorecer ao antipapa Cle- 
mente VII, pelo que como homem, que estava fóra do grémio da 
Santa Madre Igreja, não podia ser tomado por Rei de hum pow tão 
christãOy e tão caihdico, como era o de Portugal », &c. Veja o Titulo 
da eleição do Senhor D. João I nas Provas da Historia Genealúgiea, 
tom. 1.° 




PlBli Wfi. matmmmérei-miB.jÊmi.a^iO.; 
diz que D. AItvo GM(ahfê CameUo fúia em tempo de 
eMtei D. FeroauVi prt>ivi> di> Piiondo do Cnlo pelo 
GraD-3le5tr^ de Rirdes; nus qoe por el-fki ter cm tod- 
tade dar este li^ar a Pedro Alvares Pereira, o iwÊpelrára 
de Ctematte VII, a qutm se tiuia acoutado, dizendo qoe 
por o Gram-Jietlre ttíarpor CrlHao 17 {Hi não appro- 
rava a oomeação qoe elle ãz^n, ác. : este Taclo seria de- 
cisíTo contra o qoe lemos dito acima, se Tosse verdadeiro. 
)las nós achámos D. Pedro Alvares Pereira Prior do Crato 
já em 1-180, quando el-Bei D. Fernando se preparava para 

{li) Efle íáclo lie embaraçado e necessila de exame, e de não 
conliarmcM em Fr. Lncas de SanU CaUiarina, Soares da Silva, e 
oatnii. E a prova d'istú he, que, si>gundo minha lembrança, o Gran- 
Menlre de Sfalta »^DÍa naqaellc lempo o antipapa, o que he con 
Irario ao que aqui se suppAe. 
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a nova guerra com Gastella, ou já a tinha declarado e rom- 
pido; e isto DOS consta pelo próprio Duarte Nunes, na 
Chranica de eURei D. Fernando. E como nesse tempo 
certamente el-Rei não tinha o partido do antipapa, como 
deixámos provado, fica-nos salvo o direito de duvidar do 
facto» que Duarte Nunes nos dá por certo. 

Outro porém ha que nâo devemos disshnular aqui, e 
vem a ser, que o Bispo de Lisboa D. Martinho, de quem 
já falámos, foi criado Presbytero Cardeal em Âvinhao por 
Clemente VII; o que parece provar que era da sua parcia- 
lidade. Se porém chegou a manifestar os seus sentimentos 
na corte de el-Rei D. Fernando; se el-Rei D. Fernando os 
seguio nos últimos mezes da sua vida, sem impor essa 
obrigação ao reino; se o Bispo tinha adoptado este par- 
tido por se conformar com Castella, donde alguns o fazem 
natural ; se prometteo a D. Pedro de Luna pugnar pelos 
interesses do antipapa a troco da dignidade cardinsdicia, 
<jtc., totalmente o ignorámos. 

O que parece certo acerca de D. Martinho Bispo de Lis- 
boa, he que este Prelado (Castelhano natural de Çamora) 
seguia as partes do antipapa Clemente, e delle tinha obtido 
a sua translação do Bispado de Silves para o de Lisboa, 
por diligencia de Gonçalo Vasques, licenciado em Degre- 
dos, que em recompensa teve o Priorado de Guimarães. 
E quando o povo de Lisboa matou o Bispo, e os rapazes 
arrastavão o seu cadáver, diz Femam Lopes que hia hum 
rústico bradando : « Justiça^ que manda fazer nosso Se- 
nhor o Papa Urbano VI a este tredor^ sdsmatico, casteU 
lãOj porque não tinha com a Santa Madre Igreja^. D'aqui 
parece poder-se concluir mais huma razão a favor de el- 
Rei D. Fernando ; porque não parece verosimil que se este 
Soberano, ou a corte e cidade de Lisboa, ou o reino es- 
tivesse pelo antipapa, se mostrasse o povo tão ousado 
contra o Bispo por esse particular motivo. Pôde também 
explicar-se a repugnância (se he verdadeira) que os In- 




I de assistir ás missas dos clérigos Portu- 
tvse esta repiifnancia á Catbedral, on a 
i|rej9s, que a seguissem ia cidade ile Lís- 
• •«aso parece (|uese não pôde d'aqui fazer 
) f^-Re\ í). Fernando, o qaal posloque 
esthreiMpelo virdadeiro PontiOc«, podia comtudo julgar 
uaminÉXlIlfar a discrepância do Bispo e do seu par- 
tti» ^ O tUM)to jÉ |Éf MrKMIMil* « hMMMt • «VM» 

■■ «H Mint a Uniif j* POT «MM'*' 4W ds^ MMa 
pMto M»r • lfbar4Ml> nãfleH M Mv», «» tt» «4I' 



i vW» fiilOf e do anil qpe deixámos ponderado, pa- 
iMtHN» BHiiMto 4M O 9H tão assertivamente dizem 
« amo» CM^tens á» lUki d. Fernando acerca do 
I d* MT d* BOTO examinado e corregido 
iel*# a fim de se poder escrever 
este pODto dt Historia, nSo a tvko, ímm Mlvii m Um 
MM, KM ÉB ew a defida IkMidada • íMdífidaadar. 
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MEMOEIA 

SOBRE A ELEVAÇÃO DO MESTRE DE AVÍS AO THRONO 
DE PORTUGAL, E RAZÕES POR QUE FORÃO 

excluídos os que o PRETENDIÃO 



Bem sabido* he que por morte de el-Reí D. Fernando, 
depois de vários acontecimentos que a Historia refere, 
celebrando-se as Cortes de Coimbra de 1385 para prover 
ao estado do reino, se veio finalmente a julgar vago o 
throno de Portugal pela exclusão dos que o podião com 
algum direito pretender, e foi eleito Rei o Mestre de Avis, 
que logo se chamou D. João I. 

As exclusivas que se derão aos pretendentes, andão 
apontadas pelos escriptores com alguma variedade e com 
pouca exacção. Mr. de la Clede (por exemplo) no liv. 10.® 
da Historia Geral de Portugal, falando deste assumpto, 
diz que a Rainha D. Brites, cazada com el-Rei de Castella, 
fora excluída do direito á coroa, não só por ser mulher , 
e cazada com Príncipe estrangeiro^ o que era contra as 
leis fundamentaes do Estado, mas também por ser filha 
illegitima, &c. 

Estas exclusivas e as razões delias forão largamente ex- 
pendidas pelo Chanceller-mór o Doutor João das Regras 
no discurso que fez nas Cortes de Coimbra, o qual vem 
substanciado na Chronica de el-Rei D. João /por Duarte 
Nunes de Leão, desde o cap. 44,*^ até 47.°: e deste ais- 
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curso se resumirão as |>rincipaps forças no liluio autlien- 
tico da eleição do Myslrtí th Avis. lavrado nas mesmas 
Cortes, e copiado no tom. I ." das Protm da Historio Ge- 
nealógica da Cttza l\ml Pmiitgueza. 

De nentnjm destes documentos consta que a Senhora 
n. Beatriz. Rainha de Castella, Tosse excluída do direito 
ao llinino de 1'orlugal. por ter mulher, nem por ser ca- 
zada com Príncipe rsírangeiro; nem tampouco que a el- 
Rci de Castella, seu marido, se desse a esclasiva de es- 
írangeiro: nem riiiahneiile que então se fizesse menção 
alguma das leis fuiidanienlue» do Estado, E como esta 
matéria pôde ler alj,'uma relaçSo com o direito publico de 
Portugal, nos pareceo conveniente tocar em breve, mas 
com exacta verdade, as verdadeiras i-azões que então se 
derão, e rectiticar por e^ modo as eqtiivocações que 
andâo introduzidas na Historia. 

Os pretendentes que se julf^ou poderem adegar algum 
direito ao throno, erão: 

i :' A Senhora D. Beatriz, fliha de eUBei D. Feniando, j 
e cazada com el-Rci dp Castella. 

2.° O Infante D. João, e seu irmão D. Diniz, filhos de 
el-Rei D. Pedro I e de D. Ignez de Castro. 

3." O propilo Rei D. João I de Castella, como parente 
mais próximo de d-Rei de Portugal D. Fernando. 
A Senhora D. Beatriz foi excluída pelas razões seguintes: 
(I .* razão.) Que mo era filha legitima de el-ReÍD. Fer- 
nando, por ser nullo o cazamento deste Soberano oom a 
Rainiia D. Leonor, visto que ella era cazada, e tlidia vivo 
seu marido quando cazou com el-Rei, e teve dèlle a dita 
filha D. Beatriz. 

Que além disso o cazamento de el-Rei D. Fernando com 
a Rainha D. Leonor era também nullo por outro princi- 
pio, a saber, pelo parentesco em gráo prohibido, que el- 
Rei tinha com João Lourenço da Cunha, primeiro marido 
de D. Leonor. 



2ii 

E finalmente, que quando nada disto houvesse, a Se- 
nhora D. Beatriz era filha incerta; porquaftito, por a Rai- 
nha fazer maldade a seu marido, como era notório, por 
razões que seria vergonha referir, estava incerto cuja 
filha fosse a Rainha D. Beatriz. 

(2.* razão.) Que a Senhora D. Beatriz era culpada de 
incesto, e sdsmatica, pois cazára com el-Rei de Gastella, 
seu tio e primo, com dispensa do antipapa Clemente YII, 
que lh'a não podia dar legitima. 

(3.^ razão.) Que ainda dado que a Senhora D. Beatriz 
tivesse algum direito ao throno, tinha decahido delle por 
haver entrado, e mandado entrar no reino com gmte ar- 
mada, faz^ado-lhe guerra, e faltando ás condições esti- 
puladas no ultimo Tratado entre os Reis de Portugal e de 
Gastella. 

(4.* razão.) Que o próprio Bei o SenljQr D. Femaado 
era illegitimo, e como tal indevidamente tinha occupado 
o throno de Portugal; porquanto seu pai el-Rei D. Pedro, 
quando o tivera na Infanta D. Constança, era cazado por 
palavras de premente com a outra Infanta D. Branca de 
Castella. Pelo que a Senhora D. Beatriz era filha de hum 
filho aduLterino, e não podia herdar delle o que elle mesmo 
não possuíra legitimamente. 

Os filhos de el-Rei D. Pedro, havidos em D. Ignez de 
Castro, forão excluídos como illegitimos por duas razões: 

i .* Porque não constava com a devida certeza que el- 
Rei D. Pedro fosse effectivaraente cazado com D. Ignez, e 
ainda menos que tivesse sido dispensado do duplicado 
impedimento que com ella tinha pelo parentesco e pelo 
compadrio. 

2.* Que ainda quando el-Rei D. Pedro tivesse cazado 
com p. Ignez, o seu cazamento era nuUo pela mesma ra- 
zão que já acima se deo, isto he, porque subsistia o pri- 
meiro cazamento com a Infanta D. Branca. 

Acrescentou-se ainda contra os Infantes, que elles ti- 



iihão vindo, não liuina, mas muitas vezes, em armas con- 
tra o reino. « em ajuda u favor fie seus inimigos. 

Finalment» el-Htíi de Cai^tella, postoque como o mais 
pi-oximo parente de el-ltei I). Fernando podesse pretenda 
algum dirmto ao tltronu. foi também excluído: 

4." ^or aer heregn e srismatico. 

2." Por ter quebrantado as condições do ultimo Tra- 
tado que elte aceitara e se obrigara a cumprir. 

3." Por descender de Portugal por fêmea: o que (di- 
zião) só tinha lugar nos llltios delias, e não nos grãos mais 
arredados, segundo as leis que gocernavão nos reinos dt 
Hespanha. 

Estas são em substancia as principaes e verdadeiras ra- 
ziSes que se derSo para excluir os diversos pretendentes, 
e por ellas se vê, como já notámos, que a Senhora D. Bea- 
triz nao foi excluída por miiíAer, nem por ser cazòda com 
Príncipe estrangeiro, como disse Sir, de la Clede; nem 
esta qualidade de estrangeiro se allegou contra o propiio 
Rei de Gastella, antes sem embargo delia o reputarão e 
nomearão entre os pretendentes, exciuindo-o por dille- 
rentes outros motivos. E se võ outrosim que as leis fan- 
damentaes do Estado não forão citadas, nem allegadas, 
nem invocadas para auctorizar as ditas exclusões, ou al- 
guma delias, sendo que se allegárão as leis que govema- 
võo nos reinos de Hespanha, como vimos oa altima ex- 
clusiva acerca de el-Rei de Castetla. 

Contra estas razões e exclusões se levanta o douto Fa- 
ria e Souza em termos, a nosso parecer, pouco conve- 
nientes i gravidade e imparcialidade da Historia, e dicta- 
dos, acaso, por, motivos e affectos particulares, que se 
deviao pôr de parte. 

Diz elle no Epilome (!.' ediç. de 1628), que as razões 
qae o Doutor João das Regras deo nas Cortes de Coim- 
bra, parecerão boas em favor do novo Rei contra o di- 
reilo de Castella, e dos filhos de D. Ignez de Castro, sendo 
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inferior aquelle (direito) que elle defendia: que tal he 
(diz) o fructo dos Juristas ! 

E na Europa Portugueza, depois de repetir o mesmo, 
rompe ii'uma invectiva tao immoderada como injusta 
contra o illustre Ciianceller, dizendo que elle fazia a ju- 
risprudência de cera, amoldando-a conforme o ódio que 
tinha aos filhos de D. Ignez^ e a Castella: e chega a pro- 
ferir, entre outras proposições do mesmo toque, que an- 
tes mandaria seus filhos a aprender para ladrões do que 
para Jurisconsultos, ác. 

Não se deve esperar que quem assim fala ao publico 
discorra com a tranquilla imparcialidade, que se requer 
no escriptor da Historia; e na verdade nos parece que 
assim se verifica no nosso caso. 

E primeiramente : nós não sabemos que motivo podesse 
ter o Doutor João das Regras para ter ódio aos Infantes, 
filhos de D. Ignez de Castro, os quaes até pôde ser que 
elle nunca tivesse visto ; nem também que razão tivesse 
para ter a Castella outro ódio, senão aquelle (se esse nome 
merece) que he commum aosPortuguezes, e que mui or- 
dinariamente se acha entre povos de nações confinantes. 

Também ignorámos que os Jurisconsultos, em geral, e 
considerados como taes, mereção o máo termo, com que 
Faria e Souza os trata aqui, e em outros muitos lugares 
das suas obras: e temos para nós que ha nesta classe, 
como em todas as outras, muitos homens respeitáveis por 
seus talentos, erudição e virtudes, e muitos outros, em 
que porventura se não achão taes prendas. Mas isto que 
he puro effeito da imperfeição da natureza humana, e das 
fraquezas e vicios a que está sujeita, nem se deve impu- 
tar, sem summa injustiça, aos estudos da Jurisprudência 
ou de qualquer outra arte, ou sciencia, nem pôde jamais 
deslustrar o caracter de huma tão nobre e honrada pro- 
fissão. 

Cumpre também reflectir que o douto escriptor dá o 
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sea golpe em falso, quando diz que o direito do novo R» 
era inferior ao de Castella, e ao dos flihos de D. Ignez de 
Castro; porque o Mestre de Avis nem tinha, nem preten- 
dia ter direito algum ao throno de Portugal : nem o Chan- 
celler pretendeo mostiar, nem as Cortes de Coimbra in- 
tentarão decidir a melhoria desse direilo. O Mestre de 
Avis foi, como todos sabem, eíeilo fiei de Pnrlugaf, de- 
pois de se julgar vago o throno pelas ínhaliilidades e ex- 
clusivas, que se notarão em lodos os que podiSo preten- 
del*o. Quem necessita da elnção para Iium cargo pôde 
na vwdade ter muitas e mui relevantes quatídades, que o 
fiiçao digno delle; mas a própria necessidade da eleição 
exclue a existência ou pretençSo de qualquer rigoroso di- 
reito, tomo he obvio. Assim que o Mestre de Avis so- 
mente TOmeçou a ler direito ao tlirono depois da sua elei- 
Ç3o, e por ella ficou sem duvida tendo o mithor, ou antes 
o único direito legitimo, e por isso preferi\el ao de todos 
03 pretendentes exclusos. 

Se as razões do Doutor Joiio das Regras erSo effectiva- 
menle, ou só em apparencia boas; se o ilireito de Cas- 
lella, e dos flihos de D. Ignez de Castro era tSo legitimo e 
superior como suppõe Faria e Souza; emfim, se as ex- 
clusivas, que se derão aos pretendentes erfio justas, soli- 
das e bem fandadas, ou ao contrario, he questão mais 
jurídica que histórica, e que se não poderia tratar devi- 
damente senão em hum longo e extenso discurso. Com- 
tudo diremos também acerca disso alguma cousa, muito 
em geral, e somente para mostrarmos que a jurisprudi 
cia do Chanceller não foi Ião de cera, como se quer sup- 
por, e que Faria e Souza não devera ser tão dogmático, 
como he, em sua decisão e censura. 

A primeira in habilidade que se notou na Rainha D. Bea- 
triz, resuHanle da illegitimidade do cazamento de seus 
pais, não nos parece digna de se desprezar. Todos sabem 
como foi feito o cazamento de el-Rei D. Fernando com a 
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Ramha D. Leonor, e que esta Senhora tinha vivo seu ver- 
dadeiro marido quando contraliio segundas núpcias com 
el-Rei, e quando lhe nasceo sua filha D. Beatriz, sem que 
aem então fosse annuUado legitimamente o primeiro ina- 
trimonio, nem também nos conste que depois fosse reva- 
lidado o segundo ; vindo consequentemente a ser adulte- 
rinos 6 espúrios quaesquer filhos, que a Rainha houvesse 
áo seu cazamento com el-Rei D. Fernando (1). 

Nem esta inhabilidade se podia sanear com a acquies- 
:encia e reconhecimento do reino : porque além de nSo 
ser isso bastante para dar validade ao que era essencial- 
mente nuUo e reprovado até pelo direito natural; também 
le sabido pela Historia que os Portuguezes se virão, íriáo 
?rado seu, forçados a acquiescer ao cazamento de el-Rei 
pelo temor das severas execuções, com que forão punidos 
os que ao principio a elle se oppozerão ; nem consta que 
jamais dessem ao mesmo cazamento outra approvação, 
que não fosse meramente passiva, ou que deixassem de 
mostrar em tempo algum a sua repugnância, ao menos 
na má vontade com que olhavão a Rainha, e de que derão 
sobejas provas depois da morte de el-Rei. 

Também nos não parece digna de desprezo a exclusiva, 
que se deo á Senhora D. Beatriz, fundada na incerteza d» 
spa filiação, maiormente concorrendo este com os outros 
argumentos e motivos de inhabilidade. O direito na ver- 
dade presume, em geral, nascidos do matrimonio os filhos 
da adultera, que nascem na constância do vinculo conjugal : 

(i) Pedro de Mariz, no dial. 4.°, cap. 1.°, falando das duvidas, 
que logo por morte de ol-Rei D. Fernando se suscitarão sobre a suc- 
cessâo do reino, diz que os Infantes D. João e D. Diniz, filhos de 
D. Ignez de Castro, andavão em Castella esperando pela morte de 
d'Rei seu irmão, cujos filhos não havião por legitimas, Tão certo he 
que a opinião dos Portuguezes era contra a legitimidade do caza- 
mento de el-Rei D. Fernando, a ponto de havererri pol* illegiíiílios 
08 filhos que delle nascessem ! 
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mas f^^o se entende (dizia o Cbanceller) para a successão 
de bens particulares, em que vai pouco; e não para a suc- 
cessão de hum reino, no qual se não ha de reconhecer por 
Senhota e Rainha huma filha incerta e st^speitosa, senão 
muito certa e sem duvida. 

Alguns escríptores rererindo esta nota que se punha na 
liliaçíío da Senhora D. Beatriz, pretendem desvanecel-a 
com dizer, que ao tempo em que ella nasceo, ainda não 
havia os amores da Rainha com o Conde de Ourem, e 
que estes somente começarão quando elle veio de Ingla- 
terra em 1380, e quando D. Beatriz já contava oito annos 
lie idade. 

Mas em primeiro lii^r, nós não achámos que no dis- 
curso do Cluinceilen naoi no titulo da eleição se falasse 
ikHeimin^dameote no Conde João Fernandes Andeiro, c 
m^ seus ;imi>ivs com a Rainha, senão somente em geral 
m> ttvik> (¥\vteilimento desla Senhora, dizaido-se que por 
rifci /lUiír malioAt a ;jkPii marido, como era notório, es- 
Mm riHYflt) i*w>i filha fi»s» a RaimAa D. Bfoiriz. 

VKnn ilÍN>v ro<:.ci'r :■ C:c !-^ veio da iDelaterra em 
l;^\ uu»::; ; : :v > v : .?>;::! D. Beatriz, e eolão com 
oSV::,^ ív .;v.o r-u > >< À ^::"^ ;.u, r .vciieou a 5cr de maior 
í^<^^4:\:4V : s:\: :r;:: ivo: :• Ct5: ::m :» Rainha: com- 
UKV rJk* rx r.^TCcs.;:! . : .: :>ci :: ie.^eníe corre5f»0D- 
,>:*tV4 :-^;>s:* : rv^ií: i:-::r;r=i*r::r, eji quando elle 
;^jt>A ;::; l"* cv^ci . i'.:> i >c.i >:Lii viru Indaterra 
,t?:^. t>";v :^;r;cac« . > :>'*;.• ^i-^js F\r::::i^jexes falando 
,vi vviU ;.' O . «V «T.: ! '>< \ -.r-TC- j:ç:. jpe i Rainha 

,»: «v .\:. \. •♦ .\w ?":<::•:> :* «Tl Cjrscel^.!. ^^e não 
í ;\\<t ;.:ui;« .ui^iu -«ui ♦ . :;a:.u^>' ;: -r SíiL»f'-> e zuasi 
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Alguns escriptores notarão que já el-Rei D. Fernando 
levava muito a mal a insolência dos que dizião que a 
Princeza D. Beatriz era filha adulterina do Conde de 
Ourem: e se isto assim he, mostra que esta opinião já 
corria antes que o Conde viesse de Inglaterra, e que as 
pessoas que assim falavão tinhãó as familiaridades entre 
a Rainha e este fidalgo por começadas antes do nasci- 
mento da Senhora D. Beatriz. 

O grandePoetaPortuguez também alludio a esta opinião 
ou fama, quando disse nos Lusiadas, cant. 4•^ est. 7.*: 

<r Beatriz era a filha, que cazada 
Co Castelhano está, que o reino pede, 
Por fUha de Fernando reputada 
Se a corrompida fama lho concede, » 

E ultimamente seria bem estranho, e bem alheio da 
prudência do Chanceller, atrever-se elle a taxar de ílle- 
gitimo ou suspeitoso o nascimento da Princeza, á face das 
Cortes de Coimbra, se não corresse no publico essa fama, 
e se houvesse na allegação delia tão palpável anachronis- 
mo, como se quer suppor, dando aos amores do Conde 
huma data tão recente, e tão notoriamente incompatível 
com a idade da Princeza. 

A inhabilidade, ou exclusiva que se allegou contra a 
mesma Senhora, e contra seu marido el-Rei de Castella, 
pelo scisma que seguião e favorecião, adoptando o par- 
tido do antipapa, acaso não teria hoje força alguma para 
os excluir de hum throno, a que tivessem legitimo direito : 
mas naquelles tempos seguia-se mui dififerente jurispru- 
dência; e ainda dous séculos depois, se vio em França 
o exemplo de Henrique IV, cujo indubitável direito ao 
throno foi fortemente contrastado, ao principio, por elle 
seguir a seita de Calvino; e depois de a abjurar, por não 
ter ainda obtido a absolvição do Papa, postoque a tivesse 
de muitos Bispos, que assistirão á sua abjuração, e a appro- 
vàrão e aceitarão. 
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Duarte Ntiirns de Leão, terrdo referido as varias raz5es 
do Chancelltr. também não duvidou díEer; t Melhor que 
fado motírou por mttUas ritzlies, que ainda que o sabre- 
ãtío náo fâra, el fíá de Caslelln era scismatico e estafa 
excammungado por ner contra o verdadeiro Pastor da 
Igftja de Deos Urbanii VI, jioh que, como homem que 
estava fiira do grémio dn Santa Madre Igreja, não podia 
ser tomado por liei dv hum povo lãu rJiristão e tão calha- 
Um tomo o de Portugal » . 

Outra julinblltdade, quR se ullegou, en 19o solida e Ião 
decisiva, quu os próprios Castelliiiníts se não atrevem 
ainda hoje a negal-a expressamente; e consistia em ter 
el-Rei de Caslelln e «ida mulher, a Senhora D. Beatriz, 
quebrado as capitulações, (jue a respeito da successão e 
do govéttio do reino se bavião estabelecido no ultimo Tra- 
tado, e elles jui-árao observar e guardar. 

Em atlençao a estas capitulações he que alguns dos mais 
antigos e mais prudentes conselheiros de et-ftei lhe des- 
aconselhavao a entrada em Portugal á força de armas, e 
ainda mais as barbaras hostilidades, que loyo dosde a fron- 
teira 36 começ^rSo.a executar contra os povos, por onde 
marchava o seu exerdto talando, arrazando, queimando 
e destruindo ihdo. Mas el-Bei de Castella, desprezando 
aquelles bons conselhos, e approvando, ou ao menos con- 
sentindo estas barbaridades, quiz antes mostrar-se ini- 
migo publico do que Rei dos Portuguezes, e perdeopor 
este modo os direitos que pretendia ter ao reino, e ao 
amor, submissão e obediência dos povos. E dizemos que 
os escíiptores Castelhanos se n3o atrevem ainda hoje a 
negar eipressamente a inhabilidade, que d'aqui resultou 
aos Reis de Casteila, porque todos eites, com mais ou 
menos expressões, notao e censurão a imprudência com 
qae el-Rei D. Jo9o de Castella se houve naquelle tempo 
acerca dos negócios de Portugal. « El-Rei D. João (diz 
o douto Florez) mostrou muito desejo de passar a Por- 



tugalj porém sem guardar as fortnàlidadéè (júÉ iMUtos 
lhe aconselhavão, e devião guardat-se segUtíão ú éUpitti' 
lado; pelo que começarão a turbár-êe as cúUsas, de. Esta 
inesma he a linguagem de outros muitos escrij[jtbt*èá Ai- 
quella nação. 

Pelo que toca á exclusiva, que se deo aos ItifanteS filhos 
de el-Rei D. Pedro e de t). Ignez de Castro, pduco' hé tit!- 
cessario, e pouco basta dizer aqtii. Reflectiremos táiiisô- 
mente que o cazamento daquelle Príncipe com D. Ignez 
he ainda hoje hum facto problemático, e a sua nuUidade 
(se o houve) quasi decidida. Até parece que o mesmo Rei 
D. Pedro reconheceo esta nuUidade, pois supplicou ao 
Papa InnocencioVÍ a dispensaçao dos impedimentos, e a 
legitimação dos filhos, que lhe foi denegada. E esta foi, a 
nosso juizo, a verdadeira causa por que elle demorou três 
annos a declaração publica do mesmo cazamento, fa- 
zendo-a somente quando perdeo a esperança da graça 
Pontifícia, sem ter perdido o amor a D. Ignez, nem o ca- 
pricho de a fazer Rainha, valesse o que podesse valer. 

Porém quando nem esta inhabilidade daquelles Prín- 
cipes, nem a outra de terem vindo em armas contra a 
nação se quizessem julgar decisivas, el-Rei de Castella 
mesmo occasionou com o seu iniquo procedimento outra, 
que de facto os excluia de poder qualquer delles ser 
acclamado Rei de Portugal: porque poz o Infante D. João 
(que era o mais velho) em prisão rigorosa, receoso de que 
elle fosse seu competidor na pretenção do reino ; e com 
isto, assim como o impossibilitou a elle de vir realisar e 
exercitar o seu direito, caso o tivesse ; assim habilitou os 
Portuguezes para haverem o throno por vago por mais 
este motivo, visto que seria huma grande inconsideração 
acclamar-se Rei em taes e tão diíBceis circumstancias hum 
Príncipe, que nem podia vir tomar posse do throno e do 
governo, nem defender e reger o reino, quando mais disso 
necessitava. 
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Isto he o que nos pareceo tocar neste escripto, não para 
decidir a controvérsia, que foi ha muito tempo decidida, 
e hoje nSo pôde ser retractada com utilidade alguma; mas 
tamsómente para mostrar que as razOes do Doutor Joãú 
das Regras nSo erão tão vSas como as quiz represenUr 
Faria e Souza; e que para as refutar uão sSo bastantes 
dous ou três parágrafos da Historia, nem alguns pensa- 
mentos ou expressões brilhantes que nada proviio. 
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MEMORIA 

EM QUE SE AFONTlO AIGUICAS NOTICIAS 

PAM A mSTOBIA DE EL-SEI D. JOÃO I, 

E SE KEEUTÃO OUTRAS, 

QUE NELLA ANDiO INTRODUZIDAS 



MEMOBIA 

EM QUE SE APONTÃO ALGUMAS NOTJiCIAS JPARÀ A H^TOÇI^ 

DE EL-REI D. JOÃO I, E SE REfUTÃQ OUTRAS 

QUE NELLA ANDÃO INTRODUZIDAS 



§1 

Naseinenta e pii£ri£ía ie ú-V^ 0. M^ 1 



Dizemos na Chronologia d0 el-flei p. João I que o seu 
nascimento foi ali de Abril de 1358, e he sabido que 
foi filho natural de el-Rei D. Pedro I, o qual, ]pgfí que 
o menino sábio da infanda^ e chegou i idade de re([^eW 
ensino, o mandou entregar ao Mestre de Gbrísto Q. Nqm 
Freire ida Andrade, qyje o eduj(M)u com grande amor e 
desvelo. 

Faria e Souza observa e diz (Europa Portugueza, 
tom. 2.^ pag. 190) que D. Jofio Mestre de Am foiopri- 
metro dos filhos bastardos dos fUis, que nm> tendo Utuh^j 
se chamou Dom. Nós porém temos est^ observaclio por 
pouco exacta, nem achámos na Hisltoria prova aJgum^ de 
tal distincçã^o. 

He certo que nos tempos antigos ^em ps filhos iUegi- 
timos dos Reis, nem outros g^and^$ Si^nbore$ (inblo q 
tratamento dje Dom^ pela i^reciza razão do iwacHndpto* íQu 



dl fidalguia; e somente se lhes dava quando subião a cer- 
tos cargos, a que era annexa aquella honra. Assim, por 
exeoqdp, Temos nomeados simplesmente Nuno Alvares 
. Pereira, e seus irmãos Diogo Alvares Pereira, e Femam 
Penirit u mesmo passo que se dizia Dom Pedro Alvares 
Penin, tamhem seu irmão, por ser Prior do Crato; e o 
proiHlo Nono Alvares teve o tratamento de Dom, logo 
qoe foi Gondestavel, de. 

O Senhor D. JoSo 1 teve em moi tenra idade (de sete 
anius) o Mestrado da Ordem de Avis, a cuja dignidade 
en amieu a prerogativa do Dom, bem como aos Mes- 
trados das outras ordens. Esla he a verdadeira razão por 
qoe desde menino se chamou Dom João, sem (}ue nisto 
bOQvesse consideração ou respeito atgtim particular. 



g II 

Tiataét de Salvaterra de Hagoit entre el-Kel U. Fernanda, 

éb Psnogal o el-Bei II. Joàa I de Oaslella. 

e suas cunsequeDcias 



I 



A oltima guerra de 1381 entre Portugal e Castella ter- 
mÍDoa-se pela paz que se ajustou com as condições se- 
guintes: 

1.' Que D. Beatriz, Infanta herdeira de Portugal, ca- 
zaria com D. Fernando, filho segundo de el-Rei de Cas- 
tella. 

2.* Que el-Bei de Castella restituiria a Portugal vinte 
galeras que tinha em seu poder, e poria em liberdade os 



3.* Que daria os navios necessários para que os Ingle- 
zes auxiliares de Portugal voltassem a suas terras. 

Pouco tempo depois, em Setembro de 1382, falleceo 
a Bainha de Castella D. Leonor: pelo que el-Rei D. Fer- 
nando mandou propor ao de Castella o cazar elle mesmo 
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com a Infanta D. Beatriz, commutando-se deste modo a 
primeira condição da antecedente paz. 

El-Rei de Castella annuio á proposta, e consequente- 
mente se celebrou novo Tratado entre as duas cortes, as- 
signado em Salvaterra de Magos a 2 de Abril de 1383, 
cujas condições, pelo que pertence á successão do reino, 
forão as seguintes : 

1.* Que fallecendo el-Rei de Portugal D. Fernando sem 
filho varão legitimo, ou neto que delle tivesse, ou outro 
descendente em linha recta legitima, viria o reino á In- 
fanta D. Beatriz, e os Portuguezes a reconhecerião por 
sua Rainha. 

2.^ Que nesse caso, estando consummado o matrimo- 
nio, e durante elle, el-Rei de Castella se chamaria Rei de 
Portugal» conto marido de D. Beatriz» e em vida delia. 

3.* Que havendo el-Rei de Castella filhos de D, Beatriz, 
logo aos três mezes de nascidos, serião entregues em Por- 
tugal para serem criados entre Portuguezes. 

4.* Que fallecendo D. Beatriz, e deixando filho ou filha 
legitima, que deva succeder-lhe, este ou esta será Rei ou 
Rainha : e então el-Rei de Castella se não chamará mais 
Rei de Portugal. 

5.* Que fallecendo porém D. Beatriz sem filho, nem 
filha, nem os havendo de el-Rei D. Fernando, nem netos 
ou netas legítimos, o reino ficaria a el-Rei de Castella. 
E do mesmo modo fallecendo o de Castella e sua irmãa, 
sem successores legítimos em linha recta, os reinos de 
Castella virião a el-Rei de Portugal. 

6.* Que sobrevivendo a Rainha de Portugal D. Leonor 
a el-Rei D. Fernando, ell? governaria o reino ; e fallecendo 
também ella, o reino seria governado por aquelles que el- 
Bei D. Fernando, ou ella nomeassem em testamento, isto 
emquanto o filho ou filha, que nascesse de D. Beatriz, não 
tivesse quatorze annos completos. 

Tal he a substancia dos artigos, que dizem respeito ao 

TOMO III 15 



nosso assumpto, extrahida da cóp|f| (^p (jpppc) Jr|t^||p, 
que vem no tora. l.° das Provas da Histqri^ Çene^^jgjiça, 
liv. 2.°anurti. 39. 

Da ^^ e 6.* condição julgou Cearia e Soijija goçjej' çqn- 
cluir: l.*" Que se el-Rei de Castella, epi ajjpn^a cij^cum- 
stancia menos principal se adiantou na pretenção do reino 
de Portugal, comtudo na substancia era leaijimohfvdk^o 
delle. 

2.^ Que a Rainha D. Leonor foi injusHssin^vs^te ex- 
pulsa do governo, e justissimamente chamou o g^nrp em 
seu auxilio. 

3.° Que o pôr-se a coroa na cabeça do Mestj:^ cie Avis 
em Aljubarrota dependeo da fortuna, ou de superior 
juízo, e não do direito humano. A verdade (diz o escri- 
ptor) he esta. (Europa Portngueza, tom. 2.**, pjag. 226, 

NÓS porém atrevemo-nos a dizer que esta não he a ver- 
dade: que o escriptor se allucinou grosseiramepte, e até 
foi contradictorio com os seus próprios priqcípios ; e que 

acaso por estas e outras semelhantes proposições, que' se 
encontrão na sua Historia, mereceo que hum escriptof 
Portuguez moderno, mui douto e mui sizudo, lhe desse 
o epitheto de degenerado^ nomeando-o, não sem proprie- 
dade^ o degenerado Faria e Souza. 

\ .° He falso, e contra a verdade dizer que el-Rei de 
Castella em substancia era legitimo herdeiro do reino de 
Portugal, Nem o era, nem tal se podia chamar; mas sim 
e tamsómente snccessor (que não he o mesmo que her- 
deiro) eventual para o caso, em que se verificasse a con- 
dição de falta de filhos de D. Beatriz. 

O escriptor he contradictorio comsígo mesmo: 1.®, por- 
que admitte a legitimidade das Cortes de Lamego, se- 
gundo as quaes el-Rei de Castella não podia succeder ao 
throno de Portugal senão por eleição: 2.^ porque elle 
mesmo diz (pag. 240, | 16.^) que a corda era do In- 



fa^te p. JoçfOj prezo m Çastellq; e ainda mais adiante 
(pag. 268, § 71.°) que o Doutor Jo3o das Regrí|s ^ip tudo 
o que disse nas Cortes de Cp|mbra não {alou hf/m^ só 
verdádç; porque nem D. Qeatríz, n^ulber de el-Ilei de 
Gastella, nem o Mestre de Avis erão herdeiros,^ pois íf- 
nAôo qntes de si a D. Diniz e p. Jojõp, f,l^s legítimos j 
sem duvida alguma^ de el-Rei D,. Ped/ro e p. Ignez de 
Ccisíro. Gomo era pois el-Rei de Castella ^i^ro legi- 
timo em substancia^ 

Mas da^P que o fos§e, o herdeiro ou succe3S0ir condir 
cional, qvie antes de vanQcada a condição invade 4 ICiíTii^ 
de anpas a herança, e violentamente quer ^possar-sie 
delia, he hum t^surpOfdor, e no nosso pa^ \íç hum f^- 
ranno. E a esta invasão e tyr^inuia ^e que Faria e Soi^fi 
chama €(idiantqr'se el-Bei de Çastell(i em aigv/mg, cifÇr 
cums{ancia ^enos principal na preietjkçãç^ dfi x^WJ^ 
Qual seria a çircumstaqcia mais prinçimi ^^ çs^ q pHQ 
era? 

0$ escriptores Castelhanos são nesta part^ majs i]i%\Q^ 
e mais sinceros que Faria e Souza; porque todos elles 
notao a imprudência, precipitação e excesso, coip quç e^- 
Rei de Castella se houve em não guardar o^ condições 
do Trqta^Oj e vir antes de tempo fazer guerra a Portu- 
gal, e nenhum diz que isto fosse adiantar-se em algu,ifia 
circumstancia menos principal; antes dizem qqe por 
este procedimento poz el-Rei de Castella a sua causa em 
muito peior estado do que anteriormente estava. 

i."* He também falso, e contra a verdade dizer qq^ a 
Rainha D. Leonor foi injustissimamente eoçpulsa do go- 
verno, e justissimamente chamou a seu genro em^ seu au- 
xilio. 

Deixaremos aqui de parte o que se podia dizer da illegi- 
timidade do cazamento desta Senhora com el-Rei D. Fer- 

nando, e não renovaremos a triste lembrança dos motivos, 

» ■ ■ ". . 

que a tinhão feito justamente odiosa aos Portuguezes. Re- 



flectiremos lamâúmeiíLe que nunca em Portugal se tinlia 
visto a Regência do reino dada a pessoa alguma por tes- 
tamento, ou por liam Tratado, sem o coosentimenio e 
approvaç3o das Cortes da naç3u. E esta raz5o basta para 
mostrar que a Baintia foi juslissimametite despojada do 
governo, e que injaiíissima e mpriidentissimamente cha- 
mou a el-Rei de Castella em seu auxilio. 

Ainda menos se podia admittir sem a formalidade da 
approvaç.ão das Cortes huma Regência tão qualJQcada 
como esta havia de ser: porque, segundo o Tratado, uào 
somente se davão á Rainha muitas prerogativas quasi 
reaes, como erao bater moeda, aceitar e levantar home- 
nagens, fazer graças, drC, até que de D. Beatriz houvesse 
hum filho, e este completasse quatorze annos de idade; 
mas lambem se lhe concedia o poder de nomear por tes- 
tamento quem houvesse de succeder-lhe na Regência em 
iguaes circumstancias, e com os mesmos direitos. Cousa 
por certo inaudita em Portugal I Pelo que (outra vez o 
dizemos) com mui bastante razão e justiça foi a Senhora 
D. Leonor excluida da Regência, e com mui pouca razão, 
jQSliça e discrição invocou o auiilio de el-Bei de Castella; 
t3o alheios hum e outro do verdadeiro systema que lhes 
convinha seguir, como mostrarão logo as discórdias que 
liouve entre ambos, e as tristes consequências que delias 
se seguirão, e ambos experimentarão. 

3.° Finalmente he falso, e contra a verdade dizer que 
o pâr'Se a coroa na cabeça do Mestre de Avis em Aljubar- 
rota dependeo da fortuna, e de superior juizo, e não do 
direito humano. 

A coroa não foí posta na cabeça do Senhor D. João I 
em Aljubarrota, mas sim em Coimbra nas Cortes de 1 385, 
depois da eleição dos povos. Em Aljubarrota já elle era 
Rei, e a grande victoría, que abi alcançou, não foi dada 
pela fortuna, mas pelo vator dos Portuguezes, animados 
do nobre sentimento da independência nacional. A justiça 
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com que as Cortes de Coimbra procederão, vai demos- 
trada em huma destas Memorias. Em tudo porém (com 
grande e humilde reconhecimento o confessámos) inter- 
veio o superior juizoy e a disposição da Providencia, que 
quiz favorecer os Portuguezes, dando-lhes hum tão ex- 
cellente e glorioso Rei. 

Concluído o Tratado de Salvaterra, de que acabámos 
de falar, logo no mez seguinte de Maio de i 383 se avis- 
tarão ambas as cortes na fronteira, e sendo celebradas as 
núpcias em Elvas, forão os noivos velados em Badajoz, 
no mesmo mez e anno. 

UII 

Morte de el-Reí D. Fernando. He o Mestre de Avis declarado 

Defensor do Reino. Reflexões sobre alguns factos 

attribnidos a este breve periodo 

El-Rei D. Fernando, que já impedido por sua enfermi- 
dade se não achou nas núpcias de sua filha, veio a falle- 
cer em breve tempo, aos 22 de Outubro do próprio anno 
de 1383. 

A Historia refere, e nós julgámos desnecessário repetir 
aqui as perturbações que logo se seguirão no reino ; os 
multiplicados factos (talvez exorbitantes, como costuma 
succeder nas grandes commoções populares) com que os 
povos manifestarão o seu ódio á Rainha Regente, e a re- 
pugnância que tinhão á união destes reinos com Castella ; 
a morte do Conde Andeiro; a retirada da Rainha para 
Alemquer, donde depois passou a Santarém; e finahnente 
a escolha que se fez do Mestre de Avis para Defensor do 
Reino em 16 de Dezembro do mesmo anno, cincoenta e 
cinco dias depois da morte de el-Rei D. Fernando. 

Os auctores Inglezes da Historia Universal dizem que 
immediatamente depois desta morte de el-Rei, o Mestre 



aS Ãvis Mcrevêra a el-Rei de Castella, conridanão-o pam 
vir logo lomar posse do reino, e peâindo-tke a Regência , 
delle, até que el-ltei tivesse filhos da Raitilia D. Beatriz: 
e ainda mais acrescenlão, (jue esta sttpplica não fora ck- 
ferida, e que houvera ua negativa alguma espécie de déi- 
prezo doMestre, de sorle que elle entendeo que devia 
olhar pela sua segurança, 4c. 

Esta noticia nSo he absoluta e metaliaicamente ilniHis- 
sivel: mas atteulas todas as circumstanciaS, e o caracter 
das pessoas, he de tal modo inverosimil que seriSo ne- 
cessárias, para lhe darmos credito, pi-ovas de toda a evi- 
dencia, ou testemunhos superiores a toda a exMpção: 

1." O Mestre de Avis sabia muito bem o que poucos 
mezes autes se havia pactuado poi' hum Tratado solemoe 
acerca da Regência do reiiio. Como podia pois esperar 
que el-Rei de Castella condescendesse á sua pretençSo, 
ou que razões podia então dar para allfter aceitável? 

ã.° ARegencia, pelo Tratado, devia ficar áRaioba viuva 
D. Leonor, até que el-Rei de Castella tivesse dé D. Beatriz 
filho ou filha de quatorze annos cnmplelns. Como ou com 
que fundamento podia pois o Mestre de Avis esperar que 
el-Rei de Castella tirasse a Regência a sua sogra para lh'a 
dar a elle, hindo não só cOtitra o teor do Tratado, mas até 
contra os seus propi-ios interesses, visto que mais facil- 
mente poderia dirigir o governo, oo ainda apossar-Se 
delle, estando a Regência nas mãos de su;i sogta, do qte 
nas do Mestre? 

3.° Mais : como poderia o Mestre presumií-, oo esperar 
qtíe a Raiilha b. ÈeStriz concorresse, oii tlfeãse o seti con- 
sébtiiiiÈnto para lautjdr dá Regência a Sua mlíi, e tiOr Qèlla 
liunl Prihcipe, que ella sabia que nSo pbdia ãet' aM^ò da 
sila himilia? 

4." O itesire de Avis coin está imprudeutisSiiiiá pre- 
t6nçSo: 1.% alienaria de si a Raihhaí).Leoiioí'pâ Sua ini- 
ffiiga) e o gí-ãnde partido que fiíla ãíâda éÍlt3o tliitiá; í\ 



àiienána também ó povo t^òrtiiguez, o qilál hão sõ olharia 
còih ijiéós olhos huto hègehte posto por Cástella, e qiie 
negociava còm Castella sobre m matéria ; mas até ganha- 
ria ianto odiò ao Mestre, quanto tinha aos bastéIháho3, 
aos seus ádherétites, e ao sèii governo. 

íJ.^ Parece pouco verosímil que sé ò Mestre de Avis 
tivesse iidò táí pretençào, el-hei de Cástèllíi a não flzèssè 
depois publica; porque seria este hum excèílénte niéio 
de o fazer odioso, e de provar a sua pouca prudência, a 
sua ambição, e até a sua duplicidade. 

6.® Os escriptòres dá Historia Universal não citâo em 
prova desta pretençSÒ do Mestre de Avis, senão ò teste- 
munho de D. Pedro Lopes de Âyala; mas este chrõhistí, 
aliás doútò, é iodos os mais escriptòres Càstelhaiios nios- 
trárão-se sempre, e mpstrão-se aiiidá hoje tão poticò áifei- 
çoados ão Senhor D. João I, que tudo quáiito elles dizem 
em desátíónò dó carácter deste llliísíre Príncipe, deve &- 
car, pelo menos, duvidoso, emquanto não tiver melhor e 
mais seguro apoio, que ò dos seíis éscHptòs. 

7.® Finalmente, outros esci-iptòres Castelhanos, iiáò 
inéiios apaixonados por tastellà, referem simplesmente, 
(jué por iiiÒrte de él-áei de Portligál muitos Grandes dò 
réínò escreverão á el-ftei de ÍCastfellâ, dándò-lhe a noticia 
e os pezaines dá ínórté do Setílibr D. FérHâbdd, é})^íte«ífo- 
iké tnuito ae mercê j que sem dilação viesse tomar posse áo 
reino yàúè por súa mulher Kerãaváy e que him delleé fôrá 
o Mestre ife Avis. 

Esta narração, postoque também seja (a nosso parècérj 
pouco véròsimll, hãó he lao absurda cbmo a precedente. 
Natural parece (|ué os Grandes do reino escrévéssèiii a 
el-Rei de Castella em tal occasião, pois o pedia a civili- 
dade; e láiiibem rião pareceria excessiva lisonja (ao me- 
nos íià lin^uágéni cortezáa) que por alguma palavra obse- 
quiosa ihdibassém ò gosto qúe térlãb de S Vèr em Pof- 
lugal. Mas ainda assim nos quereríamos ver a câHá dó 
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Mestre de Avis, para podermos acreditar gue cile pedisse 
a el-Rei de Castella muiln de mercê, que viesse quanto an- 
tes tomar posse do reino; sendo certo aliás, que el-Rei de 
Castella, segundo as capitula^iitts, Qeohuni direito tialia 
a esta posse, e somente a poder-se deDominar Bei de Por- 
tugal, atè que tivesse de D. Beatriz filho ou fllha de qua- 
torne annos; porque tendo-o, até era obrigado a deisar 
aqudie titulo. 



A este mesmo período, em que estamos, referem os 
escriptores outro facto notável, e também pouco verosí- 
mil, que he o projecto de cazammio do Mestre de Avis 
com a Rainlia D. Leonor, do qual nos pareceo necessário 
dizer aqui alguma cousa. 

Refere Faria e Souza oo seu Epitome (edição de 1628} 
que o Mestre de Avis propozera á Rainha D. Leonor ca- 
zar-se com elle. 

Na Europa Portugueza modifica hum pouco mais esta 
estranha noticia, e diz qiie formando-se conselho, sahira 
delle que o Mestre cazasse com a Bainha D. Leonor para 
defender o reino : e que em tanto poderiSo os Beis de Cas- 
tella ter algum filho, que viesse a succeder na coroa; e 
que no meio tempo, e emquanto esse filho n3o tivesse 
idade para tomar o sceptro, o regeria elle Mestre e a Bai- 
nha, e depois sempre ficaria com a influencia, que por taes 
motivos podia caber a hum vassallo. E acrescenta Faria e 
Souza, que o Mestre veio naproposta, e que por este facto 
ficou a Rainha limpa de lodos os opprobrios contra a sua 
iionestidade, Ac. (Vid. Europa Portugueza, tom. 2.", 
pag. 238, § 13.") 

Este facto, de qualquer modo que se exponha, he, como 
já dissemos, contrario a toda a verosimilhança, e nlo se 
deve acreditar sem gravíssimos e evidentíssimos funda- 
mentos: 
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1.® N3o se declara que Conselho foi aquelle de que sa- 
hio a proposta; porque nem podia ser o Conselho da Rai- 
nha, aonde se não havia de tratar tal matéria, nem o do 
Mestre de Avis, que ainda não era Defensor de Reino, 
nem tinha Conselho seu. 

2.^ Como he possivel que se fizesse tal proposta ao 
Mestre de Avis para cazar com huma Senhora tão publi- 
camente infamada? Não seria isto hum verdadeiro insulto 
feito ao Mestre, e huma gravissima offensa ao seu pun- 
donor, á sua honra e á sua virtude? 

3.° Poucos mezes antes tinha o Mestre sido posto em 
prizão pelo ódio da Rainha, e ella mesma o mandava ahi 
matar atraiçoadamente, e com ordens falsas, por ella fa- 
bricadas, em nome de el-Rei D. Fernando: e poucos dias 
antes tinha o Mestre dado a morte no Paço da Rainha, e 
quasi aos seus olhos, ao reputado comphce das suas des- 
honestidades. E haveria agora quem ousasse propor ao 
Mestre o cazar-se com esta Senhora ? 

4.® Dado que lembrasse a proposta, e que alguém se 
atrevesse a fazel-a ao Mestre, em que juizo podia caber, 
ou que prudente esperança podia haver, que a Rainha 
aceitasse tal proposta? A Rainha, que sendo já d'antes 
inimiga do Mestre, lhe teria agora muito maior ódio por 
lhe ter morto o Conde no seu paço, e quasi á sua vista? 
E se ella a não aceitasse, não era isso mesmo hum gra- 
víssimo desar para o Mestre, sem utilidade alguma pu- 
blica? 

5.*^ A grande popularidade do Mestre de Avis era fun- 
dada por huma parte no conceito, que todos tinhão das 
suas excellentes qualidades, e por outra no ódio, que o 
povo tinha á Rainha e ao seu governo. Ambos estes fun- 
damentos se arruinavão pelo simples projecto do caza- 
mento ; porque por elle mostrava o Mestre muita ambição, 
e mui baixos sentimentos; e ao mesmo tempo se fazia 
participante do ódio, que o povo tinha á Rainha, sem con- 



segciif qiie ò seii governo fosse acatado è obedecido com 
publica satisfação, de. 

é.^ ^ariá è âoiiza aiDdá acrescenta á estas inverosimi- 
liiançàs outra, dizendo qbé búmá das pessoas escolhidas 
oara levar a proposta do cazamentò á Raiiiba fórà Álvaro 
Paez. bjim dos niáis détérniinadòs íníniigos dás levianda- 
des aksú áeniiòrá, e o quié ínais animou e auxiliou o Mes- 
tre de Avis para é^eitiiár a ínòrte do bonde Ándelrò, e 
para Inè conciliar a graça e tá^or do povo. (Vej. ò liigár 

citado, pag. 239, §14. V 
Por. tudo isto temos o facto por indigno de hgurâr na 

Historia, eiiiquánló o nâo virmos apoiado senSo iias rela- 
ções de álgiiiis chrÔnistas, de cuja exacçao hisiòrica nao 
temos bem fandado conceito. 
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O Mestre de Avis, declarado ji Defensor doReuio,eoiiieçia|OTeniar, 

e a preparar-se para a guerra 

Logo que o Mestre de Avis foi declarado Defensor do 
Reino (16 de Dezembro de 1383), começou a entender 
nàà cousas do governo com singular prudência, como 
consta da Historia, sendo hum de seus principaes cui- 
dados o príeparar-se pára a guerra, que estava immi- 
nente. 

A este respeito diz Faria e Souza, que elle começou a 
exercer o officio de fíegedor e Defensor j fazendo mercês a 
muitos de alguns inezouros que se descobrido de pessoas 
que fugião em seguimento da Rainha^ ou do partido Cas- 
telhano, e de promessas de outras, e de perdoar crimes 
como nao fossem de traição. E logo reflecte, que tudo isto 
erâo poderosos attractivos para chamar gente ao seu par- 
tido ; mas que o promettido fora logo com o designiç de 
nao passar de esperanças! 



Ur. de la Clede, oSo se contentando aqui com copiar 
Faria e Souza, como outras vezes faz, diz que o ÍAestrè 
DefeDS(n* prometteo por huma declaraçSo piiblica perdoar 
a todas 0$ matfeiiores do reino, e irepái^ir eiúre elleé os 
bens dos Portuguezes, qiie segóiio o pariido dá Aâibha 
D. Leonor, ou se háviao j[>assádo à Castelia; e ijbé logo 
cmrénío a aproveitar-se desta graça hum sem hwkero ae 
homens perdidos de dividas, ou carregados de crm^, 
com os quaes engrossara mutío o partido do ÊÊesire, dtc. 
Assim escrevem estes auctores a Historia ! 

Pôde ser que o Mestre de Avis Gzesse logo algumas 
mercês aos que segui3o o seu partido, isto be, a càúsa 
da nação, e que desse alguns dos bens confiscados aos 
qiie se retíravSo para Castelia, e hião auxiliar àqiiella co- 
roa em desserviço da própria pátria. Nisto obraria o tie- 
fensor do Reino conforme a necessidade do teínpo, sem 
offender a justiça. Mas nSo he verosimil que essas iiíercés 
fossem ehtao consideráveis, nem que se acbasséin para 
éllas grandes thezouros escondidos; pois sabemos qiié o 
Mestre de Avis se viò logo naquelles primeiros tèiiípos 
obrigado a tomar de empréstimo alguiíias praias dás Igre- 
jas, e a aproveitãr-se das importantes sommás, qiie bs be- 
neméritos habitantes da cidade do Porto íhe franquearão, 
para poder sustentar a guerra, que logo se seguio, para 
pagar a gente de armas, aprestar a frota de navios còiii 
que defendeo o Tejo, e para acudir aos outros iniiiíos 
objectos da publica administração; sendo por outra parte 
mui provável que a Ráiiiha, retiràndo-se ae Lisboa, hiò 
deixasse os cofres públicos muito pejados dè diiiliéirÒ. 

Também pôde íer que o Regedor e Defensor áo Réiiio 
concedesse algum perdão gerai á certos crimes, e coíii 
certos limites, coiho àliida hoje se faz eifa occasiSes se- 
melhantes, e que d'áqtíi tirasse algtímà gèhte pára o ser- 
viço da guerra ; mas que desse perdão a iodos os malfei- 
tores do reino; que lhes promettesse bens, e qiiê pór èstè 
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modo fosse o seu partido engrossaão de, hum snn tuimero 
de komms carregados de crivies, e perdidos de dividas, 
sao exagerações que só ca^era n'huma imaginação desor- 
denada por algum miio alTet^to, e que só podem ser es- 
criptas pela inconsideração e ligeireza. 

D'aqui a pouco uos dir3o Mies mesmos escriptores, que 
el-Rei D. João I apenas pôde levar á grande batalha de Al- 
jubarrota quatro ou seis mil peões, homens de armas elTe- 
■ ctivos, além da cavallaria, em que provavelmente não en- 
trarião muilos homens carregados de crimes e perdidos 
. dfí dividas. E sendo certo que el-Rei levaria áquella acçân 
toda a força que podesse ajuntar, não he íacil adivinhar 
como Mr. de la Clede concordaria aquelle pequeno nu- 
mero de gente com o sem numera de facinorosos, que 
correrão a engrossar o partido do Mestra. 

Acresce, que muita da gente, que pelejou e sérvio em 
Aljubarrota, erao vassallos dos grandes Senhores que es- 
tavão pelo Defensor, e que na mesma batalha se acharão 
com eile, como forão o grande Condestavel, o Arcebispo 
de Braga, o Abbade de Alcobaça, Ac. De maneira ijiie 
bem se pôde conjecturar que el-Rei apenas, pela sna 
parte, levaria áquella facção três ou quatro mil homens. 
E estes não lhe seria difBcil tiral-os da gente popular, que 
toda estava da sua parte (como estes escriptores confes- 
são), sem ser para isso necessário dar grandes perdões 
a tantos homens facinorosos e perdidos. 

O que Faria e Souza acrescenta, que el-ReÍ fizera pro- 
messas com anima de as não cumprir, he contradictorio 
com o que ahi mesmo diz das mercês, que logo fez, e dos 
thezouros que repartio, e com o que depois narra o pró- 
prio escriptor das grandes mercês, que el-Rei fez aos que 
o seguirão e ajudarão a ganhar áquella victoria. Nem Fa- 
ria e Souza podia saber, senão por adivinhação, quaes 
ei^o os desígnios de el-Rei quando fazia aquellas pro- 
messas, Ac. 
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§V 
Carta da Rainha D. Leonor a el-Rei de Castella 

Já dissemos que a Rainha D. Leonor, depois da morte 
do Conde Andeiro, se retirou para Alemquer, e logo para 
Santarém. D'atií escreveo a ei-Reí de Castella buma carta, 
cuja cópia ou substancia trazem alguns escriptores Caste- 
lhanos, e nós a damos aqui tirada de hum delles, e posta 
fielmente em Portuguez. Dizia assim: 

« A minha dor e sentimento he tal, que o não pôde ex- 
d plicar a penna. As causas que para isso me tem dado o 
« dirão assas, e juntamente os portadores a quem esta 
a confio, os quaes, como testemunhas do que se tem pas- 
a sado, dirão mui bem a verdade. No meu próprio pala- 
« cio, na minha mesma camará, e diante dos meus pro- 
« prios olhos, o Mestre de Avis matou^ a punhaladas o 
« Conde de Ourem, só porque era do meu partido, e do 
a de Vossa Magestade e de minha filha. Com o mesmo 
« furor e desacato matarão na sua mesma Igreja o Bispo 
« de Lisboa, sem mais delicto, qne ser nosso affeiçoado. 
« Vendo semelhantes demasias, me vim a Santarém, donde 
« dou a Vossa Magestade conta do que se passa. Eu me 
€ acho mui oflfendida do Mestre, e quizera despicar meu 
a aggravo e minhas magoas. E assim rogo a Vossa Mages- 
« tade com todo o encarecimento, que vista a presente 
«carta, parta sem tardança para esta villa, onde falare- 
« mos, e disporemos o que for mais do vosso serviço. 
« Que ainda que os alvorotados não querem admittir a 
€ minha filha D. Beatriz, vossa mulher, por Rainha de Por- 
« tugal, nem a Vós, Senhor, vos querem por seu Rei, as 
<c armas e a justiça domaráõ o seu orgulho, e castigaráõ 
€ seu desacato. Irmãos e parentes poderosos tenho em 
«Portugal, que terçaráõ pela minha causa. Esta villa de 
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■ Santarém, que he a praça mais forte, e mais nobre do 

■ reino, não pôde faltar-nos. Com que nada mais resta 
«senSo que Vossa Mageslade abrevie e aceelere a sua 
«vinda, gaijtareig: Jaqeirp de 4384.» 



IBOI^^H 



Cerco ie Lisboa. Prupoaicõeg feitas ao Defenc 
LeTaDlameato do wrco 



Não erão necessárias tamanhas instancias para qne el- 
Hei de Castella acudisse ao chamamento da Baintia. Elle 
que já dantes desprezando os prudentes conselhos dos 
seus mais avisados Ministros, linha resolvido a entrada 
em Portugal; veio com effeito, acompanhado de hum po- 
deroso exército, alé Santarém, aonde a Bainha D. Leonor, 
que só respirava vinganças, cahio na nova imprudência de 
ceder nellé a Regência do reino. 

Logo depois deste acto tão illegal, como precipitado, 
entrou a lavrar a discórdia ootre os dons, e partindo todos 
pa^^a Coimbra, aonde não forão recebidos, chegou o ne- 
gocio a ponto, que a Rainha maquinou a morte de el-Rei, 
e este houve pór bem (descoberta a conspiração) man- 
dal-a preza, q debaixo de boa guarda para Castella, aonde 
foi encçrraâi\ em hum convento de Tordesilhas. 

EÍ-Rei passou com o seu exercito a pôr cerco a Lisboa, 
aonde depois de alguns mezes, sendo o seu arraial acom- 
mettído de pestilencial epidemia, mandou fazer propostas 
ao Ifesitre de Avis, Begedor e Defensor do Reino, das 
qna^ faiso os escriptores com alguma variedade. 
" am% auctor Castelhano diz que » querendo el-Rei ten- 
tar algum meio ^e fugir daquelle perigo sem quebra do 
. seu deporo, resolvera mandar fazer propostas ao Mestre, 
e ^a^rregára desta negociação ao seu Camareiro-mõr Pe- 



droFernandesdeValasco, O qual ealrando na cidade com 
seguro, falara com o Mestre, e depois de conferirem, re- 
cebera deste a seguiole proposta : « Que, se agradasse a 
el-Rei, ficaria elíe Governador de Portugal, até que el- 
Re^ de Casteflq tivesse dç D. ^çatriz A^ip Sl^o l^^fdejro, 
na forma que se ^justara no ultiniQ "^afa^^ e. au^ (^ei- 
U^do el-Rei e^ta cpn^^çâo el(f ^anà If^ a ^,i'jk 
b. Beatriz, e governaria fçr ellq». Acre^^pta ^m g 
escriptor Casteltianq, que se não aceitara ^çtjt grpRft^. 
porguf era contra o pm^^r de el-Rei, Q^^^^ ftÓml 
em si ^õ todo o goserm, pela reniuicja ^ fiatnÁa ^i^ 
so^a, ^ar sem nc^da, e só cof^ o titulo ^ ^'. ft W/^ 
seçróposera que hflumsse dó^^s C^ve^na^es//^^ g 
Me.sireáe Avis, e Quiro hutp Cqv0èiro Caste^^^Oj qm 
ét^Rei nomeasse : ao que o Mestre respondera, gue ^ rçm^ 
não havia de admilÍi/p-Gov^í'nador ÇasteULano: çpmpguQ 
(diz) se dissolveo a negociação, e os CastplÍii|pos òp^ 
dçpòis levantarão o cerco. 

Ifaria e Souza diz, que el-Rei dç GasteUa apgr^do do 
ierrivél flagelío da pesle i^ndára prosar parlii^ç^f^ ao 
Jj^síre, primeiro, por Pedro Fçr[^n(ij!_s ^e Vç^^fí); p. M; 
pois ftelo Prior b. Pedrb, Alvares ^ereij:a; pias gue cií^e^-. 
tre admíttiodo-os á faía, n^q der;» comtiido l^áf ^ lh'(^ 
proporem. 

finaimente os auctores {pglez^s à,^ Hisiçjrift Çtnifi&ç^i 
àxLÇfa que o Castelhano ii\an^ár^ Pf^^P^ÍF' 4H^ wkí^- 
o Mestre reçonkeçel-o a elle e ^ Rain^^, j^f i^^^iq q 
Regençi^, para a (er ççm hum Ssn^o^ç Çiú^lhç^np^i ao mjfi 
o ^estre responder^, qpe n^, ]^èiU9V% ?f",ft1 Çfíirg 8íSí" 
jfurar açs Porti/gt^ezes o goperpp^ ^^ 'ÇPM' 

Com quer qué fos§í, el-ReÍ ^p Ca,^t^|k Iftvaj^jju ^m- 
fim o çerço. e dando parte ^istp ^ Ú^^§, ^e y^^, ^^. 
escreveo a seguinte carta, qu^ nos v^èç^o cç^w ^aiú, 
tii^di^ em PorFuguez da ci^^ia ^i^ iiaj, o Mçs^^ "^^ % 
Hatoriad^teón. 



Cuti de el>itei <le Castclla i ciilndr áf Leão, dando-liie |i3rl« 
de ter Icrautadu u terto de Lisboa 

D. João pela Graça de Duos Hei de Castella, de Leão, 
e de Porlugal, de Toledo, df Gallíza, de. Ao Consellio, 
Alcaides, Meiíinho, Offlciaes e Homens-bons da cidade 
de Le3o saúde e graça.— Bem sabeis, como por outras 
Dossas carias vos havemos enviado dizer, a razão por que 
entrámos neste nosso reino de Portuga), e como tínhamos 
cercada a cidade de Lisboa por mar e terra, a qual tinlia- 
mos em tão graude aperto, que mui breve a tomáramos, 
se não fosse a grande e mortal pestilência que hoave no 
nosso arraial, mui contínua, de que morrerão muitos dos 
Grandes do nosso reino, e outros muitos Cavalleiros e 
Escudeiros que lá comnosco estavão. E outrosim a grande 
instaucia que todos os que lá estavão nos li/.erão, reque- 
rendo-nos que não quiséssemos tentar a Deos mais do 
que o tínhamos tentado, e não quizesseraos pôr-nos mais 
em iierigu a nós o a nossa j^enlc: e pov isso liouvemos de 
partir d'ali, e viemos a huma villa nossa, a oito léguas de 
Lisboa, a que chamão Torres-Vedras, e ahi acordámos 
estar por essas villas e lugares nossos, que estão a sete e 
a oito léguas, até que cobrássemos Lisboa, e a nossa gente 
repartida e derramada pelas villas, pensando que por estar 
derramada cessaria a mortandade: aconteceo que a Rai- 
nha minha mulher adoeceo de hum tumor (landre), de 
que todos os Fysicos a derão por morta; e nós também 
adoecemos em grande perigo, e morrerão outros muitos 
Cavalleiros, que ah estavão comnosco da dita pestilência: 
e por isso vendo nós que a peste não cessava, nós com 
acordo dos que estavão comnosco, que nos instavão que 
partíssemos d'ah, porque entendião que cumpria a nosso 
serviço, por quatro razões: 1.', pela dita mortandade; 
2.*, porque neste inverno faríamos a nós mais damno que 



proveito, por causa das grandes chuvas, que não podía- 
mos estar senão em villas, e para estar em vi lias não era 
honra nossa, pois não podiamos estar nos campos, nem 
fazer outra cousa, que nossa honra fosse; 3.*, porque 
aquellas víllas, que ali temos naquellas comarcas não nos 
podião sustentar de viandas até o mez de Junho, em que 
vinhão as novas; porquanto haviamos estado nellas oito 
mezes, e se ahi mais tempo houvess/Bmos de estar, não 
poderião as nossas gentes ter viandas até o dito mez de 
Junho; 4/, pela grande despeza que faríamos em ter a 
nossa gente junta comnosco sem proveito algum, e éramos 
forçado a ter a nossa gente toda comnosco, emquanto es- 
tivéssemos em Portugal. £ por quanto Deos sabe que não 
queríamos molestar a todos os que sois nesse nosso reino 
de Gastèlla com grandes cargas mais das que tendes tido 
por nosso serviço, e porque a dita carga se vos faria mui 
pezada em cumprir estas cousas : Acordámos de voltar a 
Gastèlla este inverno por estas razões, e para refazer a 
nossa gente de cavallos e armas, e de outras cousas que 
se tinhão gastado, e para que podessem tornar mais fres- 
cas e reparadas, para no verão que vem acabar esta de- 
manda, que temos começada, na qual, por mercê de Deos, 
ha mui pouco que acabar, segundo o estado em que íica : 
porque sabei que nós deixámos em todas as villas e cas- 
tellos que estão por nós neste reino, gente por esta ma- 
neira. (Aquiy diz Risco, refere as villas e castellos que 
estavão da sua parte em Portugal, e numera as guarni- 
ções, lanças e bestas que nellas deixava j e conclue di- 
zendo): E todas estas villas e castellos ficão em tal re- 
cado, que nos darão tal conta delias como cumpre a nosso 
serviço, e que delias se fará tanto damno ás outras villas 
e castellos, que contra nós estão, como se nós mesmo es- 
tivéssemos cá em Portugal. E tudo isto vos enviámos di- 
zer para que saibaes nossos feitos no estado em que es- 
tão, e qual a razão da nossa vinda. Nós=£/-JBeí. 

TOMO in 16 



Ufíivs (!<■ (l<iiiiilii'a de 1<t^i, rjii ijut! u MeMlrc de Aws, 

HpgudHr u Dvleosor ilo reintt, foi eleilo 

c atílamailo Itei 

A relirada de el-Rei de Caslella, que parece ter sido 
* pelos fÍDS de 138i, TacUitou ao Defensor do Reino e ao 
grande Condestavel o recobramenlo de algumas praças, 
que estavao por Casteila, ao mesmo tempo que os Esta- 
dos do reino se liião ajuntando em Coimbra para as Cor- 
tes, que ahi se celebrarão em Março e Abril do mesmo 
anno. 

Nestas Cortes, a 6 de Abril, foi eleito Rei o Mestre De- 
fensor, que logo tomou o nome de D. João I, e o dictado 
de fiei de Portugal e do Algarve. E como da razão e 
justiça com que as Cortes assim procederão tratámos 
em particular Memoria, nada mais aqui acrescentaremos. 
Pôde ver-se o Instrumento aulhentico daquelle acto nas 
Provas da Historia Genealógica, tom. 1 .*, liv. 3.°, num. 2, 
e os escriptores. que disto failio com mais extensão. Com- 
tudo pareceo-nos, para maior exacção da Historia, tocar 
brevemente, e corrigir dous erros em que cahfrio alguns 
dos mesmos escriptoree acerca destas Cf^rtes. 

Primeiro ono 

Buarte Nunes, Faria e Souza, os aiict(»<es [nglezãs di 
Historia Universal, e outros, falando dos Pr^adog qae 
asaistirSo nas Cortes de Coiart»ra, em qoe foi eleito e acda- 
mado o Senhor D. João I, nomeiSo entre eUes o Bispa ée 
Coimbra, e alguns Ibe dão o nome dei^V. Rodrigo, Bispo 
de Coimbra. Mas ha nisto erro manifesto. 

O fostrumento auiihentíco, que acima citásios, e se la- 
vrou nas mesmas Cortes, nomeia cora &B(Áto B. Fr. Ro- 
drigo, mas não com o titulo de Bispo de Coimbra, sim 
com o titulo de Episcopus CHvitateneis, que bSo fae, uem 



quer ãmv Bispo da Cidade, senão Bispo de Ciudad Rot 
drigOj eomo todos sabem. A própria tradocção Poitu- 
gueza antiga do mesmo jOostrumeoto, que também se eo- 
piou e estampou no lugar apontado, 4iz mui expressa- 
mente « Fr. Rodrigo Bispo de Ciuda4 Rodrigo » : e no 
(u*iginal mi vulgar, que se conserva no Seal Arquivo, se 
vêem pendentes doze sellos, que são dos Bi^os de Évora, 
Lsmego, Porto, Lisboa, Ciudad Rodrigo e Guarda, os do 
I^rior de Santa Cruz, dos Abbades Benediçtinos de Pmr 
dorada e Bostello, do Abbade Martimfíil, de Rodrigo DeS^ 
de Coimbra, ê do Co&ceUio de Cdmèra. (DisêertofSes 
ChroMlogicas e Criticas, tom. 3.% part. 2.% pag. 192.) 
Pw onde se vé: 1 .% que ne^as Cortes n$o esteve o Bisfio 
de Coimbra; 2.^ que o de Ciudad itodrígo se adbavf 
áqueUe tempo retirado &si Portogal, ou por baver se- 
guido as partes de el-Rei D. Fernando, quando Ciudad 
Rodrigo tomou a sua voz no princ^io da guerra; ou por 
nio approvar a obediência, que emCasteUa se dava ao an- 
tipapa Clemente VII, ou pcM* outr<o sdgum motivo, 4{iie 
ignorámos. 

Da antiga CAronica Commbrieense, conhecida enbre nós 
peto nome de lÁvr4> da Noa, ou Livro das Eras de SafOa 
Cruz de Coimbra, também se eoUige 4fae o Bispo desta 
cidade não estiara nas Cortes de 438S; porque diz que 
vindo o Mestre 4e Avis a entrar na cidade, lhe saUrSo 
ao mcontro .^h procissão, bkdo vestido pontificalmeiite 
D. I/mr^íço Bispo de Lamego, a rogo do Deõo e CoUegio 
da Sé de Coin^a, e a rogo do Concelho 4a dita cidade. 
E que acabado o acto da eleição e acelamação, <^Iebrára 
a missa de acção de graças o mesmo í). Lourenço Bispo 
de Lamego: sendo certo, que só estando vaga a Sé, ou o 
Bispo ausente, he que o Bispo de Lamego faria osofficios 
poDtificaes na cidade a rogo do Deão e Cabido. 

Cardózo, m Agiohgio lusi/moj ao dia 23 de Janeiro, 
nota o erro dos que fizerão a D. Rodrigo Bispo de Goim- 
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lade. por coriax de rogo, como tinhão feito el-Rei D. Fer- 
nando e a Rainha D. Leonor. 

EI-Rgí deferjo a primeira parte da primeira proposta, 
dizendo (jue faier i/utrra e paz seria sempre com o pa- 
recer de seus povos. K relusoii a segunda parte, dizendo 
que quanto ao seu cazamento, pois, como elles dizião, o 
cotamenlo havia de ser livre, e os Reis antes deile m 
cazar foram izenlos, elle se não obrigaea a promeíter tal 
cousa: mas que a sua vontade era, quando cazasse, fa- 
zer-lh'o saber. 

Finalmente dererío á segunda proposta, respondendo, 
que a cazar não forçaria algum vassatlõ seu: e que se 
alguma carta escrevesse a esle respeito, por importuDa- 
ções que a isso o abrigassera, havia por bem, que delia 
se não fizesse conta. 

Nesta forma se deve corrigir este ponto da Historia de 
el-BeiD. João I. 

S VIU 

Segunda fnlrada dp e1-Hfi dr Castella «m Portagsl. 
»ei testamnl». Btfatlia ie Alfúnmtt 

Emquanto el-Rei D. Joiio I era eleito e acclamado em 
Coimbra, como acabámos de dizer, ííizia el-Rei de Cas- 
tella por cumprir a promessa que fizera aos seus povos, 
ao IflvaDtar o cerco de Lisboa, de voltar novamente i Por 
togdl coiD suas forças reparadas para acabar a demanda, 
que tinha começado. 

Entrou pois DO reino, e estando já em Celorico da Bei- 
ra, julgou conveniente fazer, como fez, seu testameDto 
em data de 21 de Julho de i3ãft, vinte e quatro dias an- 
tes da batalha de Aljubarrota. Nelle se lêem dous arti- 
gos, que nos pareceo trasladar aqui, traduzidos do auctor 
Castelhano, que dá o testamento por inteiro. Dizem as- 



€ Outro shn temos feito todo o possível para sièermos» 
por quantos modos podemos, a quem pertence o reino 
de Portugal: e segundo o que até agora temos podido 
alcançar de muitos, e da nossa consciência, não podemos 
saber, nem entender, que outrem haja direito no reino, 
salvo a Rainha minha mulher, e nós. £ porque pôde sue- 
ceder que alguns informem ao dito Infante meu fllbo 
(D. Henrique III seu successor), que elle tem direito no 
reino, como nosso filho legitimo e herdeiro, e por isso 
pôde ser que elle se movesse a tomar a voz e titulo do 
reino de Portugal, e d'ahi nascesse prejuizo á Rainha mi- 
nha mulher, tomando-lhe e perturbando-lhe o título e 
posse de Rainha que he : por isso defendemos firme e ex- 
pressamente ao dito Infante meu filho, que por nenhuma 
informação, nem induzimento tome a voz, nem o titulo 
de Rei de Portugal, sem primeiro ser declarado e deter- 
minado por sentença de nosso Senhor o Papa, que o dito 
reino lhe pertence a elle, como a primogénito herdeiro. 
E por que isto se possa mais brevemente saber, deixá- 
mos por escripto, e firmado com o nosso nome tudo 
quanto acerca disto temos podido entender, por onde 
cremos que se pôde demonstrar, e haver grande infor- 
mação, e saber em verdade a qual delles pertence o dito 
reino: e que se retenhao pelo dito Infante D* Henrique as 
víllas, lugares e castellos que nós ao presente temos, e 
d'aqui em diante cobrarmos no dito reino de Portugal e 
do Algarve : porque em caso que se ache que o dito reino 
pertence á Rainha, deve ella pagar ao dito Infante, antes 
que lhe sejam entregues as ditas villas, lugares e castel- 
los, tudo o que nós temos despendido por mar e terra, 
ou ainda despendermos para ganharmos, e termos para 
ella d posse pacifica do reino: as quaes despezas clara- 
mente se podem mostrar e saber pelos nossos livros: e 
além dos mui grandes trabalhos, que por nossa pessoa e 
pelos nossos muito havemos sofrido ; e da perda de ho- 



oitiiui mui gcaadcs, n de outros muitos nossos Daturaes, 
que no dilo reino por esta razão temos tido, como he pu- 
blico e notório a toda a Hespaoha, e ainda ás outras ter- 
ras do mundo. ■ 

«Outro sim: nós fizemos prender o Infante D. João, 
não porque o elle m(»'ecesse; ma» porque não pozesse 
estorvo á Kainha minha multier e a nós na successão de 
Portugal, visto que nenhum direito tinha ao dito reino, 
por que o devesse fazer. O que se presumio ser feito por 
muitas suspeitas violentas, que delle tínhamos visto e co- 
nhecido. E portanto, postoque sem razão esteja preso, 
pois está sem culpa, mandámos que os nossos testamen- 
teiros o soltem, salvo se elles, juntamente com osTutores 
e Regedores, enlenderem que não deve ser solto. Sobre o 
(jue encarregámos as suas consciências, e desencarregà- 
mos a nossa. » 

Até aqui os dous artigos do testamento de el-Rei de 
Caslella, sobre os quaes seria fadi fazer algumas impor- 
tantes reflexões acerca da politica por que aqueile Prín- 
cipe se dirigia. Mas como ellas são ohvi;is, e não dizem 
necessária relação ao nosso assumpto, pareceo-nos me- 
lhor omittil-as neste lugar. 

El-Bei de Castella marchou emfim com o seu exercito, 
e vindo até o sitio de Aljubarrota, aonde já o esperavão 
os Portuguezes, ahi deo a grande batalha, em que foicom- 
pletamente vencido e derrotado. A narração deste feito, 
tão glorioso aos Portuguezes, anda em todos os nossos 
escriptores com bastante exacção; pelo que somente da- 
remos aqui a curiosa carta de Consolação, que o antipapa 
Clemente escreveo a el-Bei de Castella, porque ella mos- 
tra bem o brado que deo a assignalada victoria, que ali 
alcançámos, e que se pôde dizer que firmou a indepen- 
âencia do reino. A carta vem em Castelhano na obra 
donde a tirámos; e passada fielmente ao Portuguez, diz 
assim : 
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Carta do antipapa a el-Reí de Castella 

Clemente Bispo, servo dos servos de Deos. Ao mui 
alto, e amado filho D. João Rei de Castella e de Leão. 
Saúde e espirito de fortaleza na adversidade. — Chegarão 
a meus ouvidos humas novas que me turbarão o animo, 
fazendo que ao ouvil-as meus lábios estremecessem. Soube 
pois por relação de muitos, que aquelle dia foi espantoso, 
irado e cruel contra tua Magestade, contra tua gloria, e 
contra toda a tua Hespanha, temida de todos, desd'onde 
nasce o sol até o seu occaso. Cahio, quiçá, por isto o 
Príncipe temido e poderoso : do que não deves espan- 
tar-te, nem encher-te de pezar e tristeza ; pois folheando 
as Historias se lê, que muitas vezes he o vencedor ven- 
cido de outro mais baixo e humilde. Lemos que el-Rei 
Saul e seu filho forão vencidos e mortos pelos Filisteos. 
Lemos que a gran-cidade de Roma, senhora do mundo, 
foi muitas vezes avassallada e vencida. Lemos que aquelle 
grande Cyro, senhor de Babylonia, foi vencido de mulhe- 
res. Lemos que Dário, senhor de tantos Reis, foi perse- 
guido e vencido do Arábia^ súbdito e vassallo seu. Sabe- 
mos também o que ha pouco passou, que a nobre Flor 
de Liz tem sido muitas vezes vencida e derribada pelos 
seus mesmos naturaes. £ bem sabes tu, que aquelle no- 
bre e escolhido entre os nobres Cavalleiros, e que sobre 
todos nos riscos e perigos da morte mostrava seu grande 
esforço, teu pai el-Rei D. Henrique, sabes, digo, que tal- 
vez foi vencido e derrotado, e disto te recordas. Também 
deves saber, que aquelle a quem Deos ama, a esse cas- 
tiga e corrige. E se ferio e chagou o teu pé, Deos he quem 
sstra as chagas, e cura as feridas. E se de certo elle te cas- 
tiga, e te fere, deves sofrer tua dor com muita paciência, 
e se te converterá em gozo e contentamento ; e segundo 
a grandeza da dor, assim será a consolação na tua alma : 
que prova Deos os homens na sua misericórdia, e por- 



ventura te afflige, e te casliga noste mundo nos bens e 
cousas temporaes, para que níío sofras depois os inceo- 
diM eternos. Escripto estii que na edificaçSo do templo 
de Jesn-Cbrislo, todos as pedras erão primeiramenle la- 
vrada» e picadas a martcllo, para que mansamente se po- 
zessem na obra e lavor que liavia de durar: e assim por 
este exemplo razão he que advirtas, que aqiielles que se 
Itão de p6r por parede e muro do templo celestial, que 
lie a Igreja e Faraizo, são feridos e atormentados neste 
mundo, para que depois com paz e mansidão sejão para 
lá trasladados, e collocados. E assim, porque razSo, sendo 
tu Varão esclarecido, te atormentas, te afQiges, e te enclies 
de pczar, com extremo de dor, por mais justa que seja a 
cansa que Ir move a isso? Postoque a dor justa seja, 
deT»-a encobrir quem a padece, e não publicai-a. E assim 
qoíndo á lembrança te occorre, deves encobril-a, e mos- 
trar semblante alegre: que a dor c sentimento publico 
gera nos ânimos muito pezar e tristeza, e aos inimigos 
dá goitto e alegria. Pelo que, amado íilho, te rogo, qoanto 
está da minlia parte, que no caso presente não seja o teu 
sentimento tal, que te tire do juizo, e te aliene de ti mesmo. 
Antes veste, e traja vestes de saúde, de fortaleza e de graça. 
Põe teus feitos em esperança daquelle, que favorece e ajuda 
aos que nelle esperlo. Dada em Avinhão, de. 

UX 

Caiinento de el-Rei de Porlngtl D. Joio \ 

O Duque de Lancastre João de Gand pretendia ter di- 
reito ao throno de Castella por sua segunda mulher 
D. Constança, filha de el-Rei D. Pedro, o Ciuel. Os Em- 
baixadores de el-Rei de Portugal, que estavSo na corte de 
Inglaterra, logo que tiveram notícia da batalha de Alju- 
barrota, aproveitarão a occasião de dar effectívo compri- 



rúBBio a saas i&»tra6çõesy persoadinão ao Duque qutm 
boa opportuDidftde se lhe offereciai de vir a Hespauba reih 
lizar as suas pretençoes. Veio com efieito^ e aportou á 
Corunha em dia de Santiago, 25 de Julho de 1386: e en- 
tregando^se-lhe logo esta, e outras terras da Galliza^ pe- 
netrou até ao mosteiro de Cella-nava, aonde se alojou 
eom sua mulher^ e com duas filhas, ()ue em sua compa- 
nhia vinhio> a saber, D. Filíppa e D. Gatbarina de Lan- 
castre. 

Foi el*Rei D. JFoSo logo avisado da sua chegada» e tra- 
tando por cartas de se avistarem, assim o fizerSo na Ponte 
do Mauro, no 1^^ de Novembro do mesmo anno de 1386^ 
Inndo el^Rei desde a cidade do Porto com o Condestavel, 
e vindo o Duque desde Cella-nova, aonde» como d^se« 
mos, estava alojado. 

Alguns escriptores nossos parece não terem conhecido 
a 8ituaç9o do lugar desta entrevista, porque falSo delle 
desvairadamente e com erro manifesto. A Ponte do Motoro 
he bum lugar de Portugal, acima da praça de Monção, e 
toma o nome de huma ponte que ahi ha sobre o rio Mouro, 
que vai desaguar no rio Minho a pequena distancia. Era 
pois lugar mui accommodado para a entrevista dos doud 
Príncipes; porque nem el-Rei de Portugal sabia do seu 
território, nem o Duque podia achar difBculdade em vir de 
CellcMioi)ai lugar de Galliza, situado na margem opposta 
e fronteira do Minho» e também a pequena distancia deste 
rio. 

Aqui flzerão os seus ajustes acerca da guerra que ha^ 
vião de fazer a Castella, os quaes se podem ver na Chro- 
nica de Duarte Nunes; e ajustarão também, que el-Rei 
cazaria com D. Filippa, obtendo primeiro a necessária dis^ 
pensação. 

D. Filippa era a mais velha das duas Princezas; mas 
tinha sido havida pelo Duque em sua primeira mulher 
Madama Branca, filha de Henrique Duque de Lancastre, 



e por issí} nenhum direito tinha ao throoo de Castella, 
circumstancia que muito agradou ao grande juízo, pru- 
dência e temperança (ie el-Rei, e que foi a verdadeira 
causa de a preferir á mais nova D. Cathariua, dizendo 
que o cazamento com esta era de litigio e arruido, e met- 
leria o reino em liutiia guerra prolixa e de mui diOicil 
composição, quando elle nada mais queria que conservar 
inteiros e independentes os estados Portuguezes, e o seu 
direito ao throno, de que estava de posse. 

Havida a certeza de estar concedida em Roma a dispen- 
sação necessária, de que el-Rei foi logo avisado por seus 
Embaixadores, ordenou o Duque de Lancastre mandar 
sua filha á cidade do Porto para ahi se celebrar o caza- 
mento, e el-Rei, que estava então em Évora, partiu sem 
demora a encontrar-se com a sua futura esposa naquella 
cidade, aonde (por ainda a n3o ter visto) a foi logo visitar, 
e lhe falou hum bom espaço, em presença do Bispo de 
Acre, que a acompanhava. 

Passados poucos dias, foi el-Rei a Guimarães; mas 
sendo advertido qtie devia dar pressa ao cazamento pnr 
estar próximo o tempo, em que não são permittidas pela 
Igreja as bênçãos nupciaes, voltou ao Porto, e atii os des- 
posou o Bispo dessa cidade e Diocese D. João, terceiro 
do nome, aos 2 de Fevereiro de 1387, sendo el-Rei de 
quasi vinte e nove annos de idade, e a Rainha de viate e 
oito. E passados alguns dias, se sotemnizárão as vodas 
reaes com grande magnificência, e geral alegria e applauso 
daqueties habitantes, sempre leaes, e sempre affeiçoados 
ao Senhor D. João t. 

Esta he, em substancia, a verdadeira relação do coza- 
mento, de que alguns escriptores Castelhanos falarão não 
só com falsidade e calumnia, mas até com immodestia 
pouco conveniente a homens bem educados, e que cer- 
tamente nem os acredita a elles, e a sua honesta corle- 
zanía, nem auctoríza a imparcialidade e decoro de seus 



escríptos. Nós julgámos que a req)OSta mais adequada a 
taes escríptos be o desprezo. 

Nao podemos porém deixar em silencio, e s^n a devida 
censora, o qne a este rebito diz Fana e Souza na £ti- 
ropa Partugueza. 

Este escríptor, falando ao anno 1387 do cazamento de 
el-Rei (t(»n. 2.^ pag. 290, § 104.'') explica-se por es- 
tes termos: c Chegada a dupensação pontifícia, que des- 
obrigava a el-Rei da castidade, de que fizera voto na Or- 
dem de Avis, recébérâo-se . . . , de. 

E depois, ao anno 1411 (ibidem, pag. 314, § 141.^) diz 
que depostas as annas pela paz ajustada com Castdia, 
c traiárão de segurar as consciências, pedindo o reino ao 
Papa absolvição das censuras postas pela exaltação de 
João ao throno, e graça para possusUo, por ser aduUe- 
rino, e ter professado em Avis. Concedeo tudo (continua 
o escríptor) Bonifácio IX no segundo anno do seu go- 
verno, amdaque a supplica havia sido feita a seu ante^ 
cessar Urbano VI t^. k vista destes dous lugares de Faria 
e Souza, quizeramos nós perguntar ao escríptor: 

1.® Se quando el-Rei cazou em 1387 foi dispensado, e 
desobrigado (como elle diz) da castidade, de que fizera 
voto em Avis, a que propósito se havia de repetir depois 
a mesma supplica? 

2.® Se a graça foi concedida no s^[undo anno de Bo- 
nifácio IX» que foi o de 1391, como nos dá o escríptor a 
noticia disto vinte annos depois, em 1411, dizendo que 
depostas as armas, quizerão segurar as consciências? 

3.® Que censuras forSo essas, de que fala o escríptor, 
a quem se impozerão, e por quem forao impostas pela 
elevação de João ao throno? E como se podia pedir graça 
á Sé Apostólica (dado que fosse necessaría) para possuir 
o throno, por ser adulterino, se elle na verdade nao era 
aduUerino? 

O Senhor D. Jo3o I nasceo em 1358^ quando el-Bei 
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D. Pdijfo SOU (lai nSo ora cazado Cõm muDier alguma. 
D. Constatira tinha fallcL-ido em 1345. D. Ignez àe Cas- 
tro tinba ado inorla em llttíS, mais de três anãos antes 
que nascesse o Senhor D. Jn2o I. Mo consta que ^-Rei 
D. Pedro tornasse a cazar. Lo^ro este fillio n5o era adul- 
ferino, tnae simplesmente UUgitimo e natural. Como he 
pois possível que Faria e Souza Itie cliame aqui aduUe- 
rim, errando tão grosaeirameote, e forjando na sua ima- 
ginação buma disjiensa, que nem houve, nem era neces- 
sária ? 

Por «ata Oíxasiâo notaremos aqui de passagem, que 
sem raz3o dá o doulo Florez com affeclada frequência a 
el-Rei D. Juãol o opitheto de bastardo, díz^do, *o bas- 
tardo D. João; o baslurdo Mestre de Avit; levanlou-se 
com o feiuo o bastardo', *c., porque o mesmo FlOTez 
distingue muitas vezes (quaudo fala dos tiihos naturaea 
dos Reis) entfe filhos naturaes e bastardos: e seguindo- 
se essa distincção, que he sempre justa, muitas vezes 
necessária, vem 3 ser hum erro voluntário dar o titulo de 
bastardo a el-Rei D. João I, que o não foi; pois nenhum 
impedifiíeitto havia (<pie se saiba) p»-a el-ÃeiD. Pedro 
poder cazar com a Seobora, de quem t«ve este ãUio, qoe 
he o easo em que os filhos se f^arnSo naturaes e tíl^- 
timos, á differença dos bastardos. 



§X 
Cessio ^e fet o Dope ie Laocaslre em fkTor de forlKgiI 

Gomo o Daque e Duqtieza de Lancasti-e se intiWIavSo 
Reis de Gasteila fielo direito, que pretradiSo tn- áquelles 
estados, e 00 easo de realizarem a pretençSo podião in- 
tentar bigorna cousa contra Forto^l: por isso, estando 
em Babe, termo de Bragança, quizerão por hum seu di- 
ptema de 96 de Março -de 4 387 fazer, como m v«-dade 



fizerão, cetôio e doação de todo e qnalqii^ direito, que 
tivessem, ou pode&sem ter, ou práeiuter aos reíROB 4e 
Portugal e Algarve, eomo Beis de Caeteila, em £at¥or do 
Senhor D. João I e seus saccesaores, Ac. 

£1-Aeí D. João aceitou a cessão e doa^io^ protestando 
que o não fazia por de algum modo pôr em duvida o di* 
reito que Ibe resultara da eleição, que delle havjão feito 
08 povos, nem l2»»bem em offeasa da Uberdade e iode- 
pendência do reino. 

Os Laneastres approvárãío este protesto e decteraçfio; 
e também ded«rárlk)i, que peia sua «essão e doa^ líSe 
intentavão outra cousa mai« do que oeder e doar quM- 
cpier direito, se porpe$UMra o tweêsem, ou podeêêêtn pre- 
Wnier, 4a. {Vem o Instrumei^ desta eeséão so t^n. I ? 
das Praoas da lUUwia GmeâtXogieas Mv. 3.^ nem. 8.) 

§XI 

;&ervi(ie8 que a áhkt ilo Porto fez ao Penhor 9. João f 
antes t depois 4e sna aedamaçSo 

Nas Cortes de E^rora de 1 436, celebradas por el-Rei 
D. Daarte, se propozerão alguns capiíterios especiaes da 
^ade do Porto, a que el-Rei re^ondeo e deferio, c(hbo 
Gi^ista do instrumento lavrado om 1 2 de Aln^il do mesmo 
anno, que existe no cartório da Gamara daqueiia cidade, 
e vem por integra nas Disserkbç^es Ckrendogioebs e flrU 
Homs, tom. i :S pag. 34^8. 

A cidade recontava os serviços feitos a el-Reí O. Icíãol, 
e a este respeito dizia em substancia o s^[uintec 

c^^ue servirão o dito Senhor Rei, assim em tomarem a 
sua voz, quando o Deos trouxe á ^vemança destes rei- 
nos; <€Wko em requerer a fidalgos e grandes ^SeiAiores 
que ftivessam a sua voz, dando-lhes muitos diiAieiroSf e 
pagando-lbes grande soldo, oomo fizarSo a Ruy Pereira ^e 



a outros fidalgos, que mandarão com grande armada a 
descercar Lisboa, aonde el-Rei jazia cercado de el-Rei de 
Gastelia, seu adversário, e que despenderão em aquella 
armada 32:000 livras d^Monsys. 

t E que depois derSo a Gonçalo Vaz Coutinho, por bír 
com elles até o castello da Feira, 1 :000 livras da dita moe- 
da, porque d'outra guisa o não quizera fazer. 

< E que outrosim fizerSo grande despeza com o Conde 
D. Pedro, que estivera grande tempo na cidade, regar- 
dando-se a cidade delle, porque não sabia como vinha, 
até que el-Rei o mandou chamar a Tbomar, e que Ibe de- 
rão 3:000 livras d'Afiònsys para o caminho. 

c E que ainda mandarão hum Rispo a Inglaterra, por 
tirarem Inglezes per ajuda da defensão da cidade e da 
terra : porquanto a mór parte dos fidalgos era contraria 
a el-Rei, em tanto que todos os que tinhão viilas e cas- 
tellos entre Douro e Minho, os derão a el-Rei de Castella, 
que não ficou, salvo o Porto e Monção, que não tinhão 
capitão sobre si. E que tiverão estes Inglezes muitos tem- 
pos comsigo, pagando-lhes grande soldo cada mez, em 
que gastarão muito. 

< Que ainda ao muito honrado Senhor Conde, que en- 
tão era Nuno Alvares, porque era muito a serviço de el- 
Rei, e de seu serviço, lhe offerecérão, e mandái^o a elle 
e a sua mulher, que chegarão á cidade, 1 :200 livras da 
dita moeda. 

< E também mandarão muitos dinheiros a Gonçalo Vaz 
Coutinho, e a Martim Vaz da Cunha, por terem a batalha 
de Trancozo. 

< E como outrosim enviarão muitos dinheiros e pannos 
a Coimbra ao Conde D. Gonçalo, que tivesse a voz de el- 
Rei com quantos podesse haver: e fizerão-no vir á cidade, 
onde lhe davão quanto havia mister: e porque se hum dia 
fingio que se queria partir, porque lhe não davão poos 
para a cozinha, dei^o-lhe 1 :000 livras d' Affonsys. 
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« E ainda mandarão besteiros e gentes, que guardassem 
o castello de Neiva. 

cE também forSo tomar o castello de Faria e o de Yer- 
muim. 

< E outrosim occorrêrSo a el-Rei com as suas merca- 
dorias, que tinhSo carregadas, que Ibe der3o em Ingla- 
terra 10:000 francos, com que mandou vir muitos Ingle- 
zes archeiros, e homens de armas para defensão do reino. 

c E além destas e d'outras infindas despezas, que fize- 
rSo por terem sua voz, lhe emprestarão 1:500 marcos de 
prata, de que ainda a muitos he devido gram contia. E que 
assim o fora a cidade servindo mui lealmente, com os cor- 
pos, e haveres. » 

Acrescentava ainda a cidade: «que quando el-Rei 
D. JoSo passou a Geyta, sahirSo do Porto 70 náos e bar- 
cas, além de muita fustalha, que se nSo sabia hum só lu- 
gar de Hespanha, de que podesse sahir tão poderosa ar- 
Doada. » 

G(Hicluindo : « que tudo isto provinha da grande povoa- 
(^0 da cidade, e do grande trafico do commercio, que fa- 
zião por mar e terra», &q. 

No fim do documento se acha hum resumo de todas as 
parcellas, reduzidas a marcos de prata; a saber: 

c As livras conteúdas, que são 39:200, a razão de 

20 livras por marco, montão 1:960 

c Os 10:000 francos, a razão de 6 francos por marco 1 :680 

cOs marcos que se emprestarão são 1:600 

c Sommão todas estas despezas (além das que não 

são numeradas) marcos 5:226 

cE monta toda esta prata, a 6 cruzados por marco, 
30:756 cruzados, e muito sangue derramado, e mortes 
de muitos bons e leaes por serviço de seu Rei e Senhor, 
e por sua liberdade. » 

TOMO \VL 17 





TrÈgnas cum bislella. Pai perpelna 
Piimeiras tragnas 

Em (388 se celebrou o cazaraenlo do Príncipe D. Hen- 
riqae, filho de e!-Rei de (^aslella, com D. Catharina de 
I^ancastre, íi)ha do Duque. E togo se ajustarão tréguas 
enlre os mesmos Rei e Duque por três annos, as quaeí 
sen.'5iO communs de huma parle a França, e de oalra s 
Portugal, se a ellas quizessem acceder. 

No anno seguinte de Í389, a 29 de Noveirtiro, se ajus- 
tárSo também ireguas especiaes com Portugal, de manein! 
qne cumpridos os três annos., que acima dizemos, se coq- 
tinuariSo por outros três annos. í*actuon-se que e!-Bei 
de Portugal largaria Tuy e Salvaterra na Galliza, e el-ílei 
de Casttíla largaria Olivença, Mertola, Castei-Rodr^o, 
Casleimendo, Castelmelhor; e que Miranda e Sabugal 
ãcarião em penhor como praças «eutraes. 

Em 1390 fee«l-Bei deCastella Cortes em GaadilaKara, 
e Q30 obstante se queixarem atai os Deputados, qoe as ke- 
guas for3o pouco honrosas, comtudo houver3o por bem 
confirmal-as. 

Nestas Cortes propoz el-Rei de Castella bom projecto 
que merece mencionar-se aqui. Propoz largar os í^inos 
de Castella a seu filho, reservando somente as cidades de 
Sevilha, Jaen e Córdoba com toda a fronteira de Mareia, e 
o senhorio de Biscaia. K fundava as utilidades deste plano 
em que, ficando elle assim como Príncipe particular, lhe 
sem fácil obter PorlQgai, visto que os Poríugmzes e gue 
mais repugnavão er& a wtião dús reinos. As Cortes impa- 
gnárSo com boas e fortes razoes eete imimidefiteppejecto, 
e el-Rei desistio delle. 
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El-Rei de Gastella falleceo naquelle mesmo anno de 
1390, e subio ao throno seu filho D. Henrique III, tendo 
eotão iloze agbos de idade, <e ficaiido em tutoria. 

Os tutores lhe aconselharão que dekasse o titulo de 
ftei ée Portugal, pois não tix^ ficado filhois da ftaíi^ 
D. Beatriz: e mandarão Embaixadores a Portugal |kara a 
iXiotàBsià^M, ou reBOvação das tréguas, que se ajiakárão 
por <|umze wm&9 <M)mas seguintes coiudcoes: 

L^ Que uem el-Aei de€ast^a, nem seus socoessores 
darião favor a D. Beatriz na sua preten^, iiem aos In- 
fantes fiUios de D. Ignez de Castro. 

2.* Que o Mestre de Avis se chãunasseUei de Portugal, 
mas a ningu^n desse auxilio contra Gastdla* 

3.^ Que de ambas as partes se desse Uberdade aos pri- 
jHOoekos. 

4.^ (^e para seguraaça se desseM a Portugsd em re- 
fi^is doze filhos de cidadãos aobres, dous de cada huma 
das seis cidades de Sevilha, Burgos, Toledo, Cerdosa, 
Leião e Çamora. 

Dizem os ik)ssos escritores que os Castelhanos não 
obSí^rárão âebneBte o que se havia ajustado, havendo-se 
€Qi& fraude na restituição dos prisioneiros, e tratando 
mai alguns religiosos, que forão a requerd*<os e verifi- 
cal-os. O certo he, que sendo já passados alguns anãos 
das tréguas, e sendo inúteis as queixas de el-Rei de Por- 
tugal, este instaurou a guerra, tomou Badajoz por entre- 
preza, e passando ao Minho tomou Tuy e Salvaterra. Os 
Castelhanos, da sua parte, entrarão também em Portugal 
pela Beira, fazendo não pequenos estragos. 

Teroeiras tregnas 

&a44M, depois de algumas negociações ínfructuosas, 



vierSo os Castelhanos a condições razoáveis, e ajustãrio- 
se novamente tréguas por dez annos (2). 

Paz perpetaa 

Em 1406 falleceo el-Rei de Castella D. Henrique, e su- 
bio ao tbruDo seu filbo D. João 11, sendo de pouco mais 
de hum aono, debaixo da tutoria de sua mãi D. Gatharina 
de Lancaslre. 

Logo no anno seguinte de 1407 se começou a falar m 
paz ; a qual porém somente se coocluio em 1 41 1 , ficando 
todavia dependente da confirmação de el-Rei de Castella, 
quando chegasse á maioridade. 

Em 1419, chegado el-Rei á maioridade, mandou el-Rei 
de Portugal negociar a confirmação, que depois de largas 
e impertinentes duvidas de Castella, se ajustou em 1423, 
o3o por vinte e nove annos, como diz Florez, mas para 
durar até que el-Rei de Castella tivesse vinte e nove annos 
de idade. Parece que os Castelhanos, não podendo domar 
os Portuguezes pelas armas, queri3o salvar o seu pundo- 
nor difficultando a paz. 

Finalmente em 1431 toruou el-Rei de Portugal a falar 
na paz perpetua, que com effeito se coucluio nos fios 
desse anno, e se apregoou no reino com geral satisfação. 
El-Rei a mandou communicar particularmente á cidade 
do Porto por bum sen criado, e a cidade se distinguio 
nas grandes festas, com que a celebrou (3). 



(2) No Códice 10:246 da Biblioíheca Real da Paris, citado na 
Noticia, dtc, do Viscoade de Santarém, a pag. 67, vem hum Acta 
datado de 22 de SetenUnv de 1400, que eonlèm <u Ireguat por dtz 
anno* mire D. João I eoReide Cattdia, nat quatt se abre alíiança 
com el-Rei de Inglaterra e tem herdeirw, dcc. 

(3) Fazes entre Portugal e Castella em Hedina dei Campo a 30 de 
Outubro de 1431. (Existem no Arquivo da Torre do T<»Dbo, gav. 18, 
maç. 4, num. 19, e incluído hum documento de 11 de Agosto de 1432.) 
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Hndaiifi da era 

A era, usada nas Hespanhas para o computo dos annos, 
foi desde os mais antigos tempos a era chamada de César, 
e também Era Hespanhola, a qual antecedia trinta e oito 
annos completos á era do nascimento de Christo^ de ma- 
neira que hum successo acontecido, v. g., no 1.® dia de 
Janeiro do anno de Ghristo 725, se dizia ser no próprio 
dia 1 .^ de Janeiro da era de 763, e assim até o ultimo dia 
de Dezembro. 

El-Rei de Aragão houve por bem, por Edicto de 16 de 
Dezembro de 1350, abolir o computo dos annos pela era, 
ordenando que d'ahi em diante se contassem os annos pe- 
los do nascimento do Senhor, começando desde o dia de 
Natal. 

El-Rei D. Jo3o I de Gastella e Leão ordenou o mesmo 
para os seus estados, nas Cortes de Segóvia, em Setem- 
bro de 1383, mandando igualmente que d'ahi em diante 
se começasse a contar o anno desde o dia do nascimento 
do Senhor. 

Finalmente el-Rei D. Jo3o I de Portugal fez a mesma 
mudança nestes reinos no anno de Ghristo de 1422, cor- 
rendo a era de Gesar 1460, como consta da nota que se 
escreveo no seu epitáfio; e diz: 

c Descriptionem, quae praedecessorum stwrum tempo- 
ribtis, in publicis scripturis, sub aera Caesaris notaba- 
tur, decrevit, sub anno Domini nostri Jesu-Christi fore 
de cetero annotandam. Hoc factum est aera Caesaris 
1460^ et anno Domini 1422 temporaliter defluentibus. i 

Esta lei, a que muitos attribuem a data de 15 de Agosto 
do dito anno de Ghristo 1422, compilou-se nas Ordena- 
ções Affonsinas sem data, notando-se tamsómente o dia 
da sua promulgação a 23 do dito mez e anno, 
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Comtudo parece que já aoteriormente se Unhão feito 
(digamos assim) alguns ensaios desta mudança, por- 
quanto: 

1." Na Chanceilaria de el-Rei D. João I se acha hum 
Alvará datado de 15 de Agosto do amo do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Chiisto áe 1422. (Dis»ertaçÕes Chro- 
notogkat e Critkas, tom. 2.", pag. 25, not. (e). 

%" Huma lei tem a data de Obido», a 14 de Agosto do 
mesmo anuo do nascimento. (Ibidem.) 

'i." Na Uialoria Genealógica achámos apontado hum 
diploma de el-Kei, dado a 16 de Jitnho da era do nasei- 
mento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1422. 

4." Em outro lugar da mesma Historia vem citada 
liitmã escriptura em nome de el-Bei, que se dãz dada em 
Cintra a 23 de Julho, era do nascimeTtto de Nosso SenAor 
Jems Chrisio de 1420 tmnos. 

5." Na Nova Historia de Malta, part. 2.% pag, 218^ se 
meitciona hum documento feito por t^dlião publico, com 
data' éa ara do nasãmisnto áe Nosso Senhor Jesas Ckrisío 
de 14f)4. CDisserinajvs Chronaloqkas e Criticas, tora. 2.°, 
ps^. 36, m princ.J 

Não sabemos com certeza, se em virtude da ser» lei 
ite el^Rei D. João 1 se ficou entendendo qne o »«> deiia 
CMBeçsnr desde 35 de Dezemtiro, dia do oascáneste do 
Senhor, de tú soríe que chegasse a ser geral 9 uss ile9l« 
computo, ao menos naquelles priocipios. Me certo porém 
qoe j» aates da lei algumas vezes se cooBeçsva a contar 
o aono desde aquelle dia 25 de Dezemtvo; e que áe~ 
poia da lei foi este uso' mui vulgar nos séculos xv e xvr, 
e ainda em parte do^ secnlo xvir, como se prova pelos 
muitos eaempios, que vem apontados nas citadas Dis- 
sertações Chrotwlogicas e Criticas, tom. 2.", p^. íT a 
20, etom. 3.", pari. 2.% pag. 193, »oa ^aes acreseen- 
tnemos dous, que pop serem tirados vão de documen- 
tos, mas sim de hum escriptor de HistodEir mostrão ben 
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(a nosso parecer) a generalidade deste uso entre nós. São 
ambos da Vida do Arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Mar- 
tyres, por Fr. Luiz de Souza. Vem o primeiro no liv. 2.®, 
cap. 31. ^ aonde diz o escriptor: «fim Génova embarcou 
(o Arcebispo) a primeira oitava de Natal, principio do 
anno de 1564 1>. E vem o segundo no liv. 3.^ cap. 11.°, 
aonde se lê: ia Na noute de Natal, que dava principio 
ao anno de nossa redempção de 1665, entrava o Arce- 
bispo Jiy dC. 

Também não sabemos ao certo o ponto preciso, em que 
se deixou este computo do anno começado a 25 de De- 
zembro, para se adoptar debaixo do mesmo nome de 
anno do nascimento o anno propriamente da Circumci- 
zãOy começado do 1.° de Janeiro, como hoje constante- 
mente usámos. 

Parece natural que desde a lei do Senhor D. João I se 
usasse promiscuamente hum e outro computo. O de 25 
de Dezembro, por conformar com a lei, e ser aquelle dia 
o do nascimento do Senhor; e o do 1.° de Janeiro, por 
ser o que desde muitos séculos regulava o principio da 
era, e por isso era geralmente usado. 

Esta variedade porém não deixava de ter inconvenien- 
tes, 6 de introduzir alguma confusão na chronologia : pelo 
que com muita razão forão os notários e escriptores con- 
cordando (se não houve para isso alguma ordem publica) 
em abandonar o principio do anno de 25 de Dezembro, 
até que de todo se extinguio essa pratica, substituindo- 
se-lhe o começo do anno desde o 1.® de Janeiro, e conti- 
nuando-se a denominal-o «awno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo » . 



MEMORIA 

EM QUE SE AJUNTÃO AS NOTICIAS QUE NOS SESTiO 

DO DOUTOR JOÃO DAS BEGRAS, E SE TOCiO 

ALGUMAS ESPÉCIES ÁCEBCA DA LEI MENTAL 



i! 



i- 



EM QUE SE AJUNTlO AS JÍGTICrAS QUE NO» RESTÂO 

DO DOUTOR JOIO DAS REGRAS, E SE TOClO 

ALGUHAS ESPEC3E3 ÁCSRCA DA LEI' MESIAL 



O Doutor João das Regras foi bom yar3d> tlre^ douto em 
jtirisprodenda, tão beneflieríto da aaçSo^ Fl^rfugneza, e 
t3o Carnoso na nossa ffistoria pefos ãBs do seenlo ir?, tpm 
cansa admiração qae- os escrq)tore9 daqmUies tempos só^ 
mefnte nos deixassem deHe escassas memormy e que^ ^ 
gnns mais nM)demos até* pretendessem desdoiffar o se« 
credito com reflexões e inyectii^as não só mjmta» e* mal 
fundadas, mas também bem albeias da moderaçSov tems 
perança, e decoro que deve eq^erar^se do escríptor pu- 
blico. 

Nós intentámos ajuntar nesta Memoria as notfdasi quo 
ainda nos restão deste insigne varão ; p6r mt boa* lo?, 
quanto nos seja possirel, os fóctos da sua vida pidbliea', e 
vindicar, dentro dos fimite» da justiça, o seu credito e 
reputação. 

He constante nos nossos escriptores que o Doutor João 
das Regras nasceo em Lisboa: e^ o mcIch' da Hmíaria Ge- 



W8 
TUtaiogiea acrescenta • de famítia nobre de sctt próprio 
appellidot. Esta circumstaucin faz-se verosímil, tanto pelo 
fAro qae João das Regras teve de Gavalleiro, e pelos car- 
gos mui principaes, que o Senhor D. Jo3o I Ibe confiou, 
como pelo cazamento, que mais depois houve por bem 
destinar-lhe. Comludo n3o temos bastante certeza de 
quem fossem seus pais e ascendentes. 

Fr. Manoel dos Santos, na 8.' part. da Monarquia Lu- 
sitana H), diz que o appellido das Regras já se acha era 
huma doação de ei-Rei D. Affonso II da era 1252 fanno 
1214), e que em certo congresso, que se fez na caza do 
Senado de Lisboa, em 8 de Novembro da era 1 403 (auno 
1 364), assigna entre os fidalgos Lopo Affonso das Regras, 
que elle julga ser o pai do nosso Jurisconsuito. 

Diogo Barboza Machado, na Bibliotheea Lusitana, fala 
com mais individuação, mas nSo concorda com o chro- 
nista. Diz que o Doutor João das Regras fâra ■ filho lie 
João Affonso das fíegras, cidadão de Lisboa (cuja ascen- 
dência era igualmente illustre, que antiga, como se mostra 
de huma doação de D. Affonso II, feita em 30 de Março 
de 1214, em a qual assigna hum com o appellido de Re- 
gras), e de Sendil Esteves, neta de Estevlo Perez, irmão 
de Loureoço Perez, e pela materna, de Fernando Anues, 
que aparentava com os Almadas, Fogaças, Lobatos, e Ca- 
mellos, famílias de conhecida nobreza >. 

Não sabemos qual fosse o anno {nreciso do nascimento 
de João das Regras, e só por conjectura podemos rastejar 
a verdade neste ponto. Geralmente se diz, por testemu- 
nho dos antigos, que elle fallecéra tendo oitenta annos de 
idade; e como nos consta que o seu fallecimento foi no 
aDDO de 1404, bem se conclue, que nasceria pelos anoos 
de 1324, pouco mais ou menos. 

Com esta data se conforma o que sem discrepância re* 

(1) I4y. Í3.", cap. 3^.*, pag. 70)t. 
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ferem os nossos escríptores, isto he, que o Doutor Regras 
fora discípulo do celebre Bartolo na Itália: porquanto, 
tendo Bartolo ensinado em Piza desde 1339 até 1350, e de- 
pois em Peruzia até o anno de 1359, em que falleceo (2), 
fica sendo verosímil que o nosso Jurisconsulto, sahindo 
de Portugal aos quinze, vinte, ou vinte e cinco annos de 
sua idade, ouvisse aquelle sábio mestre em qualquer dos 
annos, ou lugares do seu magistério, e ainda tratasse com 
elle familiarmente, e lhe ganhasse a particular affeíçSo, 
que lhe attribuem. 

Alguns escriptores nossos suppozer3o e escreverão (3) 
que o Doutor João das Regras fallecéra em 1442, e hum 
delles (4), vendo que geralmente se lhe da vão oitenta an- 
nos de vida, tirou a consequência de que elle tinha nas- 
cido em 1362, consequência justamente deduzida do prin- 
cipio supposto, mas em realidade tão falsa como o mesmo 
principio, e claramente (ao que parece) desmentida por 
factos indubitáveis. 

1.^ Se o Doutor João das Regras nasceo em 1362, não 
podia ser discípulo de Bartolo, que falleceo antes desse 
anno. 

2.° Teria somente dezoito, ou dezenove annos de idade 
em 1380 ou 1381, em que Fernam Lopes diz, que pouco 
havia que elle viera do estudo de Bolonha, e que fora 
consultado por el-Rei D. Fernando sobre o grave negocio 
do grande scisma, o que parece inverosímil em tão curta 
idade. 

3.^ Pela mesma razão não poderia facilmente haver 
concluído os seus estudos em Itália, e muito menos ad- 
quirido a perícia, reputação, e auctoridade que era neces- 
sária para figurar, como figurou, nas Cortes de 1385, e 



(2) Ginguené, Histoire Litteraire d'Italie, 

(3) Barboza, Bibliotheca Lusitana, 

(4) Pinto e Souza, Bibliotheca Histórica, ediçfio de 1801, pag. i. 



para ^m o Seubm- D. Joãu I Hie conCasse o importaote 
cai^ú de CliaDceiltír, c. o Jlzesse do seu coQsâUio. 

4.° iUltiiiiMiiBrite be oarlo, c nós adiante moslraremoE 
que o Uoular Uegras um falleceo eai 1442, como o es- 
cripter erradamente suppôe, mas siui em 1404, donde 
ae s^ue, qoe se tivesse nascidu em 1362, não morreria 
de oitenta aimos, mae sim de quareala e dous, o que he 
coatra a opinião geralmente recebida. 

Tambum jgDoi'úmos a ordem e pro^sso de seus es- 
tudos na Itália, e o tempo preciso em que voltou a Portn- 
gal. He owto fiovém que recebeo o gráo de Doutor em 
jurfôprudancia, que obteve dos escriptores Portugue- 
tes airt^s a qualificação de grande e insigne letrado, 
e muite eloquente, e que F«rnara Lopes não duvidou ca- 
racteriíal-o « Varéo de perfeita -audoridade, e comprido 
de ÍH)a soieticia, mui grande letrado em leis, cuja sotiH- 
dãde, e oUireza de bem falar antre os letrados era tida em 
contUT. 

Este ne^io escríptor nos diz (comoba pouco notámos) 
que o I>outor .loão das Regras fôra hum dos consultados 
por el-Rei D. Fernando no caso do scisma (5), e que jmmix 
kama^^ae uaiem 'do ««tudo de áíoíonAa. D'-eBde inferirão 
algBBS <fue elle viera para PorÉug^ ea 13S4 oa lâS2; 
SBK 88 palavras do cluxmista admitl«m intettigeocialmi 
pouGO maisilsi^a, e podem s^verdadeiras, ainda qniffido 
ieiG das ftepas iiveese vinéo para o reíoe em I36G, ou 
alguns poucos annos antes. 

O craleJie, que já «Btão tínha^azido de ftalia, e adqui- 
rido iCm Poitogal o gráo de credito, repotação -e aactorí- 
dade ique se requeiia >para ser adauttido i dita Consulta ; 
para DeHa sustentar e defender «s direitos do legitimo 
Pontifice Urbano VI, e para logo depois figurar tão dis- 
tinctamente no grande negocio da exaltarão do Mestre de 

i^ QlmniMéeA-RriD.ftrnemda. 



Aiab ao «hroDO ée Portugiá, qae foi <d ^pie ^tareew ao 
illostre JuríscoDSulto a melhor opportumdade4eMte«i«* 
08 SMS trioBtos, o mn saber, a saa '€)to(|«M»(M eo seu 
patnotísno. 

fieffi sabidas sio as fra^ssunas perturbações^ fw ao 
reino se sascítárSo logo «qae el-Aaí 0« FerMuéo IritoOK) 
mi Outubro 4e 1*863; e como smdo « Mestre lée Avis 
<4epois Rei Dl ioão i) a i6 ée Deaewbro 408ae flueemo 
aano éedarado Megedor^e Befemerd$ Meuno, MoaaaufMa 
i» IMS in{)ortaiites cargos do fisbrio, <e 4a sdmifii^^ 
e goverm fMblioo pessoas idomeas, qiãtlÊisme ébsmit^ 
abassem, le foe con setts lalentos, :ooiiseyMS^ f^ 
4ade e aaaiUasseBi aas éifficultosas le Mdtias droomiÉso- 
cias, em que se via coUocado. 

finlm «rtas pessoas im o Aaotor Joladas a«gras no- 
«leaão para s^rk o auctotúsaáo catii^ de tOhaficdlfir^ b 
ao MBOSÊm tempo lhe ideo o Mestre de áwís» B^^^sdone 
Defenaor do Seíao, lugarsio seu eametí^o: picava aboMda 
4o graade coiM^eito em qpie «ei:1k3 iíàS6 osiaí^^ 
bída4e e iâeUãade 4este ilintínò variN^ 

Mo aMo seguinte áeáaSi^ cpjenefiéo^ofiegefiteiproMSr 
' á d^efisio áo reino, desteou para Frontem) 4a fí&mh 
eia 4o Akattejo, ameaçada dos Caatelbaoos, o jirMáe 
Nuno Aivares Peneira, tnumdo 4e tamplissteios fod^nes.; 
e 4ÍZ Duarte Nunes, «pie o Doutor .lofes 4«s Jlegrastoan- 
trariava isto nmito, (mno homem quen Nmtâivw» (/mo 
'era ^eiçaado, fdo gremês iêtgar, igm lhe i)m iCõm o 
MeM^j éizmdoj qm pQ§Yi4iqm$ík catrgô tra meoesmrio 
kmn àtm^em de mais idade^ « mueknidaie, e sabar^ le 
que 'fU^ disso Jfunalmres tinha jmmt irmãoe -úom m 

ímnigas. 

Parece que o lesoríptor iatefiytou mst^ b^tgar^ e imtss 
palavras, insinuar algum género de ciúme, que o Chan- 
celler já então tivesse de Nuno Alvares, e que depois mais 
descobertaimeate Itie attribuírãp^ fimdanâo-^ .em úuótos. 
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acaso tio ponco coDciudentes, como este de que vamos 
tratando (6). 

Não he impossível, nem seria difficil de acreditar, que 
o CbaDceller desse entrada em seu coração a algum movi- 
mento de ciúme a respeito de Nuno Alvares, a quem o 
Mestre de Avis com tanta razão estimava e dava provas 
de confiança. Este affecto, com quanto parece poiMX) di- 
gno das almas nobres e elevadas, he comtudo frequentís- 
simo nas cortes dos Príncipes, e não poucas vezes tem 
produzido funestos effeitos, mui contrários ao bcmi go- 
verno da republica. Mas não basta que isto fosse posâvel, 
e ainda verosímil, para logo se escrever na Historia cmno 
facto certo e averiguado, n3o havendo alíàs provas bas- 
tantes que o afiancem. 

As razões que Jo3o das Regras deo no conselho, er3o 
dignas da sua prudência e do seu zelo, e podílo ser ei- 
pendidas naqueUe lugar, sem que d'ahi se inferisse o 
ciúme, a que as querem attribuir. O heroísmo verdadei- 
ramente admirável do grande Nuno Alvares, as suas ra- 
ras e sobreexcellentes virtudes, o seu valor e perida mi- 
litar, a sua incontrastavel lealdade, e finalmente a sua 
fortuna na guerra ainda não erSo conhecidas, nem expe- 
rimentadas. EUe não tinha então mais que vinte e quatro 
annos de idade, e com effeito com el-Rei de Gastella an- 
davlo D. Pedro Alvares Pereira, que fora Prior do Grato, 
e Diogo Alvares Pereira, ambos seus irmãos. 

Podia pois o hábil Conselheiro propor as suas duvidas 
sobre a conveniência daquella nomea^^o, sem que fossem 
dictadas pelo ciúme : antes parece, que se o Doutor Re- 
gras estivesse possuído deste pouco nobre sentimento, 
mais fadhnente conviria em huma nomeação, que des- 
viava o seu supposto rival do lado do Mestre de Avis, e 

(6) Fr. Manoel dos Santos, na 8.* part da Monarquia, qualifica 
o Doutor Regras de • emulo conhecido do Condestaivel», 
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O expunha talvez a algum dcsar, qne diminuísse o con- 
ceito, que este mostrava ter delle. O Mestre, Regedor e De- 
fensor do Reino, penetrou ou adivinhou melhor as grandes 
qualidades de Nuno Alvares, e acertou completamente na 
sua escolha ; mas isto não faz que as reflexões do Chan- 
celler fossem imprudentes, nem que o seu conselho fosse 
díctado pelo chmíe, e nao pelo zelo e lealdade (7). 

No fim deste mesmo anuo de 1384, já depois de levan- 
tado o cerco de Lisboa, hindo o Mestre á conquista de 
Al^nqaer, que tinha a voz de Castella, o acompanhou o 
ChanceDer João das Regras a esta expedição: e susci- 
tando-se duvidas se convinha ou não combater a vijja, 
por s»'em os Portuguezes poucos, e estarem os Caste- 
lhanos bem fortificados, disse o Doutor Regras c que hum 
I^oriuguez não pelejara com hum CasteUão, mas com ires 
au qmOro quando cumpria; e que portanto combateseem 
canê vontades ainda que a porta fosse forte, e as gentes 
ntuita» B. O combate deo-se, e a vílla foi rendida (8; : mos- 
trando-se desde já por este facto, como depois mostrare- 
mos por alguns outros, que não foi somente com os seus 
Bartolos e Baldos, nem com a sua borla e barrete (yjjoifí 
se explica Faria e Souza i, que João das Regras alcançou 

(7) Fernam Lope» na Chro/kica de tURti /A Jwo J, ykxL 1.*, 

cap. 52.% diz na verdade 'a outro re-«perit/> . qij«r Ujâ/a (a do tmae- 

ho, e eafre âUt o Rfyrat, i>or Kinut'^ qwr tính^i d<; eMUH ínkkr 

em e^edal algumas eousu «im Nurco M\sr*^. thibio Unudo a 

lesaloçáo de wmmea raUarem cem etU, e sempre kirem ewUra ot wu 

taswákos. Mas ahi DKUbo rri^/qu^; cl-Kri riwlo '^ hàher líXf», ¥■. 

bonvera com td geUo, qoe «;Iir^ á^^irío dsuja^rli^ mir^ propor f</, 

e mão therão muús Uã Uiimj, omie* d^M em dwnie ff/fm UÀfA em 

JbMB meàréo, E adianta, do rap. f$^.S vx«ik U\sk 4'iUfnráns^iit0fmU' 

da BomeifSo, qoe el-Rá fizera áf: Nuao .^Jtu-*^ pa/a froatârif d^ 

Alemlgo^ diz tambuo. qwr o Dootor k^j da» K^^fnu era mmélo em^ 

tra íMto pelas iuÍj^ kyjsjíyííh yrjv Du^tU Snsàf^, uAk aSf^ ^lUhhu^, 

esla <jippoátSfj do Doutor ioS v á-&h H*'^*t ^ rlu^r-f st^u ^ 'n^Afj ruim 

afledo. 

(8f F«num I/ipe^. pk.H. I.% ':i>p. fCft.'- 

TDMom i> 
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0$ prémios, que a Ilespanha tem para a lança $ celada: 
pois o vemos nos combates e acções militares servir cbm 
as armas, assim como nas acções da paz servia com os 
talentos, e com as letras (9). 

O anno seguinte de 1 383 abrio ao Ghanceller mais am- 
plo theatro em que podesse mostrar a sua grande capa- 
cidade e sciencia jurídica, a sua victoriosa eloquência (que 
ninguém lhe nega), e o grande zelo que tinha, e sempre 
mostrou pela independência do reino, e pela soa felici- 
dade e bom governo. 

Já se vê que queremos falar das Cortes de CoimtMra, 
celebradas naquelle anno. O cargo de ChanceUer dava a 
João das Regras hum lugar muito principal nas Cartes, 
e huma grande influencia nas suas decisões. Tratava^se 
nellas de deliberar sobre o estado do reino, e sobre os 
vários pretendentes ao throno, objecto da mais alta im- 
portância, e em que os ânimos, e as opiniões não estavSo 
perfeitamente concordes. O ChanceUer desenvolveo acpii 
a sua grande perícia: expendeo as razões por que danão 
ser excluídos do throno a Senhora D. Beatriz e seu mar 
rido D. João, Rei de Castella, bem como os Infantes filbos 
de el-Rei D. Pedro e de D. Ignez de Castro: apireseatoa 
testemunhos e documentos : servio-se habihnente de fa- 
ctos notórios para dar força ás suas razões: combateo as 
contrarias : e depois de trazer as Cortes á unaDimidade 
de opinião sobre a vacatura do throno, orou a favor do 

(9) Faria e Souza, que assim parece desdenhar do illostre Ghan- 
celler João das Regras, e que muitas vezes mostra, ainda Qiak in- 
decorosainente, a aversão que lhe tinha, cahe comtudo em grosseira 
contradição, quando na Europa Portugueza, nomeando oe três su- 
jeitos, que o Mestre de Avis chamou para o seu conselho, qae forâo 
o Dr. Regras^ D. Lourenço Arcebispo de Braga, e João Affonso de 
Azambuja, diz : «No solo eran estos três varones grandes para la 
toga, mas grandes para el arnês. Era entonces menester igualmente 
el juicio ciente, y el pulso valeroso; y esto supo bien eligir este va- 
lenlissimo, y entendido Príncipe ». 



Mestre de Avis, e mostrou que em nenbmna outra pessoa 
podia melhor recahir a escolha e eleição, a que as Cortes 
devião proceder, para coUocar no throao hum Príncipe 
digno delle (10). 

Manoel de Faria e Souza, ou porque fosse menos affei- 
çoado ao Senhor D. João I, como ás vezes parece, ou por- 
que se deixasse levar da particular aversão que mostra 
ter ao Ghanceller João das Regras, e em geral á profissão 
dos Juristas, levanta-se fortemente, e com expressões 
EBui descomedidas contra o Ghanceller, e contra os dis- 
cursos por elle feitos nas Cortes de Coimbra. Nós temos 
traiN^ado por mostrar em particular Memoria a semra- 
ESk> de Faria e Souza nesta parte, pelo que não repetire- 
mos aqui o que lá escrevemos em abono, das razões e 
argomientos de João das Regras. Contentar-nos-hemos 
tamsikaente com reflectir, que não sendo as Cortes de 
Coimbra compostas de gente ignorante e incapaz de ava- 
lisff as razões do Chanceller; e havendo nellas alguns 
Senhores, que ao princípio mostrarão seguir differentes 
cqfMniões; a solidez comtudo dos argumentos, e a eloquên- 
cia do Doutor Regras triunfou de toda a opposição ; criou 
a UDsmimidade que desejava, e poz finalmente sobre o 
tbrono de Portugal hum dos melhores Reis, que o tem 
occopado e honrado, e que ainda depois da sua morte, 
quando cessão todas as lisonjas da dependência, obteve 
dos Portuguazes o glorioso titulo de Rei de boa memoria, 
que a Historia lhe tem conservado. 

Seguio-se neste mesmo anno de 1385 a nova entrada 
de el-Rei de Castella com hum poderoso exercito em Por- 
tugal, e a grande batalha, dada a 14 de Agosto nos cam- 
pos de Aljubarrota, a qual acabou de firmar a indepen- 
dência do reino, e cobrio de gloria o Rei e os vassallos. 

(10) Podem ver-se os discursos do Ghanceller na Chronica de 
D. João Ij por Fernam Lopes,, na part. 8.* da Monarquia^ e nas Me- 
moriai de D. João 1, por Soares da Silva. 



NeiU batatiu refere Fei-nam Lopes, c os outros nossos 
<<B?Mii8tM, que estivera lambem o Chaoceller loão das 
; e be de presumir que nDo IiirJa a elia armado de 
barrtte, mas sim de lauça e celada, por onde se 
t o qoe acima dissemos, e se mostra que uão sem 
ráA> se escolpio no tumulo deste insigne varão a sua 
iaigam em relevo, ornada do Ijnrrete de Doutor, e cin- 
0âa dl espidft de Cavalleiro, dando-nos por este modo a 
OltMlder, qoç se a Hespanha tem (como diz Faria e Souza} 
M meiom prtmios para a lança e celada^ e para os ou- 
frof vuriku dos grandes sujeitos em Iodas as acções da 
pVt nio se deve estranhar que os alcançasse o Doutor 
Joio das Regns, que eni huma e outra palestra os soube 
iqereeer. 

'. Estes, premies devem referir-se, segundo o nosso pa- 
ncer. ao aimo, ou atinos immediatamente seguintes á ba- 
talbi de Aljobarrota ; não só porque então he que el-Rei 
D..J<^ põ^ com mais desafogo desempenhar a sua gra- 
tíf^ e liberalidade para com as pessoas, que tão leal e 
felizmente o tinhSo servido, mas também porque o illus- 
tre Ghanceller fez o seu cazamento pouco mais de ires 
annos adiante, em 1389, e he verosímil que já então ti- 
vesse de el-Rei a mercê dos bens, com que pôde vir a 
cazar tão vantajosamente. Os bens forão os senhorios de 
Cascões, e da Lourinkõa, os Morgados de S. Matbeus e 
de S. Itrope (Eutropio) de Lisboa, o Reguengo d'apar de 
Oeiras, &c. 

Em i 387, estando com el-Rei em Babe, lugar do termo 
de Bragança, assistio, e foi testemunha na notável doação, 
ou. cessão, que o Duque e Duqueza de Lancastre fizerão 
em favor de el-Rei e de seus successores de qualquer 
direito que podessem ter, oii por qualquer modo pre- 
tender sobre os estados Portuguezes: doaçSo que el-Rei 
D. João I aceitou, resalvando com clausulas mui expressas 
a independência do reino, e protestando que nunca em 
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nenhum tempo poderia, por aquelle aclo, suppor-se al- 
gum direito na corôa de Castella sobre a de Portugal. 
Este acto diplomático, que parece ter sido pouco notado 
na nossa Historia, merece alguma attenção, e nós julgá- 
mos mui provável que o Doutor Regras fosse o auctor 
das clausulas, com que elle foi exarado. Vera por integra 
no tom. 1.® das Provas da Historia Genealógica, liv. 3.^ 
num. 3, e na Nova Malta Porttigueza, part. 1.% § 116.^, 
pag. 219. 

Em 1388, estando el-Rei sobre a praça de Melgaço, no 
mez de Janeiro, e mandando convidar a Rainha Senhora 
D. Filippa para vèr como obravão as maquinas de expu- 
gnaçSo, e assistir á tomada da praça, foi ella acompanhada 
do Chanceller, como refere Duarte Nunes; e então con- 
correo o Chanceller com as suas supplicas para que el- 
Ret desse aos religiosos Dominicanos o grandioso mos- 
teiro, que começava a edificar em memoria e acção de 
graças pela victoria de Aljubarrota, impondo-lhe o nome 
de Mosteiro de Santa Maria da Victoria, que hoje vul- 
garmente se denomina da Batalha. 

Em 1389, quando el-Rei estava no cerco de Tuy, e cor- 
ria voz que el-Rei de Castella vinha com grande poder 
descercar a cidade, mandou o Senhor D. João I chamar 
mais gente: e também então veio a elle o Doutor Regras, 
n3o obstante haver somente hum mez, que em Coimbra 
tinha celebrado o seu cazamento. A cidade foi tomada, e 
esta he outra prova de que o manejo das armas não era 
estranho ao Jurisconsulto. 

Por este mesmo tempo, tendo-se já precedentemente 
celebrado o cazamento do Príncipe de Castella (depois 
Rei D. Henrique III) com D. Catharina filha do Duque de 
Lancastre, e tendo-se ajustado por este motivo as tréguas 
de Castella com o Duque, tratou-se de também as ajustar 
com Portugal, e se concluirão com effeito os primeiros 
assentos delias em 29 de Novembro de 1 389 (1 1), cujas 
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condições não pertencem a este lugar. Mas fazemos aqai 
menção desta época das primeiras tréguas, porque nos 
parece verosímil, que pouco depois delias, começando el- 
Rei D. João I a olhar para o governo interior do reino com 
mais attenção do que até ali lhe permittia a continuação 
da guerra, viesse a succeder o desgosto, e desabrimento, 
de que falão os nossos escriptores, entre el-Rei e o grande 
Condestavel D. Nuno Alvares Pereira. 

Não temos podido pelas relações dos chronistas fazer 
huma idéa justa e clara das verdadeiras causas e círcum- 
stancias deste desabrimento, que por felicidade foi de 
pouca duração. 

Faria e Souza, seguindo as suas preoccupações e o seu 
estylo, diz que se vio então o extremo da ingratidão e do 
agradecimento; o extremo da mesquinhez e da magnani- 
midade; ([uev dizer: extremo da gratidão e da magnani- 
midade no Condestavel, porque repartio a vários fidalgos, 
que bem tinhão servido, as terras (da coroa), que elle 
mesmo possuia: e extremo de ingratidão e mesquinhez 
em el-Rei D. João I, porque desapprovou esta liberali- 
dade (12). 

Fr. Simão Coelho, na Chronica do CarmOj fala com 

(11) Fernam Lopes e Duarte Nunes. 

(12) Não podemos deixar de notar aqui (ainda que nâo pareça 
muito próprio do nosso ospecial assumpto) que he Faria e Souza o 
único dos nossos escriptores, que temos lido, que teve a ousada e 
incivil temeridade de taxar el-Roi D. João I de ingrato e mesquinho. 
Em todos os mais achamos encarecida com grandes expressões a 
sua liberalidade, o o muito que doo a todos os que o servião nas 
porfiadas guerras, que teve com Caslella. Duarte Nunes diz, que de- 
pois da hatalha d«> Aljubarrota foz ol-Rci muitas mercês e doações 
de terras, castellos e dinheiro nos que na batalha o servirão: e re- 
ferindo o nmito (|ue deo ao frrandt» (Condestavel, conclue, que esta 
doação foi havida pola mais nobre e liberal, que nenhum Rei de He$- 
panha fizera a algum seu vansallo, que não fosse seu filho ou parente: 
c depois, descrevendo <*m geral o caracter de el-Rei, diz que era de 
sua condição liberal; que 7iunca dava cousas poucas, como se vê das 
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mais círcumspecçlo, e diz, que parecendo ao Condestavel 
que as cousas do reino estavão quietas, e querendo cum- 
prir com as obrigações que tinha, repartio suas terras e 
bens com os fidalgos e cavalleiros que o havi3o ajudado 
6 servido, ficando elle mui pobre. E que postoque el-Rei 
acudio a isso, fazendo-lhe tornar as terras que havia 
dadOj foi isto (diz) com tanto desgosto seuy que esteve 
para se hir fora do reino, e não se foij porque satisfez 
el'Bei com suas obrigações, assignando tenças aos que 
havia tomado as terras, e rogando-lhe muito que se não 
fosse. 

Os escriptores Inglezes da Historia Universal referem 
que o Chanceller João das Regras, ' que era grande poli- 
tico e mui eloquente, tentara mudar o animo de el-Rei 
acerca das grandes liberalidades que tinha feito, e lhe 
apontara em particular as extraordinárias doações, com 
que premiara o Condestavel, das quaes elle se não apro- 
veitou, antes com real generosidade, satisfazendo aos que 
servirão debaixo das suas bandeiras, se fizera em certo 
modo senhor do Alcmtejo e do Algarve: e concluíra di- 
zendo a el-Rei, que Sua Alteza tinha já muitos filhos, e 
podia ter mais; e que nunca poderia dar-lhes hum patri- 
mónio igual ao que o Condestavel já tinha por favor da 
real munificência. 

Acrescentão ainda estes escriptores, que el-Rei movido 
das razões do Chanceller, publicara hiima lei, pela qual 

muitas vUlas e lugares do reino, e herdades do jjatrimonio real, que 
deo aos que o setrirão nas guerras e na paz, porque alienou os mais 
dos lugares que agora andão fora da coroa, e outros muitos que se 
tot*nárào a ella : e que dos serviços que recebia era tão agradecido, 
que a muitos deo mais do que cspcravão, sem aguardar que lho pe- 
dissem, &c. Em outra parte diz, que o Mestre era magnânimo, e que 
sempre o moveo mais o honeato que o útil, òn\ Esta lie a linguagem 
de todos os escriptoros acerca da liberalidade de el-Rei, que até 
chegou a ser taxado de prodigalidade. E he n este Rei que Faria e 
Souza chama ingrato e mesquinho! 
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revogava todas as doações que fizera, indemnizando com- 
tudo os lezados, c que d*aqui resultara o desabrímento 
do Condestavel, c o projecto que chegou a formar de 
sahir do reino: projecto de que el-Rei o desviou com 
a sua costumada prudência, communicando-lhe franca- 
mente em particular os verdadeiros motivos do seu pro- 
cedimento, e dando-lhe taes razões, que não só tempe- 
rarão e moderarão o desgosto do illuslre Condestavel, 
mas o deixarão plenamente satisfeito, e conforme com a 
vontade de el-Rei. 

Mr. de la Clede narra lambem este facto, ornando-o, 
como costuma, com circumstancias falsas, inverosimeis, 
e até em parte contradictorias. Diz, que vendo o Condes- 
tavel que el-Reí não tinha feito nada a favor dos Gran- 
des, que mais tinhõo contribuído para elle subir ao throno, 
se desapossou em beneflcio delles da maior parte dos 
bensj que el-Rei lhe dera, exemplo raro de desinteresse e 
de zelo da gloria do seu Príncipe ! E pouco depois con- 
tinua dizendo, que ainda lhe ficavão muitas riquezas, be* 
neficio que lhe fez el-Rei: e que tendo-lhe aquella sua ge- 
nerosidade, praticada com os Grandes, grangeado inimi- 
gos, quizerão fazer-lhas restituir, e para isso disserão a 
el-Rei que era interesse do Estado tirar todas asvillas 
e terras, que havia doado, áquelles que estavão de posse 
delias. Finalmente diz, que o Condestavel desgostoso por 
el-Rei tomar esta providencia, quizera sahir do reino, quei- 
xando-se, que não tinha com que passar a vida, e que o 
devia hir procurar a outra parte: mas que el-Rei conse- 
guira que elle não sahisse do reino, e que ainda assim lhe 
tirarão parte dos seus bens, Ac. 

Comparando ora o conteúdo destas confusas e pouco 
coherentes relações entre si, e com os factos da Historia, 
parece-nos (se também nos he permittido dar o nosso 
juizo, e expor as nossas conjecturas), que se pôde ter 
como mui provável o seguinte : 
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Que el-Rei D. João I examinando com altençSo o es- 
tado interior do reino, e achando que o principal e mui 
importante ramo da fazenda publica estava gravemente 
damniQcado, tanto pelas excessivas liberalidades de el- 
Rei D. Fernando, como pelas suas próprias, que as cir- 
cumstancias o tinbão obrigado a fazer, e pelas inevitáveis 
despezas e dissipações, que traz comsigo huma dilatada 
guerra, quiz occorrer a este mal, e começar a pôr em al- 
guma ordem esta parte essencial da boa administração. 

Era para isto necessário (entre outros meios) estabele- 
cer bum limite ás alienações dos bens da coroa ; fixar as 
idéas sobre a natureza destes bens e suas prerogativas ; 
preparar e promover por meios suaves a reversão delles 
á mesma coroa; e atalhar o arbitrário o abusivo, emprego 
que delles fazião os donatários, bavendo-os como bens 
patrimoniaes e hereditários, de que podião dispor como 
bem lhes parecesse. Estas forão, a nosso juizo, as pri- 
meiras intenções de el-Rei, aconselhado dos seus Minis- 
tros, e mui especial e provavelmente do Chanceller João 
das Regras ; e estes parece terem sido os primeiros tra- 
ços, ou lineamentos da lei mentalj de que logo falaremos. 

Parece que a generosa alma do grande Condestavel, 
não se accommodando bem com estas economias, e vendo 
acaso que el-Rei se fazia mais reportado em suas libera- 
lidades, e mais vagaroso ou circumspecto na remunera- 
ção dos serviços, que se lhe tinbão feito, julgou que era 
da sua honra e grandeza emendar este presumido defeito, 
e começou a desapossar-se de alguma parte dos muitos e 
grandes bens que tinha da coroa, doando-os ás pessoas 
beneméritas, que com elle e debaixo do seu mando tinbão 
servido na guerra, e que ainda não havião tido remune- 
ração competente. 

Este procedimentodaquellegrandehomem, com quanto 
era inspirado, sem duvida, e dictado pelos mais nobres, 
puros e ingénuos sentimentos, não podia comtudo deixar 



d6 desagradar a el-Rei : I .*, porque em certo modo cen- 
surava e accnsava o vagar, a consideração, e a temperança, 
oom qae el-Rei tinha resolvido proceder na matéria das 
remonerações a vassallos beneméritos: 2.^, porqne as li- 
beralidades do Condestavel. sendo feitas dos bens qoe 
eile mesmo tinha da corda, sem preceder licença de el- 
Reí, 0[q)anhlo-se ás idéas que este Soberano já havia con- 
cebido da natureza e prerogativas dos mesmos bens, e 
aos projectos que porventura já tinha formado, de obviar 
a que fossem reputados como bens patrímoniaes das fa- 
mílias, e passassem como taes de humas a outras, ficando 
a c^rAa defraudada e privada do direito de poder jamais 
reunil-os ao seu património, e empregal-os em premiar 
novos serviços, que se lhe fizessem. 

Aqui he que parece ter lugar a circumstancia, tão con- 
fusamente referida pelos chronistas, quando dizem qne 
el-Rei revogara as doações que tinha feito, e fizera resti- 
tuirás bens doados pelo Condestavel. Revogou (entende- 
mos nós) as doações feitas pelo Condestavel; porqne das 
doações feitas por el-Rei não sabemos que houvesse tal 
revogação geral, como se suppiJe: e fez restituir os bens 
doados pelo Condestavel, isto he, tornal-os ao mesmo 
doador; pois sabemos que esses bens continuarão a estar 
efifectivamente no dominio do Condestavel, e entrarão de- 
pois nos amplíssimos dotes que elle fez, com approvação 
de el-Rei, a sua filha, para cazar com o Senhor D. Affonso ; 
a seu neto D. Fernando, e a sua neta a Senhora D. Izabel; 
e não nos consta que ao mesmo Condestavel fossem ja- 
mais tirados bens alguns dos muitos e mui importantes, 
que tinha recebido da real liberalidade e gratidão. 

Pelo que, aquella frase do chronista • que o Condesta- 
vel ficara muito pobre i>,eii outra de Mr. de la Clede « que 
elle não tinha com que passar a vida, epor isso o queria 
hir buscar a oulra parte fura do reino » são exagerações 
inverosímeis, que não devem ter lugar na Historia, e que 



no nosso caso parecem desmentidas por factos constan* 
tes: sendo certo que as extraordinárias liberalidades, que 
el*Rei havia tido com este incomparável varão, e as ricas 
doações que lhe tinha feito, ei^o taes, que ainda repar- 
tindo eUe largamente com os vassallos beneméritos, que 
ó tínbSo acompanhado na guerra, lhe devia ficar muito 
com que sustentar o esplendor da sua caza e íamilia (1 3). 

(13) Pelos annos 1401, fazendo-se o cazamento da Senhora D. Bri- 
tes, filha única do Condestavel, com o Senhor D. Aifonso, filho de 
el-Rei, 6 depois !.<> Dnque de Bragança, lhe deo o Condestavel em 
dote a viUa de Chaves e seus termos, o Julgado de Montenegro, o 
ecutdlo de Montalegre, as terras de Barroso, Baltar, Paços e Bar* 
ceUos com setts tei^mos, honras, jurisdicções e padroados; as quintas 
da Carvalhosa, Covas, Canedo, Perraçaes, Godinhães, S. Fins e 
Touga; os cazáes de Bustello com suas honras e coutos, e as quintas 
dê Aaoara e Pousada. Depois, no anno de 1422, cedeo ainda o Coia- 
destavel em íávor do seu neto, 2.? Duque de Bragança, do Condado 
e viUa de Arrayolos, da Alcaidaria-mór de Montemor com suas ren- 
dia e direitos, dos de Evora-monte, das rendas e direitos de Estre- 
moz, Souzel, Alter do Chão, e Villa Formosa, da Chancellaria de 
Açumar e de Logomil, e das villas de Villa-viçosa, Borba, Monsa- 
raz, Portel, Vidigueira, Villa de Frades, VUlalva e Villaruiva, e 
dcLê rendas e direitos de Beja, e das rendas e montados do Campo 
de Ourique, com suas jurisdicções eiveis e crimes, e com os castellos 
das ditas villas. Padroados de Igrejas e lugares, e com o Padroado 
ãa Igr^a do Salvador de Elvas. E ainda mais depois fez o mesmo 
Condestavel doaçJo á Senhora D. Isabel, sua nota, das terras de Leu- 
soda, Paiva, Tendaes, Villa de Almada, e rendas de Loulé no Al- 
garve, como tudo consta dos títulos c doações apontadas e extra- 
ctadas na Historia Genealógica da Caza Beal Portugneza; e ainda 
cumpre reflectir, que o Condestavel fazendo tilo amplos dotes, havia 
coaitudo de reservar para o seu trato, e da sua caza, e para pagar 
e premiar os seus criados, alguns bens que para isso bastassem. Ul- 
timamente renunciando este grande varão o mundo, e recolhendo-se 
ao convento do Carmo de Lisboa, que tinha fundado, edificado, e do- 
tado com boa renda, e á sua custa, dizem ainda os eseriptores, e o 
diz Mr. de la Clede, que distribuíra pelos pobres iodos os bens que 
ainda possuia, Á vista do que tudo poderá o leitor julgar se he ve- 
rosímil que o Condestavel, ainda doando alguns, ou muitos dos seus 



Quanlo mais que o Condestavel, ainda antes da elevação 
do Senhor D. JoSo I, tinlia já irato e estado de Tamilia 
correspondente á sua pessoa, e tinha além disso as villas 
de Aller, Arutnar e Yillaformoza, que eI-ReÍ D. Fer- 
nando lhe havia dado para elle e seus descendentes, com 

■ Ioda a Íurisdicç3o eivei e crime, mero e mixto império, 
e com lodos os direitos e rendas, qoe el-Rei ali tinha, 
por Carta dada em Santarém a 5 de Março da era líll 

' (annúl373)(U). 

EmQm el-Rei D. João indemnizou, ou com tenças, ou 
por outros modos, as pessoas beneméritas, a ijuem o Con- 
destavel tinha querido premiar; fez-lhe ver a elle mesmo 
os jnstos motivos, em que se fundava o seu proceder; e o 
Cwideslavel, que conhecia bem o animo de el-Bei, de- 
sistio lio projecto, qoe em iltguns instantes de melancolia 
formara, de sahir do reino, termioando-se deste modo a 
dissensão que linha havido entre ambos, sem prejaizo 
de nenhum : prova da consummada capacidade, boa fê, e 
grandes virtudes do Rei e do vassallo! 

Tocamos aqui tudo isto fque acaso poderia parecer eí- 
tranbo á historia do Chanceller João das R^ras), porqoe 
algans conjeclurto ter elle sido auctor dos procedimeo- 
tos, alíàs justos, que el-Rei teve neste caso, e os querem 
atUibnir, sem prova alguma, ao dome que Ibe sappõean 
do CoDdestavel: e também prnijue, como já advertimos, 
nos parece serem estes os primeiros lineamentos da Ia 
mental, que igualmente se attribue aos conselhos de Joio 
das Regras, e da qual, por consequência, devemos fêuxr 
lembrança neste lugar. 

bens k pessoas benemaiUs, ficasse atato poèrv, « piccisasse de sa- 
hir do reÍDO fBra hir grwtgtar mm qite himeette de jhumt a milaf 
(14) Veja-se esta doação na iVbni Malla Portmgutxa, part. 1.*, 
g§ 46.* e 47.*, e nella a mni notável e úngular proTÍdotcia, qae el- 
Bei deo pan o caso de tít a soccessio dos bens doados a doas on 
mais innim gemeot do mesmo ventre. 
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Alguns escriptores, tanto nacionaes como estrangeiros, 
parece não terem bem conhecido, nem a historia desta 
lei, nem o seu espirito e a sua tendência política. 

Os auctores Inglezes da Historia Universal, falando da 
grande liberalidade, com que o Senhor D. João I repartio 
bens da coroa a muitas famílias, acrescentão: ^ Verdade 
seJGj que se diz, que eURei antes de morrer, ai^dava 
traçando como aniquilasse aquellas doações; mas he de 
crer que este projecto fosse obra de João das Regras, par- 
quanto ha mais digno de hum letrado, que de hum Sobe- 
rano9. 

Se el-Rei andava traçando o projecto antes de morrer, 
não parece verosímil que o projecto fosse obra de João 
das Regras, porque el-Bei falleceo em 1433, e João das 
Regras tinha fallecido em 1 404, vinte e nove annos antes 
delle. 

Comtudo não dizemos isto para livrar a João das Re- 
gras da imputação, que a este respeito se lhe faz ; porque 
o projecto da lei mental, de que aqui se quer falar, nem 
era (a nosso entender) impróprio de hum Soberano, isto 
he, de hum bom politico, e justo e prudente administrador 
úa republica, nem deve desacreditar, ou deshonrar a qual- 
quer letrado, que o concebesse, e aconselhasse. £ nisto nos 
apartámos totahnente do juizo e opinião dos escriptores 
loglezes, postoque as reflexões, que a cada passo fazem 
na ^a Historia, nos pareção em grande parte judiciosas 
e discretas. 

Segando o nosso conceito, a lei mental foi hum dos 
projectos mais sábios, mais prudentes, e mais políticos 
que podião occorrer para bem do Estado, nas circumstan- 
cias em que então se achava a nação : e pôde ser que em 
nenhuma outra se encontre hum arbítrio, por huma parte 
tão útil, e por outra tão moderado e tão justo, para pôr 
algum limite ás alienações dos bens, rendimentos, e di- 
reitos da coroa, e para trazer a esta, pouco a pouco, e 



sem violência, alguns dos que delia andavão desmem- 
brados. 

Os mesmos escríptores Inglezes, historiando depois o 
reinado de el^eí D. Duarte, parece que varíio de opinião 
$ébn a origem da lei, e acrescentio novos.erros áeerea 
da soa historia: porque dizem que el-Rei D. Duarte, 9110- 
remá^ remediar 0$ damnos das excessivoi liberaHdades 
ã$ et-lki sem pai, e a quebra das rendas do Estado, ffu* 
gmeniada pela jornada de Tanger , consultara a kjSio das 
Regras, e que este lhe apontara hum ari[>itrio, qm firi (di- 
zem elles) efficaz em Portugal, e que em outra paris o 
nào seria: e logo referem este arbitrío, continuando a 
&M^, que João das Regras aconselhara a el-Rei D. Duarte, 
que pMieasse, que el-Bei seu pai d hora da morH lhe de* 
elarára ser sua tenção, que as terras da coroa que eUe 
doara, passassem aos herdeiros dos donatários de varSo 
em fiarão s em premio dos serviços antigos, e para m ani- 
mar a o servirem melhor: mas que quando viessem a fal- 
tar herdeiros varões, se devolverião logo para a eorâa, 
donde se desmembrarão. 

Tudo isto he pouco exacto, he contrario i verdade 
histórica, e parece escrípto com grande negligraicia, por- 
quanto: 

4.* Id3o das Regras não podia intervir na promulga^ 
da lei mental por el-Rei D. Dnsote, nem aconselhar este 
Prificipe acerca delia, porque tinha fallecido em 1404, 
quando el-Rei D. Duarte ainda não tinha treze annos de 
idade, e vinte e nove annos antes que elle sidnsse ao 
throno. 

2.^ A lei mental não foi promulgada depois da jornada 
de Tanger, como os escriplores suppõem; mas sim antes, 
delia, e logo dentro do primeiro anno do reinado do Se- 
nhor D. Duarte, em Abril de 1434. 

3.° A mesma lei não tinha por objecto primário e di- 
recto augmentar as rendas do Estado, nem reparar a sua 



quebra; mas sim fazer que os bens da coroa, já que an- 
davão delia alienados, se conservassem unidos e indi- 
visos; servissem a promover os cazamentos tegilimos dos 
grandes senhores que os possuião, e a procreação da 
prole também legitima; criassem úteis servidores do Es- 
tado» e finalmente, em caso de não poderem ter estas appU* 
cagões» revertessem á coroa para servirem de premio a 
novos serviços, que se lhe fizessem. 

Se estas alienações fossem perpetuas; se os bens doados 
ficassem para sempre como patrimoniaes e heredttarios 
nas Caonilias dos donatários ; se nao tivessem reversão para 
a eorõa senão nos poucos casos, e mui raros, de eonfisea- 
fião, ou extincçao total de familia ; em breve se veriio os 
Piíncipes, como já então com^eçavão a ver-se, sem meioe 
de prenúar os grandes e novos serviços, que ao Estado se 
fizessem, e quasí entregues á mercê das famílias (pie os 
paesoiao. 

Não eomprebendemos bem qual be o pensamento dos 
escríptores Inglezes, quando dizem, que o arbiêria da tet 
m&utal fora efj^az em Portugal, e que em outra parte o 
não seria: porque se querem falar da respeitosa acq«ii6S- 
cencia dos Senhores Portuguezes ás determinações da' lei, 
e dar a entender que em outras nações não succederia o 
Biesmo, fazem nisto a honra devida á obediência e le^ 
daále PoFtugueza, acreditão a civilisação dos Portugueses^ 
e o conhecimento que tínhão das razões jurídicas e poli- 
ticas da lei, e das rectas intenções do Príncipe, e parece 
que não fazem igual conceito desses estrangeiros, ou 
dessas nações, aonde dizem que o arbítrio não seria tão 

efficaz. 

Mas nesta mesma reflexão não parecem os escríptores 
Btuito exactos; porque em outras nações, e até em Por- 
tugal, sabemos que se procedeo e chegou ao mesmo, ou 
a bum semelhante fim por meios muito mais violentos, e 
comtudo efficazes. 



Henrique II ile Inglaterra (por exemplo) revogou abso- 
lutammle as doaçòes, quu el-Rei Estevão seu antecessor 
havia feito em prejuízo do Estado. Os Jurisconsultos apon- 
tão muitas semelliantes revogaçijes feitas pelos Reis de 
França, de CastcUa, de Aragão, pela republica de Ve- 
neza, de. O Papa Honório III respondendo a el-Bei de 
Hungria André II, Itie dizia que podia . c devia revogar as 
doações foitas em prejuizo do reino, ainda que firmadas 
fosHem com juramento. El-Rei de Castella llGonque IV re- 
vogou (dízeni) em Cortes, e declainiu nullas as doaç.ões, 
graças e beneQcios, que elle mesmo tinba feito, desde 
huma certa data, em prejuízo da sua coroa. O nosso Bei 
D. Diniz, que foi hum dos Príncipes mais liberaes do seu 
tempo, revogou por carta de â6 de Dezembro da era i ii{ 
(anno ii83) todas as alienações, remissões de dividas, e 
outras graças, que havia feito indiscretamente, nos pri- 
meiros annos do seu governo, sem necessidade alguma 
argente, nem justa causa de utilidade publica, isto com 
unanime consenso, voto e approvaçSo do Infante seu ir- 
mão, dos fidalgos, e. pessoas do seu conselho, e de muitos 
varões sí^os que julgou consultar (15). O nosso Rei 
D. Fernando, cuja liberalidade cb^ou a ser notada de 
excessiva, revogou igualmente, por Carta dada em San- 
tarém a 20 de Maio da era 1413 (anno 1376), todas as 
doações dos padroados das igrejas, que lhe pertendão, 
feitas desde qoe começou a reinar, por mais amplas e ex- 
pressas qoe fossem (16), &c. 

Se pois todas estas revogaçSes se fizerão e forão effica- 

(t5) Nota Moita Portugueza, pari. 2.', 1 181." E veja-W também 
a Carta de IS de Janeiro da era 1322 no tom. 5.* das DiitetlaçUa 
Chrmelogiau « Critica», pag. 299, e Carta de 6 de Novembro di 
era 1325, no liv. 1.* de Doofõet de D. Diniz, fl. 214, v., no Real Ar- 
quivo. 

(16) Cluineellaria de et-Sei D. Fernando, liv. l.", fl. 169, V., e 
Noea Moita Portugueza, part. 2.', % 223.° 
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zes, porque o não seria huma providencia muito menos 
absoluta, e muito menos violenta, que não revogava as 
doações feitas, mas somente tendia a limitar alguns dos 
seus efleitos, e a restituir á coroa por meios suaves os di- 
reitos, que realmente e de justiça lhe pertencião? 

Manoel de Faria e Souza também fala da lei mental 
com expressões pouco exactas, e em certo modo contra- 
dietorías, para logo romper na mais iniqua e quasi insen- 
sata invectiva contra João das Regras, a quem trata sem- 
pre mal, e até indignamente nos seus escriptos. 

No Eptíomej na historia de el-Rei D. Duarte, começa 
dizendo, que este Príncipe, postoque não menos liberal 
que seus ascendentes^ ambicioso comtudo de mostrar com 
quanta consideração se devem alhear os bens da coroa, 
vendo os muitos que tinhão dado seus dous últimos an- 
tecessores, fizera huma lei, para que nelles não podessem 
succeder fêmeas. . . tendo em vista o exemplo de seu pai, 
que em quanto não foi Rei, deo muito do reino para o ser, 
e logo que o conseguio, fez voltar á coroa não pouco do 
que havia dado, ou já do que vagava de alguns, ou já 
comprando-o em vida a outros, com o fim de restaurar 
modestOj o que dera pretendente. 

Até aqui amda se pôde presumir que o escriptor não 
desapprova de todo a lei, pois diz que o Senhor D. Duarte 
qnizera com ella mostrar, com. quanta considerarão se 
devem alhear os bens da coroa: e postoque nota com 
tanta injustiça como falsidade o procedimento do Senhor 
D. João I, e parece accusar os meios que elle empregou 
para subir ao throno, faz-lhe ao menos a justiça de con- 
fessar que os bens que em seu tempo reverterão para a 
coroa, vierão, ou por vacatura, ou por compra. Logo 
porém descobre o escriptor o seu animo, e desenvolve 
todo o seu pensamento, mostrando aonde tendíao as suas 
reflexões. 

^Mental se chamou (diz elle) esta lei publicada por 

TOMO m 49 



< D.Duarto. iKinjiiescu pui. quefuioauutordella,lendo-a 
■ na mente, a exerotava sifa a lei- [iruniulgado. ConseBa 
I foi de João dai Regra», que da Jurisprudência linha 
» feito balança dtis prémios das grandes acifies. Desdi- 
o tosas ss que u huscSo em niSus que nascerão mais pan 

jiudii', (jue para dart Castigou-o Deos com dar-lhe bunu 

1 sò lilha, )>ara bordar os btíns ijue gozava da cori^, dos 
oquaes a desberdára o sea conselho: e assim foi o pri- 
1 meiro qne pedio a rd-ReÍ recurso contra a sua própria 
o rapacidade. Podéramos denominal-o o Perito Lusitano, 
« que sendo inventor do tormento do touro, foi o primeiro 

< que nelle perdeo a vida. > 

Faria e Souza deixa-se neste jiasso arrebatar fora de 
todos os limites da justiça, da moderat^o, e do respélA 
devido aos grandes homens, e dá bem a conhecer quan 
cego estava e perturbado do ódio, que contra João das Re- 
gras havia coQC^ido. 

Primeiramente toda a insolente e violenta invectiva ile 
emcríptor vem a ferir nSo tanto ao illastre Cbanceller João 
das Hef,'raií, iiiumUi a el-Hfi I). hm\ I, v innda mais a seu 
filho o excellente e virtuoso Rei D. Duarte: porque em- 
fim João das Regras era simplesmente conselheiro, e nio 
era único. Em tempo de el4lei D. Duarte já elle o3o vi- 
via, e este Princípe tinha no seu reino muitos, e moito 
bons Jurisconsultos ; pelo que podia com o conselho ddtes 
emendar o que seu pai tivesse feito de mal com a pratíci 
da lei mental, ou revogal-a, e não a promulgar, despre- 
zando de todo os máos conselhos, que João das Regre 
tinha dado tantos annos antes. 

Demais, nós não alcançámos que tamanha iniquidaile 
foi esta da lei menta), que obrigou Faria e Souza a WBr 
parar o sea auctor ao impio, cruel, e barbi^o Periio: se- 
não be que o escriptor quiz aqui satisfazer, bem ou mal, 
ao costume, fastidiosamente praticado no seu Epitome, 
de applicar á maior parte das acções e successos, que re- 



Síffe^ outros successos e acções parallelas, tiradas da Hís- 
iQuia wtigai, e até da Fabula. 

A drcmostanda (se he certa) de se ver João das Regrai 
comprehendído no caso da lei, e de ser obrigado a pedir 
(JBjprin^M 4eUa om fovor de sua filha, nem o deshonra a 
«Da, fiem deve dar aos seus inimigos motivo de triunfo. 
OB^mxHltore&inglezes também referem esta drcumstan- 
ôa, e 4^8^018 de dizerem que João das Regras pedira a 
«Moi a dispensa, e que el-Rei lh'a concedera, acrescen- 
Qú: €ú fuê faz honra ao Soberano; mas o leitor deci" 
iiré ê$ ChanceUer se honrou outro tanto em Ih' a pedira . 

Hóê aio entendemos que João das Regras se deshon- 
rmsB em pedir ao seu Soberano huma dispensa que lhe 
iNMceo ^ista, e que a própria lei expressamente permit- 
íiã^m^áffuns casos conceder. E ainda ousámos acrescen- 
tar, que deste facto da vida do Chanceller se pôde tirar 
ImsULgtsade prova do zelo, que elle tinha pelo bem pu- 
UKbo, <e da fidelidade que guardava ao seu Soberano, e ao 
dtíbn cargo de Conselheiro. 

Se J(Ao das Regras não fosse honrado e fiel Gonse- 
Ibeiro, oaSo daria a el-Rei hum conselho, em que hia, ou 
podia tár contra os seus interesses pessoaes, e de sua 
fliha -e itmilia; podendo já então antever a possibilidade 
de tfo ÍBC fifiio varão, a quem passassem os bens que ti- 
Bha .da oorôa. O illustre Jurisconsulto esqueceo, ou poz 
de fMttte (como devia) estes interesses, para aconselhar o 
foe a fioa consciência lhe dictava como mais útil ao pu- 
tticd. E como a lei admittia e permittia dispensa, ou es- 
pontiffiea do Soberano, ou pedida pelas partes interessa- 
das, «fleitou-se á possibilidade de necessitar delia, e de 
w a peâil^a, e á contingência de lhe ser denegada. Nisto 
nio seáescobre (a nosso parecer), nem baixeza, nem falta 
de àonra; o que se descobre e manifesta he: 1.^, sacri- 
fido do interesse pessoal, aconselhando a lei ; 2.^, outro 
aacrifido, ^pondo-se a que a dispensa lhe não fosse con- 
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cemcfa'^/', íhnqueza e nobre resolução em a pedir, pa- 
receodo-lhe que era justa e devida a .seus grandes servi- 
ços; 4.°, linalmenle, couriauça ua gratidão, justiça, e ge- 
nerosa benevolência do Monarca. 

Quanto mais, que os escríptores de quem temos falado, 
não sabem, nem dizem, nem provão quando, e c(Hna, e 
em que pontos se começou a praticar a lei mental: não 
sabem se o Doutor Regras era, ou não era já falleddo: e 
consequentemente ignorão se elle, ou sua filba pedio i 
dispensa que se suppõe, ou se el-Bei fez voluntariameDttí 
ã Blha a mBixè dos bens sem se lhe pedir; porquanto na 
lei mental escrípta diz el-Rei D. Duarte, que as Slhas ião 
possão herdar, sair» por especial doação, ou mercê que 
el-Rei lhe queira fazer, segundo os cortiraclos ou doações 
que os Reis seus anteci-ssores , ou elle fizerão, ou elle fher 
áqtielles, a que assi desse as ditas terras. 

Nós não lemos motivo algum especial de parcialidade 
ou paixão pelo iilustre Chanceller, senão a convicção dos 
seus grandes merecimentos e mui disttuctos serviços. 
Não somos da sua proíiãSdo, e ale ingenuameote confes- 
sámos, que DOS Taltão os conhecimentos de Jorispnideo- 
cia que senão necessários para fazer buma boa analyse 
da lei mental, e avaliar ao justo as suas utilidades poUti- 
cas. Falámos portanto neste assumpto, guiados tanuó- 
menle das luzes da razão e da historia, sem animo de 
decidir cousa alguma em tom dc^matico, D«n de p^eo^ 
cupar o assenso de quem acaso ler este discurso; mas 
estamos certos que qualquer que seja o juizo qae o leitor 
possa delle fazer, nunca jamais ap[Ht>vará as razões e ex- 
pressões exageradas, descomedidas, talvez indecentes, 
com que se tem pretendido, e quasi OHisegaido, mao- 
char a reputação de João das Regras, e deixal-a, pelo me- 
nos, duvidosa nas paginas da Historia Portngaeza, atlrí- 
buindo-lhe não só errados conselhos (qae podem ser pro- 
cedidos da humana fraqueza e igooraacia), mas também 
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sinistras inienções em os dar, que be o recurso da astuta 
iBalevolencia, quando quer infamar as suas víctimas . . . 
Ibs não ha que estranhar : he esta a sorte ordinária dos 
hcmiens dístinctos e superiores, maiormente quando são 
julgados por quem não vale tanto como elles. 
. Vdtando ora ao que mais propriamente pertence á his- 
toria da lei mental, já dissemos que a época dás primei- 
ras tréguas com Gastella nos parecia ser o tempo, em que 
se começarão a traçar as primeiras linhas para as diffe- 
mtes resoluções da mesma lei, e agora acrescentámos, 
que dqK)ís, á proporção que a paz se hia julgando menos 
ecmtiDgeDte, e os negócios internos tomavão mais assento, 
se hiri%> lambem desenvolvendo os princípios da mesma 
lei, e a pratica que delia fez o Senhor D. João I. 

El-Rei D. Duarte nos dá fundamento a esta conjectura, 
qnaiido diz no preambulo da lei (Ordenação, Uv. 2.°, 
tit. 35.^) que < se chama mental por ser primeiro feita 
segundo a vontade e tenção de el-Reí D. João seu pai, a 
qual em seu tempo se praticou, ainda que não fosse es- 
cripta». 

t E depois no § 15.^: <e porque era certo que tal foi a ten- 
(io de el-Rei seu senhor e pai, e assi o vira por elle de- 
Urminar em alguns casos, que em seu tempo aconte- 
oério». 

E ainda mais claramente no § 17.^: «porquanto, como 
muitas vezes ouvira a el-Rei seu pai, as ditas doações pela 
maior parte forão feitas no tempo das guerras, em que não 
podiSo ser tão perfeitamente examinadas, como se reque- 
ria. E depois que os reinos forão, com a graça de Deos, 
poêtos em socego, achara que guardando-se na forma que 
iiellas se continha, se seguiria grande damno e prejuízo 
i Gorôa do reino. Portanto ordenou, com accordo de Le- 
trados do seu Conselho, fazer em sua mente a dita lei, por 
qae declarou e limitou as ditas doações, a qual declara- 
^0 sempre mandou guardar. . . a qual lei, postoque não 
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fosse Ksmpla em sen renipo, fni inn-ém sempre guar- 
dada f praticada em todo o caso que áfi facto aconte- 
cia*. 

Destas palavras que temos apontado, parece inferir-se: 

i ." Qut! a lei mental foi projectada não pela só htspi- 
racSo do illuslre JoSo das Re^Tas, ainda qne jolgtoios te- 
ria grande parte nella ; mas sim com appronação e accordo 
de Letrados do Conselho de el-fíei. 

2." Que jii se (,'uarda\!i em «da de el-Bei D. Jí^o, e 
pelo menos (ao que parece) desde o aono de Hil, em 
qne se concluioeassigiioa o Tratado de paz perpetua com 
Castella: postoque muito d'3ntes, e no tempo das dtffe- 
rentes tréguas, se começassem (como lie coDJectura nossa) 
a praticar algumas cousas delia. 

3." QiiC' o objecto da lei não era revogar as doaç3es 
feitas, mas sim dechral-as e limilal-as, como pedia a na- 
tureza dos bens da coroa, e os verdadeiros e justos iDte- 
resses do estado. 

i." Finalmente, que o Senhor D. Duarte, logo que sá- 
bio ao Ihrono. a k/. |pcVporescripto. mandando-a pro- 
mulgar cora addições e esplicaçSes suas, em 8 de Atffil 
de 1434, da maneira que se vê compilada nas Ordenações 
do Reino, aonde recebeo alguma nova addiç3o de el-B« 
D. Affonso V, e de el-Rei D. Manoel. 

Continuando o pouco que nos resta da vida e m^s 
do grande Cbanceller João das Regras: no anão de 1399, 
a 32 de Maio doou el-Rei D. João I aos reUgiosce de 
S. Domingos os paços que tinha no lugar de Bemfiea, 
próximo a Lisboa, para nelles Tundarem caza da sua Or- 
dem, e diz que os dôa a rogo do Doutor João das Regras, 
do seu Conselho. Ahi se fundou com effeilo o mosteiro, e 
ahi foi sepultado o Doutor Regras, em honrado tmnnlo, 
que se poz (segundo a pratica daquelle tempo), e ficou 
muitos annos fora do templo, donde depois o trasladarão 
para dentro (provavelmente quando se reformou a igreja). 
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e ao presente se acha ao lado direito da entrada áa porta 
principal. 

Está em buma caixa de mármore, assentada sobre qua- 
tro leões, e lavrada em tomo de escudos de armas, quar- 
teados em aspa : nos campos alto e baixo, em cada hum, 
a cmz floreteada, como a da Ordem de Avis, e nos cam- 
pos de ambos os lados a serpe alada. Na tampa está em 
relevo a estatua de João das Regras, vestido de roupas 
largas, como toga, barrete de Doutor na cabeça, ao lado 
espada de Cavalleiro, levantadas as mãos ante o peito. 
Aos pés está hum libreo grande, com a sua coleira, as- 
sentado sobre pés, em acção de vigiar, que parece sym- 
bolo da amizade e fidelidade. Na orla da tampa se lé, em 
letra allemãa minúscula, este letreiro : 

Aqui jaz João dar egas cavalleiro: doctor: emLeys: 
privado: delRey: D. Joam fundador: deste mosteiro: 
Finou III. dias: de: May o: E. M. Uíl. XLII. 

No qual letreiro algumas cousas se oíferecem á nossa 
reflexão : 

1.* O appellido do illustre Jurisconsulto, que parece 
ter sido não das Regras^ como vulgarmente dizemos, e 
escrevemos, mas sim dJAregas. Fr. Luiz de Souza diz as- 
sertivamente que errão os que escrevem das Regras^ fan- 
dando-se provavelmente no epitáfio: mas elle mesmo traz 
buma memoria, contemporânea da fundação do mosteiro, 
em que o Chanceller he nomeado em latim Joannes de 
Regulis, in utroque Jure doctor. Este he o nome ou appel- 
lido que tem prevalecido. 

2.* O titulo que se lhe dá de Privado de eh Rei, o qual, 
por se achar gravado em hum monumento publico, pôde 
presumir-se não ser meramente expressivo do que cha- 
mpôs valimento, ou particular entrada com o Soberano; 
mas sim de buma espécie de oflScio, ou de huma certa 
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primazia i^ntre o$ Ministios, ou Conselheiros do Rei, qmú 
foraii hoje dizemos Primeiro Ministro (17). 

3." A denominação de Camlleiro, que suppõe haver 
João daii Het;ras rt^ccbido a Ordem da Câvallaría, a qual 
se não costumava dar naquelles tempos senão às pessoas 
que poi- feitos de armas a tinhâo merecido ; por onde se 
confirma o que mais de huma vez escrevemos nesta Me- 
moria. 

4.' A tiata da sua morte, que agora se mostra indubita- 
velmente ser a eia de 1442, que he anno de Christo 1404: 
I)or onde também se \è que os que alargarão a vida de 
João das Regras até o anno do 1442 se enganarão, to- 
mando a era por anno de Christo, contra a pratica bem 
sabida daquelle tempo. 

A Bihliotheca de llaiboza Machado, no artigo João das 
Regras, traz copiada outra inscripção, gue está (diz elle) 
fjravaila em huma pedra embebida naparede da portaria 
do conreníOj fronteira á entrada da porta, e diz assim: 

■ Istud monasterium Tuit per victoriosissimum domí- 
« num Regem Joanneni nostro Ordini concessumXXD. 
iMaii. an.Dom.MCCCXCIX.adprecesReverendorum 
« Patrum domini scilicet Joannis deRegulis, in utroque 
«Jure Doctoris, et Fratris Vincentii, scienlia, vita, el 
íhonestate raagistri praeclarissimi, et fait receptum 
«perFratres Ordinis nostrí, acDeo dicatum XXIX. 
( die praefati mensís Mail, in festo Corporis Cbrísti, 
« eodem anno, Aera Caesaris MCCCCXXXVII. » (18). 

(17) Quando isto escrevíamos, ainda n3o tinha sahido á lui; a 
Memoria sobre a intelligencia da palavra Privado nos antigos docu- 
mentos, impressa nas CollecçAes da Academia Iteal das Sciencias, e 
composta pelo seu Vice-Presidente o Ex."" Sr. Tri^so, a cuja opi- 
nião inteiramente subscrevemos. 

(18) Fr. Luiz de Souza traz esta mesma inscripção; mas diz que 
a copiara de hum pape), que existia no cartono. A pedra ainda hoje 
existe na portaria do convento. 
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Gazou o Doutor João das Regras (como já acima tocá- 
mos) coD) buma filha de Martim Vasques da Gmiha, dis- 
tincto fidalgo Portuguez, no anno de 1389. Esta senhora, 
que se chamava D. Leonor da Cunha, era já viuva, e filha 
única herdeira : mas como seu pai se retirasse a Gastella 
no tempo das guerras (aonde obteve o titulo de Conde 
de Valença de Campos) e por este facto tivesse perdido os 
bens, el-Rei D. João I os tornou a D. Leonor, cazando-a 
com João das Regras. Deste cazamento nasceo também 
única D. Branca da Cunha. Esta cazou com D. Affonso de 
Cascaes, filho illegítimo do Infante D. João, filho de el- 
Rei D. Pedro e de D. Ignez de Castro : -e tiverão ainda ou- 
tra filha única D. Izabel, que cazou com D. Álvaro de 
Castro, primeiro Conde de Monsanto, de. 

Dizem alguns escriptores nossos, que el-Rei D. João I 
encarregara o Doutor João das Regras de compilar em 
lium volume, no idioma Portuguez, as leis do Código de 
Justiniano mais applicaveís a este reino, e que elle assim 
o executara, ajuntando algumas declarações de Accursio 
e Bartolo. 

Duarte Nunes refere esta noticia, mas assigna-lhe o 
anno 1425, em que o Doutor Regras era fallecido havia 
vmte e um annos, e dá-lhe o nome de Doutor João Fer- 
nandes das Regras, sendo que em nenhuma outra parte 
o temos achado com este sobrenome patronymico. Diz 
mais, que João das Regras, pela grande affeição que ti- 
nha a Bartolo, cujo díscipulo fora em Bolonha, ajuntara 
as ditas declarações, e aconselhara a el-Rei que as appro- 
vasse para que fossem authenticas, e valessem como leis, 
e que daqui tivera origem a lei que mandava seguir a 
Bartolo, quando não houvesse texto, nem glossa, nem 
opinião commum em contrario. 

Mr. de la Clede diz que el-Rei D. Duarte dava sempre 
boas mostras de distincção a João das Regras (que tinha 
fallecido vinte e nove annos antes de elle subir ao throno). 
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(•- qtí« am o !mcct>rro destfi Jttríxonmlto fez hum Código, 
q«e rvníinha a ^rplimcão e verdadeiro smtidoJe certas 
leis, qtie se apptiratyi:^ a malcrias muitas tezes opposlas. 
QMantos erros em tio poucas palavras ! 

?((Wi Estatutos da UiiivKrsidade de Coimbra Ao Senhor 
D. José I se recommenda ao Lente da Historia do Direito 
(Jivil e Pátrio, que ensme aoa seus discípulos o que mais 
s« /tjHsMr d verdadn sobre a Ordenação, ijiie se attribue 
ao Swihor D, Joio I, e d« que se dá par andor o Dotilor 
Jfíàa dm Hegrm. Peias quaes clausulas parece moslrar-se 
a incerteza com que falavão neste objecto os compiladores 
d08Eslatutoa(l9). 

No meto ifestas incertezas, o que nos parece verosimiT 
he que el-Rel D. Jo3o í querendo dar alguma ordem ao 
cabos em qne se schava a legislaç5o pátria, e aproveitar 
9 grande pericia, que o Doutor ioão das Begras tinha em 
jarispradencia, lhe encarregaria alguns trabalhos, que ou 
servissem á mellior intelligencia, justa applicação, e sup- 
I^emefito das leis pátrias, ou preparassem o caminho, e 
alguns meios e subsidins para a sua reforma, e para a 
conafritafSto do Código nacional, que se continuou em 
tempo df> eMfei D. Itaarte, e se oitimon e promulgou no 
reinado de et-Rei D. Affonso V, Por onde nos parece tam- 
bém muMo proraTef que o (touto Chanceiler passasse ao 
Portugnez o Código Romano^ lhe ajuntasse as declarações 
e notas qoe tinha aprendido de seu mestre na escola de 
Itafi», e fizesse applicaçSo delias ás leis Portuguezas, co- 
meçando assim a dar principio ao dito novo Código na- 
cional. E com effeito pela historia deste Código sabemos 
qoe ao principio trabalhara também neile, ainda em tempo 
de ei-hei D. João I, João Mendes, CavaJleiro e Corregedor 
na sua corte : o que parece indicar que a idéa primordial 

(Í9)i VejSo-se aa Be/lexões Históricas pelo Sr. Conselheiro João 
Pedro Ribeiro, part, 2.*, n," 11, impressas nesle presente anno de 
183ft, muito depois de lermos escríplo esta nossa Memoria. 



do Código foi concebida naquelie reinado, e neste caso 
be mais que provável que Jo2o das Regras foi bum dos 
que o aconselbário, e para elle preparou alguns trabalbos. 

Na Bibliotheca Histórica de Portugal e seus Domiftíos 
Ultramarinos, Lisboa, 1801, em 4.% se attribue a João 
das Regras bum Summarío dos Reis de Portugal, e diz o 
escríptor, que o Abbade Manoel de Souza Moreira he quem 
o faz auctor desta obra no seu Tbeatro Histórico Genea- 
lógico y Panegyrico de la Casa de Sousa, pag. 171. Bar- 
boza, na Bibliotheca Lusitana também faz mençSo deste 
Summario, e de alguns trabalhos genealógicos de Jo3o 
das Regras. 

E eis-aqui tudo o que temos podido alcançar acerca 
deste varSo illustre, digno da lembrança da nossa His- 
toria. 



MEMORIA 

EM QUE SE COBSIOEM ALOUKS EBBOS, Q1IE ANDiO 
INTRODUZIDOS NA HISIOSIA DE EL-BEI D. DUABTE 



;u 



MEMORIA 

EM QUE SE COERIQEM ALGUNS ESROS, QPfí AjgMO 
IKT«0DUZI2X>S KA filSTORU M) iX-fifil O. I>U4m: 



iuke de reíoad# 4e 4*R<» 9. Ite»^ 

' Ác^pca do meado ée ^-itoi D, IkudtAa tenâíâo 'mias, 
e totalmente entre ú <sçipo^oB, os jafeos ^ék»«crtp*isres, 
dizendo tains que foi mui feliz j e outros maito inplKz: 
tão encontrados são os pensanientos dos bomesoiSe amdn 
nas cousas mais claras e psdpavaís, e a» 9iieiseiHi4tai44a 
baveiia ^lilòrmidade, jse dles de gmeimsatm fete lit^ 
ctos, e não por seus antecipados jrâsos <m «Bfefltes. 

Faria e Souza reflecte que « 05 misérias dè pgrtugaí 
começarão na vida de el-Rei D. Fernando^ ^ m morífi de 
el'Rei D. João U. £ depois de It^ Jissig&ar «stes 4<MR6 
começos, ^itre os quaes mediário sessenta e mà mam^ 
continua dizendo que i corrêrãe peta tíêa ée ^9res Hcw 
consecutivos; mas que na de D. Duarte j que foi o jni- 
meiro delles^ veio a ser a inundação deUaSj como a doe 
rioej ^fm em pomas harae 4e eikà^mlee mpetmw 4^^ 
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xão rtànas para muitos annos: e que senão poucos ôi 
dfi el-Rei D. Duarte, comtado aula hum de setis dias foi 
kuma tormenta, em que andarão (luctuando as prosperi- 
dades de ires séculos « . Parece que se não pôde dizer mais 
a respeito das misérias de huma nação, nem também ajun- 
tar mais falsidades em tão poucas pala\Tas (1). 

(1) Os três Reií amseaitivos, de que fala Faria e Souza, forão 
D. Duarte, D. AfToaso V, e D. JoSo Q, cujos reinados abrangerão 
quasi todo o Sêculo xv desde 1433, em cpie cotnewu a reinar 
D. Duarte, até 1Í9S, em que falleceo D. JoSo II. Pelo que vem o 
escriptor a nos dizer, que o século xv foi o século das mãerias de 
Portugal I Comtudo este século foi inçou (esta veloiente, e a niuÍlo!> 
respeitos, hum dos maia illustres e mais gloriosos da nossa ffislo- 
ria. Nelle, e determiuadameiíte nos três reinados designados por 
Paria e Souza, tiverSo o seu maior desenvúWimento os descobri- 
mentos uiarilimos da costa oocidental de Africa até alem do caho 
da Boa-Esperança ; o descobrimento e povoação das ilhas do Atlân- 
tico i a fundaçSo da cidade de S. Jorge da Mina, o o estabelecimento 
do Cbristianismo no Congo; emlim as viagens por terra atâ ã índia 
e Abyssinia; com o que ficárSo facilitados os ulteriores progressos 
de nossas espantosas navegações até ao JapSo e Holucas, e aberto o 
caminho para o descobrimento do Novo-Mtnido. Nelle conquistámos* 
em Africa, Tanger, Arzilla, e Alcácer- Ceguer, e fizemos respeitadas 
M Europa as nossas armas, e a nossa politica. Nelle, dizem escri- 
ptores estrangeiros, tSo intelligentes, como imparciaes, que erão os 
Portuguezet reputadot como os pnmeiVos navegadores do seu tecido, 
e que Portugal oecupoca eutão o primeiro lugar entre as potencias 
maritimai. (Malle-Brun, Geografia.) Nelle llorecâr3o em Portogal 
os estudos mathematicos, cosmograflcos, e náuticos, ua escota de Sa- 
gres, fundada pelo grande Infante D. Henrique, do qual diz Walekt- 
wur, na sua moderna Historia Geral dat Viagens, qne fdra o prí- 
meiro Mathematico do teu tempo, e que potsuia grandes conAmtnun- 
fcw geográficos. No mesmo século e nos reinados, a que Faria e Souza 
altriboe of miitriat de Portugal, he que se emprehendeo e execu- 
tou a úopreza de bum Código de leis nacional, compilado petos mais 
doutos Jmisconsnltog da naçSo em lingua Portugueza, e a compo- 
siçA> das Chronieas dos Reii Portugueses, escriptas também em lin- 
gua vulgar. No mesmo século se fundou no palácio dos nossos So- 
beranos huma Bibliolheca Real, e todos ou quasi todos os Prindpes 
e Frincezas da Real Família saquetle tempo se distioguírio por sua 
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Mr. de la Clede, que gosta algamas vezes de copiar Fa- 
ria e Souza, e outras vezes faz por excedel-o, também diz, 
que no reinado de el-Rei D. Duarte não houve dúi, em que 
não houvesse algum flagello! 

Nós confessámos ingenuamente que nos causa grande 
admiração a facilidade e segurança, com que taes cousas 
se escrevem, e se auctorizâo com o nome de historia, 
sendo que esta deve ser testemunha da verdade, e julgar 
e referir os acontecimentos com independente e impar- 
cial inteireza. 

Não queremos dizer com isto, que o reinado de el-Rei 
D. Duarte foi muito feliz, como disse o Padre João de 
Maríanna : mas também não diremos, nem concederemos 
com Faria e Souza, e Mr. de la Clede, que fosse tão com- 
batido de tormentas, que não passasse dia sem algum 
flagello. Ambos estes escriptores, reprovando com razão 
as predições, ou antes imposturas astrológicas de Mestre 
Guedelha, que el-Rei D. Duarte tão religiosa como sabia- 
mente desprezou, parece comtudo quererem mostral-as 
veriflcadas com as suas imprudentes exagerações. Mais 
justo e mais moderado foi o nosso grande Poeta, que sem 
embargo da liberdade que lhe permittia a natureza da sua 



erudição, e amor ás letrâs e âos homens letrados, deixando-nos al- 
guns delles, e algumas das mesmas Princezas preciosos monumentos 
da sua instrucçâo e saber cm obras que ainda existem. Finalmente 
no mesmo século he que se criarão o illuslre geometra Pedro Nunes, 
e os cosmógrafos Mestre José, Mestre Rodrigo, o Bispo de Vizeu Cal- 
çadilha, ôcc. ; os grandes navegadores e capitães Diogo Cam, Bartho- 
lomeu Dias, Gama, Almeida, Cabral, Albuquerque, &c. ; os doutos 
chronistas e escriptores Fernam Lopes, Gomes Eannes, D. Fr. João 
Alvares, Garcia de Rezende, Duarte Galvão, &c. ; os insignes orado- 
res D. Garcia de Menezes Bispo de Évora, Vasco Fernandes de Lu- 
cena, o Doutor João Teixeira, o Doutor Diogo AfFonso Manga-ancha, 
6 outros ; os eruditos João Rodrigues de Sá e Menezes, Ayres Bar- 
boza, Jeronymo Gardozo, Cayado, &c., &c. E a este século he que 

Faria e Souza caracteriza o século das misérias de Portugal! 
TOMO ui 90 



composrçiío, nao qtiiz abusar delia, nem alterar a rigorosa 
verdade ila historia, dizendo no cant. 4.^ est. 51.': 

• N3n foi do Ri?y DuarEe tjo diloSD 

- O tempo que licoii na summa alleza; 

■ Que assi vav alleniando o lempo iroso 

■ O bem c'o mal, o goslo o'fj a tristeza. 

■ Qoem Tio sempre hum estado deleitoso? 
*0u quem vÍo em rortDOft arar firmeza? 

■ Pmt ainda nette reyno, e neste Rey 

• jY'mi usou dia tanto dctla ley. > 

Com eITeito el-Rei D. Duarte leve no Eempo do seu rei- 
nado alguns desgostos, que mais merecem este nome, 
que o de flagellos da nação. O primeiro, e o principal 
delles, e o mais sensível a el-Bei e a todo o reino, foii 
infeliz expedição de Tanger, n5o tanto por se mallograr a 
empreza, que cmlim era incerta e arriscada, como são 
todas as semelhantes; nem lambem porque delia se ori- ' 
ginassem os males públicos, que alguns escriptores fals»- 
mente suppõem, ou exagèrSo; quanto pelo captiveiro do 
Infante D. Fernando, que el-Rei amava como irm3o, e qne 
de todos os Porluguezes era venerado por suas virtades; 
acrescendo a isto a raridade, ou singularidade do aconte- 
cimento, que até então se não havia experimentado em 
Portugal, e a certa noticia dos bárbaros tratamentos, qne 
08 Mouros davSo ao seu illustre captívo. 

O outro desgosto de el-Rei D. Duarte foi o aprisiona- 
mento dos Príncipes seus cunhados, e irmãos da Rainha 
sua mulher, pela armada Genoveza nas costas da Itália, 
de que adiante falaremos. Este desgosto durou pouco, 
porque os Príncipes forâo logo restitaidos á sua liber- 
dade; e além disso não se pôde sem grande improprie- 
dade chamar flagello, nem suppor que fosse huma grande 
calamidade para a nação Portugueza, a quem não locava 
directamente. 

FinahneDie outro flagello accumulão ainda ao reinado 



de d-Rei D. Duarte, que he o da ftsu^ que emio gn$* 
sa va DO reioo : e esta m^^ecería oeftanKnte aquelte Q00ie> 
se a sua actividade e os seus efleitos fossem taes. cooio 
ordÍDaríameate costumão ser. Mas a historia nâo dos re^ 
fere os seus estragos oaquelle tempo, e sòmeute díi, ou 
dizem alguns chroDistas, que el-Bei andava de lugar em 
lugar fugindo d pesie, e que por ultíoio monnèra tocado 
deste contagio. Como quer que fosse, o flagello da peste 
nSo foi cousa nova, nem particular deste reinado, e na- 
quelles ires séculos que Faria e Souza descnsve, ou nota 
como cheios de prosperidades, se experimentou algumas 
vezes em Portugal com os mais funestos effeitos. 

Em smnma : huma empreza militar mallograda, e o ca- 
ptiveiro do Infante em Africa; o aprízionamento dosPrin- 
cipes estrangeiros, irmãos da Rainha ; e a peste, forâo as 
enchentes impetuosas de mserias, que vierão sobre Por- 
tugal neste reinado, e que deixarão minas para muiios 
annosi E com isto se esquecem as virtudes e sabedoria 
de hum Rei justo e benigno; as ezcellentes leis que pu- 
bUcou; os cuidados assiduos que deo ao bom governo 
interior do reino, e o amor paternal com que tratava os 
seus vassallos. 

No nosso conceito hum dos grandes males, ou o maior 
deste reinado foi o ser elle tão breve, e ficarem os Por- 
tuguezes, pela morte de tão excellente Rei, privados dos 
bens que do seu governo podião prometter-se, 

n 

Jaraineftto do Príncipe herdeiro 

Logo no mesmo anno de 1 433, em que ei-Rei D. Duarte 
subio ao thronOí passando a Cintra, quiz que ahi fosse ju- 
rado Príncipe j pelos Infantes e pelos Grandes que se acha- 
v2o presentes, o seu primogénito e herdeiro D. Affonse, 



qiití eiitriii lira de mui tenra itlaiie. E nsle foi o iirimeim, 
que teve entre Tiós o litulo de Príncipe, costumando alé 
ftiitão lienominar-se simplesmente Infante, ou Jnfank 
herdeiro o (jue liavia da siicceder ao Ihrono. 

Faria e Souza i-eflecte neste \ugarCEuropa fortugueza, 
tom. 2.°, pag. mo. % 'A.") ()Ue (oi esta a primeira e ultiwa 
vez, qite se vÍo celebrado hum tal juramento sem a assis- 
tência do povo por seus procuradores; d'onde resulta (diz 
o escriptor) o admirar-me como se nega ao povo a eleiçSo 
de Príncipes, se nenhuns crêem que a são, em quanto elie 
cvm aquella solcmnidade os não jura. Quasi o mesmo re- 
pete Mr. de la Cíede. 

Estes escriptores porém padecerão aqui huma gravis- 
sima, e mui substanciai equivocação, suppondo que oju- 
ramento dos Priucipes lierdeíros envolvia eleição delles 
para essa dignidade, feita pelo povo, ou seus procura- 
doi-es. 

O Governo de Portugal he hereditário desde o princi- 
pio daMouarquía, e nunca foi electivo, senão quando o 
throno se julgou vago por morte de el-Bei D. Fernando, 
e se elegeo para o occupar o Mestre de Avis, o Senhor 
D, João I. Fora deste caso, que he único na nossa Histo- 
ria, sempre os Reis Portuguezes subirão ao tbrono por 
direito de successão hereditária, sem duvida ou contro- 
vérsia alguma, conforme o Direito Publico commum aos 
outros reinos daHespanha; e sempre os Príncipes ou In- 
fantes herdeiros se julgarão e denominarão taes pela sim- 
ples razão da sua primogenitura. Huns e outros nunca 
jamais necessitarão da eleição dos povos, nem crerão 
que delia dependesse a sua dignidade, e auctoridade. 

Isto mesmo se manifesta até pela pratica constante da 
nação: porque os nossos Reis começão a denominar-se 
taes, e a exercitar toda a sua auctoridade, poder, e direi- 
tos da soberania, logo que fallece o antecessor, sem que 
o throno se julgue vago por hum só instante. A acclama- 
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çao solemne, que depois costuma celebrar-se, nem os faz 
Reis, nem lhes dá poderes novos: he hum testemunho 
publico, huma protestação solemne e authentica, que fa- 
zem os povos de os reconhecer, acatar, e obedecer como 
taes, aceitando ao mesmo tempo a promessa também so- 
lenme e authentica, que elles reciprocamente lhes fazem 
de os governar com Justiça segundo as leis. E este mesmo 
acto de acclamação solemne nem nos consta que sempre 
se fizesse, nem também que a elle assistissem necessaria- 
mente as Cortes plenas da nação (2). O mesmo se pôde 
dizer acerca do juramento dos Infantes, ou Príncipes her- 
deiros. 

No caso particular, de que aqui tratámos, podem con- 
siderar-se duas cousas diversas : huma o novo titulo de 
Príncipe, dado ao herdeiro da coroa; outra o juramento, 
que como a tal lhe flzerão os Infantes, e os Grandes do 
reino. 

O titulo de Príncipe, que nem dava, nem alterava, nem 
augmentava os direitos da successão, podia el-Rei dal-o 
(segundo o nosso parecer) por sua própria auctoridade, 
sem para isso precisar de outra qualquer approvação ou 
consentimento. Nem os Infantes e os Grandes fizerão, ou 
podião aqui fazer outra figura, que não fosse a de applau- 
dir, solemnizar, e fazer mais ostentoso aquelleacto, quasi 
da mesma sorte que se costumava praticar, ou se prati- 
cou algumas vezes quando el-Rei criava algum novo Mar- 

(â) Da acclamação dos nossos antigos Reis, e das solemnidades 
e ceremonias, com que ella se fazia, não temos achado noticia nos 
nossos escriptores. Em tempos mais próximos a nós, o Senhor 
D. João H foi acclamado três dias depois da morte de seu pai ; por- 
que fallecendo este a 28 de Agosto, foi seu filho acclamado a 31. 
O Senhor D. Manoel foi acclamado em Alcácer do Sal a 27 de Ou- 
tubro, tendo o seu antecessor fallecido a 25, &c. Bem se vé que em 
dous ou três dias não era possível terem-se ajuntado as Cortes pie- 
ncts para estes actos, postoque depois lhe fossem todos prestando o 
juramento. 



fwet, OQ outro grande titulo, que comtado siwaente de- 
pendia 'la sua vontade r pod(;r. 

Ojurameulo era (como o dn iicdamação dos Reis) hum 
testemimtin do reconhecimento publico, que podia fazer- 
se com mais ou menos solcniriidade, ou tamliem omittir-se 
sem consequência alguma. Nem a Historia nos rerere que 
esta ceremonia tw praticasse em Portugal até estes tem- 
pos de que tratámos (3). 

Faria e Souza, continuando ainda o mesmo assumpto, 
i\'\7. que oa Principes Portu^uezea, tomando este titulo a 
exemplo de outros reinos da F.uropa, se avantíijârlio nelle 
a todos; porque não sr. nommvão Príncipes de humaà- 
daáe, mas sim ãe Portugal. Esta rcnexiio he falsa, e a 
prerogativa que o escriptor quer attribnir aos Principes 
PortHguPí-es, he fuiil h vSji. 

ús nossos Principes nunca tiverão, nem tomái^o o ti- 
tulo de Principes de Porlufial, mas simplesmente se de- 

(3) O quo parew btm iiotiivel a este respeito he, que o próprio 
Fiiria e Souza, hisfnrinnrfo o reinaitn de el-Rei D. Affonso V, e re- 
ferindo que por se temer que el-Rei (ainda inenino) fallecesse antes 
de casar e ter filhos, fóra logo também jurado Prineipe seu irnião 
o Infante D. Fernando ; diz e reflecte (Europa Portugueza, tom. i.\ 
pag. 359), que isto foi mui louvado ãe muitos, mas que a outros 
parecera desnecessário, como realmente o era (sao palavras suas) por 
ser notório, que tem duvida alguma sueeedia o segundo ao primeiro. 
De sorte que quando se jurou o Príncipe D. Affonso /Eifto primoy- 
nito, e herdeiro de el-Rei D. Duarte, queria Faria e Souza que esti- 
vessem juntas as Cortes, porque sem a eleição dos povos, por seus 
procuradorei, nâo podia o Prineipe ser, nem reputar-se ÍVíncijw, 
nem ainda crer que o era : e agora que se jura hum /ilho legunáo, 
irmlo do Reij diz que he isto desnecessário, porque sem duvida fal- 
tando o Rei lhe havia o irmão de succederl Assim se deixa este es- 
criptor allucinar a cada passo, ou da sua imaginarão, ou dos sei» 
particulares afTectos; desdizendo n'uina parte o que disse na outrs; 
e dando sempre demasiada larga ás suas reflexões e ponderaç^, 
as quaes sobre serem muitas vezes pouco razoáveis, e até injustas, 
se tornao fastidiosas a quem lé, por isso mesmo que os leitores nem 
sempre gostSo de tflo frequentes e t9o dt^maticas liçOes. 



3H 

Dominavao Príncipes, ou Príncipes prímogenitos e ber- 
deiros. 

Na ausência (por exemplo) de el-Rei D. Affonso V assi- 
gnava o Príncipe os diplomas, dizendo n El-Rei o mandou^ 
o Príncipe o assignou » . As Cartas que el-Reí assignaria 
se estivesse presente, dizião: a El-Rei o mandou, o Prín- 
cipe seu filho Regedor. . . , &c., em sua ausência o assi^ 
gnou » . As Cartas missivas para fora do reino se faziao 
em nome do Príncipe com o titulo : « Do w Joham per graça 
de Deos Príncipe primogénito j herdeiro dos reinos de Por- 
tugal, ác». E nas Cartas e papeis de menos substancia, 
dizia somente : i^Nós o Principe vos enviamos saudar. Nós 
o Principe fazemos saber », ác, e nunca Principe de Por- 
tugal. 

EI-Rei D. João IV foi o que depois de subir ao throna 
determinou que o seu primogénito o Principe D. Theodo- 
sio se denominasse Duque de Bragança, e tivesse o titulo 
de Principe do Brazil Desde então todos os primogéni- 
tos dos nossos Soberanos se ficarão intitulando Principes 
do Brazil, até que pela separação dos Estados do Brazil, 
tomou o Prmape herdeiro a denoniinação de Principe 
Real. 

m 

Lei mental 

Poucos mezes depois da sua exaltação ao tbrono, a 3 
de Abril de 1434, mandou el-Reí D. Duarte promulgar a 
celebre lei mental, com declarações e addições suas, tal 
como se acha lançada no liv. 2.° das Ordenações do Reino, 
tit. 35.^^ 

Os escriptores da nossa Historia, Faria e Souza, Mr. de 
la Clede, os auctores Inglezes da Historia Universal, e 
outros, falão acerca desta lei com pouca exacção, e com 
tantos erros, que parece haverem ignorado a sua origem, 



a floria, as suas determinações, e os verdadeiros 
motivos polilicos, que a acoiiselliárão. 

Nós já dissemos ai^ma cousa sobre estes assumptos i 
em linma destas Dissertações e Memoriai, pelo queju 
gamos escusado repetir aqui o que lá fica dito. e o leitor j 
pude ver, se lhe aprouver. 

IV 

Apriaionamentu ilos 1'rinripfls ile Arayão, irmâiti) iln Kuinli;i 
de l'ortiiyal 

No anuo de 1435 he que el-Rei D. Duarte leve hum dos 
seus desgostos, de que acima falámos, rece!)endo a noti- 
cia de haverem sido aprisionados os três Príncipes seus 
cunhados, irmãos da Rainha, a saber: o Rei do Nápoles, 
o Rei de Navarra, e o Infante D. Henrique, com oulrns 
muitos Senhores e Cavalleiros. 

Mr. de la Clede commetteu bum grosseiro erro, sup- 
pondo que aquelle Ivfante D. Henrique aprisionado fora 
o Infante de Portugal do mesmo nome; porque referindo 
que el-Rei de Portugal soubera com pezar seu, que el-Rei 
de Nápoles e o Infante D. Henrique tinhão ficado prisio- 
neiros no mar peio Duque de Milão, acrescenta logo « mas 
cobrando D. Henrique a liberdade, voltou para Portu- 
gal n, Ac. 

A substancia da Historia he que el-Rei D. AffonsoVde 
Aragão, querendo sustentar os seus direitos ao reino de 
Nápoles, se poz sobre Gaeta com huma poderosa armada; 
e sendo ahi acommettído pelos Genovezes debaixo do com- 
mando do Gran-Almirante de Génova Braz de Acerelo, 
estes lhe destruirão e tomarão grande parte da armada, 
aprisionando ao praprío Rei D. Affonso, a seu irmão 
D. João Rei de Navarra, ao Infante D. Henrique irmão de 
ambos, e a hum grande numero de Senho.res e Cavallei- 
ros illustres, que na mesma armada servião. 
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Como aquelles três Príncipes erão irmãos da Rainha de 
Portugal D. Leonor, e cunhados de el-Rei, sentio este 
muito a noticia, e em demonstração de sentimento tomou 
lucto elle, e a sua corte. E por aqui se vê também que 
não he de todo justa a reflexão de Faria e Souza, quando 
diz que havia então estas demonstrações nos Príncipes 
pelas desgraças alheias; pois não erão estas tão alheias, 
que não tocassem mui de perto aos nossos Reis. 

O Duque de Milão Filippe Maria Visconti, que naquelle 
tempo senhoreava Génova, ou por fazer huma acção ge- 
nerosa, ou por se esquivar a alguma futura vingança, ou 
por esperar que os prisioneiros concorressem depois, por 
gratidão, para os seus interesses; logo no anno seguinte 
os poz em liberdade, cessando por este modo o pezar de 
el-Rei e da Rainha de Portugal, e as demonstrações, que 
pelo infausto acontecimento se havião feito. 
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SOBRE A EXPEDIÇÃO J)E TANGER, NO ANNO DE 1437 
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MEMOKU 



SOBRE A EXPEDIÇÃO DE TANGER, NO ANNO DE 1437 



A expedição que el-Rei D. Duarte mandou á conquista 
de Tanger no anno de 1437 (1) he hum dos aconteci- 
mentos mais notáveis do seu reinado. Esta emipreza po- 
rém, que se fora bem succedida obteria provavelmente 
os applausos e admirações dos escriptores, veio pelo seu 
infeliz exi^ não só a dar matéria a varias e encontradas 
reflexões e juizos; mas também a derramar huma cõr 
sombria e triste sobre hum reinado, que á excepção 
desta desventura, nada teve de desgraçado ou infausto, 
senão o ser breve, e não chegarem os Portuguezes a go- 
zar os bens, que do governo de tão sábio e virtuoso Rei 
se podião esperar. 

Tem-se falado variamente sobre a justiça da empreza ; 
sobre o primeiro e verdadeiro auctor, ou auctores delia; 
sobre os erros, imprudências, e descuidos, que houve na 

(1) Alguns escriptores põem esta expedição no anno de 1436; 
mas com manifesto erro, como se convence do testamento do In- 
fante D. Fernando, feito antes de sahir para AMca, e approvado 
em Lisboa a iS de Agosto de 1437, quatro dias antes que a armada 
desse á vela. 
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sua execução; sobre a resolução, que se Inmou em Por- 
tugal de não eniregar Ceuta aos Mouros em resgate do 
Infanle I). Fernando; emfira sobre todas as circumslan- 
cias, gue acomiiaiibãrSo este successo : discorrendo os es- 
criptores sobre cada cousa conforme suas inclinações, ou 
affoctos; culpando c i-eiiretiendendo com amai-ga censura, 
e sem bastante causa algumas pessoas dignas de respeilu 
e acatamento ; e até attribuíndo ao mau successo da em- 
pn^za ulleriores conseifucncias, ijue delia certamente se 
não originarão. Diremos alguma cousa sobre cada hum 
destes pontos, quanto baste para poder-sc lectificar esta 
parte da historia de el-Rei D. Duarte. 

Emquanto ú justiça da empreza de Tanger, se nos oíTc- 
rece logo retlcctir, que não sendo a conquista de Oula 
por el-Kei D. João I nem mais justa, nem mais provocada 
pelos Africanos, vemos comludo esta exaltada e elogiada 
com o devido louvor, ao mesmo tfmpo qtie a de Tangar 
be vituperada c acrem^nte reprebendída ; como se as em- 
presas dcsla sorte, e a justiça dolUs se devesse julgar c 
avaliar pelo seu resultado (2)! 

As principaes razSes com que se justificavai(i empreza 
de Ceuta erão: 4.°, que os Mouros Africanos se devião 
reputar como inimigos perpétuos, iireconciliaveis, e quasi 

(2) O próprio Faria c Souza, que laiito e tSo indignamente re- 
prova a empre7A de Tanger, coiíio depois diremos, coratudo quando 
fala da de Ccul.i, c refere as grandes opposijCies que eila leve, e os 
volos que liouve (eslaiido a armada já sobre a cosia de Africa) para 
se recolher a Lisboa sem fazer nada, exclama com Ioda a razão: 
1 Deigraçadoe os grandes homens, se as suas empresas bouressem 
de ser julgada» pc^os rttultados! Com «Um mm» se rosttima gmAer 
muita gloria. Pouro o enlemUiío os gue d'anles ahominarão o feito 
(de ('enia), « agora (depois do successo) o punhâo nas estrellas! t 
Mas eslc mesmo escriptor, que aqui discorre com muito juizo, não 
tomou para si as suas pioprias reflexões, quando veio a falar da 
expedlç^ de Tanger, condcmnaudo esh p^s Biesmoi fundamentos, 
coin que a oulra era impugnada. 
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hereditários das nações dirístãas, e especialmente das 
Hespanholas, não só pela diflferença de religi3o, e pelos 
sentimentos que a sua falsa seita Ibes inspira contra os 
professores do Cbristianismo; mas também pelo antigo 
ódio concebido contra povos, que por muitos séculos lhe 
fizerão contínua e crua guerra, até que os expulsarão do 
vasto e rico território, a que elles pela conquista e longa 
posse julgavão ter direito ; 2.°, que por isso mesmo nunca 
assentarão com os Estados da Peninsula paz ou trégua, 
que fosse perpetua ou duradoura ; nem lhes professarão 
jamais amizade leal e sincera, qual muitas vezes se ob- 
serva entre as nações christãas, ainda as mais competi- 
doras e rivaes nos interesses polilicos; 3.®, que outrosim 
pela mesma razão, e para auxiliarem os seus irmãos, que 
, ainda então tinhão terras e domínios nas Hespanhas, in- 
festavão de contínuo os mares, costas, e praias da Penin- 
sula com suas esquadras, navios, e piraterias, roubando 
os habitantes, talando seus campos e searas, destruindo 
ou embaraçando o seu commercio, levando a duro e bár- 
baro captiveiro todos os que tinhão a infelicidade de ca- 
hir em suas mãos, e commettendo todo o género de vio- 
lências e hostilidades. 

Estas mesmas razões porém existião todas ainda no 
reinado de el-Rei D. Duarte, e podemos dizer, que com 
muita mais força e vigor; porque a perda de Ceuta, a 
afronta que os Mouros nella havião recebido, e as ou- 
tras que depois por vezes continuarão a experimentar nos 
differenles ataques que derão áquella praça, lhes tinha 
avivado e augmentado todos os aflfectos hostis, em tal 
maneira que, se não fossem reprimidos, enfreados, e 
incessantemente debellados pelas armas Portuguezas, 
muito se poderia recear algum grave damno ás próprias 
terras deste reino, e dos outros da Hespanha. 

Estas mesmas razões forão, sem duvida, as que move- 
rão o Senhor D. João I a deixar traçado, e mui recommen- 



L 



dailo a s<'u lilliij i> [)l;iii<i fl;<qiiell;< cotiquisla ile AIrica, glu- 
hosaiiumUJ sctuuidt) pelos seus siiccessores com gramli! 
empenho e perseverança até o lim do reinado de el-Rei 
O. Manoel, e apontado ora por el-Rei D. Duarte entre 
as princlpaes razões, que o demoverão a esta expedição 
de Tanger, no papel que sobre Isso escreveo, e vem no 
!."tom. ih&Provas da Historia Genealógica, a pag. 538, 
aonde diz, que huma destas razões foi par continuar o 
bom proposilo e vontndn, que sobre min avia o dito Se- 
uhfir fiei (seu pai), « claramente mostram cm esta forma, 
que o por graça dn Dens cncaminkei; e cam menos poder, 
fazia delo figura de o pocr em obra, na qual vontade aíê 
o fim de seus dias continuou, e finalmente desto fofão as 
derradeiras palavras, que nos hem pôde falar, e por mui- 
tas vesci nos disse taes palavras, que muito nos cortstrau- 
gião a proceder nesta conquista. 

V, ainda assim não foi a empreza Ião voluntária e iin- 
prudentemente resolvida, que el-Rei D. Duarte nãu escre- 
vesse entre as ditas razões outra, que muito abona o seu 
bom juiíO. P sabia discriçiin, porque (diz) sobre esta vie 
conselhei com os do meu conselho, e grande parte se acor- 
dou em esta tençom; e a meus confessores o disse, os quaes 
mo louvarão e approtrírõo. Por onde se vè com quanta 
semrazão alguns escriptoies ousão tachar a empreza de 
temerária, e attribuil-a a outras pessoas, e a outros mo- 
tivos e interesses, que não tiverão realidade alguma se- 
não na fantasia de quem os inventou, como se verj por 
este discurso. 

Poderá parecer que el-Rei D. Duarte, sem embargo tle 
tudo isto, se mostrou duvidoso sobre a justiça da sua em- 
preza, se com effeito chegou {como dizem) a consultar 
acerca delia a opinião do Santo Padre, e dos Cardeaes do 
seu conselho. Mas esta espécie de precaução (se a houve, 
do que muito duvidámos) deve atlribuir-se a querer el- 
Rei satisfazer aos que com razões theologicas desappro- 
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vavão aquella facção, e não a alguma verdadeira duvida, 
que elle mesmo sobre isso tivesse. E isto se prova, por- 
quanto el-Rei sem esperar a resposta de Roma (porque a 
estação se hia adiantando muito), fez expedir a armada, 
o que certamente não faria hum Príncipe tão prudente, e 
tão exacto observador do justo e honesto, como elle era, 
se em seu animo houvesse alguma séria e escrupulosa 
duvida sobre objecto de tanta ponderação; nem he ve- 
rosímil que elle, com essa duvida, se abalançasse a pre- 
parar a armada e a gente delia, sem primeiro assegurar 
o seu juizo, e tranquillizar a sua consciência sobre o que 
hia emprehender. 

Deve pois, ao que parece, terse por certo que a em- 
preza de Tanger foi, ao menos, tão justa e necessária, 
como tinha sido a de Ceuta, e como forão depois as de 
Alcácer, Arzilla, Çafim, Azamor, e outras: e que os es- 
criptores que referem todas estas sem censura, e talvez 
com exagerados louvores, deverão ser, ou igualmente 
justos, ou igualmente indulgentes a respeito da de Tan- 
ger, e pelo menos não a notar com tão descomedidas ex- 
pressões, como faz Faria e Souza na sua Europa Portu- 
gueza, tom. 2.®, pag. 348, || 15.° e 16.^ aonde até tem 
a temeridade, ou antes a leveza de dizer, que o mau suc- 
cesso da expedição foi castigo do desacato de se não es- 
perar a decisão do Papa I ác. 

Menos fácil parecerá porventura decidir quem foi o 
principal, e verdadeiro auctor desta empreza, se também 
nisto consultarmos os escriptores; porque huns a attri- 
buem a el-Rei mesmo, outros ao Infante D. Fernando, e 
outros, e os mais delles, ao Infante D. Henrique, de quem 
Faria e Souza diz que foi o motor único daquella temeri- 
dade, envolvendo também nisto como protectora das pre- 
tenções dos Infantes a Rainha D. Leonor, cunhada delles, 
e mulher de el-Rei. E nesta parte chega a tanto a atre- 
vida e immodesta liberdade de Faria e Souza, que não 

TOMO III 21 



somente tacha cie ambicioso o Infanlo D. Henrique (3), 
G o accusa tle Iralar duiiticidadn com el-Roi .«eu irmSo, e 
de abusar da conlianca, '[ue este Srjberano nelle punha; 
mas lambem suppõe ií diz, que a Uainlia auxiliava os íd- 
tfíulns dos liirariteã, tanUi pelo que era inclinada ao In- 
fante O. Henrique, como peto interesse das promessas, 
que clle Ibe fizera do sfius bens, e dos de seu irm3o D. Fer- 
nando (que ambos eriio solteiras) caso ella Ibes alcaoçasse 
a graça, que soilcitavão, isto he, o consentir el-Ilei na es- 
pediçlo, a qual este escriptor e outros suppõem falsa- 
mente que elle repugnava. 

Nós confiámos lao pouco na fidelidade, e exacçSo his- 
Inriíia de Faria e Souza, e de outros escriptores, que com 
manifesta paixão falSo no assumpto, que dos julgámos 
desobrigados de seguir e adoptar o que elles dizem sem 
prova . Pôde ser que o Infante D. Henrique, constante ap- 
provador da guerra de Africa, lembrando-se da facilidade 
e felicidade com que se executou a empreza de Ceuta, e 
do pouco que os Mouros se havião mostrado peritos na 
disciplina militar nos diff(?rentes ataques, que fizerão á 
mesma praça, e considerando também as recommenda- 
çSes de seu pai, repetidas até aos últimos momentos da 
sua vida, influísse nas resoluções de el-Rei D. Duarte a 
este respeito. Pôde ser também que persuadisse a sen 
irmSo D. Fernando, e á própria Rainha D. Leonor a apoia- 
rem perante el-Rei a execuç3o do projecto que lhe pare- 
cia bom, e justo, e exeqnjvel. Mas tudo o mais que fora 
disto se diz dos manejos, astúcias, e traças occultas deste 

(3) FariaeSouza tachando o Infante D. Henrique de ombicúuoffe 
gíoria, nSo lhe fSr na verdade grande injurís; porque esía egpede 
de ambição be honrada, e nobre, e nlo vulgar. Has que necessidade 
tinha o Infante de adquirir gloria nesU iacfSo, lendo já aicanpado 
lánta em ouli^, e liiaior e mais solida nas suas emprezas maríti- 
ma», e nos importantes descíibrinientos, de que jí se começavSo a 
colher bem sazonados fructos? 
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Príncipe para conseguir aquelle intento, o havemos por 
alheio do seu caracter, e totalmente inverosimil; e não 
menos temos por indignos de credito esses grandes inte- 
resses promettidos á Rainha, e por ella esperados : até por» 
que os Infantes D. Henrique, e D. Fernando mui poucos 
bens podiao ter, que passassem á Rainha por deixas tes* 
tamentarias ; e o primeiro destes Principes despendia tão 
largamente nas suas expedições para o descobrimento e 
povoação de novos mares, terras, e ilhas, que sem em- 
bargo de desfructar grande parte das que já erão desço* 
bertas, falleceu com grandes dividas, que o Infante D. Fer- 
nando seu sobrinho e filho adoptivo pagou em parte, e que 
depois continuou ainda a pagar o Senhor D. Manoel, seu 
neto também adoptivo, sendo Duque de Beja (4). Mas 
não necessitámos de reflexões e conjecturas, quando falão 
os factos e documentos. O Infante D. Henrique por di- 
ploma seu de 7 de Março de 1436, tomou por filho ado- 

(4) Pela historia não nos consta que o Infante D. Henrique ti- 
vesse outras rendas, senão as do seu Ducado de Viseo, as do Se- 
nhorio da Govilhãa, e as do Mestrado da Ordem de Ghristo, com as 
quaes, administradas com boa economia, fez o que não sabemos que 
fizesse outro algum Príncipe particular. E postoque as ilhas por elle 
descobertas e po voadas, e depois o commercio das costas de AMca, 
que também mandou descobrir, lhe dessem pelo tempo adiante bons 
lucros, com tu do fácil he de entender quanto estes seriâo inferiores 
aos avanços, que se deviáo ter feito. Assim vemos que pelos annos 
de 1449 era o Infante devedor ao Duque de Bragança D. Fernando I 
da quantia de 19:394 escudos de ouro, a que depois acrescerão ou- 
tros 16:084, como consta das declarações do Duque, e das escríptu- 
ras a que elle se refere, apontadas na Hi$toria Genealógica, parte 
das quaes dividas pagou, como dissemos, o Infante seu filho ado- 
ptivo; e do Senhor D. Manoel sabemos, que sendo ainda Duque de 
Beja, e costumando apartar os resíduos annuaes de suas avultadas 
rendas para satisfação de varias obrigações, incluia no numero destas 
CM ditidat do Infante D, Henrique, cujo neto adoptivo era^ como tes- 
tifica Góes na Chronica de el-Rei D. Manoel, part. i.*, cx^, 6.* Eiu- 
quanto porém ao Infante D. Fernando, era tania a pouquidade de êeus 
bens (como elle se explica no seu testamento), que eloRei D. Duarte 
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pliMi .1(1 Infníilf It. Fenuinclo. seu MrlinitlH), e n instituiu 
lo){D lierúpiro cie seus bens. o ({lU! e\-Rei O. Dnaiie etui- 
linnou na mesma OaU, is depois oulra vez el-Bei b. &f- 
ronso Vem áU <)e Novcm)>m je 1431. E o fníante Santo, 
fazeudo seu teslaraeolo, anles de partir para Arrica, ap- 
provad') t>m Lisboa a 18 de Agaâto di! 1 437, também iosti- 
tuio por berdeim o nie^tno Infante seu sobrinho: e ne- 
nhum ámies PiÍDcipes se lembrou da Rainha, nem lhe 
legon hum sf) seítil. l'or onde, ou ba%emos de dizer qae 
elles enganarão esta Senhora, e iiladírão completameDle 
as suas suppostas esperanças, ou havemos de confes^^r 
t|ue taes esperanças e promessas somente csistírâo Da 
fantazia dos escríptores, que com ellas quizerão coraras 
suas pr*?occopaçíies. 

O que temos por cei1o he (jue el-Rei D. Duarte foi o 
primeiro e principal auctor da empreza de Tanger; tanto 
porque elle a si mesmo a attribue no papel já citado, como 
pelos motivos que a isso o obrigarão, e que ahi apcmta, 
os qnaes são todos próprias de sua real consideração e 
prudpncia. Esli.'s molivos nos pareceo substanciar aqui. 
e são os seguintes: 

I ," O serviço de Deos, e a appr ovação do Papa, mani- 
festada nas Bulias da Cruzada, que para este fim tínba 
concedido a el-Rei D. João 1, e depois a elle mesmo. 

2." Ser o plano daquella conquista recommendado pelo 
Bei seu pai á hora da morte, e muitas vezes em vida. 

3." Conservar o bom nome das armas Portuguesas. 

4." Evitar a ociosidade de seus vassailos, e as conse- 
quências delia, e habihtai-os no exercício das armas. 

5." Empregar no serviço de Deos, e no seu o desejo 
que os principaes de seu reino lhe tiohiío mostrado iles« 

lhe deo Alvará de prometia de pagar sua» ditidas, caso fallecesse 
lia expedição. Isto basla para mostrar que nentium dos Infantes li- 
nha riquezas que podessem tentar a cobiça da Bainha, dado que elU 
fosse capaz de se mover por taes senlimentos. 



assiDalaraad em feitos honrosos em ootras partes, pedin- 
do-lbe tieença para isso. 

6.* Fpt seus irmõos, o Conde de Arrayolos (seo sobri- 
nho), Ê omiTa gemte mm disposta para tal feito, 

7.** Ver a guerra ateiada entre Principes chrislãos, e 
ter orna justa escusa de tomar partido por algum, caso 
lhe fosse requerido. 

8.® T^ occasilo e meio de experimentar a gente man- 
c^M do reino, e notar quaes erão dignos de louvor, ou 
reprebensão. 

9.® Fazerem-se todos prestes de armas, cavallos, e cou- 
sas pertencentes á guerra, e aprenderem a preparar-se, 
quando mais necessário fosse. 

10.* Ver os Mouros em grandes discórdias, e ser boa 
a occasião de os acommetter. 

H.® Considerar o favor da Providencia na tomada e 
defeza de Ceuta, e ver que muitos Príncipes por acres- 
centarem suas honras, terras, e fama tinhao emprehendido 
outras semelhantes guerras, ainda sem justa q^utrela nem 
àireitú fmndamentado; e que muito mais o elle podia e 
devia fazer. 

liJ" Tirar da mesna conquista de Africa com que acu« 
dír ás despesas da conservação, e defeza de Ceuta, 

13." Ter que gnmde parte «los do seu conselhr> se ací)r- 
dou na mesma tenção, e que os seus confessrireH lha ap- 
{MTDvirão e louvarão. 

E comtudo isto não queremos negar, nem duvidar (por* 
que não he necessário; npe os Infantes t>, Henrique, e 
D. Fernando, e »nda a Bainha approvassem e apoían^mn 
o projecto, e confirmassem a ei-fteí na nua rp.H/)lnç?U>, 
mõrmenie (piando virão que alguns Aenhorf^<< a ^IIh m 
oppunhão, e que m votos destes pr>deriar> ter al^iirri}i iri 
floenda no seu real animo. 

Emfim resolveo-se definitivamente a ^p^Ai^u e f^^ltH 
prestes a vmada e a gente, deo á veia a isT^ d^ A({rmto An 
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1437, debaixo do mando íicral ilo Infante D. Henrique. 
Mas aqui nos vemos outra vez embaraçados em fazer ver- 
tiorteiro juizo das eircumstancias. que concorrerão nesla 
facção, poniue os escriploics as quizerKo também accom- 
modar aos sentimentos, ou opiniões, de que estavão pos- 
suídos. 

Diz Faria e Souza « qw a guerra appareceo primeiro 
snhre os vassallos lie Porlugnl. que sobre os Mouros de 
Africa: porque não hareiído cabedal bastante para ella, 
foi mcessario carregar o pnvo de novos impostos, que se 
hiõo cobrando bem molhados de lagrimas». 

O que consta da Historia he, que nas Cortes de Évora 
celebradas em Abril de 1436, mais de hum anno antes 
de se despachar a expedição, pedindo el-Rei ao Estado 
dos Povos algum subsidio para as despezas delia, Ibe foi 
concedido pedido e meio. 

O pedido era huma quantia determinada (estabeleclil! 
provavelmente por costume), com que os povos em se- 
melhantes occasiòes costuraavão concorrer para as des- 
pezas extmordinariíis do Estado, quando os Reis assim o 
pedião, e pelos Procuradores dos mesmos povos lhes era 
outorgado. E como nesta occasião foi liberalmente con- 
cedido com mais buma ametade do ordinário, bem se 
pôde presumir, que não estavão os povos em tanta es- 
treiteza e miséria, que os seus Procuradores julgassem 
exorbitante a concessão, aliás voluntária e livre. Nem esta 
se pôde attribuir a lisonja dos Deputados, ou ao temor 
de desagradarem a el-Hei: porque naquelles felices tem- 
pos nem os Portuguezes costumavão de ordinário traiiir 
em tal matéria o seu dever por lisonja, ou temor, nem de 
el-Rei D. Duarte (Príncipe, sem controvérsia, virluosis- 
simo) se pôde presumir que o consentisse. 

Por outra parte este pedido não prova (como se quer 
suppor), que as rendas publicas do Estado estivessem em 
grande decadência, e fossem muito somenos á erapreza 



que se intentava. Os nossos Reis empregavão as rendas 
ordinárias nas despezas também ordinárias, e talvez em 
conservar a reserva, que sempre havia para as necessi* 
dades ou casos imprevistos. Pelo que quando era neces- 
sário fazer alguma extraordinária despeza em facções 
militares» guerras, cazamentos, festas publicas, &c., re- 
corriao aos povos, ainda que n3o houvesse quebra na fa- 
zenda publica, mas para que não viesse a bavel-a, como 
fizerão ainda os nossos Reis mais ricos, mais económicos, 
e mais bons administradores. 

Nem isto se pôde chamar com propriedade (como chama 
Faria e Souza) carregar o povo de novos impostos; porque 
nao costumámos dar o nome de imposto a hum subsidio, 
ou contribuição voluntária, paga por huma só vez, e que 
não ficava carregando perpetuamente sobre o povo, como 
ficão os que hoje chamámos impostos, ou tributos; antes 
com mais propriedade lhe davão os antigos a denomina- 
ção de grados, por isso mesmo que se reputavão e iBrão 
voluntários, isto he, dados de grado e não forçados, nem 
impostos sobre o povo ao arbitrio dos Príncipes. 

Se o povo pagava murmurando (porque as lagrimas de 
que aqui se lembra Faria e Souza pertencem mui prova- 
veknente ao ornato rhetorico do escriptor), se o povo, 
digo, pagava murmurando^ fazia nisso o mesmo, que cos- 
tuma fazer quasi sempre que lhe pedem dinheiro, ou o 
obrigão a pagal-o, por mais santa e sagrada que seja a 
divida, e por mais que elle esteja persuadido do bom e 
justo emprego delia. 

Diz mais Faria e Souza, e dizem outros escriptores, 
que havendo-se orçado em 14:000 homens a gente ne- 
cessária para a expedição, o Infante D. Henrique man- 
dando (depois de já estar em Africa) fazer a resetiha da 
gente, se achara com sós 6:000. 

Esta noticia he em si mesma tão inverosímil, que nós 
quizeramos vél-a apoiada em alguma prova para lhe dan- 



IDOS credito. He necessário sopfwr a mais extrema e crí- 
oiinn[>a iw^iiíi-wcia ik« CjIws, e do Commandante Geral 
da expedi(io. pjin ctvr que a gente se embarcasse e re- 
colhesse iH»s navios, sem se llie pa=s»r resenha, e se cal- 
cular. «1 nn-ihYs |>do gnissn, o s«a numero. Os próprios 
vnsu». ou iu\ios sobejando muito alem do necessário, se 
Itavendo-se cootado cooi acfommúdacões e lugares para 
( (rOOO homeiís, s<iiDW)le se enil «arcassem menos de ame- 
lade (5) : e bio arguiria era toda a operação não já alguma 
desordem, e pivcipilaíà-» culpável, mas hum total despre- 
20, ou abandono da regularidade, exacção, e boa ordem, 
com que se cosluma proceiler em laes occasiões, e de 
lotkis os deveres que a cada hum incumbíao, tauto Gabos 
príficipae$ e sobalternos. como Capitães e Mestres dos 
navios. 

Acfvsce que el-Rei D. Duarte, alem de recommendar 
por mais de buma vez uas Inslrucções geraes a boa orde- 
nança e regimento, (]Uâ em ludu se devia guardar; nas 
puticniares. que deo a seu irmãkt o Infante D. Henrique, 
Ilif lembra esiiecialmenle, que antes de partir, e pelo ca- 
minho, passe revista á genie da Ordenança de batalha: 
e be quasi impossível que o Infante preterisse esta ordem 
i face de el-Re< seu irm9o, a quem havia tie dar conta de 
a ler executado : maiormente quando sabemos estar o In- 
fanle acostumado a reger, ordenar, e despachar expedi- 
ções marítimas, em que tão eí^^encial he a boa ordem, e 
exacta disciplina. 

O Chronicon de Cornelio Zantfliet, falando desta expe- 
dição, diz que os Chrístãos cerciirão Tanger com hum 
exercito de quasi 12:000 homens (ciim exerãtu fere duo- 

|S) Faria e Souia diz que quando se ajuntara toda a gente, niio 
haiia iMiíeis para recoltiel-a. porque como muitos delles erio es- 
tnngeiros, nio vierão a Lidioa por i-arios impedimeutos. Has n3o 
dú qoaes foilo estes impedimentos, nem quantos desses navios fal- 
Uria, nem dá pron alguma do sen dito. 
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decim millium hominum): e esle numero, que parece ve- 
rosímil, nâo tem nenhum dos inconvenientes, que acabá- 
mos de ponderar: sendo certo que se em hum feito de 
armas, para o qual se julgão necessários 14:000 homens, 
faltão 2:000, nâo será tachado de imprudência. e temeri- 
dade o Capitão, que sem embargo desta falta, se arroja 
ao combate: n3o assim porém, se se achar com menos 
de ametade da gente necessária ; porquanto dado que no 
orçamento da gente, que se requer para bum tal feito, 
se exceda sempre do estrictamente necessário; comtudo 
nunca este excesso chega a mais do dobro, que seria 
grande falta de economia, e até de ordem e regularidade 
no serviço. 

Temos pois por certo, que os escriptores que disserSo 
haverem-se achado somente no exercito Portuguez 6:000 
homens, ou intentarão com isto aggr^var mais a culpa do 
Infante D. Henrique, a quem falsamente imputão todos os 
erros desta expedição; ou julgarão que diminuindo o nu- 
mero dos Christãos fazião menos grave a supposta quebra 
de gloria e reputação, que desta rota poderia resultar ás 
armas Portuguezas. E dizemos supposta quebra, porque 
nunca, nem o exercito, nem os Cabos perdem huma, ou 
outra cousa quando fazem o seu dever, por mais infeliz 
que seja o êxito da batalha. Pôde perder-se tudo, sem se 
perder a honra. 

Mais depressa acharíamos nós alguma cousa que notar 
na demora que houve na execução da empreza, e acaso 
também em alguma falta do segredo necessário e essen- 
cial em taes facções. A armada sahio de Lisboa a 22 de 
Agosto, como dissemos; aportou em Ceuta a 26, e erão 
já 23 de Setembro quando o exercito chegou a Tanger. 
Hum mez quasi inteiro tiverão os Mouros para se prepa- 
rarem para a defeza, e para appellidarem as comarcas 
circumvisinhas, que a ella concorrerão em grande numero. 
Nota-se também que nos primeiros assaltos se acharão 
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curtas as cscailas, por omie se havia áe subir aos muros, 
erro por cerlo iodesculpavel l E que mandando-se )>edir 
ontras a Ocula, sóinenle viera huma, &c. Como quer que 
fosse, riílo se iltwe dissimular que se cântmettérão Tallas; 
porque el-tteí D. Duarte no Qm do papel, de que acima 
falámos, reflecte que todo se tinlia considerado para o 
feito vir a perfeiçàm, se bem fora regido por aqueUes a 
que peilencia, e se bem se aproveitarão dos corregimen- 
los, que para filhar a vUla de Tanger levavão, &c. E com- 
tudo ahi mesmo acrescenta este religiosissimo Príncipe, 
que recebendo aquelle revés cora paciência, e como vindo 
da mão do Deos, lhe dá graças pela salvação da gente, e 
viciaria, que lh?s outorgou: ponjue era verdade, á ex- 
cepção da gente que morreo pelejando (6), e do capti- 
veiro do Infante U. Fernando, em tudo o mais se houve- 
r5o os Portuguezes com admirável, e nunca assas louvado 
valor e esforço, de sorte que se não devera tomar como 
palavras de simples consolação e conforto, mas como ex- 
pressões de bom discurso, e nascidas de huma alma no- 
bre e generosa as que disse o ilhistre Álvaro Vaz de Al- 
mada a el-ReíD. Duarte, ponderando-lhe: «Que não ti- 
nha Sua Alteza razão para tanto se aEQigir com o successo 
de Tanger : que escapar o exercito com tão pequena perda 
de gente a huma tão innumeravel multidão de inimigos, 
era o mesmo que ganhar huma insigne victoria : que maior 
honra linhão alcançado os Portuguezes naquella facção, e 
nos grandes perigos delia, do que alcançarião no fácil ven- 
cimento de muitas outras mais felices: que na verdade 
tinha ficado captivo o Infante D. Fernando, e que esta cir- 
cumstancia era digna de lamentar-se; mas que estePrin- 
cipe alem de ter ganhado immortal gloria nos combates, 

(6) Diz Faria e Souza, que dos nossos fallárlo quinhentos eolre 
morlos, aprisionados, e /ugidos : e que dos bárbaros passárSo de cino 
mH os morlos. O Ctironicon acima citado nota que 'popuíus eAríi- 
tianu» ad laa navigia reeeuit ineotumis». 
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era tio generoso, que com gosto dera a liberdade (7), e 
daria a vida pela salvação do exercito ; e de tSo sublime 
virtude e religiosos sentimentos, que saberia morrer com 
varonil constância, se necessário fosse; e finalmente, que 
havia muitos meios de o libertar da escravidão, em que 
ficava » . 

El-Rei nao se descuidou deste ultimo ponto, a que na- 
turalmente o obrigava o seu dever, e o amor do irmão : e 
como o Infante havia ficado em reféns da entrega de Ceuta, 
que se promettêra aos Mouros pela segurança da retirada 
e embarcaçío do exercito, el-Reí convocou logo as Cortes 
para se ajuntarem em Leiria no próximo Janeiro de 1438, 
e para discutirem e resolverem se convinha, ou não, 
aquella entrega. 

Alguns votarão pela parte aCarmativa, ou movidos da 
obrigação da promessa, ou da piedade e compaixão do 
Infante captivo; mas o Conde de Arraiolos, e com elle os 
mais dos votos forão de contrario parecer, opinando que 
se devião empregar todos os meios possíveis de libertar 
o Infante, sem comtudo restituir huma praça, que so- 
bre ser o monumento mais i Ilustre do reinado de el-Rei 
D. João I, era de grande importância para a segurança 
do reino, e de toda a península. Do mesmo voto foi o Papa 
Eugénio IV, o qual escrevendo á Rainha, e consolando-a 
da morte de el-Rei, a exortava a que por nenhum modo 
consentisse que Ceuta se entregasse aos Mouros, como 
refere Duarte Nunes na Chronica de el-Rei D. Affonso V. 
Do mesmo voto forão alguns Principes^ a quem dizem que 
el-Rei consultara: do mesmo foi o Infante D. Henrique, e 
(o que mais he) o próprio Infante captivo, o qual logo 
que se oflfereceo a ficar em reféns, declarou que por ne- 
nhum caso consentiria se entregasse a praça de Ceuta 

(7) Alguns dizem que o Infante D. Henrique fora o que primeiro 
se offerecéra a ficar em reféns; e que não lh'o consentindo os Cabos 
do exercito, se ofFerecôra ao mesmo o Infante D. Fernando. 



para o liberlar, porque cile iic melhor vontade sofreria 
muitas vezes a morte, ili> que vtH-a novamenie em poder 
lios infleis (8). 

Faria r Souza, e nutroí;, repetem aqui os seus clamores 
conlra n Infante D. Henrique; e Duarte Nunes o aausa 
àv. homem austero e pouco amoroso, quaes soem ser (diz) 
m que não tem filhos. Os auctores Ingtezes da historia 
Vnitersal, referindo também o facto, põem como princi- 
pio certo, que em taes casos não se deverão sacriGcar 
nem outras iiessons muito somenos, porque emjim (di- 
zem) qmm se dá em refvns não he sevâo hitma testemu- 
nha do tratado, não já httma rquirialencia, que afiana a 
ma execução, visto que a ser assim não haveria qum 
quizesse servir de. reféns, nem nação que os recebesse. 

Nós pui'6m ousámos hir contra todos estes escriptores. 
E primeiramente, entendemos que ou o Infante D. Henri- 
que fosse, ou não fosse o primeiro, e único auclor dn ex- 
pedição (como aqui se torna a repetir para fazer mais grave 
a sua supposta culpa) era do seu dever, da sua honra, e 
ih sua virtude votar no ciso da reslituiçSo de Ceuta cm- 
fonne o dictame da sua consciência, e segundo entendesse 
que mais justo era, e mais proveitoso ao bem publico, 
quaesquer que fossem aliás os affectos de amor, ternura 
e compaixão para com seu irmão: porque o bom, e vir- 
tuoso, e honrado conselheiro tem rigorosa obrigação de 
aconselhar e votar segundo a sua consciência, posposto 
qualquer afTeclo humano, e qualquer inspiração do inte- 
resse pessoal. 

Suppor que o voto de D. Henrique fora díctado por 
liutn coração pouco amoroso, he o mesmo que suppor 

(8) Chfonira de Zaiittliel. ■ Porro ad suos : qnidquid, inquil, pro- 
miserili* pagatiis, nuaguam illam riobilem Seplam ad manut infide- 
/lum, eoleiítium legem Mahonieti, reverti pernúUatii. Ego pro tobii 
obsei nuwebo in vinculit paganorum, paratus potius sustinere millf 
moi-fís genera, rpiam effettucationi Septar amsertlire •. 
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que o juizo, a razão, e a consciência do homem se deve 
regular e governar pelos afifeclos do coração. E suppor 
que o Infante era pouco amoroso porque mo tinha filhos, 
he hum erro ainda mais absurdo. Não negámos que as 
affeições benévolas, ternas, e maviosas se desenvolvem, 
nutrem e conservão no homem pelo trato domestico, con- 
tinuo e perpetuo com a sua família, porque todos os nossos 
aflfectos se vigorão com a pratica frequente. Mas negámos 
redondamente que a simples razão de ter mulher e filhos 
seja bastante para criar e fazer nascer esses affectos no 
coração, que não nasceo com elles, ou com disposição 
para elles. A historia dos homens, e a quotidiana expe- 
riência mostra que ha muitos homens sem filhos, que são 
dotados de grande sensibilidade, e de affectos humanos 
e benévolos;, e que ha muitos cazados e com filhos, que 
são monstros da humanidade, flagellos da sua familia, e 
péssimos cidadãos : e não dizemos isto de alguns poucos, 
que sejão como excepção da regra geral, mas de muitos, 
e frequentes, e amiudados, que (ainda mal 1) se encontrão 
a cada passo. Quanto mais que os homens que não tem 
filhos, tem pais, parentes, amigos, criados talvez fieis, 
tem concidadãos, e tem hunja pátria ; e tudo isto demanda 
do homem, e desenvolve em seu coração aflfectos ternos, 
compassivos, benévolos e humanos, talvez mais fortes e 
enérgicos do que se costumão ter para com os filhos. 

Do Infante D. Henrique nos dizem a^Memorías antigas, 
e refere o moderno escriptor da sua vida, que era cha- 
mado o Pai dos soldados, pela humanidade e benevolên- 
cia com que tratava esta qualidade de gente, nascida (ao 
que parece) para carregar com todos os males da pobreza : 
que todas as pessoas que o servião, ou na sua caza ou nas 
suas navegações achavão nelle liberal reconhecimento e 
ampla gratidão: que nunca ninguém o vio descomposto 
em ira: que favorecia com mão larga os pobres e mise- 
ráveis, que recorrião á sua generosa beneficência. . . Acaso 



sciào oslas viiliiiles demonsti adoidas de Imiii yeiiio aus- 
tero, e de hum coração pouca amnrom? 

Do Infanle Santo 1). Fernando lemos também nos es- 
criptoi^es antigos « que as hiroicas virtudes ckristãas bri- 
Ihdrão neste santo e glorioso Príncipe, tào hmuano e tão 
mavioso para os sem e para a pátria i. E comtudu eile 
era solteiro 1 e não tinlia filhos! 

O Infante D. Heorique Toi hum Príncipe de tão alio me- 
recimento, e de tão soberanas virtudes, que aioda quanilo 
commetlesse alguns giaves defeitos, devera merecer beni- 
gna desculpa e disfarce aos que nSo ignorúu as fraquezas, 
e a tiisle condição da nossa humanidade. Mas succede 
pelo contrario. Esquecem-se, ou disfarç3o-se as mais no- 
bres e sobreexcellentes (jualidades du tieroe, para se sviil- 
tareoi e exa^rarem os seus defeitos; porque assim se 
vinga a vil e odiosa inveja da sombra, que lhe fazem os 
grandes homens, o da humiliacão que esperimeala m 
nlo poder chegar á altura, em «lue elles se aclião coH(»- 
cados (9)1 

(9) Este Infante D. Henrique (dizcinosaucloreslnglezesda^it' 
toria UnivertalJ Dão só foi hum dos maiores hoineDs do seu tempo 
em Porlugal, mas também bum dos mais ejcellentet qxie se tem vislii 
em todas as nações, e em todas as idades. E postoque isto lic muito 
dizer em seu louvor, todavia não fxager.ímos nnda, nem aíTirmániDs 
cousa que nSo soja mui somenos di' seus merecimentos. E seja quai 
for a ditTerença que fia entre o estada da Europa agora, e o em que 
se achava nos tempos de D. Henrique, tic indit^ulavel que todas as 
vantagens procedidas do descobrimento da maior parto de Africa, e 
das índias oriental e ociidenlal, e todns as que delias se derivarem 
até o fim dos séculos, se devem ao génio e diligencias d^sle Prín- 
cipe, &c. Até aqui aquelles escriplores estrangeiros, que certamente 
nSo queriSo lisonjear os Portuguezes. Outro escriptor Portuguei, 
entendido e judicioso, diz « O Senfior D. Henrique, por st íó, fez 
época na historia do espirito humano, e enire os hoaiens grandes áe 
verdadeira grandeza*. E este lie oPiJncipc de quem aqui se Iralal 
E deste Principo se dií, que fira temerário em aconselhar a em- 
preza de Tanger, e imprudente e lambem temerário em a eiecatar; 
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Os aiictores da Historia Universal também nos pare- 
cem pouco exactos no seu discurso, quando dizem, que 
nem o Infante D. Fernando, nem ainda outras pessoas 
mais somenos se deverão sacrificar, porque os reféns são 
testemunhas do Tratado, e não equivalência de suas con- 
dições. 

Reféns he o mesmo que os Latinos dizião obsesj e ob- 
sideSj que em vulgar quer dizer pessoa, ou pessoas, que 
^e entregão ao poder de outrem, com tal condição, que se 
o que deo os reféns faltar ao promettido, tenha o que os 
recebeo poder sobre o corpo e vida dessa pessoa, ou pes^ 
soas. Em menos palavras: reféns he a pessoa, ou pessoas 
que se d3o em penhor, caução, ou fiança de algum ajuste, 
tratado, ou promessa, e isto he o que o vocábulo signi- 
fica, tanto na língua Hebraica, como na Grega e Latina; 
B não já testemunha, como pretendem os auctores Ingle- 
zes. A simples testemunha seria bem escusada em Tra- 
tados lançados por escripto, authenticados e publicados 
á face das nações; nem he fácil entender o para que ser- 
virião, ou o que haverião de fazer taes testemunhas, pos- 
tas em poder das nações contratantes, quando alguma 

que enganara seu irmSo e seu Rei ; que era homem duro e poiico 
amoroso, porque não tinha filhos; e finalmente que mostrara cegueira 
e obstinação, porque esperava de Deos hum milagre!,. . E tudo isto 
por que? Porque os Portuguezes pretenderão conquistar Tanger, e 
forSo mal succedidos na expedição. A isto se reduz tudo t Gomo se 
nunca no mundo houvesse succedido caso algum semelhante ! A com- 
paixão do Infante captivo he justa e hem empregada, e mui própria 
de homem sensivel e mavioso, ainda que não tinha filhos; mas nem 
o juizo, nem as intenções, nem os sentimentos de quem aconselhou, 
ou executou a empreza, se podem com justiça avaliar por hum acon- 
tecimento, ou resultado casual, inesperado, e imprevisto, ainda que 
infeliz. £ de mais, nós estamos persuadido, e he bem de crer, que 
Ae Tanger se conquistasse, ainda que o infante morresse cm algum 
dos CombateSj estes escriptores falarião talvez diíferente linguagem. 
Mas a Historia deve ser justa, imparcial e independente nos seus 
juízos. 



(IcHiis fiilliissi* ;is fomli^-õcs, que LTilrc :ii tivesse pa- 

ClU^lIll. 

Tniiibem não f^o e^acU)$ os escriptores em dizer que 
se os reféns fossem equivalência das promessas, isto he, 
penhor, fiança du seu riimprimciito, não harcria quem o 
quisesse ser. Haveria, por certo: porque por huma parte 
nunca se espera, ou suppTic (regiilarmunle faUiido), que 
linma nacâo falte ao cumprimonlo il(? olirigaçõtís justas, 
solemnemetite contraiiidas; e por outra parle não faltão 
homens (e certamonle não faltavão Porluguezes no tempo 
de que tratámos) que cstejão promplos, se o bem puljlieo 
assim o demanda, a pôr |ior elle em risco e ventura a li- 
bei'darle e a própria vida, do que lemos muitos e illuslres 
exem|iltis na nossa Historia, e na das outias nações. 

Também as naçiJes não deíxariâo de receber esta e:^^- 
eie de penhor e cauçSo, como sempre (em recebido, exi- 
gindo que se lhes doem em reféns, não quaesquer pessoas, 
ijue baslarião para lestetnunkas, mas pessoas de grande 
respeito, e de tanto maior importância, quanto maior ht; 
u valor e estimarTin das cousas pactuadas, de rii;uieii'N 
que a vida, ou a liberdade desses reféns pareça equiva- 
lente ao interesse que das mesmas condições se espera, e 
sirva a quem os dá de motivo bastante para não faltara 
ellas, e a quem os recebe de sufTiciente indemnisaçào, 
ou (embora também digamos) vingança de seus direitos. 
E d'aqui vem que os reféns tem sido muitas vezes sacri- 
ficados pela falta do cumprimento dos pados, sem que a 
Historia se atreva a condemnar esta espécie de vingança; 
nem também d'ahi se haja seguido repugnância a servir 
de reféns em outras similliantes occasiões. 

Já se vé que os escriptores Inglezes, discorrendo do 
modo que temos dito, mostrão ser de opinião, que a praça 
de Ceuta se devia entregar segundo os ajustes feitos com 
os Mouros nas praias de Africa: e este mesmo foi o sen- 
timento dos que nas Cortes de Leiria votarão por esta 
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parte, e de alguns escriptores que depois disso tocarão, 
ou tratarão este assumpto, allegando a obrigação da pro- 
messa, e o dever de libertar o Infante. 

A questão he hum pouco delicada, e o era muito mais 
naquelle tempo, em que as opiniões podião de algum 
modo vacillar entre extremos oppostos, estando de huma 
parte a obrigação da promessa que se havia feito, e a pie- 
dade e compaixão que inspirava hum Infante virtuoso e 
captivo, e de outra parte a conservação de huma praça, 
que alem de ser hum padrão da gloria Portugueza, era 
também de grandíssimo interesse para a segurança do 
reino, para o credito das armas nacionaes, e para repri- 
mir a ousadia dos Africanos. 

Hoje, que se pôde considerar o ponto com respeito so- 
mente ás regras da justiça, e com o animo livre das im- 
pressões sympathicas da compaixão, nós não duvidaría- 
mos dizer, não só que se tomou o melhor partido, mas 
também que não era liquida a obrigação rigorosa de cum- 
prir aquella promessa : 

1.° Parece-nos que el-Rei de Portugal tinha em seu 
poder ratificar, ou rião ratificar os pactos, que os seus Ca- 
pitães havião feito em Africa sem poderes bastantes seus 
para esse caso, muito mais entrando nesses pactos huma 
alienação tão notável como era a de huma praça impor- 
tante, e que já fazia parte integrante dos Estados Portu- 
guezes. E esta circumstancia nos parece tão forte, que 
ainda sendo a alienação pactuada pelo próprio Monarca, 
sem a intervenção das Cortes, se poderia (a nosso parecer) 
duvidar da sua validade. 

2.® Os Mouros faltarão primeiro da sua parte á obriga- 
ção que tinhão contrahido ; pelo que rescindirão o pacto, 
e constituirão os Portuguezes no estado de liberdade an- 
terior ao ajuste. Esta perfidia com que os Mouros se hou- 
verão, acommettendo os Portuguezes quando hião a re- 
colher-se ás suas náos, postoque pareceo duvidosa a al- 

^ TOMO III 22 
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> W iiit.EootnwaotaoagMierenporib.ecMiqaeligms 
s Portagaezes crioteodérSo a quem ficaria por vA- 
a praia, íiii!<f«nliinit'> o pezu dos bartaros, eiDqoaiito 
os oatms ganhavão t» baiíeb pva o embarque. 

N3o flendo pnís a eoti^a de Ceata de rigorosa justiça 
porqoal(|uertIa5razòe$,qapdeixÂ]iiúS3poDtadas, rfâiara 
larnsómeole a josta eompaíião do lofaoie D. Fernando, e 
) o dííver n3o menos argente de o salvar da escravidão. 
Esta razlo era sem davida K)rie e pondwosa; nas mm 
todos serão de parecer qne etia devesse preponderar is 
qae persaadiSo o coQlrarío, príncipalmeiíle baveodo (cmm) 
havia) vários ootros meios de o resgatar, os qoaes sem du- 
vida se empregarião, e virião a ser efficazes, se a HH»te 
de el-Rei seu Írm3o, e as subsequentes pertnri>açÕes do 
ráno q3o pozessem (^tacu)o á sua prompta execução: a 
qual por fim se tornou desuecessaria pela morte do In- 
fante, tão gloriosa aos olhos da religião, quanto seutida 
dos Porluguezes. 

Os escriptores iDglezes, depois de uairarMi a jornada 
de Tanger, e o seu mau successo, ainda acreseentão, que 
as desgraças desta fataí jornada augmetUdrão os moles 
do Estado já assas graves, e entre elles a guebru das ren- 
das de el-Rei. que se não restabelecerão pelo Pragittaka 
sobre o luoco. Pelo que (dizem) D. Duarte se tio obrigado 
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a buscar algum ineio de suprir ás suas necessidades, e 
consultou sobre isso o chanceller João das Regras, que 
lhe apontou hum meio efficaz, de. E aqui parece que os 
escriptores se querem referir á promulgação da lei men- 
tal, de que faiâo com mui pouca exacção. 

Todo este paragrafo porém he cheio de erros: por- 
quanto nem a quebra das rendas publicas foi consequên- 
cia da jornada de Tanger, nem a lei sumptuária foi pos- 
terior a ella, mas anterior; nem o Doutor João das Regras 
era já vivo, pois tinha fallecido trinta e três annos antes; 
nem a lei mental foi então promulgada, pois o tinha sido 
em 1434; nem esta lei tinha por primário objecto acudir 
á quebra das rendas publicas, &c. Mas como já a este res- 
peito dissemos alguma cousa em outra parte, nos parece 
escusado repetir aqui o mesmo, nem fazer mais extenso 
este discurso. 



MEMORIA 

EM QUE SE BECTmCÃO AS EXFBESSÕES 
DE ALGUNS ESORIPTOBES ÁCEBCA DO GOVERNO 

DE EL-SEI D. JOÃO n 



MEMORIA 

EM QUE SE RECTIFICAO AS EXPRESSÕES 

DE ALGUNS ESCRIPTORES ACERCA DO GOVERNO 

DE EL-REI D. JOÃO 11 



Descrevendo Mr. de la Clede (na Historia Geral de Por- 
tugals liv. 13.®) o governo de el-Rei D. Jo3o II, diz logo 
no principio, que os Grandes e o povo o temião e abor- 
recião; mas que he tal a miséria e baixeza dos que são 
vassalloss que muitas vezes, quanto mais ódio tem a hum 
soberano, e quanto mais o temem, tanto mais o louvão, e 
lhe dão exteriores mostras de affeição. 

Posta de parte a reflexão moral de Mr. de la Clede, 
que não entra no plano desta nota, e sobre a qual muito 
haveria que dizer, falaremos tamsómente da falsidade do 
facto histórico que elle aflirma com tanta segurança, isto 
he, que os Grandes e o povo temião e aborrecião a el-Rei, 
e isto logo no principio do seu governo. 

Não duvidámos que alguns dos Grandes o temessem, 
e até o aborrecessem. El-Rei tinha mostrado em algumas 
occasíões, que o seu systema seria bem diverso do de seu 
pai el-Rei D. Afl*onso V a respeito da nimia liberdade e con- 
fiança, que este Soberano (melhor homem que Rei) dava aos 
Grandes, e de cuja facilidade e indulgência elles tanto abu- 
sarão. E assim, de crer he, que aquelles, que não em seus 
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merecimutilus, iiins Da fraqueza i; bondade do Monarca 
fazião fundamento, ou para a sua fortuna, ou para a sua 
elevaçfio, ou para outros seus interesses, aborrecessem 
hum Príncipe, que eties sabiãu que havia de governar, e 
não ser governado; e quii altenlo sempre ao merecimento 
real dos seus vassallos, somente por elle havia de medir 
as recompensas e as graças. 

Duvidámos porém, e até mui positivamente negamos, 
que este aborrecimento fosse geral nos Grandes e no povo, 
como Mr. de la Clede nos c|uer pei-suadir contra a verdade 
da Historia, o alè conlra a verosimilhança. 

Elle mesmo nas paginas seguintes faz huma pintura, 
não exagerada, do caracter e das virtudes deste grande 
Rei, e dos princípios por que elle se governava, e tal, que 
seria necessário que o povo portuguez fosse o mais estú- 
pido e insensato, ou o mais vicioso e coiTompido, para 
aborrecer bum semelhante Rei. Assim, o mesmo histo- 
riador, que pouco antes tinha dito que os Grandes e o 
pofXf o ahorreciUo, nos diz logo depois, qtie o povo e$ti- 
mam íanto vfl-o, que quando elle passava pelas ruas, es- 
tavào as praças e janellas cheias de gente, homens e mu- 
lheres. . . Serião acaso estas espontâneas e singelas de* 
monstrações da affeição popular effeitos do ódio e abor- 
recimento, que o povo tinha ao seu Rei? 

O povo portuguez foi o que deo a este illustre ftincipe 
o titulo de Grande, e a qualificação de Príncipe Perfeito, 
que a Historia Ibe conserva. Hum dos seus maiores ini- 
migos (o Cardeal D. Jorge da Costa] sabendo da sua morte, 
disse « tnorreo o melhor Rei do mundo, filho do melhor Ao- 
memdomimdo*. E a Rainha cathoticaD. Isabel, que tam- 
bém Ibe nSo era aEFeir^ada, explicou-Se com ainda maior 
energia, dizendo tmorreo o komemj>; e como fosse do- 
tada de grande juizo, e n3o menor elevação de alma, ou- 
vindo era certa occasião, que hum cortezão, julgando po^ ' 
ventura lisongeal-a, dizia mal de el-Rei D. João II, acudio 



ogo ^tão bom seja meu filho, como elle hei>. E deste 
Príncipe, assim conceituado, e respeitado dos estranhos 
e inimigos, diremos nós com Mr. de la Clede, que os 
Grandes e o povo portuguez o aborrecião e odiavão? 

Mr. de la Glede, não contente com isto, torna ainda de- 
pois a suscitar as mesmas idéas (no liv. 14.^), e diz as- 
sim: «Era o governo de D. itídiO justo, firme e glorioso: 
estas vantagens todavia não forão bastantes para que os 
Portuguezes não se desgostassem delle » . E logo imme- 
diatamente acrescenta, que « a reforma que el-Rei fez na 
arrecadação da fazenda real ; o freio com que enfreou a 
desmesurada cobiça dos partidários; os limites que poz 
á ambição dos Grandes, e a protecção que o povo achava 
nelle, grangeárão-lhe para com a maior parte dos seus 
vassallos os titulos de Príncipe sem politica, nem fé, nem 
religião, nem humanidade » . 

Nós não sabemos donde Mr. de la Glede tomou isto que 
aqui nos diz: mas fosse d'onde fosse, he por certo bem 
para admirar, e para estranhar, que o escriptor judicioso 
acredite e escreva que hum governo justo, firme e glo- 
riosOj como na verdade foi o de el-Rei D. João II, cau- 
sasse desgosto aos Portuguezes a tal ponto, que a maior 
parte de seus vassallos lhe desse os titulos de Prindpe 
sem politica j sem fé, sem religião j e sem humanidade! 

Embora as reformas que el-Rei fez na administração da 
fazenda, o freio que poz à cobiça dos administradores e 
á ambição dos Grandes, desgostassem a alguns desses 
administradores, ou desses Grandes. A protecção que 
nelle achava o povo, forçosamente lhe havia de grangear, 
como sem duvida grangeou, o amor e a adoração do po- 
vo : e porventura não he o povo o que constitue a gran- 
díssima maioridade de qualquer nação? Gomo he pois 
possível, que a maior parte dos vassallos dessem a este 
grande Príncipe os titulos que diz Mr. de la Glede? Gomo 
se compadecem esses titulos com os de Grande, e Prin- 
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cipê Perfeito, com que o appellidárão depois da sua 
morte? Gomo se ajustão com o quasi religioso coito que 
derao ás suas veneráveis cinzas, quando já tínhSo ces- 
sado as lisonjas da dependência, ou do temor? 

9 Amor dos bons: dos máos terror e espanto :n 

foi como o poeta Ferreira caracterisou este iUustre Prin- 
cipe. 

Garcia de Rezende diz, que da isençSo, que el-Rei qui- 
zera sempre ter de validos, resultara terem-no por seceo 
de condição os Grandes e prineipaes, que cuidavõOs que 
muito valião: c que dos outros (acrescenta o sincero e ve- 
rídico chronista), e da gente meãa, e dos povos foi gran- 
demente amado e querido i^. Este escríptor nos dá a cada 
passo na sua Ghronica as mais abonadas provas, tanto da 
politica, religião, e humanidade de el-Rei, como do amor, 
respeito, e veneração dos seus vassallos, e do empenho 
que mostravão em servil-o e dar-lhe gosto. 

Outro escriptor mais moderno, mas igualmente judi- 
cioso e amigo da verdade, caracterisa a el-Rei D. JOão II, 
denomínando-o < Grande mestre de reinar, glorioso Rei 
de seus filhos , e amoroso pai de seus vassallos » . 

E contra tudo isto pretende Mr. de la Glede, com dous 
rasgos de penna, ou escurecer a gloriosa fama de tão 
grande Rei, ou notar os seus vassallos de bárbaros e in- 
sensatos t 

Nem se cuide por isso que ignorámos, ou approvámos 
os defeitos de el-Rei D. João IL Algumas acções praticou 
que se lhe podem com justiça censurar^ mas nenhuma 
que procedesse de perverso caracter, ou de vicio habitual 
do coração. E essas mesmas são em tão pequeno numero, 
que desapparecem no meio de inflnitas outras, inspiradas 
pelo amor do povo, pela exacta justiça, pela liberalidade 
generosa em premiar o merecimento, pela clemência, 
pelo valor, e por outras muitas virtudes e nobres quali- 
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dades, que encherão de gloria o seu reinado; que o fize- 
rão para sempre saudoso aos bons e verdadeiros Portu- 
guezes, e que em todos os tempos lhe darão mui distin- 
cto lugar entre os melhores Reis, que governarão Portugal 
desde o estabelecimento da Monarquia. 

A justa severidade, com que el-Bei punio alguns Gran- 
des, e a mudança que a este respeito se fez no seguinte 
reinado; a preferencia, que sempre deo aos legitimes in- 
teresses do seu povo; a constante repugnância, que mos- 
trou á influencia de validos; a estimação que fazia do 
verdadeiro merecimento, sem attender muito a outras 
condições, a que ordinariamente se costumão repartir as 
graças, as mercês, e os empregos, &c., forão, e são os 
verdadeiros motivos por que se tem pretendido lançar al- 
guma sombra na historia deste grande Príncipe. Tempo 
be já de fazer-lhe inteira justiça, sem faltar á verdade. 
Notem-se embora os defeitos que teve; mas ponhão-se as 
suas virtudes no alto lugar que merecem; e lavem-se os 
Portuguezes, a maior parte dos seus vassallos, a gran- 
disâma maioridade da nação, da nódoa que Mr. de la 
Glede falsa, e temeraríamente lhe impõe. 

Este escriptor ainda em outro lugar continua a dar-nos 
os seus errados pensamentos acerca de el-Bei D. João II, 
fazendo huma espécie de parallelo entre elle, e seu pai 
el-Rei D. Afifonso V. 

Diz : 1 .°, que Affonso tinha acareado o amor dos vas- 
sallos com Sita extremosa clemência; e que D. João inspi- 
rava medo em todos com a severidade de seus costumes, 
que alguma vez degenerava em despiedade. 

Notável confusão de idéasl Nós estimaríamos muito 
que o escriptor nos desse alguma prova da extremosa cle- 
mência de el-Bei D. Affonso Y, e da despiedade de seu 
fflho el-Bei D. João II. 

Mariz, falando deste segundo, diz, que « era amicíssimo 
da justiça, e da punição dos facinorosos e desobedientes; 



mas que nuQca usou de poder absoltilo, antes com clemên- 
cia castigava, e em segredn linha dito na Relação, que 
como ii3o fosse ladrSo, nera tivesse parle, dessem \ida 
aos liomeiííi, {lOiit )ia\ ia muitas iltias para povoar, e hum 
homem custava muito n criar > . Esta era a despiedade de 
ol-ItelD. JoãolI! 

Ahi mesmo acrescenta o.chronista, que era el-Bei «mui 
zelador da liberdade dos povos, que dos fidalgos erão 
()p[)rimidos do tempo de el-Rei seu pai, que pelas muitas 
oecupações, e guerras lhes tolerava algumas insolências» . 
lie outro testemuolio ás despiedade de el-Reil 

Faria e Souza, diz que ullo ■ estimava tanto seus mt- 
saltos, que a vida do menor delles lhe dava cuidadot. 
E Ruy de Pina lhe faz na Chronica hum elogio, que não 
devemos omittir neste lugar: 

«Foi (diz) Rei de mui alto, esfor(,'ado, e sofrido cora- 
< ç3o. . . mui justo e mui amigo da justiça, e nas eiecu- 
B gões delia mais rigoroso e severo que piedoso; por que 
" (note-se a razão desta despiedade) sem alguma excepção 
« de pessoas de baixa e alta condição foi delia mtci inteiro 
'executor, cuja vara e leis nunca tirou de sua própria 
( sede para assentar uella sua votaade, nem appel\tes; 

* por que as leis que a seus vassallos condemnaySo Dunca 
cquiz que a si mesmo assolvessem; cá sendo senhor dai 

* leis, se fazia logo servo delias, pois lhes primeiro obe- 
idecia... Foi Príncipe sobre todos em sua determinação 
ítSo constante, o nas palavras tão verdadeiro, que em 
( sua só palavra, quando a dava, bião os homens mais 
«contentes, e seguros, do que poderião hir nos assigoa- 
« dos e sellos de muitos, &c. > 

De el-Rei D. Attonso V nos consta, pelo contrario, que 
era na verdade bom e benigno, mais porém por excessiva 
facilidade, indulgência e fraqueza de caracter, do que pelos 
grandes e nobres motivos, que devem inspirar e caracte- 
rizar as virtudes reaes: que tinha grande humanidade e 
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suave conversação; mas em tanto extremo, para o que a 
bmn Rei convém, que de muitos esta sua humanidade foi 
reprehendida : que fora muito liberal; mas que mais pro- 
priamente, se podia dizer pródigo, porque sem respeitar 
a merecimentos, persuadido de qualquer artificio, dava 
com excesso prejudicial á sua Coroa e Real Estado : que 
na administração da justiça foi descuidado, e a seus pri- 
vados muito sujeito, dando-lhes sobeja mão na governo, 
e consentindo que os povos sofressem deites vexações e 
aggravos, de. 

Nós não temos empenho de deslustrar as boas quali- 
dades de el-Rei D. Afifonso V para exaltar as de seu filho; 
nem este precisa de falsos ou exagerados elogios: mas 
não parece justo que Mr. de la Clede censure a despie- 
dade do filho, provavelmente para lisongear a Casa e Fa- 
mília de Bragança; e que ao mesmo tempo se faça esque- 
cido da verdadeira despiedade, injustiça e ingratidão, com 
que o pai se houve a respeito do Grande Infante D. Pedro, 
seu tio, seu sogro, seu tutor, e seu amigo, sacrificando-o 
á raivosa inveja de seus inimigos, negando-lhe a sepultura 
depois da morte, e tratando com iniqua deshumanidade 
os seus filhos, os seus amigos, e os que honradamente 
seguirão a sua causa. 

'Continua Mr. de la Clede o seu parallelo, e diz : 2.°, que 
D. Affonso era prompto em perdoar, e que D. João cas- 
tigava até os mesmos crimes, de que só havia suspeita. 
A isto fica respondido, e somente acrescentaremos, que 
em toda a Historia de el-Rei D. João II não conhecemos 
hum único facto, que mostre que elle castigava por wjera^ 
suspeitas: e que não julgámos bastante a auctoridade de 
Mr. de la Clede para crermos neste ponto o seu dito, só 
porque elle o diz. 

Acrescenta ainda: 3.°, que D. Aífonso era smsivel, e 
se magoava de ver padecer os seus vassallos; e protegia 
a todos sem differença: e que D. João só protegia os que 



se ilistinguíílo por seu grande merecimenlo, e olliava com 
indjflei-ença piira tórios os mais. 

Este artigo do parattelo he o mais Talso de todos. D. Âf- 
fonso com toda a sua sensibilidade causou bem perdas, 
desgostos e padecimentos aus seus vassalios. D. João com 
s sua indifferenfa, sorreo, por fazer bem ao iMVO, o ódio 
e as conspirações de alguos Grandes, o provavelmente a 
morte, que elles lhe onlenár3o. 

D. Aflbnso deixava npprimir o povo pela prepotência 
dos Grandes, sem se atrever a hir-llies ;i mão. nem a re- 
primir as suas insolências: e deste modo he que protegia 
a todos sem differm{-a! 

D. JoSo nunca desestimou os Grandes por serem taes. 
Distingia, sim, e preferia osqnc tinham merecimento; 
empr^ava-os, sem lh'o pedirem, nem sohcitarem; e pre- 
miaTa-os, e honrava-os em publico, quando serviSo bem. 
Os mais, olhava para elles com índífferença, isto he, como 
devia. Mas o povo era amado por elle com tanta sensibi- 
lidade, como mostrSo os factos da sua historia, e até a sna 
divisa do pflicam. tinindo o san^rue das veias para ali- 
mentar os seus filhinhos, com a letra *P<Aa lei, epobt 
Grei * na qaal se comprehende o caracter e o mais aíto 
louvor deste perfeito Príncipe, que t3o pontualmente a 
desempenhou. 

N3o he só Mr. de la Oede, s3o também osauctores bi- 
glezes da Historia Universal, que nos obrigão a Imçar 
aqui algumas breves reflexões sobre o governo de el4l« 

D. J030 II. 

Dizem elles, que el-Rei D. Manoel desde o princiíáo do 
seu reinado deo a entender, que gueria levar differente 
caminho do que seguira el-Rei D. João II, e que tmiou 
realçar a gloria da nobreza, para o que mandou pintar 
nos Paços de Cintra as armas das casas mais lUnstres 
do teino, com as suas, easâos Infantes e Infantas^ a fim 



de inspirar pouco e pouco no povo o respeito e acaíamenio 
aos Grandes. 

Parece-Dos esta reflexão dos doutos escríptores lan- 
çada com menos consideração do que a matéria requeria. 

Se el-Rei D. Manoel intentasse seguir diverso caminho 
do que levara el-Rei D. João seu primo, mal hiria por 
certo á nação e ao governo de el-Bei. Os próprios escri- 
ptòres nos tinbão dito pouco antes, que el*Rei D. Manoel 
somente cuidava de obrar de modo, que tivesse a nação 
eontenie, e se fizesse amar deUa. . . quando não conse- 
ffuisse ser tão respeitado e admirado como el-Bei defunto, 
cuja falta parecia aos Portuguezes que era irreparável. 
Pelo que não era certamente meio próprio de reparar 
esta falta o seguir differente caminho no governo. 

Mas em que consistio a differença dos caminhos que 
estes Príncipes se^írão no governo? El-Rei D. Manoel 
executou a grande empreza do descobrimento da índia, 
tal CGOkO ficara traçada pelo seu antecessor. Continuou 
com grande empenho a conquista de África segundo as 
instrucções, que também delle lhe ficarão. Recusou-se á 
liga, que os Reis de Castella lhe propunham contra França, 
como já se havia recusado el-Rei D. João II. Mandou Cor- 
regedores por todas as comarcas e terras do reino, com 
alçada até á morte, que foi buma das causas, ou a prin- 
cipal, dos desgostos de el-Rei D. João II, achando agora 
nisto a facilidade que o seu antecessor, com tão graves 
incommodos seus, havia preparado. Cuidou da compila- 
ção de bum novo código, que já seu antecessor havia ten- 
tado e começado. Servio-se dos grandes homens, que ba^ 
vião sido criados e doutrmados na escola de D. João II, 
e de seu pai D. Âffonso Y, &c>. 

Em que consistio pois (tornámos a perguntar) a diffe- 
rença dos caminhos seguidos por estes dous Prineqpes? 
Não será fácil achar outra notável, senão o differente 
modo, com que el-Rei D. Manoel procedeo a rebito dos 



Senhores de BragaDçn. que lie lium facto particular, qiie 
riSo entrava i-m piatio ou si/shmíi de governo, e no qual 
loda\ia el-Rei D. Manoel não obteve então a approvação 
geral. 

He hum enti dizer, romo i-m prova de differente sys- 
tetna de ijoctnio, que el-Rei D. Manuel tentou realçar a 
gloria da nobreza, e para ííísíi mandara fazer a caza da 
armaria em Cintra ! Comu se el-Bei D. João II pretendesse 
))or aystema de governo depriaiir, ou abater a gloria da 
nobreza! O facto, o» fados, a que isto pôde alludir, não 
forão ordenados, nem traçados por el-Hei D. João II como 
resultados do seu systema. Forão crimes giavissimos, que 
elle devia punir, tanto nos grandes, como nos pequenos, 
tanto nos nobres, como nos plebeos. Aliás este grande 
Príncipe nunca desestimou a nobreza, nem pretendeo de- 
primir a sua gloria ; antes queria, e procurava, e estimava 
que os nobres a augmentassem, e exaltassem, c illustras- 
sem com os merecimo^^^^^^^h' aos que assim o 
fazião bonrava em pi^^^HHPRCom mão liberal 
e generosa, como he constante da sua Historia. 

A caza da armaria de Cintra (falando com o respeito 
devido aos doutos escriptores) não vem a propósito para 
a matéria que tratámos. O que eí-Rei D. Manoel preten- 
deo, foi corrigir, emendar, e firmar os escudos de armas 
da principal nobreza do reino, segundo as regras da arte, 
que até então, ou não erão bem conhecidas, ou não eiíío 
exactamente seguidas entre nós. E ainda nisto mesmo se 
pôde dizer, que não fez mais que seguir o plano de seu 
antecessor, o qual já tinha começado a melhorar a mesma 
arte, e a emendar alguns dos seus defeitos, como se vê 
das próprias armas reaes, que poz no estado em que ainda 
hoje estão, e em que el-Rei D. Manoel já não achou que 
mudar, ou corrigir. 

Pelo que he outro erro dizer, que com esta obra pre- 
tendia ei-Rei D. Manuel inspirar pouco e pouco no povo 
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O respeito e acatamento aos Grandes, O que então pare- 
ceria mais necessário era o diminuir pouco c pouco, nao 
o respeito c acatamento do povo aos Grandes, mas sim a 
sujeição, e quasi escravidão, em que os Grandes tinlião o 
povo. Nem da Historia consta que houvesse então, ou ti- 
vesse havido antes, demonstração alguma do povo contra 
aquelle respeito e acatamento devido aos Grandes, de ma- 
neira que el-Rei se visse obrigado a renovar e inspirar 
taes sentimentos, c isto por hum meio tíío inepto, tào 
ineflicaz, e tão pouco influente nas idéas do povo, como 
serião as pinturas da armaria em huma sala do palácio 
de Cintra. 

Em summa: el-Rei D. João II foi chamado o Grande^ e 
o Príncipe Perfeito: el-Rei D. Manoel foi chamado o Ven- 
turoso. Estas denominações dão a verdadeira difl^erença 
dos dous Príncipes, sem arguirem difl'erente systema de 
governo: porque não se pode merecer a primeira sem 
grande excellencia de virtudes, e sem hum governo justo, 
firme e glorioso : e para obter a segunda basta ser feliz c 
bem succedido nos projectos e operações do governo. 

Se viermos a factos particulares, que não alterão o que 
propriamente se chama plano, ou systema de governo, 
então diremos que a inteira restituição da Gaza de Bra- 
gança com suas immensas riquezas, e até a de algum dos 
comprehendidos no segundo caso e conspiração do Du- 
que de Viseo, dos quacs se não duvidou, nem podia du- 
vidar que intentavão dar a morte a el-Rei D. João II (1) : 

(1) Destes veio restituído ao reino e aos seus bens, D. Álvaro de 
Athaide, irmão do Conde de Atouguia. Dizem alguns, que el-Rei 
D. Manoel, quando quiz restituir os Senhores de Bragança, afQrmára 
aos do seu Conselho, que estava persuadido que os filhos não devião 
padecer pelas culpas de seus pais. Estaria : mas nem por isso no. seu 
código ficarão abolidas as penas dos crimes de leza-magestade, cujo 
eífeito recahe sobre os filhos dos criminosos : e o próprio principio 
(aliás verdadeiro c muito humano) tem suas limitaçOes na applica- 
ção, como todos sabem. Mas o D. Álvaro de Athaide, de que fald- 

TOMO III 23 



08 proceaunéhtos com os Judeos, ile que se segiihlío as 
crueldades e misérias que a Historia rerere : a isenção 
das sizas e onlros direitos, concedida aos eccleáasticos, 
aos Cavalleiros das Ordens Militares, e até aos criados 
delles, com grave prejuizo das rendas do reino, e oppres- 
s3o dos vassallos das outras jerarqnias, ao mesmo tempo 
que aos artigos das sizas, portagens, e alfandegas se acres- 
' centavio novas clausulas em Tavor da fazenda pnbLca, do 
que o reino se houre por aggramdo, como. refere Góes 
na Chronica, part. 4.', cap. ultimo: o modo com que d- 
Rei se houve com o grande Albuquerque, com o heróico 
Pacheco, e ainda com Fernam de Magalhães : a applicação 
de muitos e importantes bens a Commendas, que desvia- 
v5o do seu verdadeiro destino a substancia das prom- 
cias, e pelos tempos adiante vierão a ser premio e ali- 
mento da ociosidade; e muitos outros semelhantes factos 
nSo erSo muito próprios para conciliar a el-ReÍ D. Manoel 
o appellido de Príncipe Perfeito, nem para dar ao sen 
governo preferenda alguma sobre o precedente. Todo 
isto porém se cobrio cora a felicidade e boa ventura dos 
descobrimentos e conquistas, das riquezas do commer- 
cio. oriental, &c., e isto deo a el-Rei a denomÍDação de 
Venturoso. E ainda assim chegOD a dizer Andrada (oa 
(Stronica de el-Sei D. João 111), que hitma das venturm 
ãe Bl-Bei D. ibinoel foi morrer quando morreo, por fíSe 
ver a decadência que logo se sentia no reino, effàto dai 
riquezas, luxo, e excessos que etle trouxe ao reino, e de- 
vera a tempo prevenir. 

E dSo se entenda que com o que temos ditos levâsos 
em vista desluzir a gloria de ei-Rei D. Mannel, ou dimi- 
nuir o preço e valor de suas mui nobres qualidades e 
reaes virtudes. A sua própria feUcidade, que lhe deo o 



ntos, aSo era fiUio; era o pn^río criminoso, ou bom delles; e O caso 
foi Uo provado, que cnst» a salvar dectHosameDle esta restjtniçlo- 
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nome de Venturoso^ mostra os acertos do seu governo, e 
a sabedoria de suas providencias ; porque he mui difflcil, 
por não dizer impossivel, que a ventura favoreça constan- 
temente o erro, e a imprudência das resoluções. Mas ao 
mesmo passo que fazemos esta justiça ao governo de el- 
Rei D. Manoel, reprovamos o parallelo que se quer fazer 
entre elle e o seu antecessor em desabono do segundo, 
e negámos que aquelle se avantajasse a este em virtudes^ 
como ousarão aíBrmar os escriptores Inglezes. 

APPENDIX 

Como alguns escriptores, não se contentando de dar 
grandes preferencias ao governo de el-Rei D. Manoel so- 
bre o de el-Rei D. João II, roubão também a este illustre 
Príncipe parte da sua gloria, para a attribuirem a seu 
successor ;* pareceo-nos que não seria inútil notar aqui 
algumas inadvertências, que tem havido neste ponto, para 
assim se rectificarem os factos da Historia, e se dar a cada 
hum o que justa e direitamente lhe compete : 

^ .^ El-Rei D. João U depois de ter feito os grandes des- 
cobrimentos por mar até alem do Gabo da Boa Esperança, 
e por terra até á índia e Império da Abyssinia, foi o que 
preparou a armada para o descobrimento da índia por 
mar, e lhe fez o Regimento, e nomeou a Vasco da Gama 
por seu Gapitão-mór, ác. 

El-Rei D. Manoel executou esta empreza, seguindo o 
que estava traçado por seu antecessor, e leva toda a glo- 
ria delia. 

2.^ A continuação das conquistas em Africa, em que 
el-Rei D. Manoel mostrou tamanho empenho, também 
ficou sabiamente traçada e reconmiendada nas Memorias 
de el'Rei D. João Ih como reconhecem os auctores In- 
glezes da Historia Universal, na tradução Portugueza, 
ediç. de 1828, tom, 3.^ pag. 239. 



3." El-Bi'i D. Som li deo principio no aiino de 4S92Í 
grande Tabrica do HospiUl Iteal de Todos os Santos ile 
Lisboa, a que unío os tnuitoã nulros que havia na cidade, 
e coDtÍDUou eslu pi.i u relÍgios;i t-mpreza até á sua morte. 

El-Rei D. Manoel continuou c concluio a fabrica, e al- 
fíuns escriplores lliu altriliuem (coui manifesto erro) i 
gloi'ia de fumlador. 

4 ." O projecto da etUDcaf ão da torre de Belem para Jí- 
feza (la barra de Lisboa foi concebido por el-llei B. João 11, 
debaixo iia cuja dirccciio desenhou Garcia dê Rezende o 
risco da obra, como elie mesmo refere. 

D. Manoel executou esta obra depois da morte de seu 
antecessor, e leva a gloria da fundação, que be merecida. 
comtanto que se declart^ quem foi o seu verdadeiro auctor. 

5." El-Rci D. Jo3o II fez temido e respeitado dos \isi- 
nbos e eslranbos o seu poder e a sua consummada po- 
litla. 

El-Rei D. Manoel continuou a gozar, e soube conservar 
este grande bem. 

fí." Alfiuns Principes, alliados contra el-Rei de. Frariç.n. 
solicitarão, pelos annos de 1493, induzir el-Rei D. João 11 
a entrar na liga. El-Rei se recusou constantemente a esta 
pretenção, e diz Moreri, que alguns lacbavão, por este mo- 
tivo, a el-Rei de frouxo e inulil! Mas os que assim dis- 
corrião, ou se deixavão cegar do interesse, ou ignoravão 
perfeitamente o que era pobtica, e qual era a de el-Rei de 
Portugal. 

El-Rei D. Manoel foi, logo nos princípios do seu rei- 
nado, convidado com instancia para entrar na mesma %a. 
Seguio a sabia politica do seu antecessor, e não se achou 
mal com ella. 

7." No reinado de el-Rei D. João II e de seu pai, se cria- 
rão em Portugal, e no palácio destes Principes, os gran- 
des bomens, que depois fundarão o Império do Oriente, e 
mautiverão, continuarão, ou defenderão as conquistas de 
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Africa: os Gamas, os Gabraes, os Almeidas, os Albuquer- 
ques, &c. 

El-Rei D. Manoel colheo os fructos da boa criação des- 
tes, e de outros muitos homens illustres, que em diffe- 
rentes ramos servirão, honrarão, e acreditarão a nação. 

8.** El-Rei D. João II deixou os Grandes mais submis- 
sos, e mais promptos a reconhecerem superior, a obede- 
cerem ás leis, e a não opprimirem os povos. 

El-Rei D. Manoel aproveitou estas boas disposições; 
mandou os «seus Corregedores por todas as terras do rei- 
no, e não sofreo por isso os desgostos, e a iniqua oppo- 
sição que teve o seu antecessor. 

9.° El-Rei D. João II conheceo a necessidade de refor- 
mar o Código das Leis Pátrias, e de o publicar mais cor- 
recto que o precedente: e dizem alguns que começara, 
ou intentara esta reforma. 

El-Rei D. Manoel executou esta empreza digna de hum 
Grande Rei, e com justiça se lhe dá a gloria delia. 

10.® Dizem os auctoreslnglezes da Historia Universal, 
que por ordem de el-Rei D. Manoel se fizera hum Corpo 
sofrível de Chronicas Portuguezas. 

O projecto das Chronicas foi tentado e executado, ao 
menos em parte, desde o tempo de el-Rei D. Duarte, El- 
Rei D. Alíonso V trabalhou no mesmo assumpto. El-Rei 
D. João II não se esqueceo delle; e da sua correspondên- 
cia com Angelo Policiano se vê, que tinha conseguido 
deste illustre erudito, que escrevesse em latim a Historia 
de Portugal, ác. No tempo de el-Rei D. Manoel sahio 
Duarte Galvão com a Chronica de el-Rei D. Affonso Hen- 
riques, que não parece escripta por tão douta penna ; e 
as que publicou Ruy de Pina passão em grande parte 
como más cópias das de Fernam Lopes, ác. 
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MEMOEIA 



EM QUE SE KEFUTA O QUE DIZEM ALGUNS ESCRIPTORES 

«QUE OS PORTUGUEZES SÃO PROPENSOS A AJUIZAR, 

OU SUSPEITAR MAL DAS SUAS RAINHAS VIUVAS, 

PRINCIPALMENTE SENDO ESTRANGEIRAS E CASTELHANAS» 



Anda na Historia de Portugal hiima preoccupação, que 
nos pareceo digna de ser refutada neste discurso, para 
que não torne mais a figurar com menoscabo da ve^dade^ 
e com algum desdouro dos Portuguezes. Consiste em se 
dizer « que os Portuguezes são propensos a ajuizar j ou 
suspeitar mal das suas Rainhas vitiva^j principalmente 
sendo estrangeiras^ e Castelhanas » . 

Faria e Souza, logo no principio da Historia de el-Rei 
D. Affonso Vy falando da Regência de sua mãi, entre al- 
guns factos falsos e reflexões incoherentes, que ahi traz, 
diz, que os Portuguezes « tinhão por injusto, que os go- 
vernasse huma mulher estrangeira, e Castelhana » . 

Os auctores Inglezes da Historia Universal^ referindo 
o mesmo facto, dizem que (l todos os reparos dos Portu- 
guezes batião em ella ser mulher e estrangeira, acres- 
centando-se a isto que era Castelhana » . 

Estes mesmos escriptores dizem em outro lugar, e mui 
afirmativamente « nós sabemos quanto os Portuguezes são 
propensos a suspeitar mal das sitas Rainhas viuvas, prin- 
cipalmente sendo Hespanholas » . 
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E aQt(!S ílisso liilhão dito acerca da Regência da Senhora 
D. Catliarina, avô do el-Rei D. Sebastião, que *pmco e 
pouct/ n aversão natural, que os Portugueses tinhão ao 
governo de huma Senhora. <i principalmente de huma 
Ihspanhola, se manifestou tão visivelmente, que ella re-^ 
lignou de matu próprio a Regência no Cardeal D. Hen- 
rique t. &c. 

Na verdade, ijue nos causa ás vezes admiração a estra- 
nha lacilidadti, com que alguns escriptores adoptâo, e oa- 
tms repetem, sem exame e sem fundamento certas pn> 
ptj.<ioues, que alem de sérem falsas, poderlão com mui 
breve e íacil rellexão corrigir-se, ou de todo omiltir-se 
na Historia. Esta, de que aqui tratamos, he completa- 
mente desmentida pelos factos, como se verá pela sue- ' 
cinta analyse, que vamos a fazer. 

As primeiras três Bainhas de Portugal vierão de fora 
do reino ; a não sabemos, nem ba a mais leve rasão de 
presumir que não fossem acatadas, veneradas, o até ama- 
das dos Portuguezes, nem que estes dessem a respeitij 
delias prova, ou demonstração alguma dessa má propen- 
são, que se lhes quer suppor. Elias não chegarão a ser 
viuvas^ porque todas fallecérão antes dos Senhores Reis 
seus maridos; e já pôde ser que isso as livrasse das sus- 
peitas e mios juízos dos Portuguezes I 

A Rainha D. Mecia (se com effelto existio o seu caza- 
mento com el-Rei D. Sancho II, o que aqui não examiná- 
mos) foi lançada do reino pela facção dos malcoatenles, 
inimigos daquelle Soberano, e não por ser viuva, nem es- 
trangeira, nem Castelhana. Os que commettêrSo esta Id- 
solente ousadia forão os mesmos, que depois accusárão o 
seu Rei, o promovêrãy a sua deltironisaçao. Isto hasla 
para os caractcrisar. Mas dado quo a Bainha tivesse as 
culpas, que lhe imputavão, originadas da sua influencia 
no goveino, erão ellas de tal natureza, que oulia qual- 
quer Senhora, com que el-Rei houvesse cazado, as podia 



3ft3 

commetter ; pois em nada dizião respeito á precisa qua* 
lidade de estrangeira, oa Castelhana. 

A Rainha D. Beatriz, Castelhana, que foi mulher, e ficou 
viuva de el-Rei D. Affonso III, não teve, nem pretendeo ter 
parte alguma no governo de seu filho el-Rei D. Diniz (ccono 
inconsideradamente alguns disserão), porque elle era já 
maior quando subio ao throno. Da sua qualidade de Ckts- 
telhana, e de alguma influencia, que como tal podesse ter 
nos negócios públicos, tanto no reinado de seu marido, 
como no de seu filho, nao se seguio mal algum ao reino, 
antes alguns não pequenos bens. E não consta que ella 
deixasse de ser amada dos Portuguezes, nem que contra 
ella se formasse a mais leve suspeita em matéria alguma. 

Da Rainha Santa Isabel, que era estrangeira, e Arago- 
neza, mulher, e depois viuva de el-Rei D. Diniz, todos 
sabem quaes forão as suas virtudes ; os bens que fez á 
nação em difierentes circumstancias, e a adoração, que 
por tantos e tão justos titulos mereceo aos Portuguezes, 
ainda antes de ser coUocada sobre os altares. 

A outra D. Beatriz, mulher de el-Rei D. Affonso IV, 
imitou a Santa Bainha sua sogra em conciUar o marido 
com o filho> irritado pela iníqua e cruel morte da formosa 
e innocente D. Ignez de Castro. Não chegou a ser viuva; 
nem ha hum só indicio de que os Portuguezes lhe fossem 
menos affeiçoados, ou em cousa alguma o mostrassem 
por ser ella estrangeira e Castelhana. 

El-Rei D. Pedro I não teve mulher alguma no tempo 
que esteve no throno. As que teve, em quanto Príncipe, 
não nos consta que incorressem nas suspeitas dos Portu- 
guezes, nem que da parte delles experimentassem os des- 
agrados, a que os suppôem propensos os escriptores que 
refutamos, 

O Senhor D. Fernando íoi cazado com a Rainha D. Leo- 
nor Telles, que eraPortugueza. O pouco honroso conceito, 
que mereceo esta Senhora aos Portuguezes, não nasceo 



lif- ser ella BStranijcirn, ou (^lelhana. Os atciiileci men- 
tos subsequentes Á sua viuvez são !)era sabidos, e não ha 
necessidade de os repelir aqui. Diremos tamsómente, que 
a Raiutia D. Leonor não foi excluída da Regência por ser 
mulher; e que sua Tillia também não Toi excluída de Rai- 
iiliH por essa razão, nem por ser cazada com Principe es- 
trangeiro, como falsamente, e sem fundamento algum se 
tem pretendido fazer ci-er, Existem os litulos autheulicos 
das Cortes de Ooimiira de 1385, e delles se vè que taes 
razões não lembrárSo para a exclusiva, senão outras mui 
diversas, como já em outra parle mostrámos. 

A Senhora D. Fitippa era Ingleza, e foi mulher de ol- 
Rei D. João 1, de boa memoria. Nào ha Portuguez algum 
instruído na Historia, que não faie ainda iioje com respeito 
e veneração nas excellenles virtudes desta Rainha: e bas- 
taria para isso ler sido rnSi de taes filhos (ínclita geração, 
allos Infantesl) quaes nunca leve, nem porventura tor- 
nará a ter Portugal, se altendermos ao seu numero, ;i 
uniformidade da sua educação, o á igualdade do seu no- 
bre caracter, e superiores merecimentos. Esta Senhora 
não chegou ao estado de viuvez, porque falleceo muito 
antes de el-Rei seu marido. 

Ao Senhor D. João I succedeo no throno seu filho pri- 
mogénito el-Rei D. Duarte, cazado com a Rainha a Se- 
nhora D. Leonor, Aragoneza : e esta foi a primeira Rai- 
nha estrangeira e viuva, que ficando encarregada pelo tes- 
tamento de el-Rei seu marido tia Regência do reino, e da 
Tutoria de seu filho (então de seis annos de idade), perdeo 
huma c outra cousa. 

As razões que então se derão ajntra esta Regência e 
Tutoria, forão : i .", que parecia pouco acertado que a Rai- 
nha fosse encarregada da Regência, havendo no reino tan- 
tos Príncipes, e de tão distincto merecimento, como erão 
os Infantes D. Pedro, D. Henrique, e D. João, cunhados da 
mesma Rainha, e tios do real pupíllo; %", que também 



parecia pouco conveniente admittir-se a nomeação da Re- 
gência por testamento, de que agora se via o primeiro 
exemplo; 3.^, que a Rainha tinha poucos annos de resi- 
dência cm Portugal, c nenhuma pratica dos negócios pú- 
blicos, ao mesmo tempo que os Infantes erão nascidos no 
reino, aonde havião tido por largos annos a excellente es- 
cola de seu pai, de quem aprenderão as nobres virtudes 
politicas, (pie tanto os distinguirão; 4.^ finalmente, que 
a Senhora D. Leonor, não só pela sua pouca experiência, 
mas lambem pela sua grande bondade, e pelo génio dócil 
c flexível, de que era dotada, se deixaria acaso dominar 
de pessoas, em que se não tinha tanta confiança como nos 
Infantes. E esta ultima razão era tão justa e tão verda- 
deira, que essas mesmas pessoas forão, sem duvida, as 
que levarão esta Senhora aos excessos, que causarão a sua 
ruina, e de que ella mesma se mostrou arrependida, mas 
tarde já e sem remédio, porque a morte se antecipou. 

Assim mesmo não lhe tirarão de todo a Regência, se- 
não que lhe derão por companheiro nella o Infante D. Pe- 
dro, com o qual regeo o reino até o fim do anno de 1 439 ; 
e o regeria por mais tempo, se por induzimento dos ini- 
migos do Infante se não desse por descontente, até o ponto 
de sahir do reino mal aconselhada, e hir passar fora delle 
os gravíssimos incommodos, que cá certamente não so- 
freria. 

Alguns escriptores accusão a ambição dos Infantes. Nós 
estamos mui longe de adoptar este pensamento : mas se 
a ambição, ou as pretenções daquelles Príncipes tiverão 
parte na exclusão da Rainha, menos razão ha de a attri- 
buir Ásupposta propensão dos Portuguezes para ajuizar 
mal das suas Rainhas viuvas^ ou á qualidade de Caste^ 
Ihanaj que Faria e Souza aqui intromette contra a verdade 
da Historia ; porque esta Senhora era Aragoneza, como 
dissemos, e não Castelhana. 
Ultimamente dado (ainda que seja falso), que para ex- 
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clnir a Senhora D. Leonor da Regência se houvessem apon- 
tado as circunistancias de ser mulher, estrangeira, e Hes- 
panhola, ainda d'ahi se não seguiria a existência dessa 
propensão, que querem attribuir aos Portuguezes ;• porque 
emfim seria hum único exemplo em toda a Historia de 
Portugal, como se verá pela continuação desta Memoria; 
e seria por certo bem alheio da razão deduzir huma con- 
clusão geral de hum facto singular, e tão complicado, 
mormente para se caracterisar por elle huma nação in- 
teira, tão avisada e prudente como a Portugueza. 

El-Rei D. Affonso Y cazou com a Senhora D. Isabel, sua 
prima, e Portugueza, de cujas virtudes e sobre-excellen- 
tes qualidades basta dizer, que não poderão ser deslus- 
tradas pelo raivoso ódio, e atrozes calumnias dos inimigos 
de seu pai. Falleceo muito antes de el-Rei seu marido, e 
a todos os Portuguezes mereceo, e merece ainda hoje 
amor, veneração, e respeitosa memoria. 

O Senhor D. João U também cazou com sua prima, a 
Senhora D. Leonor, Portugueza. São bem notórias as suas 
virtudes e a sua piedade, de que deixou perpetuas e mui 
abonadas provas entre os Portuguezes. Quando o Senhor 
D. Manoel fez jornada a Castella e Aragão, em 1498, cor- 
reo a assignatura por esta illustre Princeza, assim como 
já tinha corrido em Outubro e Novembro de 1484, por 
doença de el-Rei D. João II seu marido; e não consta que 
ninguém se queixasse delia neste tempo, nem antes, ou 
depois delle. 

El-Rei D. Manoel teve successivamente ires mulheres, 
todas Castelhanas, das quaes lhe sobreviveo a terceira, 
que logo foi para Castella. Também não consta da Histo- 
ria, que alguma delias fosse menos grata aos Portuguezes, 
ou deixasse de obter delles o respeito, e veneração devida 
ás suas Rainhas. 

A Senhora D. Catharina, mulher de el-Rei D. João III, 
era Castelhana. Por morte de seu marido, como seu neto 
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O Senhor D. Sebastião ficasse na tenra idade de três an- 
nos, teve a Regência e Tutoria desde 1557 até 1562, por 
mais de cinco annos, e então a demittio espontaneamente 
nas mãos do Cardeal D. Henrique, cunhado seu, e tio de 
el-Rei. Seria alheio do nosso assumpto dar aqui por miúdo 
os motivos desta resolução da Rainha; mas he huma insi- 
gne falsidade dizer, como dizem os escriptores Inglezes, 
que « pouco e pouco a aversão dos Portuguezes ao governo 
de huma Senhora^ e principalmente de huma Hespanhola, 
se manifestou tão visivelmente ^ que ella resignou de motu 
próprio a Regência no Cardeal », ác. 

Não houve na administração da Rainha viuva cousa al- 
guma que descontentasse os Portuguezes, nem ellesforão 
os que occasionárão, promoverão, desejarão, ou estima- 
rão a mudança da Regência. Muitos Prelados, corpora- 
ções, e pessoas conspícuas do reino obstarão, por algum 
tempo, com suas suppUcas, a que a Senhora D. Gntharina 
executasse mais cedo o seu intento. Brito, nos Elogios^ 
diz que eUa deixou a Regência com gosto secreto de mui- 
tos, publico de alguns, e pezar da maior parte do reino. 
Mariz, referindo o mesmo facto, reflecte « que foi isto tão 
sentido no reino j como depois justamente lamentado i>. 
O próprio Faria e Souza nota que a Rainha desistio da Re- 
gência com magoa dos Portuguezes. Em sununa, o Car- 
deal, e os Jesuítas forão os verdadeiros auctores da mu- 
dança. O citado Mariz, não obstante falar com grande 
reserva, nota comtudo, que o Senhor D. Sebastião foi 
criado com discórdias de parentes; e pouco depois diz, 
que a Rainha cançada com os negócios do governo, e a 
maior parte delles encaminhados muito ao contrario do 
que ella desejava^ determinou deixal-os todos, ác. 

Depois da Senhora D. Catharina, e dos sessenta annos 
do governo Hespanhol, a primeira Rainha de Portugal que 
ficou viuva, tutora de seu filho menor, e Regente do reino, 
foi a Senhora D. Luiza, mulher de el-Rei D. João IV,e mãi 



do Senlior D, Affonso VI. lísta illuslre Piinceía governou 
o reino por m?- annos, alt^ o de 1662 : e não obstante sor 
eila Castelhana, e haver entHo a renhida guerra da iudc- 
p«iidfiidaPortii|:;uezaenLreFortugaloCastella, nãoconsla 
i|ue os forlugiiezOK tivessem diílla suspeita alguma, ainda 
nas occasiSes, em que as nossas armas forão menos Mucí.. 
(juaudo esta Senhora lar^jou a Itcgencia já el-Réi sea filho 
tinha dezenove annos; e ainda assim não forão os Portu- 
guezes que promoverão o seu retiro, ou o desejárSo, ou 
para ello concorrerão. Os auctores Inglezes, sem embargo 
da sua preoccupaçâo, virão-st! obrigados a conressar que 
o que nesta Senhora houve mais extraordinário foi, ifue 
sendo Hespanhola, qualidade odiosa (dizem elles) aas 
Portugitezes, conciliott por seus procedimefítos o amw 
e estimação de todos. 

No reinado do Senhor D. Pedro II regeo por duas vp- 
zas o reino na sua ausência e impedimento, em i 70t e 
1705 sua írmãa a Senhora D. Catharína, Itainha da Grã- 
F Bretanha, que era mulher e viuva, e de algum modo se 
podia diamar estrangeira pelo seu ua/amenlo. Na ultima 
doença do Senhor D, João V correo a assignatura pela 
Kainha a Senhora D. Marianna de Áustria, desde o anno 
de 1742. No reinado do Senhor D. José I igualmente 
governou o reiuo por duas vezes a Senhora D. MarianDa 
Victoria, Castelhana, nos annos de 1758 e 1776, por 
moléstia de el-Rei. A nada disto se mostrarão desgos- 
tosos os Porluguezes, nem derão hum só indicio (que 
nos conste) dessa má propensão, que se lhes quei' im- 
putar. 

Finalmente : se a simples qualidade de mulher lhes 
fosse desagradável no governo, como parece querer-se 
persuadir, nunca elles conservarilo, como conservão, a 
mais honrosa memoria da sua Cainha a Senhora D. Ma- 
ria !, cujas superiores virtudes publicas e particulares, 
verdadeiramente dignas do throno, lhe grangeàrão, dn- 
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rante o seu reinado^ o amor, fidelidade e adoração dos 
Portuguezes, e depois delle eternas saudades, e a mais 
gloriosa recordação. 

Por tudo o que summariamente temos dito se conclue, 
quão desattentadamente falão os escriptores que refutá- 
mos; e que se deve riscar da Historia de Portugal huma 
nota não menos falsa, que injuriosa ao caracter, e ao bom 
juizo dos Portuguezes. 
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MEMORIA 

EM QtlE SE DÁ NOTICIA DA COLONISAÇÃO DO BRAZIL 

POR EL-REI D. JOÃO Hl 



MEMOBU 

EM QUE S£ DÁ NOTICU DA COLONISAÇÃO DO BRAZIL 

POR EL-REI D. JOÃO III 



Â colonisaçSo do Brazii he bum dos feitos mais memo- 
ráveis da historia de el-Rei D. JoSo ni^ e comtudo tem 
sido quasi de todo omittida por muitos dos nossos histo- 
riadores^ ou referida com pouca exacção e verdade. Nós 
faremos por corrigir este defeito, notando muito em ge-^ 
ral o que nos pareceo mais digno de attençao, e digno de 
se escrever na historia daquelle Príncipe. 

Todos sabem que a Terra de Santa Cruz, que depois 
se chamou Brazii, foi a primeira vez avistada, e tocada 
por Pedro Álvares Cabral no anno de 1500, quando este 
illustre Capitão navegava com huma poderosa armada para 
a índia, recentemente descoberta pelo grande Gama, e já 
então patente á navegação e commercio Portuguez. 

A coincidência destes dous descobrimentos abria em 
certo modo dons vastissimos theatros ás nossas empre- 
zas, á gloria da nação, ao seu commercio, e aos grandes 
intentos dos nossos Príncipes. 

O primeiro lhes offerecia o termo de seus antigos e ar- 
dentes desejos, buscado por mais de oitenta annos com 



inratigavel perseverança, e com grandíssimos trabalhos e 
(lespezas. O paiz era muito extenso, cheio de povos civi- 
lisados e commerciantes; abmidante em ricas e variadas 
producções, que desde rauitoç séculos se vinhao derra- 
mar na Europa por diversos caminhos, e que ora promet- 
tião aos Portuguezes vantagens incalculáveis. 

O segundo era hum paiz totalmente novo, e achado por 
huma feliz casualidade : rico na verdade, e fecundo em 
producções ; mas ainda não explorado, nem cultivado pela 
industria, e trabalho dos homens; povoado de nações bar- 
baras, e talvez feroces, destituidas dos benefícios da civi- 
lisação, sem leis, sem artes, sem commercio, e quasi sem 
religião. 

No primeiro parece que não linhão os Portuguezes que 
fazer mais do que assentar ajustes de amizade e commer- 
cio, estabelecer feitorias, assegurar e defender a navega- 
ção. Â maior facilidade do transporte das mercadorias 
para a Europa pelo cabo da Boa-Esperança faria decahir 
com o tempo o commercio dos Mouros, e por fim viria a 
arruinal-o de todo. 

No segundo era necessário sobjugar, civilisar, ou de- 
bellar os povos bárbaros, que estavão senhores das cos- 
tas, povoal-as de Portuguezes ou Europeos, e depois cul- 
tivar a terra, explorar as suas riquezas, estabelecer artes 
o fabricas, emflm criar tudo, e fazer tudo de novo. 

Era quasi impossível que el-Rei D. Manoel podesse dar 
ao mesmo tempo a ambos estes descobrimentos igual / 

attenção e cuidado. Não o permittião muito as forças e 
os recursos de hum tão pequeno reino, distrahido para 
as conquistas da Mauritânia; diminuído em gente pela po- 
voação das ilhas da Madeira, Porto Santo, e Deserta, Aço- 
res, Cabo-Verde, S. Thomé, Ac. ; obrigado a guarnecer 
o defender os castellos, e estabelecimentos de Arguim, 
S. Jorge da Mina, Congo, ác; e agora empenhado em 
siistontar n navec^nçâo da Ásia, e em mandar numerosas 
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frotas, que firmassem e defendessem o commercio na- 
quelle oriente. 

Era pois forçoso escolher; e el-Rei D. Manoel n3o he- 
sitou em dar a preferencia ao trato do Oriente, tanto pelas 
razões acima indicadas, como pela própria força e neces- 
sidade dos factos precedentes, e pela justa deferência que 
se devia aos planos do seu predecessor, e dos outros Prín- 
cipes, que na mesma emproa tinhão por tantos annos tra- 
balhado. Pelo que, sem desprezar nem abandonar a nova 
conquista do Brazíi, seguio com mais especial cuidado, e 
com mais assidua attençao a navegação, trato e commer- 
cio das terras orientaes, que em seu tempo for3o regis- 
tadas pelos Portuguezes desde o cabo da Boa-Esperança 
até á China, e archipelago das Molucas. 

Dizemos seni desprezar , nem abandonar a conquista 
do Brazily por quanto sabemos : 

{.^ Que logo no anno de 1501, immediato ao do des- 
cobrimento, mandou el-Rei D. Manoel huma armada de 
três náos ao descobrimento do Novo-mundo, na qual fez a 
sua primeira viagem o célebre Américo Vespucio, a quem 
el-Rei para isso convidara. E já então surgindo a armada 
era altura de 5 gráos austraes, e correndo vários pontos 
da costa, chegou até os 52 gráos austraes, donde voltou 
a Portugal, como consta da primeira carta de Américo. 

2.° Que no anno de 1503 tornou el-Rei a despachar 
outra armada de seis náos, em que fez segunda viagem o 
mesmo Américo, duas das quaes descobrindo e tocando 
também vários pontos daqnella costa, se demorarão cousa 
de cinco mezes na altura de 18 gráos austraes, e ahi fun- 
darão fortaleza, que ficou guarnecida de 24 homens com 
armas, e provisões para seis mezes (como também consta 
da segunda carta de Américo), sendo esta pequena coló- 
nia a primeira de que temos noticia, que se estabelecesse 
naquelle continente. 

3.° Que além destas viagens de exploração, mandadas 



íiizer por el-Hei U. Manoel, parece verosiraii, que se re- 
petissem aiiula em seu tempo outras, de que não temos 
iodividua! noticia: que os navegantes da índia começas- 
sem já ent3o a fazer ali escala para refresco das frotas; e 
que os próprios commercianies de Portugal se aprovei- 
tassem logu de fliguiis objectos, que aquellas regiões offe- 
recião abundantemente ao seu traSco. 

Damião tle Got!s, na Chrvica de el-fíei D. Matioel, 
part. l.*, cap. 46.", refere, que no anno de Íoi3 tinha 
George Lopes Bixorda o trato do pdo Brazil, e narra 
cerlo caso acontecido nesse mesmo anno em presença de 
ol-Rei 1). Manuel, em prova de serem giandes frecheiros 
us naturaes do Brazil, de que então estavão três ahi pre- 
sentes, vindos em Imma não, que de lá chegara. 

O mesmo Góes, na part. 4.^ cap. 14.", falando da ar- 
mada, que em 1?il7 partio para a lodia, nota, que huma 
das nãos, de que ei-a dono Duarte Tristão, mercador liou- 
rado de Lisboa, desgarrando, im-LTudra no Brazil. 

O mesmo e.scriptor, no cap. ultimo da part. 4.', diz, 
que el-Rei D. Manoel dera muitos privilégios assi ás villas 
e cidades do regno, como ás das ilhas, e lugares de suas 
conquistas em Africa, Guiné, Terra de Santa Cruz, ou 
Brazil, e índia. 

E o Padre Vieira, nas suas Cartas, refere, que em tempo 
de el-Rei D. Manoel, e loijo no principio dos descobrimen- 
tos do Brazil, transportarão os Portuguezes para lá algu- 
mas plantas da índia, e entre etlas a da pimenta, as quaes 
muito prosperarão ; mas que julgando el-Rei, que esta 
cultura viria a prejudicar os interesses do commercio 
oriental, mandara arrancar as novas plantas, e proliibira 
sob graves penas a sua cultura, o que assim se executou, 
escapando tamsóraenle a este mal pensado exterminio o 
gengivre, que por ser raiz (diz o escriptor) se metteo por 
debaixo da terra, e não pude ser extincto. 

Hum escriptor estrangeiro, falando, como elles quasi 
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todos costumão falar de nossas cousas, isto he, sem in- 
formação verdadeira dos factos, ou alterando os que se 
achão depositados na Historia, diz, que o Brazil não fora 
ao principio considerado pelos Portuguezes senão como 
lugar de desterro, para onde se mandavão os malfeitores; 
mas que o descobrimento das minas de metaes preciosos 
logo attrahira colonos, &c. 

Este período he falso em ambas as suas partes, e in- 
dica grande ignorância no escriptor. Nós acabámos de 
apontar as verdadeiras causas por que ao principio (isto 
he, nos primeiros trinta annos) se nao tratou da coloni- 
sação do Brazil com tanto cuidado, como ella parecia me- 
recer; e mostrámos assim mesmo, que este objecto não 
foi de todo desprezado, nem aquellas terras se reputavão 
somente como lugar de desterro de malfeitores. Se en- 
tão, ou depois se mandarão para ali alguns degradados 
em pena de seus crimes, fazião os Portuguezes nisto o 
mesmo, que fazem ainda hoje os Inglezes mandando mal- 
feitores para Botany-Bay, e para a terra de Van-Diemen, 
os Francezes para a Guiana, os Russos para a Sibéria, e 
outras nações para outras semelhantes colónias, que pre- 
tendem povoar. Que porém o descobrimento das minas 
de metaes preciosos não foi o que attrahio colonos ao 
Brazil, o mostraremos logo com toda a evidencia. 

No estado, que dissemos, JScou a colonisação do Brazil 
até ao tempo do reinado de cl-Rei D. João III, o qual su- 
bindo ao throno por morte de el-Rei D. Manoel seu pai 
no fim de 1 52 1 , não tardou muito a mandar de novo re- 
conhecer, sondar, e examinar as costas, e continentes da- 
quella vasta região por Christovão Jacques, fldalgo da 
sua caza, varão de notável prudência, que se houve com 
grande acerto no desempenho da sua commissão, e deo 
a el-Rei mais claro conhecimento do paiz, e das suas van- 
tagens. E conferindo el-Rei as relações deste navegador 
com as primeiras de Gonçalo Coelho, e com as de Pedro 



Lopes (ie Souzii, (jue cora o mesmo Um tÍDha andado por 
aquellas cosias; e considerando por outra parte, ou que 
af> cousas do Orieole já não demandavSo tamanha e ião 
frequente remessa de frotas, e gente de armas, ou que 
110 Brazil se podia estabelecer com mais facilidade e se- 
(jurança hum gi'ande império, resolveo mandar povoar 
esta província, aprovei tando-se lambem opportuuamenle 
para isso das supplícas que lhe fazião alguns Capitães via- 
dos da Ásia com riquezas, que desejavão empregar em 
fundos valiosos, e distribulndo-lhes porções de costa, que 
elles á sua custa povoassem, roteassem, cultivassem e de- 
fendessem. 

Não sabemos as épocas precisas e determinadas década 
hum destes eítalieleciracntos; mas parece certo, que o 
plano concertado se começou a pôr em execução no anno 
de 1530, pon]UC deste anno, e do dia 20 de Novembro 
sSo datndas duas Cartas Regias, escriptas oa viDa de Cas- 
tro Verde, pelas quaes ordena el-Uei, que Martim Affonso 
de SoDza «ata com huma armada a investigar as regiõu 
aufíraes do Brasil; a reroiihpcer o rio da Prata; a fun- 
dar huma boa colónia vo lugar que mais accommodado 
lhe parecer; c a vpai tir Vri enos a lodos os que liella 
qiiizerem habitar. E loyu depois disto he que el-Rei co- 
meçou a mandar distribuir as terras do Brazil em por- 
ções do oO léguas, medidas pela cosia, e a dal-as a pes- 
soas nobres e ricas, que á sua custa (como dissemos) as 
povoassem, reservando certos direitos, que delias deviao 
pagar-se ã sua coroa. 

Desta dislribuiçào daremos brevíssima noticia, quanto 
baste para conhecimento das primeiras capitanias, e a dis- 
paremos pela ordem geogralica, que nos parece a mais 
rommoda, e clara, ali; [lorque ignorando nós as datas, em 
que algumas della^ começarão, seria iiuilil tentar a sua 
narração pela ordem dos tempos. 

Começando pois do norte para o sul: 
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1.' CAPITANIA 

Comprehendia 50 léguas da costa, tendo seu principio 
aos 6°, ou 6® e i5' de latitude austral, entre os dous rios 
Goaramatai e Caramative. Foi dada por el-Rei D. João III 
ao insigne escriptor João de Barros de juro e herdade no 
anno de 1S35 (1). O qual fazendo sociedade com Ayres 
da Cunha, e Fernam Alvares de Andrade, a mandou po- 
voar em 1539 com grandes despezas, preparando á sua 
custa huma boa armada de 10 navios, em que foi Ayres 
da Cunha com dous filhos de João de Barros, e 900 ho- 
mens de armas, entre elles 113 de cavallo. Esta grande, 
mas infeliz expedição, padeceo naufrágio naquelles mares 
ainda pouco conhecidos, e os dous filhos de João de Bar- 
ros, com a gente que escapou, poderão recolher-se a huma 
ilha na boca do rio Maranhão, aonde estiverão alguns an- 
nos, depois de ajustarem pazes com o gentio Tapuia, que 
habitava aquellas praias. Mas como não tivessem soccorro, 
nem outros meios necessários a se conservarem ali, nem 
podessem abrir communicação (como intentarão) com os 
habitantes da capitania de Pernambuco, abandonarão o 
posto, e se recolherão ao reino. Este parece ter sido (para 
aqui o dizermos de passagem) hum como primeiro prin- 
cipio da fundação e povoação do estado do Maranhão, de 
que mais adiante falaremos. 

2.' CAPITANIA 
Tainnraca 

Esta capitania tomou o nome de Tamaraca da ilha, 
assim chamada, que he cabeça delia, aonde se fundou a 

(l) Nossc mesmo amio tle 153ti a G do Outubro ihe tleu foral. 



liitia áe yossa Senhora da Conceição. Foi dada por el-Reí 
U- JoJo III a IVdrii h»pK'S cIc Suiiza (ã), Qdalgo muito tiou- 
rado. ()UP sendo maucelHi andara por aqucUa costa com 
armada á siia casta ; e c Do uiesmo a foi povoar com genle 
Ilíada dl? Porlu^l. t- com ^Taiides traballios e despezas. 
Pedn) Lopeí. posto (juc leve de eI-K«i 50 léguas de cosia, 
comiQdo somente tomou aijui ã5, ou 30, resei'vaiido o 
n:sU> para u (ornar iia cobla de Saiiio Amaro. conliDanle 
com a capitania de S. Vicente, como logo diremos. A por- 
ção, ijue llic Ticou nesta coila do tiorte, terminava oo rio 
Igarorti, qae a estremava da capilaDÍa de Feroambuco. 

3.*eAIITANU 
PiniBhMi 

Esla capilania, que boje se diz de Pernambuco, con- 
^va de 50 léguas pela cosia, desde o Igarosit para o 
sul, alè ã foz do rio de S. Francisco, em 10° e la'. El-Rei 
D. João III a deo pelos annos de ( 530 a Duarte Coelho (3), 
em remuneração dos grandes serviços, que fizera na índia. 
Este Qdalgo a foi em pessoa povoar, levando mulher e fi- 
lhos, e alguns parentes de ambos, e outros moradores, 
com os quaes tomou o porlo de Pernambuco, donde veio 
o [tome a capitania, e fundou, e fortificou a vílla de Olinda, 
sua capital. Seu filho Jorçe de Albuquerque Coelho, annos 
a diante, a ampliou para o interior das terras, e a defen- 
deo na cosia, debellando o gentio Caita, e os Francezes, 
que com elle andavão, de maneira que pelos annos de 1 589 
tirava delia cousa de 10:000 cruzados de renda, procedi- 
dos da sua redízima, e dizima do pescado, e dos fõrcs de 
50 engenhos que se havião estabelecido no paiz. k povoa- 

(i) Foral a 6 de Outubro de 1534. 
(3) Foral a 34 de Oululira de tS34. 
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çao tinha crescido em igual proporção, e já nella se in- 
cluião, além dos Portuguezes e índios, 4:000 ou 5:000 es- 
cravos de Guiné. Os dízimos da coroa andavão arrendados 
em 19:000 cruzados annuaes. 

4/ CAPITANIA 
Bahia de Todos os Santos 

Começava do rio de S. Francisco, limite da precedente, 
e hia correndo para o sul até terminar na Ponta do Pa- 
drão, em 13® esforçados, abrangendo para o interior tudo 
o que coubesse na demarcação com as terras de Castella. 
El-Rei D. João III a deo a Francisco Pereira Coutinho (4), 
que na índia tinha feito mui relevantes serviços; e ainda 
depois lhe concedeo mais a própria terra da Bahia com 
os seus recôncavos. Francisco Pereira a foi povoar em 
pessoa, e então fundou a fortaleza e villa, que depois se 
chamou Villa-Velha. Teve por alguns annos quasi contí- 
nua e terrível guerra com o gentio Tupinamba, a cujas 
mãos, por ultimo, veio a morrer com a maior parte da 
sua gente, escapando a igual sorte o celebre Diogo Alva- 
res Caramurú com alguns dos seus, por saber a lingua 
dos bárbaros. 

5/ CAPITANIA 
Dos Uheos 

Esta capitania constava, como as outras, de 30 léguas 
pela costa, as quaes começa vão logo ao sul da grande ba- 
hia de Todos os Santos na ilha de Tinhare, e hião termi- 
nar a 1 5® e 30' no Rio Grande, poucas léguas ao sul do 
rio dos Ilheos. Foi dada por el-Rei a Jorge de Figueiredo 

(4) Foral a 26 de Agosto de 1534. 



Cúrreia, •^'u-.rivãti da sua fazenda (3). o <|ual maadaiido 
faz«r a povoação por itente do reiou, assentou e fonduu a 
villa de S. Jorge sobre o dito rio dos lUteos, assim deno- 
toiíiado de huiis, que t^e aclião defroDte da sua barra; 
pelo que se cliamou a villa de 5. Jorge dos llheos, e delia, 
como caiiital, tomou nome a capitania. Consta que esU 
povoação tivera ao principio grande crescimento, che- 
gando a haver nella 8 ou 9 engenhos de assucar, e al- 
guns tiW vizinhos; mas que decaliira depois muito, por- 
que os habitantes perseguidos do gentio Aimoré, se fordo 
reliraiido para :i Bahia, |X)r não haver nos llfteos forti- 
ãcaçSg, nem derensão alguma. 

«.■ CAPITANIA 

l><ir(ii Segnru 

Começava no Rio Grande, termo da antecedente, e liia 
acabar, com 50 léguas de costa, nos limites da seguinte ca- 
pitniiia do Espiriln Smilo. Fni dada pnr el-Rei D. João III 
a Pedro do Campo Touriniio (6), homem nobre, cavai- 
leiro, natural de Vianna do Lima, muito prudente e es- 
forçado, e mui visto na arte de marear, o qual hindo com 
sua mulher, filhos, parentes, e outras pessoas começar a 
povoação, fundou a villa de Porto Seguro, e a de Sanla 
Cruz (lugares memoráveis, por serem os primeiros em 
que esteve Cabral ao tempo do descobrimento), e a villa 
de Sanlo Amaro, e nellas se estabelecerão logo engenhos 
de assucar, roças, lavouras, Ac. Por morte do donatário 
veio a capitania a lium seu filho, que muito a desbaratou 
com seu mão governo ; e passando por morte deste a Leo- 
nor do Campo sua irmãa, esta a veiideo por 100,51000 réis 



(5) Foral do l." de Abril de iS35. 

(6) O foral he de 27 de Maio e 23 de Setembro de 1534. 
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de juro a D. João de Lancastre, Duque de Aveiro, que 
muito adiantou a povoação e cultura. Davão-se neste ter- 
reno muito bem as cannas do assucar, uvas, figos, ro- 
maas, e outras muitas iructas da Europa. 

7.- CAPITANIA 
Do Espírito Saato 

Foi dada por el-Rei D. João III a Vasco Fernandes Cou- 
tinho (7), com 50 léguas de costa, e para o interior até 
onde tocasse na demarcação com Gastella. Confinava ao 
norte com o limite da precedente de Porto Seguro. O pró- 
prio donatário a foi povoar levando huma frota bem pro- 
vida de gente, munições e mantimentos ; e aportando nas 
terras que lhe pertencião, fundou a villa de Nossa Se- 
nhora da Victoria^ a qual prosperou, e teve logo alguns 
engenhos de assucar, e depois tomou o nome de Villa- 
Velha, quando os moradores perseguidos do gentio Goia- 
naz se passarão á villa do Espirito Santo (8). Este gentio 
unido com o Tupiniquim fez crua guerra aos povoadores, 
e quasi arruinou de todo os seus primeiros trabalhos (9). 

8.' CAPITANIA 
Da Paraíba, ou S. Tbomé 

Esta capitania foi dada a Pedro de Góes (iO), que tinha 
andado com Pedro Lopes de Souza na exploração das 

(7) Foral a 7 de Outubro de 1534. 

(8) A villa do Espirito Santo, que deo o. nome á capitania. Esta 
mesma villa se chamou Villa- Velha depois de fundada a Villa da 
Viciaria. 

(9) El-Rei D. João Y comprou esta capitania do Espirito Santo da 
Bahia a Cosme RoUim de Moura por 40:000 cruzados, por escriptura 
de 6 de Abril de 1718. (Arquivo Real, gav. 3, maç. 1.°, num. 20.) 

(10) El-Rei lhe deo foral a 29 de Fevereiro de 1536. 



cosUs daqoetle continente, e i'i)m elle fez nanlragio m 
rio (la Frata. Con&tava de 13 léguas de costa, oq as qoe 
boavesse enbre arapitania precedeoledeVasco Fernandes 
Coutinho, e a seçuiote de Mattim AfTonso de Souza, não 
passando (loréiii dos baixos dos Pargos. Pedro de Góes 
hindoa e fortificou a povoa^;3o e rio da Paraíba a 21* e 
Uy ; mas não permaneceo ahi muito, por não ter do reino 
aoiilio algum para resistir ao gentio Gúaizacaz, que por 
alguns annos o incommodou, nem poder defender-se de 
seus frequentes insultos. 

9/ CAPITASIA 

S. Vicuie 

Constava de HO léguas de wsla. e fui dada a Marlím 
Affooso de Souza, de qni^m acima ralámos, o qual pa.":- 
sando a po\oal-a em 1S3I (II), tomou iiorto no rio de 
S. Vicetíe, em altura de W e 30'. e ahi asseoton c for- 
liBcou a primeira villa do mesmo nome. que fimu sendo 
capital da capitania. Nella se fabricou o primeiro assucar 
do Brazil, e delia se proveito as outras capitanias de caona 
para plantaçíies, e de \accas para criação deste gado. Suc- 
cessivamente, e em breve.lempo, ajustadas pazes com i' 
gentio, que não era bellicoso, forào os Portuguezes fun- 
dando as colónias de Sanlos, Itanhaém, Santo André, e 
Piratminga. A de Santos, que tomou o nome de hum 
hospital ahi estabelecido, crescendo em povoação, foi feita 
riUa em 1346, e para ella se passou logo quasi todo o com- 
mercio de S. Vicente. A de Itanhaém, que já em 1349 ti- 
nha habitadores, e em 1 561 obteve o nome e prerogativas 
de riUa, nunca prosperou. A de Santo André, fundada 
em 1553 para la dos altíssimos montes, que se derntmão 

(11) El-Rei lhe deo foral a 6 d-> Outubro de 1534. 
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por quasi todo o Brazil, também em breve tempo se ex- 
tinguio. Finalmente, a de Piratininga, collocada também 
além dos mesmos montes em hum excellente terreno, foi 
a que mais prosperou, e he a que depois tomou o nome 
de S. Paulo. Para ella se passarão em 1560 os morado- 
res de Santo André j e em 1381 foi feita capital daquelle 
governo. El-Rci D. João V comprou esta capitania ao do- 
natário em 1711, e no seguinte anno de 1712 elevou 
S. Paulo á categoria de cidade, que teve Sé Episcopal 
em 1743. 

10.^ CAPITANIA 

De Santo Amaro 

Corria esta capitania do esteiro de Santos para o sul 
até o rio da Cananêa, que está em 25 Y^^. Pertenceo a 
Pedro Lopes de Souza, que aqui tomou a porção de costa, 
que faltava para preencher as suas 50 léguas, como acima 
advertimos (2:" capitania). A este fidalgo se deveo a fun- 
dação das villas de Santo Amaro, Santos, e outras (12). 

Fundação da cidade de S. Sahador da Bahia 
de Todos os Santos 

Depois da desgraça de Francisco Pereira Coutinho, de 
que acima falámos (4.'' capitania) j sendo el-Rei D. João III 
informado da importância daquelle estabelecimento, e de 
quanto a sua situação era opportuna, tanto para a cultura 
e commercio, como para d'ali se regerem as outras ca- 
pitanias, e se acudir á sua defensão, e para ser como cen- 

(12) Por Alvará de 22 de Outubro de 1709 mandou el-Rei, que 

a capitania de Santo Amaro fosse comprada á custa da sua fazenda 

e incorporada na coroa. Lavrou -se a escriptura a 19 de Setembro 

de i 711, preço 40:000 cruzados, 

TOMO Hl âr> 



Iro do mto eiiado, que se liia criando, resolveo mandar 
foodar u meana paragem liuma cidade, v duo essa in- 
cumbeoda a Ttuimé de Souza, Qdalgo muito boorado, em 
qaeta concurríão litdaíi as qtialiilad«^, que para tamanha 
eopreza erio oecesâarías, uomeandiM) Capitão e Gover- 
udiirGa^l dú Brazil; dando-lbe amplos poderes e re- 
gimeolo pin os exercer, e mandaado qaebrar alguns dos 
privilégios e isencdes coDcedldas aos donatários; de ma- 
neira qae o governo geral fkme couctiotrado na nova 
capital, e se Tosse fazendo de (.mios membros dispersos 
e índependenles hum con)o unido, e com regularidade 
ordenado. 

Partio Tbomé de Souza a executar a sua commissão no 
1." de Fevereiro de IS49, levando 1:000 homens; a sa- 
ber: t!00 soldados e 400 degiadados, além de muitos 
cazaes, pessoas providas dos cargos públicos, alguns 
criados de el-Rei, ecclesiasticos, oOiciacs mecânicos, Ac. 
£ desembarcando na Villa-Velha (13), e mandando exa- 
minar o interior da bahia, e indagar o sitio mais conve- 
niente para a nova Tundação, depois de ai]uietar o gentio 
pela inCertenção de Diogo Alvares Correia, dito Cara- 
murti, lançou emfim os primeiros fundamentos á cidade 
no próprio anno de 1549, em que sahira de Portugal. 

Funda;lo da cidade de S. Sebastíio do Rio de Janeiro 

Esta cidade Tol fundada no anno de 1567 por Mem de 
Sá, Governador Geral do Brazil, de mandado de el-Rei 
D. Sebastião, tendo previamente debellado os Francezes, 
que auxiliados do gentio Tamayo, ali setiniião fortificado, 
e tenazmente defenderão a sua pretendida posse. O fun- 

(13) Aolinideoitosemaniis, a29(]eMar{0. (CarUdoPadreHa- 
n(H'l lia Nóbrega ao Pa<ire M. Simão, datada da mesma cidade e da 
mfisiiio a mm iie 1549.) 
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dador fortificou o rio, cercou a nova cidade de muros de 
taipa, ediflcou igrejas e hospital, ác, e voltou á Bahia, 
deixando por Governador seu sobrinho Salvador Correia 
de Sá. 

Estados do Maranhão 

Acima dissemos (IJ" capitania) quaes forão os primei- 
ros principios da posse e povoação do Maranhão pelos 
Portuguezes, e também notámos o Tratado, que então se 
fez com o gentio Tapuya^ que senhoreava aquellas praias. 

O Padre Cláudio Abeville, escrevendo as Missões dos 
Padres Capuchos Francezes, e falando desta do Maranhão, 
traz copiados os Tratados, que os Portuguezes ah celebra- 
rão com os indigenas, e sem embargo disso attribue aos 
seus Francezes a conquista daquellas terras, e a fundação 
da cidade de S. Luiz, não advertindo, que os mesmos Tra- 
tados o desmentem no ponto principal, e mostrão a prio- 
ridade dos Portuguezes na conquista e posse. 

Depois que os filhos de João de Barros, e os Portugue- 
zes, que se salvarão do naufrágio, estiverão alguns annos 
na ilha do Maranhão, andou naquellas paragens Luiz de 
Mello da Silva, filho do Alcaide-mór de Elvas, que entrou 
muito pelo Maranhão, e Amazonas. Este fidalgo, vindo de- 
pois a Portugal, ainda em tempo de el-Rei D. João III, fa- 
zer prestes huma armada para lá voltar, e voltando com 
effeito, foi também perder-se, com muita gente, que le- 
vava, nos baixos do Maranhão. Delle dizem alguns nossos 
escriptores, que fora o primeiro descobridor da ilha do 
Maranhão, e que do seu nome dera á povoação principal 
o nome de S. Luiz, 

Em 16i2 se assenhorearão os Francezes daquelle posto, 
e quizerão começar alguns estabelecimentos; mas forão 
debellados pelos Portuguezes em 1614, e desta data pa- 
rece que se deve contar a época da fundação daquelles 
estados, que depois forão em grande augmento. 



Tacs são (muilo em jjeral) os primeiros princípios da 
colunis.icão ilii Jtruzil, e [jovoaijão de suas terras, ordena- 
dos c executados totlos (á excepção da ultima fundação 
do Rio de Janeiro e do Maranhão) durante o primeiro 
meio século depois do descobrimento. Por onde se vé, 
quam errados vão os escriplores estrangeiros, quando di- 
zem, [jue os Portuguezos desprezarão ao principio aqndla 
coniiiisla, e a não considerarão senão como lugar de des- 
terro de malfeitores: porque para este fim não era, por 
certo, necessário mandar armadas, fundar villas e lugn- 
res, fazer estabelecimentos de agricultura, levantar en- 
genhos e fabricas, transportar sementes, &c. 

Vé-se também, que não foi o descobrimento das mivas 
de metaes preciosos o i/ue atlrakio colonos ao Brazil; por 
quanto não havia então minas algumas descobertas, nem 
ainda noticia delias, senão vaga e inceila; nem as que ha, 
se descobrirão senão passado mais de hum século inteiro 
depois de fundadas e estabelecidas as primeiras colónias, 
que acabámos de referir. 

r.om fíMin consta pela historia das referidas funda- 
ções, e por outros indubitáveis testemunhos, que os tra- 
balhos dos povoadores, relativamente aos interesses, que 
delias então esperavão e obtinhão, se reduzião todos á 
cultura da canna, e ao fabrico do assucar, que com espan- 
tosa celeridade se propagou por aquelle vastíssimo con- 
tinente; á cultura do arroz, que lã foi levado pelos Por- 
luguezes; ao commercio do páo de tinta (que tanto exci- 
tou a cubica dos Francezes), do algodão, do âmbar, da 
cannaflstula, da ipecacuanha, da copaiba, e de outras pro- 
ducções do paiz, que os Portuguezes com grande dili- 
gencia e industria indagarão, esaminãrão, e começarão a 
mandar para a Europa. 

João deEmpoIi, Florentino, que em 1303 foi para a ín- 
dia na armada de Albuquerque, e tocou a Terra de Santa 
Cruz, diz na relação desta viagem, que somente d'ali se 
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tirava grande quantidade de caima fístula epdo Brazil, 
e que nada mais acharão de valor. E Damião de Góes, re- 
ferindo a viagem de Gonçalo Coelho feita em 1503 ás cos- 
tas do Brazil, diz que este Capitão voltara com sós duas 
náos, e nellas mercadorias da terra, que então não erão 
outras, quepáo vermelho, a que chamão Brazil, e bogios 
c papagaios. 

Mas em 1589 já o escriptor, que escreveo a Noticia do 
Brazil, diz que só da Bahia sahiâo cada annò mais de 
120:000 arrobas de assucar de 36 engenhos, que nella 
havia; e que no seu porto esta vão ordinariamente 8 e 
10, 6 às vezes 15 e 20 navios a tomar carga de assucar 
e algodão. E Mariz nota, que em seu tempo vinhão da 
capitania de Pernambuco a Portugal 40 e 50 navios car- 
regados de assucar e páo Brazil, e que somente o páo 
andava arrendado para Sua Magestade por 20:000 cru- 
zados cada anno. E nenhum destes escriptores fala, nem 
podia falar, de metaes alguns preciosos, que viessem da- 
quellas partes, ou que para lá attrahissem osPortuguezes. 

Em summa : a primeira noticia, que temos achado acerca 
do descobrimento de minas no Brazil he do anno de 1659, 
em que se falava de huma rica mina, recentemente des- 
coberta naquellas regiões, da qual porém nada mais sa- 
bemos. 

Em tempo do Senhor D. Pedro II, que começou a go- 
vernar o reino em 1667, he que effectivamente se desco- 
brirão algumas minas de ouro, e a isto alludia a letra, 
que se poz no seu tumulo em Roma, a qual dizia: <l Novis 
in Brazilia invenlis aurifodinis, munificentiae Petri II 
servit natura » . 

Finalmente no reinado de el-Rei D. João V, pelos annos 
de 1719 e seguintes, se começarão as minas a desentra- 
nhar (como se explica, hum escriptor contemporâneo) em 
riquíssimos tezouros; mas era isto dous séculos depois 
da coloni sacão do Brazil. E ainda assim não faltava em 



I^irliigjit qurin cunlicfiessc c nolassi; algum inconveniente 
Desta espécie de riqueza ; purque o illuslt» U. Luiz da Cu- 
Dtia, nas Instrucíõcs que escrevia para o Principe D. José, 
se queixava, quo dejms do descohrimenlo das mitms ti- 
vesse decahido miiilo a cultura dos assucares e do tabaco, 
c comequmi emente o numero de navios, que navegavão 
aqueUea effeiíosj e de marinheiros, que serviáo os na- 
vios, &c. 

Cessem pois os escríptores estrangeiros de escrever 
acerca iJa nossas cousas com tanta inconsideração. Estu- 
dem bem a nossa historia, e depois notem muito embora 
os nossos tíiTOs; porque sendo us notas justas e uleís, de 
boamente as aproveitaremos, c lhes licaremos oljrigudos 
pelo seu zelo. 
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Mr. de la Clede, no liv. 19.** da Historia Geral de Por- 
tugal, exagera com muitas expressões a aversão de el-Rei 
D. Sebastião ás mulheres, e diz « que as prendas mais en- * 
cantadoras do sexo feminino lhe não fazião impressão al- 
guma no coração, cte maneira, que até resolveo viver sol- 
teiro (tanta aversão tinha ás mulheres !J sem se lembrar 
de perpetuar a sua descendência sobre o throno. 

Antes de Mr. de la Clede já Faria e Souza tinha dito, 
que el-Kei D. Sebastião tivera em summo gráo a virtude 
da continência, mais própria de hum religioso, que de 
hum Principe; (como se huma tão nobre, e exccllente vir- 
tude não fosse própria de qualquer pessoa em todos os 
estados!) que desapetecia tudo o que mais apetecem os 
homens; que sempre a seus olhos ficara corrida a força 
da formosura; que nunca houvera dama, que lhe desse 
cuidado; e finalmente, que hum moço formoso, e Prin- 
cipe Soberano, aborrecia a própria natureza, eothálamo. 

Outros escriptores escreverão expressões semelhantes, 
que nós não copiamos, porque nos parece escusado ; nem 
também intentámos refutal-as, porque ellas por si mesmas 



m nMia, nilo que ues esarftoKS, nem foAi coafes- 
mc i tlr fl l lfi n fli fiMiftg. nmi *n mmnít irm mirnim 
amâéaãet, fora siberen, se u prendas encxiudais 
d» naflieru ínqiraúMBTao, oo não, o sea eora^, e 
w a (orça da (onaosiffa Sota snnpre corrida e despre- 
zada a ítah úlbos, ée. 

O que inleaUmos porém nesle bre\e discurso be mos- 
trar, que el-Rd oio rtMtveo morrer sotlmo por aversão, 
ifoe tíTesse ás mnlbefes; nem deixou de lembrar-se de 
perpetuar a sua descendência s')bre o throQO, nem final- 
meole ahomáa o thahmo de niaoeira, qoe deixasse de 
procural-o, como campria a hnm Priocipe SoberaDO nas 
drruniAtaiicias. em que enlSo se acbava Pòrtagal. Segui- 
remos brevt! t! singelamenle o qu(> consta de documentos 
e testemunbos incontestáveis. 

Nas triles <le Lisboa, celebradas no Qm do anno de 
1062. tíin quu d Cardeal h. Henrique, lio de el-Rei, se 
encarregou da Tutoria e Regência, tendo el-Rei somente 
Oito annos de idade, t&z o Estado dos Povos esta propo- 
slçSii : " O"*' '■«*'■ '''-R"'', posti)f}iie n(lD tenhn idade; e qw 
nejn pin França, i- a mulher se fraga, e se crie neste 

Preteriiiia o m\n do Terceiro Estado assegurar a succes- 
silii lio rvino. qm fíntiio estava tamsõmente dependente 
(lii \i(iii dl- (il-ltci. lí linliâo orn vista a Princeiía Margarida 
ili'Valuis, iiinãa(l(!);ailosI\, Hei de Kranra, aqualáquelle 
lenipii lirilia (li'z ânuos de idailn, e era por consequência 
iijustaiia fim a iilaiii; de (.'1-llei, circumstadcia, que com 
intiila la/ãii si' devu. e i-osluma attender nos matrimó- 
nios. 

IIuii) fsrripliir ['orlu^iiez diz, que esla siippUca dos 
Trvs i:sltulos nãd llvi-ra o desejado etVcilo pela indiscreta 
(jiHísNfin do Ciirdeiíl 1). Uciirigiie, a quem se entregou a 
Ihiinida do iriíio. Mas parece, segundo o que referem 
alí^iiiis isniptiiivs hciu inlLirmados. que se mandarão a 
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França Embaixadores em nome de cI-Rei, a pedir aquella 
Princeza a seu irmão Carlos, e á Rainha Gatharina de Me- 
díeis mãi de ambos; e que este negocio se tinha então 
como de infallivel execução, em que não podia haver du- 
vida. E acrescenta hum escriptor douto e exacto, que os 
Embaixadores tiverão audiência da Rainha mãi e da Prin- 
ceza, e que esta no Uv. 1.® das suas Memorias se queixa 
das poderosas negociações j com que el-Rei D. Fílippe II 
de Castella desfez a conclusão deste cazamento. 

Em 1563 a Rainha dos Romanos D. Maria de Áustria 
intentou a proposta do cazamento de el-Rei para sua filha 
a Arquiduqueza D. Isabel, empenhando a favor desta ne- 
gociação a Princeza D. Joanna de Áustria, mãi de el-Rei 
D. Sebastião. Nós não seremos temerários conjecturando, 
que el-Rei de Castella moveo esta nova proposição com o 
fim de embaraçar, e neutralisar a de França. O certo he, 
que as duas encontradas pretenções trouxerão o emba- 
raço, e a prejudicial demora da decisão, auxiliada das as- 
túcias da politica de gabinete. 

Fazia-se, ou fingia-se por huma parte recear, que a 
união com a França introduzisse em Portugal o veneno 
da heresia, que tinha contaminado aquelle reino ; e em- 
penharão a religião do Santo Padre Pio V a escrever a 
el-Rei, e a sua avó a Rainha D. Catharina, como fez em 
1 566, desappro vando o cazamento em França, e aconse- 
lhando, que se renovasse a negociação em Allemanha. 

Embaraçava-se, porém, por outra parte, esta negocia- 
ção de Allemanha com hum fundamento, ainda menos 
attendivel que o primeiro ; porque se dizia, que os Fran- 
cezes, que contra razão e direito qtierião cómmerciar em 
Guiné, e no Brazil, e occupar o alheio, devião ser tratados 
com grande melindre e geito, a fim de se não declararem 
em guerra aberta, reservando-se para melhor tempo o ca- 
amento em Allemanha. 

Tratou-se comtudo a negociação na Corte de Áustria, 






e eHIei li. Fili)4« U. que s« muÃtnra niuilo pmpi!liliai]<) 
OB que dia x coodtússe. Tez diiUvlaiito |M)r alcatiç^ir pum 
ti mesiBu a ÁrquidaqatTU, e apf»arec«o razaila com elk 
tm 1368. e el-ltei CartoÃ l\ de Franca «im a segunda. 
ficando el-Rd d« Hurtutral de^irnso ura ambas as cõrlHS. 

Depois desla insidi(K>a duplicidade de D. Filippe 11, 
■o8lroa-se elk' ntuilo empenhado do cazamento de el- 
tei D. Seíiastião rom a t^ioceza de França Mar^iarid», 
acaso pur urilender, tfuo esta tentativa seria inútil e íd- 
ftncluoâa. « i)uc a sua politica ficaria assim bem dis- 
farçada. Escreveo à Senhora l). talhaiHna a faror deste 
projecta: esa-eveo a el-Rei l). Sebastião, com vigorosas 
iuslancias para o i-oncloir; e servio-se também de novo 
da intervenção da Prínceza D. Joanua, mãi de el-Rei. 

Pareço que lambem o Coiiãelbo de Estado de Portugal 
unio a estas as soas diligencias; porque os Portuguezes 
desejavão muito o cazamento de el-Rei, e não rcceavãn 
menos o que depois veio a acontecer. Mas el-Bei D. Se- 
bastião, quu já etitão tinha qilinxe aonos, justamente ir- 
ritado das jirimeiras repulsas, e miiilo mais da Traiidii- 
lenta amisade, debaixo da qual el-Rei D. Filippe e os seus 
agentes as tinhão promovido, respondeo aos Ministros, 
que inslavão pelo cazamento em França, estas bem notá- 
veis palavras, que escreveo de sua própria mão, emaridou 
ao Conselho de Estado pelo seu Escrivão da Puridade: 

« Pelo reino (dizia) porei a vida muitas vezes: e 
peta honra e pela fé porei honra, e liãa, e tudo. 
Pelo proDcito do reiíio, e meu, não porei a honra 
do reino, e a minha: pois e»te foi o caminha dos Heis 
que a rjanhárào. 

•íHoje, Domingo, 18 de Setembro delòtíy.^Rei.» 

Assim, liavendo-se el-Kei nisto (por desgraça fatal do 
reino) com honrada lirmeza, declarou a sua inflexível re- 
solução do não cazar em França. 
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O Santo Padre Pio V, que ao principio desapprovára, 
como dissemos, o cazamenlo em França, e que, pela sua 
reconhecida virtude, nem conhecia, nem suspeitava as 
molas occultas, que movião esta maquina, escreveo agora 
a el-Rei D. Sebastião o Breve de 28 de Dezembro do 
mesmo anno de 1569, exhortando-o a acquiescer aos de- 
sejos dos Portuguezes, e a aceitar o cazamento em França. 
Mas el-Rei (diz hum cscriptor) respondeo com algum des- 
abrimento, e persislio constante na sua repulsa. 

Em 1571, vindo a Portugal o Cardeal Alexandrino de 
mandado do Santo Padre Pio V para convidar el-Rei a en- 
trar na liga contra os Turcos, veio juntamente com elle o 
S. Borja, e ambos forao encarregados de tornar a falar a 
el-Rei, e o persuadir a eííeituar o cazamento com a Prin- 
ceza Margarida de França. E refere o Cardeal Cienfuegos, 
na Vida do S. Borja, que el-Rei D. Sebastião, a persuasões 
do Santo, con viera finalmente no cazamento, e assim o es- 
crevera ao Papa, e dera ao Cardeal Alexandrino poderes 
(e ao mesmo S. Borja, caso também passasse a França) 
para ali tratarem este negocio : « Porém (acrescenta Cien- 
fuegos), em vão trabalhavão; porque aquella razão in- 
felizmente politica, que então dirigia a França, seguia 
mui differentes máximas, que começarão festivas, e aca- 
barão trágicas, por não poder persistir o laço violento 
forjado pelo machiavelismo e pela fraude i>. Nós não al- 
cançámos bem o sentido deste período, que parece attri- 
buir á França o máo successo desta segunda tentativa ; 
mas como quer que seja, he certo, que a ella se pozerão 
novos embaraços occultos, pois se não chegou a realisar. 

Então se voltarão os olhos para outra parte, e se pro- 
poz o cazamento com huma filha do Duque de Baviera, 
que já havia sido promettida ao de Ferrara, e diz o Car- 
deal Cienfuegos, que ainda se propozera outro, cujo su- 
jeito não nomeia, do qual diz, que era inferior, mas útil. 

Como porém nenhum delles agradasse, resolveo el-Rei 



inanihr a Madrid, como mandou em ItiTíi, a Pedro de 
Alcáçova Gameiro, com o caracter de seu Embaixador, 
encarregado de pedir n eURei D. Fílippe II a Inranta D. Isa- 
bel Clxra Eugenia, sua filh» mais vetha. 

Pfifiro de Alcáçova houve boa resposta de el-Rei de Cas- 
lella, dinio elle mesmo disse nos inlerrogatoiios, que era 
<S78 se lhe tizeriío de ordem de el-Uei D. ilenrique: 

•iMntidou-me (disse) el-Hoi D. Sebastião a Ca»- 
tetla, de sessenta anno$: irouxe-lhe por mulher a 
filha (ÍR p.l-l\ei de Casldln, t/uandn n querião cazar 
com n filha do Duque de Baviera, promettida àanies 
ati fíitque de Ferram*, Ac. 

I*fir onde so vi, que não lie de lodo exacto e verídico. 
o que modernamenle se escreveo com mais politica, do 
que fidelidade histórica, a saber, que apezar das negocia- 
ções de Pedi-o de Alcirova, o dos empenhos da Rainha 
D. Calharina, tudo fora inútil, sem gue a rasão ãa re- 
pugtiancia rfc D. Filtppn II se podesse perceber; porque 
elle a recatava em si com as ceremoniaí do mais delicado 
segredo. 

A verdade he, que el-Rei D. Filippe veio no cazamenio 
de el-Rei de Portugal com sua filha; tanto por não ter 
razTJo alguma solida, com que o repugnasse, como por- 
que assim embaraçava a pretençlio de outros, que pode- 
rião occorrer. E ao mesmo tempo differio para mais tarde 
a effectiva execução dos ajustes, porque segundo o génio 
(que eilc bem conhecia) de el-Rei D. Sebastião, e os pro- 
jectos, com que já andava de passar a Africa, prévio, que 
lhe era isso mais conveniente a seus intentos, e a suas 
Tuturas esperanças. 

Isto mesmo he o que se collige de Faria e Souza, quando 
diz, que el-Rei D. Sebastião avistando-se com D. Filippe 
em Guadalupe lhe pedira huma de suas filhas, e que Fi- 
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lippe admittindo a proposição^ differíra a execução para 
quando cl-Rei voltasse de África. 

Taes são as noticias, que podemos achar acerca do 
nosso assumpto, das quaes se vê, que nao havia em el- 
Rei D. Sebastião repugnância a cazar por aversão que ti- 
vesse ás mulheres: que rejeitou com firmeza o cazamento 
em França, quando segunda vez lhe foi proposto e insi- 
nuado, por se ter visto illudido e trahido por seu tio 
D. Filippe nas primeiras negociações: que conhecia a 
necessidade, e o dever de dar successor á coroa, pois 
mandou pedir a Infanta de Castella para sua mulher: e 
finalmente, que não mostrava aborrecimento ao thalamo, 
como disse Faria e Souza, e Mr. de la Clede com elle. 

O próprio Cardeal Cienfuegos, na obra acima citada, 
não obstante exagerar a repugnância, que el-Rei tinha a 
cazar, para com isso desvanecer a accusação, que a este 
respeito se fazia aos Jesuítas, vendo comtudo que esta 
supposta repugnância era inverosimil, e ao menos em 
parte contrariada por factos notórios, chega a confessar, 
que alguns a attribuião a causa mais occulta, que era 
haver el-Rei desejado com ardente paixão huma das filhas 
do Imperador Maximiliano, inclinação (diz) que com elle 
tinha crescido, e que em seu peito estava tão robusta, 
como tronco de alguns annos em terreno fecundo. E que 
vendo el-Rei, que os de Hespanha e França lhe roubarão 
a primeira e segunda, com que intentara cazar-se, não 
podéra arrancar do coração a flecha^ nem dar lugar a 
outra. 

E aqui temos (por testemunho de hum escriptor não 
suspeito) el-Rei D. Sebastião dominado de huma ardente 
paixão amorosa, e ferido da flecha, a que os outros es- 
criptores citados o fazem totalmente insensível I 

Mas por onde provão estes escriptores a insensibilidade 
de el-Rei? Acaso por não ter amores, nem se lhe conhe- 
cerem filhos naturaes? O mesmo defeito teve o illustre e 



40(1 

virtuoso Iiifatilo D. Henrique lillio de el-Rei D. Juâo I. de 
quem se louva a castidade, sem se llie imputar a vicio da 
natureza , O mesmo dereito teve seu irmão o Infante Santo 
D. Fernando. O mesmo o outro Infante innão de ambos, 
o Ínclito e infeliz Infante D. Peilro, de quem se diz, qtie se 
não soube delle. t/tte amasse, atiles e. depois de vazado ou- 
tra mwWwr senm a sua própria. O mesmo el-Iíei D. Af- 
fonso V. que (içando viiifo de tinte e três annos, não 
soube mais se havia mutheres no mundo, Ac. 

N5o \w pois a continência virtude somente de religio- 
sos, 3en3o também de Príncipes: e se el-Rei D. Sebastião 
a teve em summo grão, be innis bum titulo de gloria para 
elle, e mais hum motivo para lameatarniDS a infelicidade, 
a que elie, e o reino forão airastados pelo sinistro influxo 
de fatal estrella. 
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